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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Há número 
regimental. 

Declaro aberta a sessão. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 

241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. (Vide Parte II do 
Sumário) 

Pela ordem, Senador Telmário Mota. 
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Moderador/PTB - RR. Pela ordem. Sem revisão do 

orador.) – Eu queria que colocasse meu nome para uma comunicação inadiável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – V. Exª está 

inscrito em primeiro lugar. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Telmário Mota, inscrito para uma comunicação inadiável, por 

cinco minutos. 
Com a palavra V. Exª. 
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Moderador/PTB - RR. Para uma comunicação 

inadiável. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, venho hoje a esta tribuna para registrar o 

Acampamento Terra Livre, que está acontecendo aqui nesta semana – exatamente na semana do 
Dia do Índio –, aqui em Brasília. 

Portanto, amigas, amigos e parentes, é com alegria que falo aos povos indígenas brasileiros, 
reunidos em Brasília, nesta edição de 2018 do Acampamento Terra Livre. 

Os atuais Governo e Congresso constituem um grande atraso nos direitos indígenas; um 
verdadeiro desastre para os povos que, desde os tempos da ocupação plena deste território, vivem 
e trabalham a terra e a floresta. 

Nós temos problemas urgentes, Sr. Presidente: conflito agrário, assassinatos covardes de 
índios, violações de todo tipo, como a demarcação de terras indígenas, etc. Mas há outras 
questões, também importantes, que têm passado despercebidas no debate público. Uma delas é o 
Programa de Apoio à Conservação Ambiental, o chamado Bolsa Verde. 

O Bolsa Verde foi criado durante o governo Dilma, por uma medida provisória convertida na 
Lei 12.512, de 2011. É um sistema de pagamento por serviços ambientais – estratégia de 
sustentabilidade consagrada pela Organização das Nações Unidas. 

Funciona como uma espécie de Bolsa Família, que contempla exclusivamente populações que 
trabalham na conservação do meio ambiente em áreas tidas como prioritárias: reservas 
extrativistas, florestas nacionais e em projetos de assentamento. 

É, em outras palavras, o mecanismo para trazer o trabalhador rural, o indígena, o ribeirinha, 
o quilombola, trabalhar em favor do desenvolvimento sustentável.  

Segundo registro do Ministério do Meio Ambiente, são 47 mil os beneficiários cadastrados no 
Incra, na Secretaria de Patrimônio da União e no Instituto Chico Mendes.  

O auxílio não é de muito dinheiro – são R$300 por família a cada três meses –, mas, no 
contexto do ainda miserável interior brasileiro, faz uma diferença enorme, Sr. Presidente. Para os 
povos indígenas, então, a diferença é maior ainda. 

Segunda-feira, eu tive a oportunidade de refletir, em audiência pública na Comissão de 
Direitos Humanos do Senado Federal, sobre como o índio sofre uma pressão dupla: a que vem da 
cidade e do mercado e aquela que o repele e o expulsa das aldeias – que, nesse caso, muitas vezes 
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é na marra e na violência mesmo; é "tiro, porrada e bomba", como estamos todos cansados de 
saber. 

E o Programa Bolsa Verde é importante justamente porque contraria essa cadeia de eventos 
indesejados; porque dá uma oportunidade para o índio ficar na terra, cuidar da terra, preservar a 
terra. 

Pensando nisso, Sr. Presidente, minha equipe de assessores e consultores do Senado Federal 
está estudando uma solução rápida e eficaz que traga de volta o Programa Bolsa Verde ou o 
substitua por outro programa equivalente. 

Faço um parêntese: apesar das inúmeras vantagens que esse programa de concepção 
vanguardista apresenta, no último ano, nós vimos o Bolsa Verde minguar. 

A última entrada no cadastro, segundo o site do Ministério do Meio Ambiente, data de 
dezembro de 2016. Os recursos pagos, conforme o registro no Orçamento Federal, reduziram-se de 
R$94 milhões, em 2015, para R$62 milhões, no ano passado. 

Em 2018, o Bolsa Verde sequer consta da Lei Orçamentária. Zero planejado, zero 
empenhado, zero executado, zero pago. Num grito e a uma só voz devemos dar nota zero para o 
Governo Temer. Devemos dar nota zero para o Governo Temer, porque ele tirou da educação no 
campo, fazendo um corte de 86,12%. Devemos...  

(Soa a campainha.) 

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Moderador/PTB - RR) – ...dar nota zero para o 
Governo Temer porque o recurso de apoio ao desenvolvimento sustentável nas comunidades 
quilombolas e comunidades indígenas tradicionais teve um corte de 100%. Devemos dar nota zero 
para o Governo Temer porque os recursos para a demarcação e fiscalização de terras indígenas e 
proteção aos povos indígenas isolados tiveram um corte de 48,7%. Devemos dar nota zero para o 
Governo Temer porque os recursos da preservação cultural dos povos indígenas teve um corte de 
44,1% em relação a 2017. 

Portanto, Sr. Presidente – já terminando –, ao mesmo tempo tenho humildade e orgulho: 
humildade em servir a uma causa que é muito maior que cada um de nós e orgulho de fazer parte 
dessa grande nação aqui reunida, que são os povos indígenas do Acampamento Terra Livre. 

(Soa a campainha.) 

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Moderador/PTB - RR) – Num contexto como o 
atual, nós vemos, com clareza, a importância da luta pelos direitos e pelo empoderamento 
indígena, em iniciativas como a do Acampamento Terra Livre de 2018. É uma iniciativa para os 
povos indígenas terem a oportunidade ímpar, Sr. Presidente, de apresentar à Nação brasileira e ao 
mundo o tratamento discriminatório que existe hoje do Governo Temer. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Sou eu que 

agradeço a V. Exª, Senador Telmário Mota. 
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim. (Pausa.) 
Senadora Fátima Bezerra. (Pausa.) 
Senador Lasier Martins, do PSD, do Rio Grande do Sul. 
Por dez minutos, Excelência. 
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - RS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, João Alberto, eminente 
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Presidente dos trabalhos, Srs. Senadores, Senadoras, telespectadores, ouvintes da Rádio Senado, o 
que é mesmo que temos visto ultimamente? Conflitos internos entre Ministros da Suprema Corte; 
comportamentos inusitados; palavras de baixo nível nas discussões; recuos em decisões 
importantes anteriores; tentativas de revisão de jurisprudência recente; manobras fáceis de 
perceber; escancarados casuísmos em julgamento; e por aí afora. Esse é o Supremo Tribunal 
Federal do Brasil que nós estamos acompanhando, bem distante daquela dignidade jurisdicional 
que tínhamos há alguns anos na Suprema Corte do Brasil. 

Ontem, Sr. Presidente, num processo de recurso em sede de embargos de declaração, o que 
nós vimos, para o estarrecimento geral da Nação? Os três Ministros mais conhecidos, mais 
discutidos, mais colocados em dúvida no Brasil tomaram a decisão de invalidar provas num 
processo que estava nas mãos daquele que é hoje o juiz mais admirado do Brasil, Sergio Moro. 
Toffoli, Gilmar e Lewandowski: a trinca que se tornou conhecida em pouco espaço de tempo, por 
seus estranhos julgamentos. 

Toffoli, aquele que foi reprovado em concurso para juiz de direito. Gilmar Mendes, aquele a 
quem, nos memoráveis julgamentos do mensalão, Joaquim Barbosa, em exaltados debates, dizia: 
"Ministro, vá às ruas, Ministro!", numa provocação que vale até hoje. Imaginem Gilmar Mendes 
percorrendo as ruas de Brasília, do Rio, de São Paulo, de Porto Alegre. 

Seria alvo das mais estrepitosas vaias e protestos por seu comportamento na Suprema Corte. 
Será esse o julgador de que o Brasil precisa? Lewandowski que, aqui neste plenário do Senado, 
rasgou a Constituição brasileira quando do julgamento do impeachment, questão bem conhecida. 
E por aí afora. 

Mas o problema de ontem é aquele que está em todas as manchetes dos principais jornais do 
País, dos principais noticiários de rádio e televisão do Brasil, a respeito da surpresa do julgamento 
em andamento do jogo. Isto é, mudaram regras, assim como acontecia antigamente nas Operações 
Satiagraha, Castelo de Areia e tantas outras que acabaram não dando em nada, por formalismos 
que tomaram primazia naqueles julgamentos.  

E hoje se procura o mesmo caminho em favor de um personagem poderoso, que foi 
Presidente da República, mas que foi condenado. Agora, alguns Ministros do Supremo lutam para 
encontrar um caminho para a sua liberdade. Esse é o Supremo Tribunal Federal que nós temos. 
Retiraram delações premiadas do processo do Instituto Lula e do sítio de Atibaia, quando 
ninguém tem dúvida, Sr. Presidente, João Alberto, de que qualquer desses processos teve, como 
pano de fundo, como razão maior, as propinas que vieram da Petrobras. Ninguém tem dúvida 
disso. 

Aí se fazem os maiores malabarismos, esgrimem-se os mais surpreendentes argumentos para 
tentar diminuir a força daquele que vinha julgando e sendo aplaudido pelo Brasil decente, pelo 
Brasil que quer ética, que quer transparência. E alguns jornais dizem hoje que Supremo Tribunal 
Federal derrota Sergio Moro. Eu acho que está errada a manchete. Supremo derrota o Brasil. 

A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador. 
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - RS) – É 

o Brasil que saiu perdendo com esse julgamento de ontem. Quando se encaminhava o julgamento 
mais importante, com risco de mais uma condenação ao principal réu do País, procura-se 
enfraquecer em pleno jogo. Troca-se o juiz, troca-se o campo de jogo e retira de um juiz eficiente, 
de Curitiba, o prosseguimento de julgamentos para um juiz de São Paulo, cujo sistema de 
trabalho não conhecemos, mas, se era tão pretendida, é porque não deve ser dos mais ágeis. 
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Concedo um aparte à Senadora Ana Amélia. 
A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Quero 

cumprimentá-lo pela oportunidade do pronunciamento, dizendo que concordo com a expressão 
sobre a derrota. Não é do Juiz Sergio Moro; é do Brasil! Parabéns por essa conclusão. Também 
cria um ambiente de insegurança jurídica, liderado pela Suprema Corte do País, que é aquela que 
deveria zelar, exatamente, pelo contrário, pela segurança jurídica máxima, já que ela é a Suprema 
Corte do País. Então, quero dizer também que é inesperada, mas não surpreendente a decisão 
tomada pelos Ministros. Associo-me à manifestação da Procuradoria da República de Curitiba, 
que vai opor embargos e questionar essa manifestação da Suprema Corte, porque pode, sim, 
comprometer a investigação que vem sendo feita, especialmente por retirar do trabalho e da 
alçada do Juiz Sérgio Moro o depoimento de Emílio Odebrecht, naquela delação premiada feita 
por um dos operadores desse processo, em que ele reafirma o trabalho feito pela empreiteira para 
fazer a reforma do sítio em Atibaia. Então, quero cumprimentá-lo pela oportunidade desse 
pronunciamento. E eu, como V. Exª, também fiquei surpresa com o julgamento, porque cria, como 
eu disse, uma insegurança jurídica que vem exatamente da Corte, que deveria fazer o contrário. 
Muito obrigada. 

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - RS) – 
Muito obrigado pela valiosa participação. E peço que seu pronunciamento em aparte, Senadora 
Ana Amélia, seja incorporado a este meu pronunciamento. E V. Exª lembra bem os nomes da 
Odebrecht e da OAS, as duas grandes empreiteiras de obras do Brasil que estiveram em longos 
conluios com os governos. Foram as duas empresas protagonistas das propinas, das verbas para o 
ex-Presidente Lula, também no Instituto Lula e no sítio de Atibaia. Ninguém pode ter dúvida de 
que esse dinheiro só veio da Petrobras, porque, até ali, toda a verba vinha da Petrobras. Como 
explicar, como entender a retirada dessas delações? 

(Soa a campainha.) 

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - RS) – 
Conforta-nos essa ideia de que o Ministério Público Federal vai recorrer. Esperamos que a matéria 
vá ao Plenário do Supremo e, então, com 11 Ministros, a conclusão seja bem diferente. É por essas 
razões, Sr. Presidente, que eu tenho um projeto que foi o primeiro que tive a iniciativa de trazer 
sobre o Supremo, promessa que fiz, durante a campanha eleitoral, de que era preciso mudar a 
sistemática da indicação dos Ministros do Supremo. Ninguém mais aguenta indicações políticas, 
porque eles tomam decisões políticas, e não decisões jurídicas. Está aí o resultado. Toffoli é 
conhecido como homem ligado ao PT, foi advogado de José Dirceu, trabalhou no gabinete de José 
Dirceu. Como é que não se dá por impedido? Como é que participa dos julgamentos?  

(Soa a campainha.) 

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - RS) – 
Lewandowski era homem de copa e cozinha da casa de D. Marisa Letícia. Gilmar Mendes muda de 
decisão a todo momento, e Marco Aurélio está muito apressado para que haja revisão do 
julgamento de Lula. Enfim, todos nomeados politicamente. É por isso que nós precisamos, tão logo 
termine a intervenção no Rio de Janeiro, dar andamento a esse processo que hoje está com a 
relatoria da Senadora Ana Amélia, para nós mudarmos essa sistemática. Juristas de escol, juristas 
de renome, de independência, nomeados por uma comissão indiscutível e não mais por Presidentes 
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da República, que refletem durante muito tempo com quem sintoniza ideologicamente aquele 
próximo que será indicado.  

O resultado está aí: o Brasil inteiro... 

(Interrupção do som.) 

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - RS) – ... 
deplora esse julgamento de ontem. 

Acreditamos ainda que o Juiz Sergio Moro, mesmo perdendo provas, que serão extraídas do 
seu processo e encaminhadas para um processo de um juiz em São Paulo, poderá perfeitamente 
pedir essas provas emprestadas de volta e usá-las como fundamento em seus posteriores 
julgamentos. Essa é uma hipótese perfeitamente viável, independentemente de o recurso do 
Ministério Público para que o Plenário do Supremo se pronuncie e revogue esse absurdo, suspeito, 
lamentável, parcial julgamento da trinca de ontem, na Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal. 

É com essa expectativa que nós ficamos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Agradeço a V. 

Exª, Senador Lasier Martins. 
Concedo a palavra ao Senador Ataídes Oliveira, pela Liderança do Bloco Social Democrata, 

PSDB do Tocantins. 
Por cinco minutos, Excelência. 
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - TO. Como Líder. Sem 

revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, na semana passada nós instalamos uma CPI, uma comissão parlamentar de 

inquérito, para discutir, debater a cobrança de juros nos cartões de crédito no nosso País. Hoje, 
pela manhã, foi aprovado o plano de trabalho dessa CPI. 

E nós estamos, Sr. Presidente, a falar de um negócio que, em 2017, movimentou R$1,36 
trilhão no nosso País, representando mais de 20% do PIB brasileiro. E nós sabemos, em discussão 
aqui no plenário do Senado Federal, por diversos Senadores e Senadoras, que essa cobrança dessa 
taxa de juros no cartão rotativo é uma usura, é um abuso, é um crime. 

Mas, lamentavelmente, até então nada se resolveu. 
Em 2016, em média foram cobrados, Senador Paim, no cartão rotativo, 494% ao ano, para 

uma taxa Selic de 14,25%; em 2017, 334,16%, para uma taxa Selic de 6,75%. Ou seja, algo está 
extremamente errado nestas contas: uma taxa de juros de 6,75%, e cobrando 334,6% dos nossos 
consumidores. 

Pois bem. Só agora, no mês de fevereiro, por exemplo, foram 397%, em média, cobrados dos 
cartões rotativos. 

E qual é a justificativa, Senador Medeiros, dessas operadoras de cartões de crédito e dos 
bancos? São três fatores que eles utilizam como justificativa: primeiro, o spread bancário; segundo, 
a inflação; terceiro, a inadimplência. 

Então, vamos lá. Vamos começar pela inflação. Hoje ela está menos de 2,80% ao ano. 
Inadimplência: a menor, na série histórica do nosso País. Trouxe até um gráfico aqui: 5% é a 

inadimplência, hoje, no Brasil, desse cartão. 
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Eu tenho dito e repetido: o pobre paga; o pobre não dá calote. Quem dá calote são alguns 
ricos no País. Então, com inadimplência de 5%, esse argumento não é honesto, não é verdadeiro. 
E olha: o gráfico azul é a inadimplência. Linha reta: 5%. Olha o spread bancário, a bagunça que é. 

(Soa a campainha.) 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - TO) – Eles fazem o que 
querem com esse spread bancário. 

E aqui, Sr. Presidente, é bom que se diga: o spread bancário, no Brasil, é 39,6; é o custo do 
dinheiro. Só é menor do que Madagascar, com 45%. Então, tirando Madagascar, o Brasil é o 
maior cobrador de spread em toda a história do mundo! 

Portanto, Sr. Presidente, não procedem esses argumentos destas operadoras. E aí, Sr. 
Presidente, não há dúvida... Por exemplo, um quadro importante: a Caixa Econômica Federal 
cobrou, em 2017, 36 vezes de taxa de juros com relação à taxa Selic. A taxa Selic foi de 6,5%, e a 
Caixa Econômica Federal cobrou... 

(Interrupção do som.) 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - TO. Fora do 
microfone.) – Um crime contra os bolsos de milhares de consumidores... 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Senador, 
permita-me... 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - TO. Fora do 
microfone.) – Estou concluindo. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Só para falar 
para V. Exª e até para os demais Senadores: esta sessão vai ser encerrada às 15h, porque nós 
temos sessão do Congresso Nacional, que está marcada para 15h. E eu vou pedir para cada 
Senador que se atenha ao tempo, senão vai prejudicar os outros colegas. 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - TO. Fora do 
microfone.) – Então vou terminar. Vou concluir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Pois não. 

(Soa a campainha.) 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - TO) – O grande 
problema aqui é o cartel. Só para se ter uma ideia, o Visa e o Mastercard detêm 90% de toda essa 
movimentação de cartões de crédito no Brasil: dois terços de toda a América Latina! É bom que se 
diga isso, Sr. Presidente. E o grande problema aqui realmente é essa concentração bancária e essa 
verticalização. Ou seja, o nosso sistema bancário, hoje, está nas mãos de cinco bancos: Itaú, 
Bradesco, Caixa Econômica, Banco do Brasil e Santander. 

Eu, então, Sr. Presidente, a pedido de V. Exª... 
E quando se fala da inadimplência, vamos então para o consignado, Senadora Gleisi. Nós 

sabemos que o consignado é desconto em folha. Ou seja, inadimplência zero! Mas o spread é 4,5 
vezes maior do que o spread médio observado em países comparado com o Brasil... 

(Interrupção do som.) 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - TO) – ... consumidor e 
dos nossos empresários, porque, enquanto isso não acontecer, essa recessão continuará no nosso 
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País, e o desemprego, com certeza, aumentará. Nós precisamos buscar um freio de arrumação 
nessa cobrança desses cartões de crédito, Sr. Presidente. 

Muito obrigado e desculpe pela delonga. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Eu que 

agradeço a V. Exª, Senador Ataídes de Oliveira. 
Eu concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, PSDB do Pará. 
Pela ordem, Senador Paulo Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Eu estava até inscrito aí, no horário previsto, mas é uma 
questão de ordem mesmo, e quero fazê-la em dois minutos, como me comprometi com V. Exª.  

Está circulando na Casa, Sr. Presidente, um documento que diz que todos os terceirizados 
passarão a receber somente o piso da categoria, pouco mais de mil e poucos reais – todos aqueles 
que prestam serviço aqui na Casa. 

Vim agora do Petrônio Portela, estavam lá em torno de uns 600 terceirizados. A Diretora da 
Casa estava lá, e ela diz que é uma decisão da Mesa.  

O Senador Jorge Viana, hoje pela manhã, aprovou uma moção de repúdio a essa posição, 
uma moção de apoio aos terceirizados, porque, se a moda pega, Presidente, vai ser o seguinte: 
todos os terceirizados no Brasil, seguindo o exemplo do Congresso, vão passar a ganhar o piso da 
categoria. Vamos trazer um prejuízo para mais de 50 milhões de pessoas! 

Então, eu faço primeiro um apelo – e aqui eu já termino, Senador Flexa. Agradeço a V. Exª 
– de que há esse documento, proposto pelas entidades, só pedindo que não aprovem esse 
questionamento de reduzir o salário deles para o correspondente a um salário mínimo. Muitos aqui 
ganham dois, três, quatro salários mínimos, de defesa da nossa atividade aqui na Casa. Eu faço 
um apelo. Aí, entregaremos ao Senador Presidente Eunício, para que isso não aconteça. 

É só isso. É uma questão de ordem.  
Agradeço a tolerância de V. Exª. 
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 

Lembrando que eles que servem a nossa água aqui, viu? 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – A 

água, o cafezinho, os banheiros... 
Obrigado, Senador Flexa. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) – Senador João Alberto, que preside a sessão neste momento, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, meus 
amigos, minhas amigas do meu querido Estado do Pará. 

Eu venho hoje dar uma boa notícia aos amigos de Castelo dos Sonhos, em Altamira; de 
Moraes Almeida, em Itaituba; do Distrito de Caracol, em Trairão; de Coaraci, em Belém; do 
Distrito Casa de Tábua, em Santa Maria das Barreiras; da Vila de Juaba, em Cametá... E eu 
poderia aqui ficar citando outros 45 distritos, Senador João Alberto, que pleiteiam no Pará a sua 
emancipação. 

Foi aprovado, sem nenhuma alteração e por unanimidade, no último dia 27 de março, na 
Comissão Especial da Câmara dos Deputados, o PLS 199, de 2015, de nossa autoria. O projeto 
define, regulamenta o procedimento para a criação, incorporação, fusão e desmembramento de 
Municípios. 
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Conforme foi colocado pelo Relator do nosso projeto na Câmara, o Deputado Carlos 
Henrique Gaguim, do Podemos de Tocantins, O Presidente Rodrigo Maia se comprometeu em 
votar, até o próximo dia 15 de maio, o projeto, no plenário daquela Casa. 

O nosso projeto segue a mesma linha do PLS 104, de 2014, de autoria do nosso amigo 
Senador Mozarildo Cavalcanti, de Roraima. Vale ressaltar que, lá em 2002, o nobre Senador 
Mozarildo Cavalcanti já havia apresentado o PLS 98, também no sentido de regulamentar o 
procedimento de criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios. 

Tanto o PLS 98, de 2002, quanto 104, de 2014, acabaram sendo vetados pela então 
Presidente Dilma. Sem muita argumentação, a ex-Presidente vetou os projetos em 2013 e 2014, 
respectivamente. A postura autoritária da então Presidente foi apenas mais um sinal de sua total 
falta de sensibilidade para os motivos defendidos por parte da população brasileira e, em especial, 
dos meus irmãos paraenses. 

Apesar da negativa do governo do PT, esses brasileiros que sofrem por se encontrarem em 
localidades onde a administração municipal é quase zero em razão das longas distâncias, em 
especial na Região Amazônica e no meu Estado do Pará, mostraram sua força quando lotaram a 
sala da comissão especial para acompanhar a vitória expressiva do nosso projeto. Representados 
pelo movimento Emancipa Brasil, fizeram-se presentes as delegações de vários Estados do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

O movimento Emancipa Brasil representa a demanda histórica e absolutamente legítima de 
brasileiros que não são beneficiados por políticas públicas em razão de se encontrarem a 
quilômetros de distância da sede do Município, dificultando a gestão da Administração Pública. 
Vamos tomar como exemplo – e é emblemático esse exemplo que uso sempre, que é para 
conhecimento de todos os brasileiros: a situação do Distrito de Castelo dos Sonhos. 

Castelo dos Sonhos é um Distrito no Município de Altamira, fica a uma distância – pasmem 
os senhores – de 1.100 km, vou repetir aqui, 1.100 km da sede do Município. Com 
aproximadamente 15 mil habitantes, há mais de dez anos o Distrito trava uma luta em prol de 
sua emancipação. As carências sociais daquela região são de toda ordem. O Distrito, que tem um 
grande potencial para o agronegócio, vem perdendo novos investimentos, pois os empresários 
relutam em instalar empreendimentos locais naquele Distrito. Para se conseguir uma simples 
certidão, Senador João Alberto, para regularizar a situação do quadro de pessoal ou proceder com 
algo bastante corriqueiro, como é o caso do reconhecimento de firma, esses investidores teriam que 
enfrentar uma viagem que extrapola o limite de um dia para chegar à sede do Município. 

Assim como Castelo dos Sonhos, os cerca de 10 mil moradores do Distrito de Moraes 
Almeida são carentes de uma série de políticas e ações públicas, que não chegam até aquela 
localidade, distante 300 quilômetros do Município, da sede de Itaituba. 

Apesar da distância considerável, o Distrito não tem cartório, nem agência bancária. A 
agência dos Correios foi fechada em 2016, e o único posto de saúde existente no Distrito funciona 
com apenas um médico. 

Sensível a essa situação, que infelizmente não é exclusiva de Castelo dos Sonhos, nem de 
Moraes Almeida, mas de todo o Brasil, conseguimos aprovar nesta Casa o projeto ainda no ano de 
sua apresentação, em julho de 2015. Desde então, o nosso PLS se encontrava na Câmara, 
aguardando a votação por parte dos Deputados. 

Por diversas vezes, vim a esta tribuna, para pedir a retomada da votação da matéria e hoje 
tenho a grata satisfação em poder festejar mais esse importante passo, no sentido de melhorar a 
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vida de uma expressiva parcela da população brasileira, em especial, dos meus amigos e amigas, 
dos meus irmãos paraenses. 

A baixa qualidade da gestão municipal em razão das longas distâncias de distritos, vilas e 
agrovilas é uma realidade. Precisamos dar aos brasileiros dessas regiões condições de vida mais 
dignas, aonde se faça chegar serviços essenciais. 

Cito como exemplo a obrigatoriedade das operadoras de telefonia móvel de implantar esse 
serviço nos distritos e regiões mais distantes. 

Talvez esta seja hoje, Senador José Medeiros, Senador João Alberto, uma das primeiras 
reivindicações, quando vamos a essas regiões longínquas: "Senador, lute para que seja instalado 
aqui o serviço de telefonia móvel, porque nós não temos como nos comunicar."  

E lamentavelmente as empresas que prestam o serviço de telefonia móvel não estão obrigadas 
a levar esse serviço a esses distritos, só para a área urbana do Município – aí elas são obrigadas, 
para os distritos, não, apesar de eu achar que, em distritos como Castelo dos Sonhos, de 15 mil 
habitantes, e em outros com mais, Casa de Tábua tem mais de 20 mil habitantes, não seria 
economicamente negativo para as empresas lá prestarem o serviço. Mas elas não chegam até lá. 

Vejam só, se as áreas distritais já tivessem sido emancipadas, as empresas de telefonia teriam 
obrigatoriamente, como falei, que ter resolvido o problema da falta de comunicação, que afeta a 
vida de vários brasileiros. 

É muito importante frisar... 

(Soa a campainha.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – ...que, para a 
emancipação ou fusão, os Municípios terão que ser submetidos... Isso é importante, Senador João 
Alberto, porque, há 18 ou 19 anos, o governo federal retirou das assembleias legislativas, que têm 
a competência de fazer a emancipação e a fusão dos Municípios, essa obrigação, esse direito que 
tinham, para que pudesse ser regulamentada a criação desses Municípios, que não era. Então, 
criavam-se Municípios com fins eleitoreiros, Municípios com 800 habitantes, 1,2 mil habitantes, 
como existem hoje, infelizmente. Portanto, foi tirado esse poder das assembleias de fazer a 
emancipação desses Municípios. 

Mas o projeto que foi aprovado na Câmara agora, cria para emancipação... 

(Interrupção do som.) 

(Soa a campainha.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – ...ou fusão que os 
Municípios terão que ser submetidos – distritos, melhor dizendo – a uma avaliação profunda de 
viabilidade econômica e social. É o que chamamos de Estudo de Viabilidade Municipal (EVM). 
Sem ter esse Estudo de Viabilidade Municipal, não será aprovado nas assembleias de cada Estado. 
Com essa regulamentação, nós criamos um meio de fazer a emancipação e a criação desses 
Municípios reguladas. Ou seja, não a bel prazer do processo político. 

Além do Estudo de Viabilidade Municipal, o nosso PLS define como critério o número 
mínimo de habitantes da localidade a ser emancipada. Para as Regiões Norte e Centro-Oeste... 

(Interrupção do som.) 

(Soa a campainha.) 
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – ...o limite mínimo que 
passará a valer será de 6 mil habitantes. Para o Nordeste, este número será de 12 mil, e para as 
Regiões Sul e Sudeste, a exigência mínima será de 20 mil habitantes. Diferenciando as regiões, não 
tratando o Brasil como se fosse uma região só, como se houvesse uma legislação para abranger 
todo o País. Não é possível ser feito isso. 

Por que a necessidade do Estudo de Viabilidade Municipal e o critério de número de 
habitantes? Ora, defendemos essa exigência como forma – já disse – de dar sustentabilidade 
financeira aos Municípios.  

Agradeço ao Deputado Hélio Leite, do DEM do Pará, que tão bem presidiu a comissão 
especial na Câmara. Juntamente com o empenho do Relator, Deputado Carlos Henrique Gaguim, 
os Deputados possibilitaram... 

(Interrupção do som.) 

(Soa a campainha.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – ...este passo no sentido 
de garantir que uma importante parcela da população brasileira tenha assegurado os seus direitos 
básicos e possa acessar as políticas públicas, melhorando assim a qualidade de vida de todos. 

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Eu que 

agradeço a V. Exª. 
Para uma comunicação inadiável, concedo a palavra à Senadora Gleisi Hoffmann, PT do 

Paraná, por cinco minutos. 
Eu apelo aos Srs. Senadores que se atenham ao tempo, senão outros colegas vão ser 

prejudicados. 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, quem nos acompanha pela rede do Senado, TV e Rádio, e pelas redes 
sociais. 

Eu subo aqui para me referir à decisão que o Supremo Tribunal Federal, através da Segunda 
Turma, teve ontem em relação aos processos do Presidente Lula que estariam sob competência do 
Juiz Sergio Moro. Não trago aqui procuração para defender nenhum dos Ministros que se 
posicionou favoravelmente a mudar a competência desses processos.  

Aliás, em uma ação que eu tenho no Supremo, já tive votos contrários desses Ministros em 
requerimento que fiz. E, em defesa do próprio Ministro Gilmar Mendes, se assim pode-se dizer, ele 
é uma das pessoas que tem comportamento público contra o PT e contra o Presidente Lula, 
inclusive externando posições políticas.  

Mas por que considero que foi correta essa decisão? Porque se trata da competência de um 
juiz para julgar um processo. O que define a competência de um juiz para que ele seja o julgador 
desse processo? São os fatos, e não as pessoas. Aliás, o Juiz Sergio Moro é competente, ou se 
colocou como competente no processo da Lava Jato, a partir de 2006, quando começou a 
acompanhar os processos de uma interceptação entre Alberto Youssef e Janene, e nessa época 
Alberto Youssef lavava dinheiro para Paulo Roberto Costa, que era então Diretor da Petrobras. 
Foi por isso que casos atinentes ou relativos à Petrobras foram parar na mão do Juiz Sergio Moro. 
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Nunca ninguém questionou isso, mas, na realidade, houve uma usurpação de competência do 
Supremo porque, na época, José Janene era Deputado Federal. Deixou-se isso correr. 

Agora colocou-se como natural que o Juiz Sergio Moro julgue todos os processos que 
envolvam, de certa maneira, a Petrobras. Ora, e é esse esforço que ele tem feito para julgar os 
processos do Presidente Lula, tanto no caso do apartamento na praia do Guarujá, como do sítio 
de Atibaia, como também do Instituto Lula. Qual é a conexão que ele faz? Ele diz que o dinheiro 
utilizado para beneficiá-lo nessas três ações vieram da Petrobras. E, ontem, o que o Supremo 
decidiu não foi acabar com a Lava Jato, parar as investigações da Lava Jato. Só foi dizer o 
seguinte: não há elemento de conexão que mostre que o dinheiro utilizado para a alegada ou 
denunciada reforma no sítio de Atibaia e na pseudocompra do terreno para o Instituto Lula, uma 
compra que não aconteceu, venha da Petrobras. 

Portanto, se não veio da Petrobras, esses fatos têm que ser julgados ou têm que ser 
investigados onde, de fato, eles aconteceram, que é no Estado de São Paulo. Não tem por que eles 
serem julgados no Estado do Paraná. Foi isso que o Supremo definiu. Nós não podemos confundir 
aqui a decisão do Supremo como impeditiva de fazer apurações de denúncias ou de julgamento, 
Sr. Presidente. 

Na realidade, o Supremo só botou ordem novamente na situação. Ou seja, onde você faz o 
julgamento de um processo? Onde os fatos se deram. Então, não há conexão desses casos com 
nenhum dinheiro da Petrobras. Foi isso que os Ministros colocaram ontem. E isso é importante 
porque também não há conexão entre o dinheiro da Petrobras e qualquer denúncia que foi feita 
em relação ao apartamento na praia que dizem ser do Presidente Lula – que não é, não tem prova 
de propriedade nem de posse. Mas o Juiz Sergio Moro está com esse processo porque disse que 
havia conexão com esquemas de desvios na Petrobras, e ele mesmo reconhece na sentença dele... 

(Soa a campainha.) 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) 
– ...que nunca afirmou que havia essa conexão.  

Portanto, a decisão ontem do Supremo, que é uma decisão correta à luz da Constituição e da 
legislação brasileira, coloca sob dúvida, inclusive, a competência do Juiz Sergio Moro de julgar 
esse processo. São processos que deveriam ter sido apurados e julgados no seu foro competente. 
Qual? O Estado de São Paulo. Isso não quer dizer que não haverá apuração sobre esses fatos, e 
não se pode dizer que o Juiz Sergio Moro é o único capaz de fazer julgamentos nesse sentido.  

Então, eu queria resgatar a verdade dos fatos. Eu acho que isso abre uma importante 
oportunidade para esclarecermos o que está acontecendo neste País. 

E queria terminar rapidamente, Sr. Presidente, com o incômodo que a prisão do Presidente 
Lula tem causado no Estado do Paraná, em Curitiba, mais especificamente à Prefeitura de 
Curitiba e também à Polícia Federal. 

Eu só queria dizer que a única solução... 

(Interrupção do som.) 

(Soa a campainha.) 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) 
– ...a única solução para acabar com o incômodo que eles alegam ter e com os gastos da prisão do 
Presidente Lula é liberá-lo, porque o lugar do Lula não é na prisão, primeiro, porque ele é inocente 
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e, segundo, porque o processo que o condenou é um processo viciado. Lula está preso ilegalmente. 
A prisão em segunda instância deveria ter sido fundamentada. Qual era o risco que Lula oferecia 
ao Brasil se ficasse livre até o trânsito em julgado da sua sentença, ou seja, até recorrer ao 
Supremo Tribunal Federal? 

A única solução para o Presidente Lula é a sua liberdade. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Obrigado, 

Senadora Gleisi. 
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 

Atual jurista. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Pela ordem, 

Senador Jorge Viana. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Não demoro mais que um minuto. Eu só queria fazer um 
brevíssimo registro, pois o nosso trabalho, às vezes, também é reconhecido. 

Nós temos um trabalho feito pela equipe de jornalismo da Rádio Senado – e eu parabenizo 
todos que trabalham, da direção ao dia a dia, no jornalismo – referente à Proposta de Emenda nº 
64, de 2016, de minha autoria, que torna o crime de estupro um crime imprescritível. 

Eu queria dizer que essa reportagem, feita pela Rádio Senado, por três profissionais daqui, 
está como finalista do VI Prêmio República de Valorização do Ministério Público Federal. Eles já 
ganharam o 2º lugar em um prêmio promovido pela OAB, a seccional da OAB do Rio Grande do 
Sul, e agora estão disputando como finalistas, devendo ter o julgamento final em julho. São eles: 
Rodrigo Resende, Larissa Bortoni e o Maurício de Santi, todos da Rádio Senado, que estão 
ajudando a combater esse crime terrível que é o crime de estupro, no Brasil, fazendo uma 
reportagem em cima de uma deliberação por quase unanimidade do Plenário do Senado Federal, 
de uma proposta de emenda à Constituição de minha autoria, a PEC 64, que foi aprovada aqui, 
em 2016, no Plenário. 

Eu fico contente, porque é um esforço que estamos fazendo para proteger as mulheres e fazer 
do Brasil uma referência positiva e não negativa. 

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Agradeço a V. 

Exª. 
Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, do Partido Comunista do Brasil, do 

Amazonas, por dez minutos, Excelência. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PCdoB 

- AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obrigada. 
Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu venho à tribuna, Sr. Presidente, para falar 

do meu Estado do Amazonas e, lamentavelmente, para falar de medidas negativas que vêm sendo 
adotadas pelo Governo Federal e que atingem diretamente o Estado do Amazonas e o conjunto da 
nossa gente. 

Antes de iniciar, venho também falar do Programa Mais Médicos, Sr. Presidente. Mas antes 
de iniciar a abordagem desses dois assuntos, eu não poderia, tendo ouvido uma manifestação, um 
pronunciamento de um colega que veio à tribuna, dizendo que o Brasil, que o povo brasileiro quer 
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um País decente, um País livre de corrupção, um Brasil de ética... Eu quero dizer que nós 
queremos um Brasil decente. Nós queremos um Brasil que respeite e tenha a ética como a conduta 
de todos os brasileiros. Nós queremos o combate à corrupção, Sr. Presidente. 

O que nós não queremos – e tenho certeza de que o Brasil também não quer – é uma Justiça 
parcial, uma Justiça que trabalhe e adote dois pesos e duas medidas para pessoas diferentes. 

Então, em vez de criticar a decisão tomada no dia de ontem pelo Supremo Tribunal Federal, 
é preciso, como fez a Senadora Gleisi, que analisemos tecnicamente aquela decisão – tecnicamente. 

Veja, eu tenho subido à tribuna, Sr. Presidente – V. Exª é testemunha –, e falado muito 
sobre um artigo do Juiz Cássio Borges, que preside a Associação dos Magistrados do Amazonas. 
Ele escreveu um belo artigo, que diz o seguinte: "Em suma, Lula está sendo julgado por juízo 
incompetente, com provas insuficientes, e por condutas atípicas. E isso que falei aqui é técnica 
jurídica. Não é opinião política." E segue ele: "Numa democracia, Lula não pode ser condenado 
porque ele é o Lula. É que ninguém pode ser julgado por ser quem é. No regime de liberdades 
públicas, julgam-se fatos, não pessoas." 

Nós temos dado muitos exemplos aqui de medidas adotadas pela juíza da execução penal que 
impedem o Presidente Lula de ter um direito garantido na lei, que é o recebimento de visitas, 
enquanto outros que estão detidos recebem inúmeras. Citamos também o exemplo do ex-
Presidente da Câmara dos Deputados Henrique Eduardo Alves, que, em dois meses, segundo a 
promotoria, segundo o Ministério Público, recebeu mais de 400 visitas. Então, o que nós 
defendemos sempre é justiça para todos. Ninguém acima, mas ninguém abaixo da lei. É tão 
somente isso. 

E não podem – ninguém, absolutamente ninguém – usar o combate à corrupção unicamente 
como bandeira política para perseguir pessoas e destruir projetos. Lamentavelmente, é isso que 
está acontecendo, Sr. Presidente. 

Portanto, escreve o Juiz Cássio Borges que "Lula está sendo julgado por juízo incompetente" 
porque não cabia ao juízo do Estado do Paraná sequer o julgamento do caso que envolve o 
apartamento no Guarujá. 

Então, a questão é muito mais técnica do que política, e o que tem que ser criticado não é a 
decisão de agora; quem sabe, decisões anteriores. 

Sr. Presidente, eu quero dizer e mostrar aqui que, no dia de ontem, o maior jornal da minha 
cidade, jornal A Crítica, veio com uma manchete principal dando a seguinte notícia: "Temer corta 
verba de projetos estratégicos." E o que diz a matéria? A matéria faz um levantamento dos 
decretos sobre a execução orçamentária, decretos que tratam de aprovar créditos ou definir 
créditos suplementares e o remanejamento de recursos. 

Pois bem, Sr. Presidente, uma portaria do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
do último dia 4 – último dia 4 – determinou o remanejamento e a abertura de um crédito 
suplementar, Senador Lindbergh, no valor de R$260 milhões. Veja, dos R$260 milhões, somente 
na minha Região Norte, Senador Jorge – na nossa Região Norte –, estão sendo cortados R$45 
milhões. No meu Estado do Amazonas, apenas num programa que trata da manutenção e da 
recuperação da BR-230 e da BR-317, que liga Humaitá a Lábrea, dois importantes Municípios, 
estão sendo cortados mais de R$16 milhões. 

E por que cortam esses recursos de programas tão importantes? Onde Michel Temer está 
colocando esses recursos? Pasmem, Srªs e Srs. Senadores, Senador João Alberto! Dos R$260 
milhões retirados de rubricas importantíssimas, R$209 milhões estão sendo alocados para 
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comunicação e publicidade da Presidência da República – 80% dos R$260 milhões, R$209 milhões 
para propaganda e publicidade. 

Senhores que colocaram Michel Temer no poder, senhores que votaram no Michel Temer, foi 
para isso? Para ele retirar recursos de áreas importantes, como saúde, educação e recuperação de 
vias, estradas, para colocar em publicidade? Será que ele está querendo preparar a sua pré-
campanha à Presidência da República? E o esquisito é que Senadores tão prestimosos de dias 
atrás não sobem à tribuna para fazer nenhuma crítica em relação a isso – nenhuma crítica. 

Então, lamento muito. Quero dizer que nossa Bancada está atenta. Nós vamos trabalhar 
para recuperar, centavo por centavo, o dinheiro que ele tirou do nosso Estado para colocar em 
propaganda e publicidade. Trabalharemos em conjunto para não permitir que esse crime a mais 
seja cometido contra o nosso Estado. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, diz respeito ao Programa Mais Médicos. Eu quero 
lembrar a importância desse programa, que foi criado no Brasil no ano de 2013. E nós sabemos da 
dificuldade da criação desse programa, porque recebia críticas da maioria dos Parlamentares – 
críticas –, dizendo que era um programa eleitoreiro e que não era importante para a população 
brasileira. Pois bem. A Presidente Dilma e o Ministro da Saúde à época tiveram a coragem de 
enfrentar o problema. A medida provisória foi editada. E o Congresso Nacional debateu a 
proposta com muita profundidade, tanto que não apenas o Congresso debateu a medida 
provisória, mas o País debateu a medida provisória. 

No mês de julho de 2013, Senador João Alberto, uma pesquisa foi feita sobre o Programa 
Mais Médicos: 48% da população eram contra e 47%, a favor – isso em julho de 2013. Entretanto, 
em agosto de 2013, 54% da população já se manifestavam a favor do programa; em setembro, 74% 
da população brasileira eram favoráveis ao Programa Mais Médicos, um programa importante, 
que, além de trazer médicos para cá de forma emergencial, ampliava significativamente as vagas 
para a formação de profissionais médicos e para a especialização desses profissionais. 

O programa começou timidamente. A primeira turma tinha 1.618 médicos, sendo 1.260 
brasileiros e 358 estrangeiros. Depois, no auge do programa, no ano de 2015, tivemos 18.240 
médicos, sendo, aproximadamente, 12.900 estrangeiros e 5.270 brasileiros. Pois bem, fui fazer um 
levantamento para ver o programa agora. Hoje, nós temos 17.600 médicos no Programa Mais 
Médicos atuando no Brasil, sendo em torno de 11.800 estrangeiros ou com diplomas de fora e 
5.740 brasileiros, o que significa dizer que o percentual de médicos brasileiros vem aumentando, 
Presidente João Alberto. 

(Soa a campainha.) 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PCdoB 
- AM) – E isso é importante, mostra a assertiva desse programa, que é um programa da medicina 
preventiva, um programa que impede que pessoas que não tenham muitas vezes necessidade 
cheguem a um pronto-socorro, sendo atendidas no seu bairro por uma unidade de saúde. 

Então, quero dizer que a atual gestão do Programa Mais Médicos – pelo menos isso – tem 
feito e realizado um trabalho no sentido de não aceitar as pressões políticas que visam acabar com 
esse programa, porque nós sabemos que as pressões políticas são fortes. Quem vive em regiões tão 
distantes, como eu vivo, no Amazonas, na Amazônia, sabe da importância e da necessidade desse 
Programa Mais Médicos, sobretudo porque nós ganhamos não mais médicos somente, mas 
ganhamos universidades públicas, que formarão novos médicos, que continuarão trabalhando na 
sua própria região. 
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Muito obrigada, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Sou eu quem 

agradeço a V. Exª, Senadora Vanessa Grazziotin. 
Senador Cidinho Santos. (Pausa.) 
Pela Liderança do PT, Senador Lindbergh Farias, PT, do Rio de Janeiro. 
Por cinco minutos, Excelência. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós continuamos indignados com a prisão 
do Presidente Lula, com o golpe que aconteceu neste País há pouco mais de dois anos. Dia 17 de 
abril, Eduardo Cunha abre o processo de impeachment contra a Presidente Dilma Rousseff, que só 
levou ao aumento da pobreza do País. A pobreza extrema cresceu em 11%. Em 2017, são 14,8 
milhões de pessoas na pobreza extrema. O desemprego, de dezembro para janeiro agora, de 2018, 
teve um aumento de 11,8% para 12,2%. 

Eu falo tudo isso, Sr. Presidente, porque de fato esses que deram o golpe colocaram o País 
numa situação de profunda crise econômica com essas suas políticas. Estão desmoralizados. Este 
Governo do Temer não tem nem força para colocar uma pauta no Congresso Nacional. 

Vamos falar a verdade: nós estamos aqui em jogo de cena; nada de importante está sendo 
discutido nem no Senado, nem na Câmara dos Deputados. 

Quanto ao Presidente Lula, eu já fiz vários discursos aqui desta tribuna falando do absurdo 
de uma prisão ilegal, inconstitucional. O tal do triplex nunca foi o Presidente Lula. Ele nunca 
dormiu lá, nunca teve a chave. Pelo contrário, o prédio hoje é dado como garantia da OAS para a 
Caixa Econômica, por dívida da OAS, pela Justiça. 

E, ontem, houve uma decisão da Segunda Turma do Supremo que eu considero importante. 
De fato, o Juiz Sérgio Moro não é um juiz natural desses casos que não tenham nada a ver com a 
Petrobras. 

Quanto ao processo lá do sítio de Atibaia, eu não tenho dúvidas de que a próxima decisão do 
Supremo vai ser tirar a ação penal da mão do Moro e botar em São Paulo. 

Agora, se vamos olhar o caso do tríplex, Senador João Alberto, é a mesma coisa. Por que foi 
para Curitiba? Porque o Ministério Público disse o seguinte: tem de ir para Curitiba porque o 
dinheiro saiu da corrupção da Petrobras. 

Sabe o que o Juiz Sergio Moro diz na sentença? Que não há nada a ver com a Petrobras. 
Então por que está lá? Por que esteve lá com ele? Ele não é o juiz natural, pois o triplex é em São 
Paulo. Esse é um ponto importante. 

Outro ponto importante é que o Ministro Fachin, quando liberou uma reclamação do 
Presidente da República para a Segunda Turma, liberou para a Segunda Turma a reclamação 
feita pelos advogados do Presidente Lula, que se baseiam em duas questões: a primeira que não 
tinham sido julgados os embargos dos embargos. Foi uma prisão que aconteceu de forma célere, 
pois depois que o TRF enviou para o Juiz Sergio Moro, em 19 minutos ele ordenou a prisão do 
Presidente Lula. Mas os advogados reclamavam disto: que ainda havia os embargos dos embargos, 
ainda havia recursos. Mas o fato é que foi uma prisão, inclusive, sem fundamentação jurídica.  

É importante que os senhores e as senhoras saibam que, na discussão do Supremo sobre a 
prisão em segunda instância, a maior parte dos Ministros – nove Ministros – disse que pode haver 
prisão em segunda instância, não que deve. Pode. Mas este pode exige uma fundamentação 
jurídica. 
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Então, sinceramente, espero que a Segunda Turma... 

(Soa a campainha.) 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
RJ) – ... corrija todos esses equívocos. Apesar de a minha posição ser uma posição muito clara, 
porque a Constituição, no seu art. 5º, inciso LVII, é expressa – é expressa – que só pode haver 
sentença penal condenatória depois de o processo ter transitado em julgado.  

E veja bem, Senador João Alberto, isso é uma cláusula pétrea: art. 5º da Constituição. É um 
direito fundamental. Nem nós aqui por PEC podemos mudar, só uma outra Assembleia Nacional 
Constituinte. E veja bem, os Ministros do Supremo estão se achando superiores a uma Assembleia 
Nacional Constituinte, estão decidindo contra a Constituição. A Constituição não permite uma 
interpretação diferente do que está escrito. É cláusula pétrea. Mas, veja; mesmo naquela decisão 
equivocada eles dizem que pode. Foram nove Ministros. 

No caso do Presidente Lula, aquela prisão expedida pelo... 

(Interrupção do som.) 

(Soa a campainha.) 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - 
RJ) – ... pelo Juiz Sergio Moro não teve fundamentação alguma. 

Encerro dizendo que hoje, dia 25 de abril, dia da Revolução dos Cravos em Portugal, foi 
também um dia de derrota da Emenda Dante de Oliveira aqui no Brasil. Mas foi, Sr. Presidente – 
e encerro nestes 40 segundos –, o dia da criação da Eletrobras. A Eletrobras foi criada por Getúlio 
Vargas, mas só saiu em 1961, porque tentaram – e eu encerro lendo um trecho da Carta 
Testamento de Getúlio Vargas, porque agora estão querendo privatizar a Eletrobras: 

Quis criar a liberdade nacional na potencialização das nossas riquezas através da 
Petrobras; mal começa esta a funcionar, a onda de agitação se avoluma. A Eletrobras foi 
obstaculizada até o desespero. Não querem [...] que o povo seja independente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Eu que 

agradeço a V. Exª, Senador Lindbergh Farias. 
Senadora Lídice da Mata. (Pausa.) 
Senadora Regina Sousa. (Pausa.) 
Senador Humberto Costa. (Pausa.) 
Concedo a palavra à Senadora Ângela Portela, PDT de Roraima. 
V. Exª tem dez minutos. 
A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - 

RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, todos nós, da Bancada federal de Roraima, Rondônia e Amapá fomos surpreendidos, 
na semana passada, pela decisão da Procuradoria-Geral da República de ingressar com uma ação 
direta de inconstitucionalidade, junto ao Supremo Tribunal Federal, visando anular os efeitos da 
Emenda Constitucional nº 98.  

A emenda, como todos sabem, enquadra na União os servidores que trabalharam na 
instalação dos Estados de Roraima, Amapá e Rondônia. 
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Essa notícia despertou receio naqueles que, há quase três décadas, esperam ver reconhecido o 
direito de ingressar no quadro em extinção de servidores da União. Receio que a luta pelo 
enquadramento – que já dura tantos anos – se prolongue ainda mais.  

Estou convicta, Sr. Presidente, porém, de que mais esse obstáculo será superado. Para isso, é 
fundamental que as Bancadas de Roraima, Amapá e Rondônia de unam, deixem de lado as 
disputas locais e as diferenças ideológicas. 

Nos últimos dias, alguns tentaram fazer uso político da questão, disseminando notícias falsas 
e tentando semear a divisão entre os que defendem o enquadramento. Essas pessoas esquecem que 
foi a união das bancadas que possibilitou a aprovação da Emenda Constitucional 98. E será a 
união das bancadas que permitirá a confirmação da constitucionalidade dessa mesma emenda. 

Apoiei, desde o primeiro momento, o enquadramento e a Emenda 98. Votei a favor dela e 
apresentei emendas à medida provisória, visando à segurança jurídica para o enquadramento do 
maior número possível de pessoas. Por isso, estou convicta de que a emenda é constitucional e de 
que o Supremo Tribunal Federal saberá reconhecer isso. 

A ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Procuradoria-Geral da República se 
fundamenta em alguns argumentos, dos quais eu gostaria aqui, da tribuna do Parlamento, na 
condição de representante do povo de Roraima, respeitosamente discordar. 

O primeiro desse argumento é o de que a emenda afrontaria cláusula pétrea da Constituição, 
que prevê o acesso a cargos públicos em condições de igualdade. Noto, porém, que a própria 
Procuradoria-Geral da República reconhece a excepcionalidade da situação daqueles que serviram 
na fase de instalação dos ex-Territórios como Estado. 

Está bem claro no texto da própria PGR, na página 18 da ação direta de 
inconstitucionalidade – abro aspas: "Não se desconhece a excepcionalidade inerente à fase de 
instalação dos Estados do Amapá e de Roraima, que impôs à União a responsabilidade total pelos 
encargos financeiros decorrentes das despesas de pessoal dos novos Estados até o final da 
instalação" – fecho aspas. 

Essa fase de instalação é definida como o período de cinco anos a partir da promulgação da 
atual Constituição Federal, ou seja, até 4 de outubro de 1993. 

Ora, o vínculo a que se refere a Emenda nº 98 deu-se exatamente nesse período excepcional 
de instalação. É o mesmo período, aliás, a que se referem outras emendas constitucionais. Trata-se 
de uma exceção que não viola o princípio geral da igualdade no acesso a cargos e empregos 
públicos. 

O segundo argumento da PGR é o de que a transposição resultaria em aumento da folha de 
pagamento do Governo Federal. Para tanto, a PGR vale-se apenas de uma reportagem do jornal 
Valor Econômico, de 16 de abril passado, que estima em 18 mil o possível número de servidores 
enquadrados nos três ex-Territórios. 

Ora, além de a estimativa publicada pelo jornal estar sujeita a erros, essa é uma questão de 
direito adquirido, que não pode ficar subordinada a uma consideração de ordem financeira. Temos 
plena consciência da responsabilidade de manter sob controle os gastos públicos. Isso não pode se 
dar, porém, às custas do direito adquirido. Os enquadrados não podem ser considerados como um 
peso para a União, numa visão puramente contábil; afinal de contas, vão trabalhar, estão 
trabalhando, trabalharam prestando serviços à população em diversas áreas, reconhecidamente 
carentes, como a segurança pública, a educação e a saúde.  

26 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 

 

Lembro ainda que não haverá pagamento de retroativos, mais uma evidência de que a 
intenção do legislador não é sangrar os cofres públicos. 

Ampliar o quadro da União não constitui, em si, afronta à moralidade administrativa; negar 
um cargo federal a quem tem direito, isto sim, pode representar uma grande injustiça. 

Sr. Presidente, quero insistir na importância da união das Bancadas parlamentares de 
Roraima, Rondônia e Amapá pela causa do enquadramento daqueles que ajudaram a transformar 
os ex-Territórios em Estados da União. O direito desses servidores está garantido não por uma lei 
ordinária, Sr. Presidente, mas por uma emenda constitucional aprovada na Câmara e no Senado, 
depois de anos de negociações, depois de anos de deliberações.  

Reafirmo aqui a minha convicção de que o bom senso prevalecerá, e ainda este ano será 
possível efetuar o enquadramento. Estarei ao lado dos servidores e dos Parlamentares dos três 
Estados em todas as ações necessárias para que se cumpra aquilo que está previsto na Emenda 98, 
que é o enquadramento dos servidores que prestaram serviço num momento tão importante para 
os três ex-Territórios, Roraima, Rondônia e Amapá. Eles trabalharam, prestaram serviço num 
momento importante de transição, de implantação das políticas, dos Poderes nos Estados.  

Então, eles precisam e merecem o reconhecimento do Poder Público, e este Senado Federal já 
reconheceu no momento em que aprovou a Emenda Constitucional 98. 

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Concedo a 

palavra à Senadora Fátima Bezerra, PT, do Rio Grande do Norte, para uma comunicação 
inadiável.  

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero aqui neste 
momento fazer um registro de violação dos direitos humanos e de ataque à democracia, de ataque 
à cidadania. 

Reporto-me ao fato, ao episódio ocorrido na madrugada de ontem, 23 de abril, no meu 
Estado, o Rio Grande do Norte, quando cerca de 150 famílias do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais sem Terra, que, na luta pelo direito à terra, pelo direito à reforma agrária, ocupam um 
terreno localizado à margem da BR-304, em Mossoró, na região oeste do Rio Grande do Norte. 

Pois bem, essas famílias, 150 famílias, lutando pelo direito à terra, foram atacadas de 
maneira covarde por uma milícia fascista, que disparou vários tiros contra a ocupação, onde havia, 
inclusive, idosos e até crianças. Um militante do MST, inclusive, foi atingido por um desses 
disparos, mas, graças a Deus, está fora de perigo. Duas crianças continuam em estado de choque 
devido ao ocorrido: esse episódio condenável de violência. 

Essa ocupação, Sr. Presidente, essa ocupação urbana do MST potiguar faz parte da Jornada 
Nacional de Lutas pela Reforma Agrária, que, além de rememorar os 22 anos do massacre de 
Eldorado dos Carajás, denuncia a paralisação da reforma agrária, a criminalização dos 
movimentos sociais nesses tempos de Governo ilegítimo, de Governo golpista, e reivindica ainda, 
claro, a liberdade do ex-Presidente Lula, bem como a investigação do assassinato brutal que tirou 
a vida de Marielle Franco e de Anderson Gomes. 

Portanto, Sr. Presidente, é preciso, mais do que nunca, denunciar e combater com o 
necessário vigor o avanço da intolerância, do ódio, da violência e do fascismo em nosso País; e 
afirmar, com todas as letras, que o avanço do fascismo, dessa intolerância, desse ódio que floresce 
hoje em nosso País, infelizmente, deriva do golpe de Estado consumado em 2016. 
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Quero aqui, Sr. Presidente, expressar toda a minha solidariedade ao Movimento dos 
Trabalhadores Rurais sem Terra do meu Estado, que está numa luta cidadã, porque não existe 
um direito de cidadania mais sagrado que o direito de você ter a terra para morar. Isso passa, 
portanto, pela luta em prol da reforma agrária. 

Então, toda a minha solidariedade aos trabalhadores sem-terra, ao Movimento dos 
Trabalhadores Rurais sem Terra do meu Estado. Ao mesmo tempo, quero aqui repudiar, com toda 
a veemência, repito, esse ataque brutal, covarde de que foram vítimas. E quero aqui cobrar do 
Governo do Estado, através dos órgãos destinados, que faça a devida investigação, que o Governo 
do Estado tome as providências... 

(Soa a campainha.) 

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) 
– ... para que se investigue a fundo, repito, esse ato violento, brutal e covarde desferido contra os 
trabalhadores sem-terra, e que os eventuais culpados sejam punidos com todos os rigores da lei. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Muito 
obrigado, Senadora Fátima. 

Eu concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador José Medeiros, PDT de Mato Grosso... PODE de Mato 

Grosso, Podemos. Desculpe-me, Senador. 
Por dez minutos, Excelência. 
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Srª Presidente. 
Srª Presidente, Fátima Bezerra, todos que nos assistem pela TV Senado, hoje eu ouvi 

diversos discursos aqui e fiz algumas pontuações que acho importantes, para a gente fazer o 
contraponto e trazer a realidade dos fatos para quem nos assiste. 

Ultimamente, aqui no Brasil, tem sido pregado um discurso totalmente alheio à realidade. O 
que a gente vê é a criação de um realismo fantástico, de uma versão diferente dos fatos. 

Ontem, por exemplo, a Segunda Turma do STF teve a decisão de tirar o Juiz Sergio Moro 
dos processos de Lula. E, pela primeira vez, eu vi aqui, hoje, uma ode de elogios ao STF, por parte 
de um grupo de Senadores. Até há poucos dias, o STF era golpista, era uma casa que tinha 
contribuído com um golpe e tudo mais.  

E o que me fez trazer este contraponto aqui é que me parece que o juiz só serve para julgar 
essas pessoas se for um juiz camarada, se for um juiz que possa decidir de acordo com suas teses, 
porque, até há poucos dias, esses juízes estavam sendo massacrados aqui. Mas, ontem, como 
beneficiaram os interesses do ex-Presidente Lula, então hoje foram bastante elogiados. 

Mas não é nesse ponto que eu quero me fixar. A minha preocupação é a de que nós criemos 
aqui, no Brasil, essa cultura de que precisamos contornar o Judiciário, de acordo com a posição e 
o nome do réu.  

É bem sabido que, quando na formação do Estado, os cidadãos abriram parte de sua 
liberdade, em prol da segurança, em prol de viver em comunidade. Mas todos nós esperamos que, 
quando vai um caso para o Judiciário, a lei seja igual para todos, de acordo com o que diz o art. 
5º da Constituição, independentemente de cor, raça, religião, independentemente de qualquer 
coisa – independentemente da posição social, independentemente do que a pessoa já foi, porque 
não tem nada a ver a posição do sujeito com o processo dele. 
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O processo dele se define de acordo com as fases, com ponto, contraponto... Se ele não 
concorda, põe um advogado; se achou que o advogado não está bom, troca. Agora, é a primeira 
vez que eu vejo a troca de juiz. 

Eu, como bom flamenguista, espero que isso venha para o futebol, Senador Omar Aziz, 
porque, quando o Flamengo estiver perdendo, eu vou pedir para trocar o juiz. Quer dizer, isso é 
uma barbaridade aos olhos de quem está no dia a dia. E talvez seja por isso que, em Brasília – 
quando eu digo Brasília, incluo todos os três Poderes –, a população esteja enojada. É por causa 
do drible. Aliás, até no futebol o drible é ruim. Quando você toma um drible, você fica chateado. 
E a população está se sentindo driblada. Essa que é a coisa.  

Eu espero que a nossa Corte possa ter muito cuidado. Por quê? Porque o STF... Mal 
comparando, mas se o País fosse um carro, eu diria que o STF são os amortecedores, para manter 
o equilíbrio. E a população, ultimamente, tem depositado todas as suas esperanças de um País 
melhor... E aqui eu não estou apoiando eventuais erros da Lava Jato. Eu, por exemplo, acho que 
aquele ex-Procurador deveria estar respondendo e, talvez, até preso, já – o Rodrigo Janot –, por 
tudo que eu vi que foi feito, principalmente naquela delação da JBS. 

Mas, tirando os eventuais erros, tudo que a população brasileira espera é que essa Lava Jato 
chegue ao seu final, cumpridos os objetivos. E que nós tenhamos uma Lava Jato, e não uma "mela 
jato". E eu vi ontem uma indignação geral da população brasileira, porque estão sentindo que está 
pairando alguma coisa muito estranha no ar. Estão pavimentando com porcelanato, para melar 
essa prisão do ex-Presidente. 

Então, eu já queria deixar aqui uma coisa: se for valer para o Presidente esse tipo de coisa, 
então precisam soltar todos – todos. Vamos abrir as portas dos cárceres. Porque pelo menos a 
gente preserva a Constituição, de que todos são iguais perante a lei. Nós não podemos ter um 
ordenamento jurídico para o Lula e outro para o Palocci; um ordenamento jurídico para o Lula, 
mas que não vale para o Delcídio; um ordenamento para o Lula, mas que não vale para o Zé 
Dirceu. Nós precisamos ter um ordenamento jurídico que seja para todos, como diz o jargão: para 
Chico e Francisco. 

Eu vi uma Senadora subir aqui, nos chamar de irresponsáveis e nos culpando pelo que ela 
chama, denomina de golpe. E que a reforma trabalhista e o corte de gastos fazem parte de todo 
esse golpe, que culminou com a prisão do Lula, e que seria para ir contra o trabalhador, a 
educação e tudo mais. Eu quero só relembrar que, já no final do governo da Presidente Dilma, 
havia sido feito um corte de R$10 bilhões. Na época, eu fui conversar, junto com outros 
Senadores, com o Ministro Aloizio Mercadante, e ele dizia: "Eu não tenho dinheiro aqui nem pra... 
Se eu brincar aqui, eu não pago a luz". Não havia mais dinheiro. 

Então vamos lá: acabaram com o dinheiro, acabaram com a Petrobras, arrebentaram com 
tudo, e, agora, os culpados e os irresponsáveis somos nós? A economia já estava arrebentada, 
agora dizem que nós arrebentamos com a economia. A inflação, que era de dois dígitos, já está em 
2%, um dígito só. E aí vêm aqui e chamam os colegas de irresponsáveis, de canalhas... Então, 
quero aqui simplesmente mostrar para o povo brasileiro que não é esse realismo fantástico que 
estão querendo vender aqui. 

O que nós votamos aqui e o que o Judiciário está fazendo é consequência das coisas que 
aconteceram. Mas é próprio desse regime que ficou aí rotular as pessoas, jogar a responsabilidade 
para os outros, para tentar se livrar.  
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Eu tenho visto aqui muita fala sobre essa questão da reforma trabalhista. Eu não tenho medo 
de dizer: eu votei na reforma trabalhista, porque eu não tenho dúvida de que ela é boa para o 
trabalhador. E por quê? O que o trabalhador quer? Ele quer emprego, ele quer estar empregado. 
Não há direito mais sagrado do que o direito a emprego. E do que adianta ter uma lei bonita, que 
dificulta o trabalhador a ter emprego? Mas não: vieram aqui dizer que estão acabando com os 
direitos do trabalhador. 

Mas eu quero só refutar algumas coisas. Por exemplo, disseram que o trabalhador só vai ter 
uma hora de almoço. Isso não é verdade. Que vai perder décimo terceiro; não é verdade. Que não 
vai ter mais 30 dias de férias; também não é verdade. Essas coisas não se confirmaram. Então, 
todas essas falácias que foram ditas... Ah, que tinha sido feito um acordo aqui e que não veio uma 
medida provisória. 

(Soa a campainha.) 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
Então, na verdade, eu quero deixar esses esclarecimentos aqui, para as pessoas saberem.  

Não é verdade também que a Constituição diz que prisão, só depois de trânsito em julgado. 
A Constituição não diz isso. As provas só se verificam até a segunda instância. Portanto, depois 
da segunda instância, não há mais... A configuração de culpa é ali.  

Então, são necessários esses esclarecimentos, para que a população brasileira saiba que está 
em curso, obviamente, uma grande estratégia para soltar o líder e, depois, torná-lo candidato. Se 
for candidato, não tem problema. Mas o questionamento que eu faço é o seguinte: se for para 
soltar um, tem que soltar todos, até o seu Zé, que foi preso por um furto de galinha, porque não é 
condizente com o nosso ordenamento jurídico essa diferenciação. 

Muito obrigado, Srª Presidente. 

(Durante o discurso do Sr. José Medeiros, o Sr. João Alberto Souza, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Fátima Bezerra.) 

A SRª PRESIDENTE (Fátima Bezerra. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - RN) – Bom, nós vamos suspender a sessão do Senado Federal, uma vez que 
nós estamos aguardando o término da sessão da Câmara dos Deputados, para darmos início a 
nossa sessão do Congresso Nacional, em que estão pautados hoje vetos, bem como temos em pauta 
três PLNs. 

Mas, antes de suspender a sessão, vou aqui atender, com muita alegria, ao meu conterrâneo, 
Senador pela Paraíba, o Senador Raimundo Lira. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Senadora Fátima 
Bezerra, Srªs e Srs. Senadores, eu tenho acompanhado pela imprensa, Senadora Fátima Bezerra, 
uma repetição do que eu já vi aqui, no Congresso Nacional. 

A Agência Nacional de Saúde Complementar está propondo – e com certeza vai ser criado – 
um tipo de mensalidade do plano de saúde, com uma redução na operação das próprias despesas, 
a exemplo do que acontece nos seguros de veículos. Ou seja, haverá uma franquia, com a 
justificativa de que isso vai reduzir o preço das mensalidades dos planos de saúde. 

Nós tivemos aqui a defesa entusiasmada, a defesa, de uma forma forte e determinada, da 
Anac, com relação à cobrança de bagagens das empresas de transporte de aviação civil, com a 
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justificativa de que isso iria baixar os preços. Nós sabíamos, de antemão, que isso não iria 
acontecer. Mas a Anac determinou que isso acontecesse, e está acontecendo. 

Então, nós estamos verificando que os consumidores da aviação civil estão sendo vítimas de 
pagamentos abusivos de bagagem. E todos os levantamentos, todas as estatísticas divulgadas, seja 
pela Fundação Getúlio Vargas, seja por qualquer outro organismo econômico e financeiro, 
mostraram claramente que, a partir da cobrança das bagagens, as passagens da aviação comercial 
civil, no Brasil, aumentaram. 

 Por que isso aconteceu e sempre vai acontecer? Porque nós não exercemos ainda o 
capitalismo moderno, o capitalismo que se faz, ainda com falhas, mas com grande avanço, em 
países do Primeiro Mundo, a exemplo da Alemanha, Inglaterra, França, Estados Unidos, Canadá e 
muitos outros, que é o lucro que as empresas obtêm, que é fundamental para a manutenção das 
empresas, para os investimentos de modernização e para pagar bem aos seus empregados salários 
com valores agregados.  

Nós estamos ainda na era do capitalismo selvagem, Senadora Fátima Bezerra. Todas as 
concessões brasileiras obtêm lucros não pela eficiência, não pela boa prestação de serviço, que é a 
sua obrigação e o objetivo de uma concessão do Governo, ou da União ou do Estado, mas, sim, 
através da especulação, da exploração das armadilhas, das pegadinhas de que os consumidores 
brasileiros são vítimas diariamente, seja das empresas de aviação civil, que são especialistas nisso... 

(Soa a campainha.) 

O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - PB) – ... 
seja das outras prestadoras de serviço, aquelas que exploram as estradas e cobram os pedágios. 

Verificamos, recentemente, um escândalo nos pedágios do Estado do Paraná. 
Então, esses empresários ainda não se conscientizaram de que o capitalismo moderno é 

aquele que presta um bom serviço e tem um bom lucro através da eficiência da prestação de 
serviço, e não exclusivamente da especulação da sabedoria, como vem acontecendo nas empresas 
que são credenciadas, o que nós chamamos de concessão pública. 

Isso que está acontecendo agora na ANSS é exatamente a mesma pegadinha que aconteceu 
nas empresas de transporte aéreo comercial do País. Os voos do Nordeste brasileiro foram 
retirados – deixaram o mínimo possível. Os aviões andam lotadíssimos. O conforto dos passageiros 
é péssimo, porque as poltronas, especialmente da Latam, são praticamente coladas umas nas 
outras. Eu até brinquei outro dia com uma supervisora e disse: "Daqui a pouco, vocês estão 
lançando um avião tipo metrô, com todo mundo em pé segurando num cano no teto, de tão 
lotados que estão os aviões." 

Outra coisa, Senadora... 

(Soa a campainha.) 

O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - PB) – ... 
não vejo mais renovação de frota das nossas companhias. Se há 15 anos, nós poderíamos dar à 
TAM, do Comandante Rolim, à Varig uma nota 8, hoje nós não podemos dar uma nota superior a 
três ao serviço de aviação comercial prestado no Brasil. 

As empresas são dirigidas do exterior. Portanto, elas exercem no País uma atividade ilegal, 
porque a lei atualmente vigente só permite uma participação de 20% do capital estrangeiro. É 
pouco, e isso tem que ser aumentado – nós temos projetos aqui na Casa para modificar isso. Mas 
as empresas são hoje dirigidas por decisões corporativas do exterior. 
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Aqui nós temos todo tipo de exemplo. Na Avianca, por exemplo, que é uma empresa 
colombiana, os aviões novos, ou seja, a renovação de frota vai para a Colômbia; os aviões usados 
são deslocados para o Brasil. Então, se você verificar a idade média dos aviões da Avianca na 
Colômbia é metade ou menos da metade da idade média dos aviões usados no País. A Latam hoje 
é dirigida do Chile – todas as decisões são tomadas no Chile. Não há mais renovação de frota. 
Esses aviões que hoje servem o País são aviões...  

(Interrupção do som.) 

(Soa a campainha.) 

O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - PB) – ... 
com mais de 20 anos. (Fora do microfone.)  

Então, vamos ficar atentos, Senadora Fátima, Senadores, Senadoras, para que essa pegadinha 
que aconteceu com as bagagens da aviação civil no País não aconteça também com os planos de 
saúde. 

Aqui eu faço um apelo à Câmara dos Deputados, que, absolutamente sem justificativa, até 
agora não aprovou o projeto de resolução que nós aprovamos no Senado Federal para acabar com 
o pagamento de bagagens nas empresas de aviação. 

Então, é esse apelo que eu faço. Não entendo por que – já vai completar um ano – a Câmara 
dos Deputados arquivou, engavetou, colocou na prateleira esse projeto de resolução. 

Muito obrigado, Presidente, por esse tempo que me proporcionou. 
A SRª PRESIDENTE (Fátima Bezerra. Bloco Parlamentar da Resistência 

Democrática/PT - RN) – Eu cumprimento o Senador Raimundo Lira ao mesmo tempo em que 
peço a compreensão aqui das demais colegas que queriam fazer uso da fala, mas estão solicitando 
que a gente encerre, aliás, que a gente suspenda a nossa sessão, tendo em vista que vai ter início a 
sessão do Congresso Nacional na Câmara dos Deputados. 

Antes de suspender, eu quero aqui me associar ao Senador Raimundo Lira, que, mais uma 
vez, traz aqui a sua indignação diante daquele ato desastroso que foi a decisão que a Anac tomou 
de autorizar as empresas de aviação civil a fazerem o chamado uso da cobrança de bagagens. Isso 
foi objeto de debate aqui no Congresso. A Senadora Simone Tebet, que está aqui, eu, que presido 
a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, fizemos mais de uma audiência pública – a 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, que presido, a CCJ, a Comissão de Assuntos 
Econômicos, a Comissão de Infraestrutura –, cobrando, portanto, uma posição imediata para 
reverter essa situação. 

Acrescente-se que o Senado da República tomou posição quando aprovou – este Colegiado –, 
por unanimidade, o projeto de decreto legislativo do Senador Humberto Costa, do PT de 
Pernambuco, sustando, repito, os efeitos dessa decisão desastrosa da Anac, desastrosa porque, de 
tudo aquilo que ela dizia que iria liberar com a cobrança de bagagens nos aviões – em troca disso, 
nós iríamos ter diminuição do preço de passagens; em troca disso, nós iríamos ter a ampliação do 
número de voos no País, a renovação da frota –, o que nós vimos foi exatamente o contrário: 
passagem subiu, número de voos não aumentou – muito pelo contrário. E eles acham pouco? Não 
só mantêm a cobrança de bagagens como, agora, cobram, inclusive, no que diz respeito à 
marcação dos assentos. Daqui a pouco, Senador Elmano, é aquilo que a gente tem dito: vão cobrar 
até por aquele copo d'água, porque é a única coisa que é oferecida agora nos voos. 
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Então, quero aqui dizer que nós esperamos que o Deputado Rodrigo Maia, do Democratas, 
Presidente da Câmara dos Deputados, tenha respeito para com o consumidor brasileiro e coloque 
em votação o projeto de decreto legislativo, aprovado pela nossa Casa, para sustar os efeitos dessa 
decisão da Anac. 

Quando dessa última audiência que nós fizemos aqui no Senado Federal, da Comissão de 
Desenvolvimento Regional, que presido, da Comissão de Assuntos Econômicos, da CCJ e da 
Comissão de Infraestrutura, elaboramos um documento, assinado pelos Presidentes desses 
respectivos colegiados aqui do Senado Federal e o entregamos ao Presidente da Câmara, pedindo a 
imediata apreciação, para que ele o paute imediatamente 

Infelizmente, até agora, ele não tomou essa decisão. O projeto de decreto legislativo encontra-
se arquivado lá na Câmara dos Deputados. 

A gente dica aqui a se perguntar: que forças ocultas ou não são essas que estão por trás disso 
tudo? Por que não se aprova o projeto de decreto legislativo para reverter esse abuso, essa 
violência contra os consumidores, que é a cobrança de bagagens nas empresas de aviação civil? 
Por que isso não é revertido, aprovando o projeto de decreto legislativo que saiu aqui do Senado 
Federal? 

Aliás, esse é o desejo, inclusive, da maioria dos Parlamentares que integram aquela Casa. 
Eu concluo ainda dizendo o seguinte: espero que o Presidente da Câmara não faça o mesmo 

com o projeto de decreto legislativo que nós enviamos semana passada para a Câmara dos 
Deputados e que trata também de outro importante direito que diz respeito à dignidade, à 
cidadania de mais de 500 mil pescadores artesanais de todo o Brasil. 

Refiro-me ao projeto de decreto legislativo de autoria do Senador Cássio Cunha Lima que 
tive a alegria, inclusive, de relatar, dando o parecer positivo pela Comissão de Meio Ambiente 
aqui da nossa Casa; decreto esse importante porque vai sustar os efeitos de uma portaria 
interministerial assinada pelo Ministro do Desenvolvimento e pelo Ministro do Meio Ambiente.  

Simplesmente, além de agredir o meio ambiente, essa portaria impede que os pescadores 
artesanais, quando impedidos de fazer o chamado uso da pesca, possam ter o seu direito 
assegurado, o pagamento do seu direito previsto, inclusive, na Constituição, que é o chamado 
seguro-defeso. É um benefício merecidamente justo dos pescadores artesanais, uma conquista já de 
muitos anos. 

Este Governo ilegítimo que aí está, que não tem sensibilidade nenhuma para com o povo 
brasileiro, especialmente com o povo mais sofrido, simplesmente editou uma portaria, repito, e 
esta portaria está sustando, impedindo que os pescadores artesanais possam ter o pagamento do 
seu seguro-defeso. 

Esse projeto de decreto legislativo está na Câmara. Repito: espero, mas espero mesmo que o 
Presidente da Câmara dos Deputados não faça com o projeto de decreto legislativo que trata do 
benefício aos pescadores artesanais a mesma coisa que ele fez com o projeto de decreto 
legislativo... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – 
Senadora. 

A SRª PRESIDENTE (Fátima Bezerra. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - RN) – ... que susta a cobrança das bagagens nas empresas de aviação civil. 

Por isso, mais uma vez aqui, quero conclamar a mobilização importante. Que as federações 
de pescadores de todo o Brasil, os sindicatos, as colônias de pescadores se mobilizem, cobrem das 
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bancadas federais aqui e na outra Casa, na Câmara dos Deputados, para que o projeto de decreto 
legislativo que susta os efeitos dessa portaria seja imediatamente... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – 
Permita-me um minutinho, Senadora. 

A SRª PRESIDENTE (Fátima Bezerra. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - RN) – ... apreciado, votado, para que a gente possa garantir dignidade aos 
pescadores artesanais, a fim de que tenham o seu direito respeitado de receber o seguro-defeso e, 
ao mesmo tempo, para que haja proteção do meio ambiente. 

Com a palavra o Senador Paim, para que nós suspendamos imediatamente a nossa sessão. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Sem 

revisão do orador.) – Senadora Fátima, primeiro quero registrar a presença do ex-Diretor da Casa 
e Deputado Distrital, Agaciel, que, com muita competência, foi Diretor desta Casa e hoje é 
Deputado Distrital. 

A SRª PRESIDENTE (Fátima Bezerra. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - RN) – E é meu conterrâneo.  

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – O 
Agaciel tem uma história marcante dentro do Senado da República e agora é Deputado Distrital. 
Não sei se não é pré-candidato ao Senado, não sei.  

Mas, Presidente, eu recebo aqui uma delegação da Bancada gaúcha. São os vereadores de... 
Eu vou dizer o nome... 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – 
Vereador Gilberto de Paris de Lopes, terra da erva-mate. 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Vou 
repetir: Vereador Leonir Szymanski – para eu pronunciar vai ser bravo. Qual é a cidade? 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Santo 
Antônio do Palma. 

(Intervenção fora do microfone.) 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Paulo 

Schnorr, de Porto Alegre. 
(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – E 
Paulo Filho, de Porto Alegre; e o coordenador da Bancada gaúcha presente. 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Esse é 
o coordenador da Bancada gaúcha. É claro que ele falou para mim, mas, como estou perto do 
microfone, o som saiu. Ele tem um belo trabalho. Ele coordena e é reeleito na Bancada gaúcha 
inúmeras vezes. E não é pela questão partidária, é pela habilidade dele e pela competência.  

Por isso, eu agradeço a oportunidade que V. Exª me deu para poder registrar essa comitiva. 
E permita que eu diga também que eles estão visitando os três Senadores do Rio Grande: claro, o 
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Senador Paim, que já encontraram aqui, como também a Senadora Ana Amélia e o Senador 
Lasier.  

E o Agaciel vem aqui nos cumprimentar. 
Obrigado, Senadora. 
A SRª PRESIDENTE (Fátima Bezerra. Bloco Parlamentar da Resistência 

Democrática/PT - RN) – Quero cumprimentar a delegação gaúcha e dizer que vocês estão ao lado 
não do melhor Senador do Rio Grande do Sul, vocês estão ao lado do melhor Senador do Brasil: o 
Senador Paulo Paim, essa referência... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Fora do 
microfone.) – Vou transferir meu título para a terra da senhora. 

A SRª PRESIDENTE (Fátima Bezerra. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - RN) – O Senador Paulo Paim é uma referência para todos nós no que diz 
respeito à luta em defesa dos direitos dos trabalhadores e à luta em defesa da cidadania do povo 
brasileiro. 

Quero igualmente aqui cumprimentar o conterrâneo, o Deputado Distrital Agaciel Maia, e 
dizer, Deputado Agaciel, que pode contar aqui com esta Senadora que vos fala, juntamente com o 
Senador Paim e com vários outros parlamentares, Senadores e Senadoras desta Casa; nós já 
estamos fazendo gestões junto ao Presidente da Casa, Senador Eunício, para que os trabalhadores 
terceirizados não sejam mais sacrificados.  

Esse anúncio de que eles terão o salário reduzido não pode prosperar de maneira nenhuma. É 
bem verdade que infelizmente isso são os tempos de reforma trabalhista que nós alertávamos 
naquele período, que vinha no sentido de precarizar cada vez mais as condições de trabalho, com o 
objetivo de subtrair direitos, e os trabalhadores terceirizados seriam, inclusive, as maiores vítimas. 
Mas o fato é que estamos aqui unidos, Deputado Agaciel. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Eu 
estou levando o documento com a assinatura de 60 Senadores... 

A SRª PRESIDENTE (Fátima Bezerra. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - RN) – Está levando agora, não é isso, Senador Paim? 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – ...lá 
para o Presidente. Eu sei que vai mudar. Eu queria terminar cumprimentando o Deputado 
Federal Giovani Cherini, do Rio Grande do Sul. Ele é unanimidade na Bancada. Como é que pode 
um coordenador da Bancada se eleger quantas vezes já? Cinco vezes eleito coordenador da 
Bancada. 

A SRª PRESIDENTE (Fátima Bezerra. Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática/PT - RN) – Cinco vezes, merece confiança do povo do Rio Grande. Foi nosso colega 
lá na Câmara dos Deputados quando eu tive a alegria e a honra de, por três mandatos, 
representar o povo potiguar. 

Aos trabalhadores terceirizados toda a nossa solidariedade. Vamos reforçar todo esse 
movimento, as gestões junto ao Presidente da Casa e à Mesa Diretora para que eles não tenham 
mais prejuízo, para evitar a redução dos salários, enfim, para que eles tenham seus direitos 
respeitados. 

Nada mais havendo a tratar está suspensa a presente sessão do Senado da República. 

(A sessão é suspensa às 15 horas e 53 minutos e encerrada às 18 horas e 30 minutos, devido ao 
término do prazo regimental.) 
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Recebido o Memorando no 002, de 2018, da CCT, comunicando a apreciação dos Projetos de
Decreto Legislativo nos 75/2016; 43, 78, 79, 84, 123, 142, 158, 184, 185, 194, 195, 201, 205, 207, 208, 220,
234 e 239/2017 em caráter terminativo.

Concluída a instrução das matérias, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de
recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos
termos do art. 91, §§ 3o a 5o, do Regimento Interno.

É o seguinte o Memorando:
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Senado Federal 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

Memorando n. 0 002/2018- CCT 

A Sua Excelência o Senhor 

SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 

Presidente do Senado Federal 

Brasília, 24 de abril de 2 O 18 . 

Assunto: Aprovação de Projetos de Decreto Legislativo. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, em reunião realizada nesta data, esta 

Comissão aprovou, em caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativo no 75 , 

de2016;43, 78, 79,84, 123,142,158,184,185,194,195,201,205,207,208,220, 

234 e 239, de 2017. 
I ' 

Atenciosamente, 
' \ ,, ' 

SENADOR 0~10, LEN 
Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática 
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Concluída a instrução do Projeto de Lei da Câmara no 91/2017, fica aberto o prazo de cinco dias
úteis para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno.
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Recebido o Memorando no 16, de 2018, da CCT, comunicando a apreciação do Projeto de Lei do
Senado no 513/2017, em caráter terminativo.

Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de
recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos termos
do art. 91, §§ 3o a 5o, do Regimento Interno.

É o seguinte o Memorando:
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Senado Federal 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e lrúormática 

Memorando n. 0 16/2017- CCT 

A Sua Excelência o Senhor 

SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 

Presidente do Senado Federal 

Assunto: Aprovação de Projeto de lei do Senado. 

Senhor Presidente, 

Brasília, 24 de abril de 2018. 

Comunico a Vossa Excelência que, em reunião realizada nesta data, 

a Comissão aprovou, em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado n.0 513 de 

2017, de autoria do Senador Hélio José, que "Altera a Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro 

de 1998, que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária e dá outras 

providências, para alterar o limite de potência de transmissão e a quantidade de 

canais designados para a execução do serviço". 

Atenciosamente, 

SENADOR OTTO ALENCAR 

Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática 
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Concluída a instrução do Projeto de Lei da Câmara no 76/2016, fica aberto o prazo de cinco dias
úteis para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno.

Concluída a instrução do Projeto de Lei do Senado no 366/2012, fica aberto o prazo de dois
dias úteis para interposição de recurso, por um décimo dos membros do Senado, para que continue sua
tramitação, nos termos do parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno.

Concluída a instrução do Projeto de Lei do Senado no 349/2017, fica aberto o prazo de cinco dias
úteis para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno.

Concluída a instrução do Projeto de Lei da Câmara no 8/2018, fica aberto o prazo de cinco dias
úteis para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno.

Concluída a instrução do Projeto de Lei da Câmara no 97/2017, fica aberto o prazo de cinco dias
úteis para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno.
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• 
SENADO FEDERAL 

GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DA RESISTÊNCIA DEMOCRÁTICA 

Ofício no 029/2018- BLPRD 

Brasília, 18 de abril de 2018 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Senadora Ângela Portela, como 

titular, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH, 

em substituição ao Senador José Pimentel, em vaga destinada ao Bloco 

Parlamentar da Resistência Democrática. 

Excelentíssimo Senhor 
Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal 
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• 
SENADO FEDERAL 

GABINETE DA LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DA RESISTÊNCIA DEMOCRÁTICA 

Ofício no 030/2018- BLPRD 

Brasília, 18 de abril de 20 18 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico o Senador Jorge Viana, como 

suplente, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa -

CDH, em substituição ao Senador Humberto Costa, em vaga destinada ao 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. 

Senador · erg rias 
Líder do Bloco Parlamentar da Re · stência Democrática 

Excelentíssimo Senhor 
Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal 

Recebido em75 1 Lt 1 \ & 

Ho~~= 
CaroWúz 'Duarte !Mourão 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 

Ofício n° 034/2018 - BLPRD 
Brasília, 24 de Abril de 2018. 

r~-/U_. ~ ~& 
LL,vw1 ~~·C<_to~ 

s ~ ? ç; I o t~J I I~ ·-
Senhor Presidente, }..,a (J __ .---

1

{ 

(/ I ___.-/ -- ! 

Nos termos regimentais, indico a Senadora Kátia AbreL , como 

suplente da Comissão de Assuntos Econômicos- CAE, em substituição a 

Senadora Ângela Portela, em vagas destinadas ao Bloco Parlamentar da 

Resistência Democrática. 

Vice-Líder do Bloc 

Excelentíssimo Senhor 
EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 

Resistência Democrática 
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SENADO FEDERAL 
Bloco Democracia e Cidadania 
PSB - PPS- PCdoB- REDE - PODE 

GLBPDC- Memo. 033/2018 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Com os meus cumprimentos, comunico a Vossa Excelência a 
substituição da Senadora Lúcia Vânia, membro titular da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, pelo Senador Antônio Carlos 
Valadares. 

Atenciosamente, 

._ "-------. ~ 

r João Capiberibe 

~~~:!..J.l.laUUY-~:rt~' idadania 
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{ 

SENADO FEDERAL 
GABINETE DA SENADORA LÍDICE DA MATA 

Ofício GSLMAT n!! 085/18 

Brasília, 23 de Abril de 2018. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, venho perante esta Presidência, em razão de 

compromissos que tomaram conflitante minha agenda parlamentar, informar minha 

impossibilidade de comparecer às Reuniões das Comissões Permanentes e na LIV Sessão 

Ordinária do Parlamento do Mercosul que serão realizados nos próximos dias 26 e 27 deste 

mês, na cidade de Montevidéu, no Uruguai, conforme autorização anteriormente concedida nos 

termos do Ofício n° 88/2018-PRESID. 

Desta forma, solicito os bons préstimos de Vossa Excelência para determinar as 

providências cabíveis, aproveitando a oportunidade para renovar os meus protestos de elevada 

estima e consideração. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador EUNÍCIO DE OLIVEIRA 
MD Presidente do Senado Federal 

~ 
LÍDICE DA MATA 

Senadora 

Anexo 11, Ala Teotônio Vilela, Gabinete 15, CEP 70.165-900, Brasília!DF 
Telefone: 3303-6408 Fax 6414 

lidice.mata@senadora.com. br I secgabsenlidice@senado.gov. br 
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SENADO FEDERAL · c- ----- n S 10 L/L J J. 

Gabinete da Liderança do PSDB 0 . , r~ oL 1-

Ofício n° 35/18-GLPSDB Brasília, de abril de 2018. 

Senhor Presidente, 

Nos termos Regimentais, indico o Senador ROBERTO 

ROCHA, para integrar, como suplente, a Comissão Parlamentar de 

Inquérito destinada a "investigar os juros extorsivos cobrados pelas 

empresas operadoras de cartão de crédito", em vaga destinada ao 

PSDB- Partido da Social Democracia Brasileira. 

Senador PAULO BAUER 
Líder do PSDB 

Excelentíssimo Senhor 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 

Recebldo em J ( I 
11 I :L o) /1 

·~:.~--~! _ _ 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Líder do PMDB e da Maioria 

OF. GLPMDB n° 055/2018 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 
70.165-900- Brasília- DF \ 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Brasília, 25 de abril de 2018. 

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos 

termos regimentais, a indicação do Senador Romero Jucá - PMDB/RR, para compor 

como titular a Comissão de Meio Ambiente - CMA. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e 

consideração. 

~~ 
Senadora 51mõne Tebet 
Líder do PMDB e da Maioria 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Líder do PMDB e da Maioria 

OF. GLPMDB n° 054/2018 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 
70.165-900- Brasília- DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Brasília, 25 de abril de 2018. 

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos 

termos regimentais, a cessão de 01 (uma) vaga de membro Suplente do Bloco da 

Maioria (PMDB/PROS), na composição da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania - CCJ, para o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e 

consideração. 

~ecebido em~.....!LJ_Jl_ 
~tora:_l1_._ 

ipumz ~ & -Mat. 315749 
SGMISLSF 

~-\_ 
Senadora Sirhone Tebet 
Líder do PMDB e da Maioria 
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Mensagem n2 2 O 8 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelência que acabo 
de sancionar o projeto de lei que "Altera o Decreto-Lei nQ 2.848, de 7 dezembro de 1940 
(Código Penal), para dispor sobre os crimes de furto qualificado e de roubo quando envolvam 

explosivos e do crime de roubo praticado com emprego de arma de fogo ou do qual resulte 

lesão corporal grave; e altera a Lei nQ 7.102, de 20 de junho de 1983, para obrigar instituições 

que disponibilizem cai xas eletrônicos a in stalar equipamentos que inutilizem cédulas de moeda 

corrente". Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos 
do texto ora convertido na Lei n2 l 3 . 6 54 , de 2 3 de a b r i l de 2018. 

Brasília, 2 3 de a b r i l 

·L~ 
de 2018. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 38, DE 2018

Susta o Decreto nº 9.351, de 19 de abril de 2018, que aprova as recomendações

estabelecidas na Resolução nº 13, de 23 de agosto de 2017, e na Resolução nº 30, de 19

de março de 2018, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da

Presidência da República, para início dos procedimentos necessários à contratação dos

estudos pertinentes.

AUTORIA: Senador Lindbergh Farias (PT/RJ)

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de decreto legislativo-

Legislação citada-

DESPACHO: À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Página da matéria
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2017 

 

Susta o Decreto nº 9.351, de 19 de abril 

de 2018, que aprova as recomendações 

estabelecidas na Resolução nº 13, de 23 

de agosto de 2017, e na Resolução nº 30, 

de 19 de março de 2018, do Conselho do 

Programa de Parcerias de Investimentos 

da Presidência da República, para início 

dos procedimentos necessários à 

contratação dos estudos pertinentes. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica sustado o Decreto nº 9.351, de 19 de abril de 2018, que 

aprova as recomendações estabelecidas na Resolução nº 13, de 23 de agosto de 

2017, e na Resolução nº 30, de 19 de março de 2018, do Conselho do Programa 

de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, para início dos 

procedimentos necessários à contratação dos estudos pertinentes. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O art. 1º do Decreto nº 9.351, de 19 de abril de 2018, determina que fica 

qualificada, no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos - PPI, e 
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incluída no Programa Nacional de Desestatização - PND, a Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A. - Eletrobras, para início dos procedimentos necessários à 

contratação dos estudos pertinentes, tão logo seja aprovado pelo Congresso 

Nacional o Projeto de Lei nº 9.463, de 2018. 

Os incisos V e XI do art. 49 da Constituição Federal estabelecem como 

competência do Congresso Nacional, respectivamente, sustar os atos normativos 

do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de 

delegação legislativa e zelar pela preservação de sua competência legislativa em 

face de atribuição normativa dos outros Poderes. 

Ainda segundo a Constituição Federal, cabe privativamente ao Presidente da 

República expedir decretos e regulamentos para fiel execução das leis. Tal poder 

deve ser exercido sem criação de regras que alterem as leis existentes e sem 

alteração da própria lei regulamentada. Os atos normativos regulamentares 

deverão obedecer a vinculação da Administração às definições da lei. 

Todavia, o Decreto nº 9.351, de 19 de abril de 2018, exorbitou ao criar regras 

que alteram o que determina a lei, na medida em que inclui a Eletrobras no PND, 

mas vincula o início dos procedimentos necessários à contratação dos estudos 

pertinentes à aprovação pelo Congresso Nacional do Projeto de Lei nº 9.463, de 

2018. Portanto, o Decreto, no lugar de regulamentar uma lei, condiciona os 

estudos preparatório da desestatização à aprovação do Projeto de Lei nº 9.463, de 

2018, que dispõe sobre a desestatização da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - 
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Eletrobras e altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, a Lei nº 9.991, de 24 

de julho de 2000, e a Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973. 

Cria-se, dessa maneira, uma espécie de “Decreto condicionado à aprovação 

posterior da Lei”, flagrantemente inconstitucional, diante do ordenamento 

constitucional vigente. A edição de Decreto regulamentar, determinando 

providências administrativas sem suporte legal, pois dependentes de ulterior 

aprovação legislativa das regras gerais e abstratas que lhes darão suporte, ofende 

o ordenamento jurídico ao estabelecer, na hierarquia das normas, um 

procedimento sui generis de execução administrativa. Assim, configura-se afronta 

à competência legislativa do Congresso Nacional. 

A Eletrobras detém 31% da capacidade de geração do Brasil (47GW 

instalados, em 239 usinas) e 70,3 mil quilômetros de linhas de transmissão, que 

representam 52% do total no sistema elétrico nacional. A empresa possui hoje 4,3 

milhões de clientes no setor de distribuição de energia elétrica, com 258 mil 

quilômetros de rede. É a maior empregadora do setor elétrico brasileiro. Os 

números revelam a importância de um debate no Legislativo acerca do processo 

de desestatização.  

A empresa tem 14 GW de capacidade de usinas sob o regime de cotas, sendo 

remunerada apenas pelos custos de operação e manutenção, uma vez que os 

investimentos já foram amortizados. O governo propõe, junto à privatização da 

empresa, que essa energia passe a ser vendida a preços de mercado.  A 
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descotização renderia apenas R$ 12 bilhões à União (menos de 10% do déficit 

primário autorizado para 2018), ao mesmo tempo em que implica, segundo 

estudos da Fiesp, oneração de quase R$ 400 bilhões ao consumidor em 30 anos, 

tendo em vista a passagem do regime de cotas para o regime de produtor 

independente de energia. A ANEEL estima que as tarifas de energia terão 

aumento de até 16,7% com a descotização. Certamente, haverá impacto sobre o 

preço de bens e serviços, piorando o cenário econômico de um país com 13,1 

milhões de desempregados, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua. 

Outro ponto fundamental é que os impactos podem ser ainda mais drásticos 

com a perda de controle do Estado num setor estratégico para a soberania nacional 

e energética. Não por acaso, países como China, França e Noruega mantêm o setor 

sob controle estatal. Nos EUA, 73% das hidrelétricas são controladas pelo Estado, 

principalmente pelo corpo de engenheiros do exército. A partir do momento em 

que, no governo do Presidente Lula, foi vedada a entrada da Eletrobras e suas 

subsidiárias no Programa Nacional de Desestatização, a empresa passou a integrar 

consórcios em leilões de geração e transmissão de energia como minoritária. 

Desde então, a entrada da Eletrobras nos leilões produziu enorme economicidade, 

tendo em vista os preços e os deságios obtidos. Por exemplo, o deságio médio na 

transmissão chegou a ser de 50% em 2010. No caso da geração, Belo Monte 
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chegou a produzir uma economia de R$ 60 bilhões, considerando os 30 anos de 

contrato. 

Portanto, especialmente diante do modelo proposto para a perda de controle 

estatal da Eletrobras, há enorme risco de afronta ao interesse público. Para o 

governo cumprir a meta de resultado primário, abriria mão do controle da 

empresa, empurrando o ônus para a população, sob a forma de tarifas mais 

elevadas. A receita obtida com a outorga seria inferior ao valor da receita extra 

obtida com apenas um ano de descotização. Ademais, os efeitos poderiam ser 

amplificados pela perda do controle estatal no setor, com consequências para os 

preços e a para a economia, mas também para a soberania nacional, hídrica e 

energética. 

Vale lembrar que, durante a década de 1990 e até 2002, o Estado vendeu 

grande parte de seu patrimônio, mas a dívida líquida do setor público dobrou, 

subindo de 30% do PIB em dezembro de 1994 para 60% do PIB em dezembro de 

2002. Isto é, além de perdas expressivas para a população, sequer a privatização 

assegura melhoria dos indicadores fiscais, sobretudo diante do projeto econômico 

da gestão Temer que fracassou na recuperação do crescimento econômico 

sustentável, destruindo empregos formais, ampliando a precarização do mercado 

de trabalho e a extrema pobreza, com impactos sobre a arrecadação. Diante do 

quadro econômico negativo, o governo procura, ao arrepio da Constituição, 
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arrecadar R$ 12 bilhões, acelerando o processo de desestatização da Eletrobras, 

por meio de Decreto flagrantemente inconstitucional. 

Os nobres pares têm a oportunidade de sanar a inconstitucionalidade 

decorrente da edição do Decreto n.º 9.351/2018, aprovando este Projeto de 

Decreto Legislativo. 

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2018. 

LINDBERGH FARIAS 

Senador da República (PT/RJ) 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 205, DE 2018

Acrescenta o art. 461-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a divulgação pelas
empresas com mais de 250 (duzentos e cinquenta) empregados da diferença de salários
entre trabalhadores homens e mulheres.

AUTORIA: Senadora Rose de Freitas (PMDB/ES)

DESPACHO: À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº         de 2018 

 

 

Acrescenta o art. 461-A à Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 

divulgação pelas empresas com mais de 250 

(duzentos e cinquenta) empregados da diferença de 

salários entre trabalhadores homens e mulheres. 

 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida 

do seguinte art. 461-A: 

 

 
“Art. 461-A. A empresa ou empregador com mais de 250 

(duzentos e cinquenta) empregados divulgará, até o quinto dia útil do mês 

de abril de cada ano, as seguintes informações: 

 

I – a quantidade percentual de empregados homens e mulheres; 

 

II – a quantidade nominal e percentual de salários e demais 

vantagens de caráter remuneratório e indenizatório pagas aos empregados, 

segregados por sexo; 

 

III – a diferença nominal e percentual da massa salarial entre 

empregados homens e mulheres; 

 

§ 1º. As informações divulgadas deverão considerar a totalidade 

dos empregados e trabalhadores terceirizados. 

 

§ 2º Regulamento estabelecerá o local em que estas informações 

estarão disponibilizadas ao público em geral. 

 

§ 3º O descumprimento da obrigação contida neste artigo será 

punida com multa de R$ 100.000,00 a R$ 1.000.000,00”. 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Justificação 

 

 

A presente proposição é inspirada na nova legislação trabalhista 

do Reino Unido, que passou a exigir que todas as empresas do País com 250 

ou mais empregados publiquem, até abril de 2018, a diferença salarial no 

pagamento de remunerações para homens e mulheres, o que segundo 

analistas locais, representou um dos maiores avanços em questões de gênero 

do país nos últimos 40 anos. 

 

As novas medidas fazem parte de um esforço do Governo 

Britânico contra a discriminação no mercado de trabalho. No Reino Unido, 

mulheres ainda ganham 17% a menos que os homens, de acordo com um 

levantamento da OCDE (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico).  

 

O país mais “igualitário”, segundo a entidade, é a Bélgica, com 

apenas 3% de defasagem. 

 

No Brasil, estimativa da OCDE é de uma defasagem salarial de 

quase 20%, a maior entre os principais países da América Latina, incluindo 

a Argentina e o México. 

 

Nos termos da proposição, as empresas terão de revelar a média 

salarial de homens e mulheres, incluindo o pagamento de verbas 

indenizatórias.  

 

Nas contas do governo britânico, a eliminação das disparidades 

salariais de gênero poderia adicionar o equivalente a R$ 600 bilhões ao PIB 

britânico a partir de 2025. Mas há analistas e entidades que questionam o 

potencial de mudanças significativas da nova regra. 

 

Embora questionamentos derivados desta legislação o fato é que 

a transparência é importante. Ao determinar que empresas publiquem 

seus gaps salariais, tanto o governo britânico que já implantou a medida, 

como o governo brasileiro, estarão ajudando a aumentar a visibilidade do 

tema e aumentar o debate sobre a questão.  

 

Os britânicos não são o único povo a adotar nova legislação para 

combater a disparidade. A Islândia, que apesar de encabeçar o ranking de 
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igualdade de gênero do Fórum Econômico Mundial tem disparidade salarial 

estimada em 13,6%, debate em seu parlamento um projeto de lei exigindo 

que empresas com mais de 25 empregados provem que não têm 

discriminação de gênero. 

 

A disparidade salarial e a equiparação são duas coisas diferentes 

- a primeira se refere à diferença entre média recebida por homens e 

mulheres, enquanto a segunda diz respeito a pagar a mesma quantia para 

homens e mulheres cumprindo a mesma função, algo que é exigido por lei 

no Reino Unido há mais de 40 anos. 

 

A Constituição brasileira também proíbe a discriminação de 

gênero, assim como a CLT. 

 

A proposição que ora apresentamos visa a estabelecer um 

debate vivo em nossa sociedade sobre o tema da igualdade de gênero no 

trabalho e estimular a transparência dessas informações no mercado de 

trabalho formal. 

 

Esperamos que a discussão possibilite a deliberação positiva, no 

sentido de uma legislação mais avançada em relação a este tema. 

 

Sala das Sessões, 
 

 

 

 

 

 

Senadora ROSE DE FREITAS 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ANTONIO ANASTASIA 
 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 23 – CEP 70165-900 – Brasília - DF 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2018  

Regulamenta a instalação de Comitês de 

Prevenção e Solução de Disputas em contratos 

administrativos continuados celebrados pela 

União. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os Comitês de Prevenção e Solução de Disputas para 

dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis em contratos 

continuados da Administração Direta e Indireta da União observarão as 

disposições desta lei e deverão, quando aplicáveis, estar previstos, 

respectivamente, no edital e no contrato. 

Art. 2º O Comitê de Prevenção e Solução de Disputas poderá 

ter natureza revisora, adjudicativa ou híbrida, a depender dos poderes que 

lhe forem outorgados pelo contrato administrativo celebrado: 

I - ao Comitê por Revisão é conferido o poder de emitir 

recomendações não vinculantes às partes em litígio; 

II - ao Comitê por Adjudicação é conferido o poder de emitir 

decisões vinculantes às partes em litígio; e 

III - o Comitê Híbrido poderá tanto recomendar quanto decidir 

sobre os conflitos, cabendo à parte requerente estabelecer a sua competência 

revisora ou adjudicativa. 

Art. 3º Reportando-se o edital às regras de alguma instituição 

especializada, o Comitê será instituído e processado de acordo com as regras 

de tal instituição, podendo-se, igualmente, definir em anexo contratual a 

regulamentação própria para a instalação e processamento. 

Art. 4º Os procedimentos do Comitê deverão observar os 

princípios da legalidade e da publicidade. 
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Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 23 – CEP 70165-900 – Brasília - DF 

Art. 5º O Comitê será composto por três membros, 

preferencialmente engenheiros, advogados ou especialistas na área objeto do 

contrato, sendo: 

I - um escolhido pelo Poder Público; 

II - um escolhido pela contratada; 

III - um escolhido em conjunto pelos outros dois membros, o 

qual será o Presidente do Comitê. 

§ 1º O Comitê entrará em funcionamento quando estiver 

regularmente constituído por meio da assinatura do respectivo Termo de 

Compromisso pelas partes e membros, o que deverá ocorrer em até 30 

(trinta) dias contados da celebração do contrato administrativo. 

§ 2º No desempenho de suas funções, os membros do Comitê 

deverão proceder com imparcialidade, independência, competência e 

diligência. 

Art. 6º Estão impedidos de funcionar como membros do 

Comitê as pessoas que tenham, com as partes ou com o litígio que lhes for 

submetido, algumas das relações que caracterizam os casos de impedimento 

ou suspeição de juízes, aplicando-se lhes, no que couber, os mesmos deveres 

e responsabilidades, conforme previsto no Código de Processo Civil. 

Parágrafo único. As pessoas indicadas para funcionar como 

membro do Comitê têm o dever de revelar, antes da aceitação da função, 

qualquer fato que denote dúvida justificada quanto à sua imparcialidade e 

independência. 

Art. 7º Os membros do Comitê, quando no exercício de suas 

funções ou em razão delas, ficam equiparados aos agentes públicos para os 

efeitos da legislação penal e da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Art. 8º A remuneração dos membros do Comitê deverá compor 

o orçamento da contratação, sendo certo que à contratada caberá o 

pagamento da integralidade dos custos atinentes à instalação e à manutenção 

do Comitê, enquanto competirá ao Poder Público o dever de reembolsá-lo da 

metade de tais custos, após aprovação das medições previstas no contrato. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ANTONIO ANASTASIA 
 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 23 – CEP 70165-900 – Brasília - DF 

Art. 9º As disposições desta Lei serão regulamentadas por 

decreto do Poder Executivo em até 90 (noventa) dias. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É necessário fortalecer os mecanismos da administração pública 

consensual no Brasil, entendida como a tendência de se aproximar poder 

público e particulares para a edição de atos administrativos e resolução de 

controvérsias. 

A legislação brasileira caminha nesse sentido ao se 

estabelecerem em diversas leis a possibilidade de autocomposição e 

arbitragem de conflitos. Apenas para fins de exemplo, menciona-se o novo 

Código de Processo Civil (Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015), a Lei da 

Mediação (Lei n° 13.140, de 26 de junho de 2015) e as modificações à Lei 

de Arbitragem (Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996). 

Inspirando-se na louvável iniciativa do Município de São Paulo, 

que recentemente editou a Lei n° 16.873, de 22 de fevereiro de 2018, devem 

ser ampliadas as hipóteses de autocomposição e resolução vinculante de 

controvérsias entre o poder público e os particulares por ele contratados.  

Sabe-se que, especialmente nos contratos de trato continuado, 

existem diversas dificuldades na resolução de controvérsias durante a 

execução contratual. O presente projeto vem justamente para criar mais 

mecanismos de solução extrajudicial dessas questões, em homenagem aos 

princípios da eficiência, celeridade e segurança jurídica. 
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Vale destacar que os Comitês de Prevenção e Solução de 

Conflitos existem e apresentam excelentes resultados em outros países. No 

EUA, os chamados Dispute Boards possuem alta taxa de sucesso. Em artigo 

publicado em 2006 no site Conjur, Rodrigo Candido de Oliveira demonstra 

o sucesso dessa iniciativa:  

“[d]e acordo com a Dispute Review Board Foundation, no ano 

de 2000, nos Estados Unidos, 97% das questões surgidas em 

contratos de construção com Dispute Boards foram resolvidos de 

forma amigável, sem a ocorrência de litígios. Isso num universo 

de 757 obras envolvendo 39,5 bilhões de dólares” (DE 

OLIVEIRA, Rodrigo Candido. Dispute board ajuda a resolver 

conflito antes de virar litígio. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2016-set-13/rodrigo-oliveira-

dispute-board-aliado-resolucao-conflitos). 

No mesmo sentido, as pesquisadoras da UNIVALI, Marcia 

Carla Pereira Ribeiro e Caroline Sampaio de Almeida, publicaram estudo a 

respeito da eficiência das cláusulas de Dispute Board no qual foram 

relacionados notáveis casos de empreendimentos públicos estrangeiros em 

que o instituto foi utilizado como expansão de Canal em Rio, construção de 

Usina Hidrelétrica e de Aeroporto, instalação de linhas de metrô. A 

conclusão foi que os Comitês são o mecanismo mais adequado para grandes 

empreendimentos públicos: 

“[S]ob o ponto de vista da eficiência econômica, o Dispute Board 

tem sido o mecanismo mais indicado e utilizado em grandes 

empreendimentos do mundo todo por prestigiar, sobretudo, a 

multidisciplinaridade e a cooperação entre os agentes 

econômicos na construção de determinada relação para o 

futuro” (RIBEIRO, Carla Pereira; DE ALMEIDA, Caroline 

Sampaio. Análise Crítica das Cláusulas Dispute Board: 

Eficiência e Casos Práticos. Disponível em: 

https://siaiap32.univali.br/seer/index.php/nej/article/download/4

676/2588) 
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Entendemos que este é o momento para a regulamentação dos 

Dispute Boards no Brasil. 

Pela proposta a administração pública federal poderá criar: a) 

Comitês de Revisão, que expede recomendações não vinculantes às partes; 

b) Comitês de Adjudicação, que expedem decisões vinculantes às partes; e 

c) Comitês Híbridos, que podem atuar das duas maneiras acima descritas. 

No caso de decisões com caráter de adjudicação, poderá ela ser submetida à 

via judicial ou arbitral. 

Os Comitês serão compostos por engenheiros, advogados, ou 

especialistas na área do contrato, indicados pelo poder público e pelo 

particular, sendo que seus custos de instalação e manutenção serão repartidos 

entre as partes. Isso permitirá que os litígios administrativos sejam 

solucionados com base em conhecimentos mais amplos e com base em 

diferentes visões sobre os graves problemas que afetam a execução dos 

contratos administrativos. 

Tendo em vista o caráter positivo do presente Projeto, solicita-

se o apoio das nobres Senadoras e dos nobres Senadores. 

Sala das Sessões,  

Senador ANTONIO ANASTASIA 

 

 

S
F

/
1

8
0

0
0

.
6

1
0

0
1

-
0

4

Página 6 de 7 Parte integrante do Avulso do PLS nº 206 de 2018.

76 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



-

-

-

-

-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 8.429, de 2 de Junho de 1992 - Lei da Improbidade Administrativa; Lei do
Enriquecimento Ilícito (1992); Lei do Colarinho Branco (1992) - 8429/92 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1992;8429

Lei nº 9.307, de 23 de Setembro de 1996 - Lei da Arbitragem ; Lei Marco Maciel -
9307/96 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1996;9307

Lei nº 13.105, de 16 de Março de 2015 - Código de Processo Civil (2015) - 13105/15 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2015;13105

Lei nº 13.140, de 26 de Junho de 2015 - Lei da Mediação; Lei de Mediação - 13140/15 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2015;13140

urn:lex:br:federal:lei:2018;16873 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2018;16873

Página 7 de 7 Parte integrante do Avulso do PLS nº 206 de 2018.

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 77

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 207, DE 2018

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de

1º de maio de 1943

AUTORIA: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

DESPACHO: Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Assuntos

Econômicos; e de Assuntos Sociais, cabendo à última decisão terminativa

Página da matéria

Página 1 de 22 Parte integrante do Avulso do PLS nº 207 de 2018.

78 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 7 
Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2018 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º  A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 59-A.  Em exceção ao disposto no art. 59 e em leis específicas, 
é facultado às partes, por meio de convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho, estabelecer horário de trabalho de doze horas 
seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados 
ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação. 

§ 1º  A remuneração mensal pactuada pelo horário previsto no caput 
abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado 
e pelo descanso em feriados e serão considerados compensados os 
feriados e as prorrogações de trabalho noturno, quando houver, de 
que tratam o art. 70 e o § 5º do art. 73. 

§ 2º  É facultado às entidades atuantes no setor de saúde estabelecer, 
por meio de acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho, horário de trabalho de doze horas seguidas por 
trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou 
indenizados os intervalos para repouso e alimentação.” (NR) 

“Art. 223-C.  A etnia, a idade, a nacionalidade, a honra, a imagem, a 
intimidade, a liberdade de ação, a autoestima, o gênero, a orientação 
sexual, a saúde, o lazer e a integridade física são os bens 
juridicamente tutelados inerentes à pessoa natural.” (NR) 

“Art. 223-G.  ............................................................ 
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........................................................................................ 

§ 1º  Ao julgar procedente o pedido, o juízo fixará a reparação a ser 
paga, a cada um dos ofendidos, em um dos seguintes parâmetros, 
vedada a acumulação: 

I - para ofensa de natureza leve - até três vezes o valor do limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social; 

II - para ofensa de natureza média - até cinco vezes o valor do limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social; 

III - para ofensa de natureza grave - até vinte vezes o valor do limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social; ou 

IV - para ofensa de natureza gravíssima - até cinquenta vezes o valor 
do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social. 

........................................................................................ 

§ 3º  Na reincidência de quaisquer das partes, o juízo poderá elevar 
ao dobro o valor da indenização. 

§ 4º  Para fins do disposto no § 3º, a reincidência ocorrerá se ofensa 
idêntica ocorrer no prazo de até dois anos, contado do trânsito em 
julgado da decisão condenatória.   

§ 5º  Os parâmetros estabelecidos no § 1º não se aplicam aos danos 
extrapatrimoniais decorrentes de morte.” (NR) 

“Art. 394-A.  A empregada gestante será afastada, enquanto durar a 
gestação, de quaisquer atividades, operações ou locais insalubres e 
exercerá suas atividades em local salubre, excluído, nesse caso, o 
pagamento de adicional de insalubridade. 

........................................................................................ 

§ 2º  O exercício de atividades e operações insalubres em grau médio 
ou mínimo, pela gestante, somente será permitido quando ela, 
voluntariamente, apresentar atestado de saúde, emitido por médico 
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de sua confiança, do sistema privado ou público de saúde, que 
autorize a sua permanência no exercício de suas atividades. 

§ 3º  A empregada lactante será afastada de atividades e operações 
consideradas insalubres em qualquer grau quando apresentar 
atestado de saúde emitido por médico de sua confiança, do sistema 
privado ou público de saúde, que recomende o afastamento durante 
a lactação.” (NR) 

“Art. 442-B.  A contratação do autônomo, cumpridas por este todas 
as formalidades legais, de forma contínua ou não, afasta a qualidade 
de empregado prevista no art. 3º desta Consolidação. 

§ 1º  É vedada a celebração de cláusula de exclusividade no contrato 
previsto no caput. 

§ 2º Não caracteriza a qualidade de empregado prevista no art. 3º o 
fato de o autônomo prestar serviços a apenas um tomador de 
serviços. 

§ 3º  O autônomo poderá prestar serviços de qualquer natureza a 
outros tomadores de serviços que exerçam ou não a mesma atividade 
econômica, sob qualquer modalidade de contrato de trabalho, 
inclusive como autônomo. 

§ 4º  Fica garantida ao autônomo a possibilidade de recusa de realizar 
atividade demandada pelo contratante, garantida a aplicação de 
cláusula de penalidade prevista em contrato. 

§ 5º  Motoristas, representantes comerciais, corretores de imóveis, 
parceiros, e trabalhadores de outras categorias profissionais 
reguladas por leis específicas relacionadas a atividades compatíveis 
com o contrato autônomo, desde que cumpridos os requisitos do 
caput, não possuirão a qualidade de empregado prevista o art. 3º. 

§ 6º  Presente a subordinação jurídica, será reconhecido o vínculo 
empregatício. 

§ 7º  O disposto no caput se aplica ao autônomo, ainda que exerça 
atividade relacionada ao negócio da empresa contratante.” (NR) 
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“Art. 452-A.  O contrato de trabalho intermitente será celebrado por 
escrito e registrado na CTPS, ainda que previsto acordo coletivo de 
trabalho ou convenção coletiva, e conterá: 

I - identificação, assinatura e domicílio ou sede das partes;  

II - valor da hora ou do dia de trabalho, que não poderá ser inferior 
ao valor horário ou diário do salário mínimo, assegurada a 
remuneração do trabalho noturno superior à do diurno e observado 
o disposto no § 12; e 

III - o local e o prazo para o pagamento da remuneração. 

...................................................................................... 

§ 2º  Recebida a convocação, o empregado terá o prazo de vinte e 
quatro horas para responder ao chamado, presumida, no silêncio, a 
recusa. 

...................................................................................... 

§ 6º  Na data acordada para o pagamento, observado o disposto no § 
11, o empregado receberá, de imediato, as seguintes parcelas: 

...................................................................................... 

§ 10.  O empregado, mediante prévio acordo com o empregador, 
poderá usufruir suas férias em até três períodos, nos termos dos § 1º 
e § 2º do art. 134. 

§ 11.  Na hipótese de o período de convocação exceder um mês, o 
pagamento das parcelas a que se referem o § 6º não poderá ser 
estipulado por período superior a um mês, contado a partir do 
primeiro dia do período de prestação de serviço. 

§ 12.  O valor previsto no inciso II do caput não será inferior àquele 
devido aos demais empregados do estabelecimento que exerçam a 
mesma função. 

§ 13.  Para os fins do disposto neste artigo, o auxílio-doença será 
devido ao segurado da Previdência Social a partir da data do início 

S
F
/1
8
1
8
7
.0
1
3
4
8
-1
3

Página 5 de 22 Parte integrante do Avulso do PLS nº 207 de 2018.

82 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 7 
Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

 

5 

da incapacidade, vedada a aplicação do disposto § 3º do art. 60 da 
Lei nº 8.213, de 1991. 

§ 14.  O salário maternidade será pago diretamente pela Previdência 
Social, nos termos do disposto no § 3º do art. 72 da Lei nº 8.213, de 
1991. 

§ 15.  Constatada a prestação dos serviços pelo empregado, estarão 
satisfeitos os prazos previstos nos § 1º e § 2º.” (NR) 

“Art. 452-B.  É facultado às partes convencionar por meio do 
contrato de trabalho intermitente: 

I - locais de prestação de serviços; 

II - turnos para os quais o empregado será convocado para prestar 
serviços; 

III - formas e instrumentos de convocação e de resposta para a 
prestação de serviços; 

IV - formato de reparação recíproca na hipótese de cancelamento de 
serviços previamente agendados nos termos dos § 1º e § 2º do art. 
452-A.” (NR) 

“Art. 452-C.  Para fins do disposto no § 3º do art. 443, considera-se 
período de inatividade o intervalo temporal distinto daquele para o 
qual o empregado intermitente haja sido convocado e tenha prestado 
serviços nos termos do § 1º do art. 452-A. 

§ 1º  Durante o período de inatividade, o empregado poderá prestar 
serviços de qualquer natureza a outros tomadores de serviço, que 
exerçam ou não a mesma atividade econômica, utilizando contrato 
de trabalho intermitente ou outra modalidade de contrato de trabalho. 

§ 2º  No contrato de trabalho intermitente, o período de inatividade 
não será considerado tempo à disposição do empregador e não será 
remunerado, hipótese em que restará descaracterizado o contrato de 
trabalho intermitente caso haja remuneração por tempo à disposição 
no período de inatividade.” (NR) 
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“Art. 452-D.  Decorrido o prazo de um ano sem qualquer 
convocação do empregado pelo empregador, contado a partir da data 
da celebração do contrato, da última convocação ou do último dia de 
prestação de serviços, o que for mais recente, será considerado 
rescindido de pleno direito o contrato de trabalho intermitente.” 

(NR) 

“Art. 452-E.  Ressalvadas as hipóteses a que se referem os art. 482 e 
art. 483, na hipótese de extinção do contrato de trabalho intermitente 
serão devidas as seguintes verbas rescisórias: 

I - pela metade: 

a) o aviso prévio indenizado, calculado conforme o art. 452-F; e 

b) a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, prevista no § 1º do art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990; e 

II - na integralidade, as demais verbas trabalhistas. 

§ 1º  A extinção de contrato de trabalho intermitente permite a 
movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS na forma 
do inciso I-A do art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, limitada a até 
oitenta por cento do valor dos depósitos. 

§ 2º  A extinção do contrato de trabalho intermitente a que se refere 
este artigo não autoriza o ingresso no Programa de Seguro-
Desemprego.” (NR) 

“Art. 452-F.  As verbas rescisórias e o aviso prévio serão calculados 
com base na média dos valores recebidos pelo empregado no curso 
do contrato de trabalho intermitente. 

§ 1º  No cálculo da média a que se refere o caput, serão considerados 
apenas os meses durante os quais o empregado tenha recebido 
parcelas remuneratórias no intervalo dos últimos doze meses ou o 
período de vigência do contrato de trabalho intermitente, se este for 
inferior. 
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§ 2º  O aviso prévio será necessariamente indenizado, nos termos 
dos § 1º e § 2º do art. 487.” (NR) 

“Art. 452-G.  Até 31 de dezembro de 2020, o empregado registrado 
por meio de contrato de trabalho por prazo indeterminado demitido 
não poderá prestar serviços para o mesmo empregador por meio de 
contrato de trabalho intermitente pelo prazo de dezoito meses, 
contado da data da demissão do empregado.” (NR) 

“Art. 452-H.  No contrato de trabalho intermitente, o empregador 
efetuará o recolhimento das contribuições previdenciárias próprias e 
do empregado e o depósito do FGTS com base nos valores pagos no 
período mensal e fornecerá ao empregado comprovante do 
cumprimento dessas obrigações, observado o disposto no art. 911-
A.” (NR) 

“Art. 457.  ................................................................ 

§ 1º  Integram o salário a importância fixa estipulada, as 
gratificações legais e de função e as comissões pagas pelo 
empregador. 

§ 2º  As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de 
custo, limitadas a cinquenta por cento da remuneração mensal, o 
auxílio-alimentação, vedado o seu pagamento em dinheiro, as diárias 
para viagem e os prêmios não integram a remuneração do 
empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não 
constituem base de incidência de encargo trabalhista e 
previdenciário. 

....................................................................................... 

§ 12.  A gorjeta a que se refere o § 3º não constitui receita própria 
dos empregadores, destina-se aos trabalhadores e será distribuída 
segundo os critérios de custeio e de rateio definidos em convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho. 

§ 13.  Se inexistir previsão em convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho, os critérios de rateio e distribuição da gorjeta e os 
percentuais de retenção previstos nos § 14 e § 15 serão definidos em 
assembleia geral dos trabalhadores, na forma estabelecida no art. 
612. 
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§ 14.  As empresas que cobrarem a gorjeta de que trata o § 3º 
deverão: 

I - quando inscritas em regime de tributação federal diferenciado, 
lançá-la na respectiva nota de consumo, facultada a retenção de até 
vinte por cento da arrecadação correspondente, mediante previsão 
em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, para custear 
os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas derivados da sua 
integração à remuneração dos empregados, hipótese em que o valor 
remanescente deverá ser revertido integralmente em favor do 
trabalhador; 

II - quando não inscritas em regime de tributação federal 
diferenciado, lançá-la na respectiva nota de consumo, facultada a 
retenção de até trinta e três por cento da arrecadação correspondente, 
mediante previsão em convenção coletiva ou acordo coletivo de 
trabalho, para custear os encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas derivados da sua integração à remuneração dos 
empregados, hipótese em que o valor remanescente deverá ser 
revertido integralmente em favor do trabalhador; e 

III - anotar na CTPS e no contracheque de seus empregados o salário 
contratual fixo e o percentual percebido a título de gorjeta. 

§ 15.  A gorjeta, quando entregue pelo consumidor diretamente ao 
empregado, terá seus critérios definidos em convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho, facultada a retenção nos parâmetros 
estabelecidos no § 14. 

§ 16.  As empresas anotarão na CTPS de seus empregados o salário 
fixo e a média dos valores das gorjetas referente aos últimos doze 
meses. 

§ 17.  Cessada pela empresa a cobrança da gorjeta de que trata o § 
3º, desde que cobrada por mais de doze meses, essa se incorporará 
ao salário do empregado, a qual terá como base a média dos últimos 
doze meses, sem prejuízo do estabelecido em convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho. 

§ 18.  Para empresas com mais de sessenta empregados, será 
constituída comissão de empregados, mediante previsão em 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, para 
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acompanhamento e fiscalização da regularidade da cobrança e 
distribuição da gorjeta de que trata o § 3º, cujos representantes serão 
eleitos em assembleia geral convocada para esse fim pelo sindicato 
laboral e gozarão de garantia de emprego vinculada ao desempenho 
das funções para que foram eleitos, e, para as demais empresas, será 
constituída comissão intersindical para o referido fim. 

§ 19.  Comprovado o descumprimento ao disposto nos § 12, § 14, § 
15 e § 17, o empregador pagará ao trabalhador prejudicado, a título 
de multa, o valor correspondente a um trinta avos da média da gorjeta 
por dia de atraso, limitada ao piso da categoria, assegurados, em 
qualquer hipótese, o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

§ 20.  A limitação prevista no § 19 será triplicada na hipótese de 
reincidência do empregador. 

§ 21.  Considera-se reincidente o empregador que, durante o período 
de doze meses, descumprir o disposto nos § 12, § 14, § 15 e § 17 por 
período superior a sessenta dias. 

§ 22.  Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo 
empregador, até duas vezes ao ano, em forma de bens, serviços ou 
valor em dinheiro, a empregado, grupo de empregados ou terceiros 
vinculados à sua atividade econômica em razão de desempenho 
superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas atividades. 

§ 23.  Incidem o imposto sobre a renda e quaisquer outros encargos 
tributários sobre as parcelas referidas neste artigo, exceto aquelas 
expressamente isentas em lei específica.” (NR) 

“Art. 510-E.  A comissão de representantes dos empregados não 
substituirá a função do sindicato de defender os direitos e os 
interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 
questões judiciais ou administrativas, hipótese em que será 
obrigatória a participação dos sindicatos em negociações coletivas 
de trabalho, nos termos do incisos III e VI do caput do art. 8º da 
Constituição.” (NR) 

“Art. 611-A.  A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho, 
observados os incisos III e VI do caput do art. 8º da Constituição, 
têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre: 

S
F
/1
8
1
8
7
.0
1
3
4
8
-1
3

Página 10 de 22 Parte integrante do Avulso do PLS nº 207 de 2018.

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 87

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 7 
Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

 

10 

..................................................................................... 

XII - enquadramento do grau de insalubridade e prorrogação de 
jornada em locais insalubres, incluída a possibilidade de contratação 
de perícia, afastada a licença prévia das autoridades competentes do 
Ministério do Trabalho, desde que respeitadas, na integralidade, as 
normas de saúde, higiene e segurança do trabalho previstas em lei ou 
em normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

...................................................................................... 

§ 5º  Os sindicatos subscritores de convenção coletiva ou de acordo 
coletivo de trabalho participarão, como litisconsortes necessários, 
em ação coletiva que tenha como objeto a anulação de cláusulas 
desses instrumentos, vedada a apreciação por ação individual.” (NR) 

“Art. 911-A.  O empregador efetuará o recolhimento das 
contribuições previdenciárias próprias e do trabalhador e o depósito 
do FGTS com base nos valores pagos no período mensal e fornecerá 
ao empregado comprovante do cumprimento dessas obrigações. 

§ 1º  Os segurados enquadrados como empregados que, no somatório 
de remunerações auferidas de um ou mais empregadores no período 
de um mês, independentemente do tipo de contrato de trabalho, 
receberem remuneração inferior ao salário mínimo mensal, poderão 
recolher ao Regime Geral de Previdência Social a diferença entre a 
remuneração recebida e o valor do salário mínimo mensal, em que 
incidirá a mesma alíquota aplicada à contribuição do trabalhador 
retida pelo empregador. 

§ 2º  Na hipótese de não ser feito o recolhimento complementar 
previsto no § 1º, o mês em que a remuneração total recebida pelo 
segurado de um ou mais empregadores for menor que o salário 
mínimo mensal não será considerado para fins de aquisição e 
manutenção de qualidade de segurado do Regime Geral de 
Previdência Social nem para cumprimento dos períodos de carência 
para concessão dos benefícios previdenciários.” (NR) 

 Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943: 
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I - os incisos I, II e III do caput do art. 394-A; 

II - os § 4º, § 5º e § 8º do art. 452-A; e 

III - o inciso XIII do caput do art. 611-A. 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Observo que, na data de ontem (24/04/2018), a MP nº 808, de 9 
de novembro de 2017, CADUCOU sem que houvesse sido votada na 
Câmara dos Deputados. Segundo se noticiou, o Sr. Presidente da Câmara 
dos Deputados, Deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), decidiu não 
mobilizar a Casa para proceder à sua votação. 

Rodrigo Maia, hoje com aspirações presidenciais, não se 
portou conforme a envergadura do cargo que ocupa, dando as costas aos 
trabalhadores e ao Senado da República: quisera o povo que ele tivesse 
demonstrado similar empenho ao que mostrara na sua corrida 
desenfreada para fazer aprovar a Reforma Trabalhista que retirou 
direitos dos trabalhadores na aprovação da presente matéria.  

Declarou o ilustre deputado que a Reforma Trabalhista, tal qual 
fora parida às pressas, estava adequada, não merecendo qualquer reparo 
corretivo e de que não fora consultado sobre o acordo feito entre o 
Planalto e o Senado, para viabilizar a votação da correção da infame 
reforma trabalhista. Ao que parece, o nobre deputado reputa adequado 
que trabalhadoras grávidas trabalhem em condições degradantes e 
insalubres. 

Cumpre a este Senado exigir o cumprimento do acordo 
político engendrado e não aceitar esse desprezo inédito do Presidente da 
Câmara Baixa por esta Câmara Alta: cumpre-nos reivindicar a autoridade 
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do Senado, lançada à lama pelo Sr. Rodrigo Maia, aprovando 
imediatamente esta proposição. 

O Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara deve ser 
cientificado de que o processo político-legislativo é de mão-dupla: caso 
resolva ultrajar esta Casa, de igual ou maior ultraje se mostrará 
merecedor.  Não pode o Senado da República se acovardar diante deste 
ataque a suas prerrogativas! 

Proponho, portanto, que essa matéria seja aprovada 
imediatamente e remetida à Câmara dos Deputados e que 
ADICIONALMENTE esta Casa SE RECUSE a votar qualquer matéria 
que venha daquela Casa, até que se ultime a votação da presente medida.  

Sua Excelência, embora se arvore “o todo poderoso”, 

merece amargar a lição de que não há soberanos no Estado Democrático 
de Direito: todo poder enfrenta limitações e não há mais czares 
imperiais dentre os Poderes da República. 

Como se vê, em vista de a presente medida se tratar de mera 
reprodução de medida provisória (MP nº 808) enviada pelo Sr. Presidente da 
República, para dar cumprimento a acordo político encetado com este 
Senado Federal, de que revogaria parte do desserviço de parcela dos 
deputados feito em desfavor dos trabalhadores na famigerada Reforma 
Trabalhista, para evitar que a revisão senatorial (por emendamento) ao 
projeto iniciado na Câmara importasse seu retorno àquela Casa, 
atrasando, assim, a sua tramitação, me permitirei expender as próprias 
razões constantes da exposição de motivos respectiva. Eis a justificação que 
acompanhara aquela caduca Medida Provisória: 

2. A presente [...] tem como ponto de partida e referencial normativo 
os recentes trabalhos de atualização e modernização da legislação 
trabalhista. Como é de conhecimento, o Projeto de Lei nº 6.787, de 
2016, proposto por Vossa Excelência, tramitou no Congresso 
Nacional e foi aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados em 
26 de abril de 2017, contando com expressiva votação de 296 
Deputados pela aprovação do Projeto. A proposta seguiu para 
apreciação pelo Senado Federal por meio do PLC nº 38, de 2017, o 
qual também contou com expressiva votação pela aprovação de 50 
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Srs. Senadores, vindo então à sanção presidencial. O texto, 
sancionado em 13 de Julho de 2017, foi incorporado ao ordenamento 
jurídico brasileiro como Lei nº 13.467, de 2017. 
3. Cabe salientar que com o objetivo de promover amplo debate 
sobre a matéria, a Comissão Especial criada com a finalidade de 
proferir parecer ao Projeto de Lei nº 6.787, de 2016, realizou extenso 
diálogo com representantes de vasta gama de setores do Governo 
Federal, da Justiça Trabalhista, do Ministério Público do Trabalho, 
bem como também com entidades representantes dos trabalhadores 
e dos empregadores, especialistas e demais interessados no assunto 
por meio de audiências públicas, seminários, mesas redondas, 
reuniões de trabalho e reuniões técnicas realizados em diversos 
estados da Federação. 
4. É notório que as discussões da Comissão Especial contaram com 
participação expressiva dos Deputados na construção conjunta da 
proposta de modernização da legislação trabalhista brasileira. 
5. No Senado Federal, o PLC nº 38, de 2017, foi distribuído 
inicialmente para apreciação pelas Comissões de Assuntos 
Econômicos e de Assuntos sociais. Na Comissão de Assuntos 
Econômicos foram realizadas audiências públicas com ampla 
discussão, havendo aprovação integral do projeto pelo colegiado 
após apresentação de parecer favorável proferido pelo relator. A 
Comissão de Assuntos Sociais pronunciou-se pela rejeição do 
projeto, contando com votos em separado pela aprovação do parecer. 
Em seguida foi apresentado requerimento ao plenário do Senado 
Federal, que aprovou a oitiva da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania quanto à matéria, posteriormente às discussões 
realizadas nas outras comissões. 
6. A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, por sua vez, 
analisou o PLC não apenas quanto à constitucionalidade, mas 
também quanto ao mérito do tema, sendo aprovado na comissão e 
remetido para apreciação pelo Plenário do Senado Federal que, 
finalmente, deliberou pela aprovação do projeto. 
7. Em suma, senhor Presidente, o Projeto de Lei de iniciativa do 
Poder Executivo enviado ao Congresso Nacional foi objeto de 
discussão e aprimoramento pelo Parlamento resultando em lei que 
tem como objetivos primordiais a atualização e modernização da 
legislação trabalhista brasileira, adequando-a à dinâmica social e à 
realidade das relações estabelecidas entre trabalhadores e 
empregadores, com a manutenção de todos os direitos 
constitucionais conferidos aos trabalhadores, sem prejuízo de primar 
por um ambiente de maior liberdade contratual, com segurança 
jurídica e menor interferência do Estado nessas relações. 

S
F
/1
8
1
8
7
.0
1
3
4
8
-1
3

Página 14 de 22 Parte integrante do Avulso do PLS nº 207 de 2018.

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 91

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 7 
Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

 

14 

8. A lei aprovada visa também promover a pacificação das relações 
de trabalho, a partir do fortalecimento das negociações coletivas e de 
soluções extrajudiciais na composição de conflitos, prestigiando o 
respeito à autonomia coletiva da vontade. Por fim, também se buscou 
a formalização das relações de trabalho no Brasil, que hoje conta 
com aproximadamente 45% da sua força de trabalho em caráter 
informal, alheia aos direitos conferidos pela Carta Magna e pela 
CLT. Com efeito, é claro o escopo do novo marco legal de criar as 
condições para promoção e geração de mnovos empregos formais 
por meio da regulamentação de novas modalidades de contratação 
que permitirão adequar as necessidades de trabalhadores e 
empregadores à atual dinâmica das novas mprofissões e atividades 
econômicas. 
9. Disto isto, a presente [...] tem por objetivo o aprimoramento de 
dispositivos pontuais, relacionados a aspectos discutidos durante a 
tramitação do PLC nº 38, de m2017, no Senado Federal. Se, por um 
lado, tais aspectos refletem o profundo processo de diálogo e análise 
realizado pelo Senado Federal, por outro, esta Casa Legislativa 
observou a desnecessidade de alteração do projeto no momento de 
sua tramitação, o que implicaria atrasos desnecessários à eficácia 
deste importante diploma legal. É neste sentido que, como 
consequência da atuação do Senado Federal, e sem maiores atrasos, 
aguardamos a entrada em eficácia da Lei nº 13.467, de 2017 em da 
data de 11 de novembro de 2017. 
10. Feitas estas observações sobre o processo legislativo que ultimou 
a aprovação da Lei nº 13.467, de 2017, e observados os motivos que 
nos levam à propositura desta Medida Provisória, cumpre-me 
destacar os pontos que a presente proposta de Medida Provisória 
pretende aperfeiçoar: 
JORNADA 12 X 36 
10.1 Por meio da alteração do caput do art. 59-A do Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943, além da inclusão no dispositivo dos §§ 1º e 2º, fica 
estabelecido que a jornada de doze horas de trabalho seguidas por 
trinta e seis horas ininterruptas de descanso poderá ser estipulada por 
meio de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, 
conforme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho – TST, 
sendo que, no caso de entidades atuantes no setor de saúde, essa 
jornada poderá ser pactuada por meio de acordo individual escrito. 
BENS INERENTES À PESSOA FÍSICA 
10.2 A proposta também altera o caput do art. 223-C do Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1943, ao melhor enumerar aqueles bens inerentes à 
pessoa física que são juridicamente tutelados. Pelo texto proposto, a 
etnia, a idade, a nacionalidade, a honra, a imagem, a intimidade, a 
liberdade de ação, a autoestima, o gênero, a orientação sexual, a 
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saúde, o lazer e a integridade física passam a ser os bens 
juridicamente tutelados, inerentes à pessoa natural. 
DANO EXTRAPATRIMONIAL 
10.3 No que se refere ao dano extrapatrimonial, a fixação de limites 
para as indenizações por danos morais com base em critérios 
objetivos tem por objetivo evitar que haja decisões judiciais díspares 
para situações semelhantes, ao mesmo tempo em que busca 
estabelecer uma gradação de valores a partir da classificação da 
ofensa por sua gravidade. Para tanto, são realizadas alterações nos 
§§ 1º e 3º, além de inclusões dos §§ 4º e 5º ao art. 223-G do Decreto-
Lei nº 5.452, de 1943, apresentando dosimetria para a fixação da 
reparação a ser paga aos ofendidos em casos de dano moral ou 
existencial, estabelecendo o limite máximo dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS como parâmetro de 
reparação. São apresentados limites máximos a depender do grau de 
gravidade da ofensa variando de ofensa de natureza leve a 
gravíssima. Os cenários apresentados visam possibilitar que o juízo 
arbitre a reparação que melhor se adequar ao caso concreto, além de 
reservar a possibilidade de o Juízo dobrar o valor da indenização nos 
casos  em que haja reincidência de qualquer das partes. 
10.4 Por fim, o texto estipula que a reincidência ocorrerá se idêntica 
ofensa ocorrer em até 2 (dois) anos do transito em julgado da 
condenação. Ficam afastados os limites propostos no caso de 
extrapatrimoniais decorrentes de morte. 
EMPREGADAS GESTANTES/LACTANTES E AMBIENTE 
INSALUBRE 
10.5 A Medida Provisória proposta promove alterações na redação 
do caput e do § 2º, além de incluir os §§ 3º e 4º ao art. 394-A do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, buscando garantir o afastamento da 
mulher gestante de atividades insalubres em grau máximo como 
forma de preservar a sua saúde e a do nascituro, ao mesmo tempo 
em que se permite que, nos casos de atividades insalubres em grau 
médio e mínimo possam ser exercidos pela mulher, quando esta, 
voluntariamente, apresentar atestado de saúde emitido por médico 
de sua confiança que autorize sua permanência no exercício das 
atividades. 
10.6 Já no que tange ao exercício de atividades insalubres por 
mulheres lactantes, propõe-se que a mulher seja afastada da 
atividade insalubre em qualquer grau, caso apresente atestado de 
saúde emitido por médico de sua confiança que recomende o seu 
afastamento durante o período de lactação. 
10.7 Este dispositivo tem o cuidado de não promover situações de 
discriminação da mulher em locais com atividades insalubres, o que 
pode afetar a sua empregabilidade, principalmente quando se tratar 
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de mulher em idade reprodutiva. É de grande importância atingir 
ambos objetivos, quais sejam a garantia da saúde da mulher e a sua 
empregabilidade, notadamente em atividades ligadas à área de 
saúde. 
TRABALHADOR AUTÔNOMO E CLÁUSULA DE 
EXCLUSIVIDADE 
10.8 Com a inclusão dos §§ 1º ao 6º ao art. 442-B do Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943, pretende-se conferir maior clareza à contratação do 
trabalhador autônomo, inclusive para aquelas atividades e profissões 
reguladas por leis específicas, vedando cláusula de exclusividade em 
contratos dessa natureza, sob pena de reconhecimento de vínculo 
empregatício, caso cumpridos os requisitos previstos no art. 3º da 
CLT. 
10.9 As modificações visam salvaguardar a atividade dos 
autônomos, especialmente aqueles que, por uma questão prática, 
prestam serviços a apenas um tomador. Caso permaneçam a 
descoberto, atividades como a de venda direta de produtos serão 
postas em risco, haja vista a insegurança jurídica promovida por 
diferentes decisões judiciais de reconhecimento de vínculo 
empregatício. Ao mesmo tempo, o texto proposto assevera que, 
preenchidos os requisitos previstos no art. 3º da CLT, notadamente 
a subordinação jurídica, será reconhecido o vínculo empregatício. 
CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE 
10.10 Para melhor definir os elementos que caracterizam o regime 
de contratação de trabalho intermitente, propõe-se alterar o art. 452-
A e incluir os arts. 452-B a 452-H ao Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, 
para não restar dúvida quanto às diferenças desta forma de contração 
das demais já previstas na legislação, como o contrato por prazo 
indeterminado, o contrato com jornada parcial e o contrato 
temporário. 
10.11 O art. 452-A estabelece que o contrato de trabalho intermitente 
deverá ser celebrado por escrito e registrado em carteira de trabalho, 
ainda que previsto em acordo ou convenção coletiva, e estabelece 
também integrantes básicos deste contrato de trabalho, como 
identificação, valor da hora ou do dia de trabalho, que não poderá ser 
inferior ao valor horário ou diário do salário mínimo, as parcelas 
integrantes do pagamento imediato (remuneração, férias  
proporcionais com acréscimo de um terço, décimo terceiro salário 
proporcional, repouso semanal remunerado e adicionais legais), 
dentre outros dispositivos. 
10.12 De grande importância, e de modo a esclarecer quaisquer 
dúvida sobre os direitos do trabalhador em contrato intermitente, o § 
13 estabelece que o auxílio-doença será devido ao segurado da 
Previdência Social, empregado com contrato de trabalho 
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intermitente, a partir da data do início da incapacidade, não se 
aplicando o disposto no § 3º do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de Julho 
de 1991. Já o §14 estabelece que o salário maternidade da contratada 
para prestação de trabalho intermitente será pago diretamente pela 
Previdência Social, aplicando-se o disposto no §3º do art. 72 da Lei 
nº 8.213, de 24 de Julho de 1991. Trata-se de provisões 
indispensáveis para a correta estipulação dos direitos do trabalhador 
intermitente, que não estiveram disciplinados na Lei nº 13.467, de 
2017. 
10.13 O art. 452-B convenciona que é facultado às partes 
convencionar no instrumento contratual os locais de prestação de 
serviços, os turnos para os quais o empregado será convocado para 
prestar serviços, as formas e instrumentos de convocação e de 
resposta para a prestação de serviços e o formato de reparação 
recíproca em caso de cancelamento de serviços previamente 
agendados. 
10.14 Observe que, ao alterar texto original da Lei nº 13.467, de 
2017, o novo texto propõe-se também a eliminar a multa de 50% 
(cinquenta por cento),prevista para os casos de descumprimento 
contratual. 
10.15 Em seguida, o art. 452-C caracteriza o significado de 
inatividade para o contrato intermitente e disciplina que durante o 
período de inatividade, o empregado poderá prestar serviços de 
qualquer natureza a outros empregadores, utilizando contrato de 
trabalho intermitente ou outra modalidade de contrato de trabalho, 
inclusive àqueles que exerçam a mesma atividade econômica. 
Ainda, para evitar que o contrato intermitente seja confundido com 
outros tipos de contrato, no intermitente o período de inatividade não 
será considerado tempo à disposição do empregador e não será 
remunerado, restando descaracterizado o contrato como intermitente 
caso haja remuneração por tempo à disposição no período de 
inatividade. 
10.16 Importante inovação aposta pela presente Medida Provisória, 
nos termos do art. 452-D, será considerado rescindido de pleno 
direito o contrato de trabalho intermitente caso decorrido 1 (um) ano 
sem qualquer convocação do empregado pelo empregador, contado 
a partir da celebração do contrato, da última convocação ou do 
último dia de prestação de serviços, o que for mais recente. A medida 
é indispensável para que os contratos não permaneçam 
indefinidamente abertos, sem dar ensejo ao pagamento de verbas 
rescisórias aos trabalhadores. 
10.17 Além disto, pelo art. 452-E, todas as rescisões do contrato 
intermitente, ressalvados nos casos previstos no art. 482 e 483 da 
CLT, se darão pelos termos dos distrato, ou demissão negociada, no 
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qual o trabalhador recebe por metade o aviso prévio e a indenização 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, mas acessa 
80% do seu saldo na conta vinculada do mesmo Fundo. Tal provisão 
visa beneficiar o trabalhador, na medida em que o empregador  
poderia optar por não encerrar o contrato de trabalho até o prazo de 
1 (um) ano, importando atraso desnecessário no pagamento de 
verbas rescisórias ao trabalhador. Ao estabelecer as mesmas 
condições financeiras para qualquer momento, empregado e 
empregador poderão decidir o momento de rescisão, sem prejuízos 
desproporcionais para uma parte ou outra. 
10.18 De igual importância para o trabalhador e o mercado de 
trabalho de maneira geral, o art. 452-G estabelece mecanismo de 
quarentena de 18 meses entre a demissão e contratação do mesmo 
trabalhador em regime de contrato intermitente. O dispositivo 
permanecerá válido pelo prazo de 3 (três) anos, de forma a impedir 
quaisquer riscos de oscilações bruscas nas formas de contratação. 
10.19 Por fim, o art. 452-H estipula que no contrato de trabalho 
intermitente, o empregador efetuará o recolhimento das 
contribuições previdenciárias próprias e do trabalhador, e o depósito 
do FGTS, na forma da lei, com base nos valores pagos no período 
mensal e fornecerá ao empregado comprovante do cumprimento 
dessas obrigações, observado o disposto no art. 911-A, também 
introduzido na CLT por esta Medida Provisória e abordado 
posteriormente nesta Exposição de Motivos. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS 
10.20 Por meio da alteração dos §§ 1º e 2º e da inclusão dos §§ 12 e 
13 ao art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, a presente medida 
tem como objetivo definir de forma clara as importâncias pagas ao 
trabalhador que, por sua natureza, não integram a remuneração do 
empregado. Assim, integram o salário a importância fixa estipulada, 
as gratificações legais e de função e as comissões pagas pelo 
empregador. Já as importâncias, ainda que habituais, pagas a título 
de ajuda de custo, limitada a 50% da remuneração mensal, auxílio-
alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para 
viagem e prêmios, não integram a remuneração do empregado, não 
se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de 
incidência de encargo trabalhista e previdenciário. O novo texto traz 
importante contribuição à Lei nº 13.467, de 2017, ao eliminar o 
conceito de “abono” e limitar as “ajudas de custo” a 50% da 

remuneração mensal. O objetivo é manter o incentivo à remuneração 
por produtividade, mas evitar possíveis excessos por parte das 
empresas. 
10.21 O § 4º do proposto art. 457, busca corrigir alteração 
inadequada, não intencional, promovida pela Lei nº 13.467, de 2017, 
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no que diz respeito às gorjetas, que não constituem receita própria 
dos empregadores, destinando-se aos trabalhadores e serão 
distribuídas segundo critérios de custeio e de rateio definidos em 
convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
10.22 O § 12 esclarece que se consideram prêmios as liberalidades 
concedidas pelo empregador, até duas vezes ao ano, em forma de 
bens, serviços ou valor em dinheiro, a empregado, grupo de 
empregados, ou terceiros vinculados à sua atividade econômica, em 
razão de desempenho superior ao ordinariamente esperado no 
exercício de suas atividades. Uma vez mais, o objetivo aqui é manter 
o incentivo à remuneração por produtividade, mas evitar possíveis 
excessos por parte das empresas, limitando o pagamento de prêmios 
a duas vezes ao ano. 
10.23 Já o § 13º do mesmo artigo procura trazer clareza quanto à 
incidência dos encargos tributários em todas as parcelas previstas no 
art. 457, com exceção daquelas isentas por lei especifica, conforme 
as normas tributárias.  
COMISSÃO DE REPRESENTANTES DOS EMPREGADOS E 
SALVAGUARDAS SINDICAIS 
10.24 Com a inclusão do art. 510-E no Decreto-Lei nº 5.452, de 
1943, a proposta visa explicitar o disposto nos incisos III e VI do art. 
8º da Constituição Federal no que se refere à atuação do sindicato na 
defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, 
inclusive em questões judiciais ou administrativas e da sua 
participação obrigatória nas negociações coletivas de trabalho. 
GARANTIA DA PARTICIPAÇÃO DOS SINDICATOS NAS 
NEGOCIAÇÕES COLETIVAS 
10.25 Também é proposta a alteração do caput e do inciso XII do art. 
611-A do DecretoLei nº 5.452, de 1943, que dispõe sobre a 
prevalência da convenção coletiva e do acordo coletivo de trabalho 
sobre a lei quanto a um rol de aspectos a serem pactuados entre 
empregados e empregadores, observando o disposto nos incisos III 
e VI do art. 8º da Constituição Federal. Dispõe também sobre a 
possibilidade de acordo ou convenção coletiva dispor sobre o 
enquadramento do grau de insalubridade e da prorrogação de jornada 
nesses ambientes desde que respeitadas, na sua integralidade, as 
normas de saúde, higiene e segurança do trabalho, previstas em leis 
ou em normas regulamentadoras deste Ministério do Trabalho – 
MTb. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
10.26 A presente Medida Provisória inclui o art. 911-A ao Decreto-
Lei nº 5.452, de 1943, que passa a dispor sobre o recolhimento das 
contribuições previdenciárias e o depósito do FGTS pelo 
empregador, com base nos valores pagos no período mensal. O § 1º 
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dispõe sobre a exigência, para os segurados empregados cuja 
remuneração mensal, em função do tipo de contrato ou da 
quantidade de horas trabalhadas no mês, for inferior ao salário 
mínimo, de recolherem por conta própria ao RGPS, com base na 
diferença entre a remuneração recebida e o valor do salário mínimo 
mensal, aplicando-se a mesma alíquota aplicada à contribuição do 
trabalhador retida pelo empregador. O § 2º prevê que, não sendo 
feito o recolhimento previsto no § 1º, os valores inferiores ao salário 
mínimo mensal não serão considerados para fins de aquisição e 
manutenção da qualidade de segurado do RGPS, bem como para o 
cumprimento dos períodos de carência para concessão dos 
benefícios. 
10.27 A inclusão deste dispositivo visa disciplinar o recolhimento 
das contribuições previdenciárias para aqueles empregados que, em 
função da jornada reduzida ou da modalidade de contratação, como 
se dá com os trabalhadores contratados sob o regime de trabalho 
parcial ou intermitente, venham a receber, de uma ou mais empresas, 
remuneração mensal inferior ao valor do salário mínimo. Assim, fica 
garantida a possibilidade desses segurados contribuírem sobre a 
diferença entre o valor recebido de uma ou mais empresas e o valor 
do salário mínimo, com base na mesma alíquota utilizada para sua 
contribuição enquanto empregado, permitindo que a competência 
seja considerada para fins previdenciários. Igualmente, garante-se o 
adequado equilíbrio do custeio da Previdência Social. 
11. As mudanças propostas acima, Senhor Presidente, vem ao 
encontro das discussões ocorridas no Congresso Nacional e visam 
dar clareza, objetividade e segurança jurídica a diversos aspectos 
propostos pela modernização da legislação trabalhista por meio da 
Lei nº 13.467, de 2017. 
 

Convencido de que esta proposição aprimora a legislação 
processual penal, ao tempo em que traduz resposta aos anseios sociais, peço 
que os ilustres Parlamentares votem pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 208, DE 2018 

Redefine o traçado do Parque de São Joaquim e 

altera seu nome para “Parque Nacional da Serra 

Catarinense”. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 Art. 1º  Esta norma legal visa redefinir o traçado do Parque Nacional de São 

Joaquim, assim como propõe a alteração do seu nome para “Parque Nacional da 

Serra Catarinense”. 

 

 Art. 2º  O Parque Nacional da Serra Catarinense, no Estado de Santa 

Catarina, criado como Parque Nacional de São Joaquim pelo Decreto no 50.922, de 

6 de julho de 1961, passa a ter os seguintes limites, descritos a partir de cartas 

topográficas digitais, em escala 1:10.000, elaboradas para o Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), em 2003/2004 – 

datum SAD-69, projeção UTM, fuso 22 Sul, e confrontado com levantamento 

aerofotogramétrico disponibilizado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável do Governo do Estado de Santa Catarina, conforme o 

seguinte memorial descritivo: o memorial inicia-se a descrição deste perímetro no 

vértice  P1, definido pelas coordenadas E: 6.895.219,640 m e N: 659.925,120 m 

com azimute 312° 54' 59,32'' e distância de 354,37 m  até o vértice P2, definido 

pelas coordenadas E: 6.894.960,120 m e N: 660.166,420 m com azimute 349° 00' 

05,71'' e distância de 176,75 m  até o vértice P3, definido pelas coordenadas E: 

6.894.926,400 m e N: 660.339,920 m com azimute 2° 55' 01,79'' e distância de 

420,10 m  até o vértice P4, definido pelas coordenadas E: 6.894.947,780 m e N: 
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660.759,480 m com azimute 27° 51' 35,04'' e distância de 523,72 m  até o vértice 

P5, definido pelas coordenadas E: 6.895.192,520 m e N: 661.222,500 m com 

azimute 37° 22' 34,43'' e distância de 299,65 m  até o vértice P6, definido pelas 

coordenadas E: 6.895.374,420 m e N: 661.460,620 m com azimute 296° 33' 

59,38'' e distância de 177,49 m  até o vértice P7, definido pelas coordenadas E: 

6.895.215,670 m e N: 661.540,000 m com azimute 336° 10' 43,62'' e distância de 

207,96 m  até o vértice P8, definido pelas coordenadas E: 6.895.131,680 m e N: 

661.730,240 m com azimute 0° e distância de 641,62 m  até o vértice P9, definido 

pelas coordenadas E: 6.895.131,680 m e N: 662.371,860 m com azimute 269° 12' 

52,35'' e distância de 482,92 m  até o vértice P10, definido pelas coordenadas E: 

6.894.648,810 m e N: 662.365,240 m com azimute 350° 32' 13,53'' e distância de 

160,94 m  até o vértice P11, definido pelas coordenadas E: 6.894.622,350 m e N: 

662.523,990 m com azimute 320° 31' 45,57'' e distância de 145,67 m  até o vértice 

P12, definido pelas coordenadas E: 6.894.529,750 m e N: 662.636,440 m com 

azimute 0° e distância de 85,99 m  até o vértice P13, definido pelas coordenadas 

E: 6.894.529,750 m e N: 662.722,430 m com azimute 306° 01' 45,29'' e distância 

de 89,97 m  até o vértice P14, definido pelas coordenadas E: 6.894.456,990 m e 

N: 662.775,350 m com azimute 273° 10' 38,75'' e distância de 119,25 m  até o 

vértice P15, definido pelas coordenadas E: 6.894.337,920 m e N: 662.781,960 m 

com azimute 321° 04' 25,87'' e distância de 221,07 m  até o vértice P16, definido 

pelas coordenadas E: 6.894.199,020 m e N: 662.953,940 m com azimute 354° 57' 

21,82'' e distância de 225,77 m  até o vértice P17, definido pelas coordenadas E: 

6.894.179,170 m e N: 663.178,840 m com azimute 333° 26' 16,21'' e distância de 

88,74 m  até o vértice P18, definido pelas coordenadas E: 6.894.139,490 m e N: 

663.258,210 m com azimute 257° 00' 28,14'' e distância de 88,25 m  até o vértice 

P19, definido pelas coordenadas E: 6.894.053,500 m e N: 663.238,370 m com 

azimute 254° 03' 16,57'' e distância de 96,32 m  até o vértice P20, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.960,890 m e N: 663.211,910 m com azimute 344° 44' 

37,97'' e distância de 150,84 m  até o vértice P21, definido pelas coordenadas E: 
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6.893.921,200 m e N: 663.357,430 m com azimute 334° 21' 40,08'' e distância de 

183,43 m  até o vértice P22, definido pelas coordenadas E: 6.893.841,830 m e N: 

663.522,800 m com azimute 3° 10' 39,71'' e distância de 119,24 m  até o vértice 

P23, definido pelas coordenadas E: 6.893.848,440 m e N: 663.641,860 m com 

azimute 71° 33' 54,18'' e distância de 41,84 m  até o vértice P24, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.888,130 m e N: 663.655,090 m com azimute 45° 00' 00,00'' 

e distância de 84,19 m  até o vértice P25, definido pelas coordenadas E: 

6.893.947,660 m e N: 663.714,620 m com azimute 317° 23' 16,42'' e distância de 

224,70 m  até o vértice P26, definido pelas coordenadas E: 6.893.795,530 m e N: 

663.879,990 m com azimute 335° 33' 20,34'' e distância de 239,77 m  até o vértice 

P27, definido pelas coordenadas E: 6.893.696,310 m e N: 664.098,270 m com 

azimute 265° 30' 54,70'' e distância de 338,39 m  até o vértice P28, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.358,960 m e N: 664.071,810 m com azimute 166° 25' 

37,68'' e distância de 197,33 m  até o vértice P29, definido pelas coordenadas E: 

6.893.405,270 m e N: 663.879,990 m com azimute 167° 54' 27,24'' e distância de 

189,41 m  até o vértice P30, definido pelas coordenadas E: 6.893.444,950 m e N: 

663.694,780 m com azimute 154° 58' 55,20'' e distância de 218,99 m  até o vértice 

P31, definido pelas coordenadas E: 6.893.537,560 m e N: 663.496,340 m com 

azimute 228° 14' 26,68'' e distância de 248,29 m  até o vértice P32, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.352,350 m e N: 663.330,980 m com azimute 158° 37' 

49,34'' e distância de 163,37 m  até o vértice P33, definido pelas coordenadas E: 

6.893.411,880 m e N: 663.178,840 m com azimute 146° 18' 30,96'' e distância de 

119,25 m  até o vértice P34, definido pelas coordenadas E: 6.893.478,030 m e N: 

663.079,620 m com azimute 146° 18' 45,35'' e distância de 119,24 m  até o vértice 

P35, definido pelas coordenadas E: 6.893.544,170 m e N: 662.980,400 m com 

azimute 145° 00' 21,40'' e distância de 161,48 m  até o vértice P36, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.636,780 m e N: 662.848,110 m com azimute 149° 02' 

15,06'' e distância de 154,27 m  até o vértice P37, definido pelas coordenadas E: 

6.893.716,150 m e N: 662.715,820 m com azimute 160° 20' 42,71'' e distância de 

Página 4 de 121 Parte integrante do Avulso do PLS nº 208 de 2018.

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 103

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 
 

4 

196,67 m  até o vértice P38, definido pelas coordenadas E: 6.893.782,300 m e N: 

662.530,610 m com azimute 215° 18' 42,17'' e distância de 194,54 m  até o vértice 

P39, definido pelas coordenadas E: 6.893.669,850 m e N: 662.371,860 m com 

azimute 189° 27' 38,74'' e distância de 120,70 m  até o vértice P40, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.650,010 m e N: 662.252,800 m com azimute 182° 43' 

42,48'' e distância de 139,07 m  até o vértice P41, definido pelas coordenadas E: 

6.893.643,390 m e N: 662.113,890 m com azimute 193° 07' 59,85'' e distância de 

203,77 m  até o vértice P42, definido pelas coordenadas E: 6.893.597,090 m e N: 

661.915,450 m com azimute 146° 49' 16,07'' e distância de 205,48 m  até o vértice 

P43, definido pelas coordenadas E: 6.893.709,540 m e N: 661.743,470 m com 

azimute 165° 57' 44,94'' e distância de 109,09 m  até o vértice P44, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.736,000 m e N: 661.637,640 m com azimute 205° 50' 

46,25'' e distância de 274,11 m  até o vértice P45, definido pelas coordenadas E: 

6.893.616,500 m e N: 661.390,950 m com azimute 191° 18' 32,48'' e distância de 

123,46 m  até o vértice P46, definido pelas coordenadas E: 6.893.592,290 m e N: 

661.269,890 m com azimute 158° 11' 47,09'' e distância de 195,57 m  até o vértice 

P47, definido pelas coordenadas E: 6.893.664,930 m e N: 661.088,310 m com 

azimute 190° 00' 40,73'' e distância de 69,66 m  até o vértice P48, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.652,820 m e N: 661.019,710 m com azimute 212° 30' 

42,94'' e distância de 394,83 m  até o vértice P49, definido pelas coordenadas E: 

6.893.440,610 m e N: 660.686,760 m com azimute 265° 21' 55,10'' e distância de 

240,96 m  até o vértice P50, definido pelas coordenadas E: 6.893.200,440 m e N: 

660.667,290 m com azimute 278° 31' 42,79'' e distância de 217,60 m  até o vértice 

P51, definido pelas coordenadas E: 6.892.985,250 m e N: 660.699,560 m com 

azimute 300° 39' 53,34'' e distância de 416,79 m  até o vértice P52, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.626,740 m e N: 660.912,130 m com azimute 2° 25' 08,34'' 

e distância de 336,44 m  até o vértice P53, definido pelas coordenadas E: 

6.892.640,940 m e N: 661.248,270 m com azimute 348° 48' 36,46'' e distância de 

449,24 m  até o vértice P54, definido pelas coordenadas E: 6.892.553,760 m e N: 
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661.688,970 m com azimute 321° 20' 30,50'' e distância de 110,94 m  até o vértice 

P55, definido pelas coordenadas E: 6.892.484,460 m e N: 661.775,600 m com 

azimute 321° 20' 11,79'' e distância de 124,87 m  até o vértice P56, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.406,450 m e N: 661.873,100 m com azimute 296° 34' 

09,92'' e distância de 175,88 m  até o vértice P57, definido pelas coordenadas E: 

6.892.249,140 m e N: 661.951,770 m com azimute 289° 43' 36,78'' e distância de 

256,39 m  até o vértice P58, definido pelas coordenadas E: 6.892.007,800 m e N: 

662.038,310 m com azimute 233° 08' 27,05'' e distância de 373,31 m  até o vértice 

P59, definido pelas coordenadas E: 6.891.709,110 m e N: 661.814,380 m com 

azimute 337° 17' 58,72'' e distância de 225,60 m  até o vértice P60, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.622,050 m e N: 662.022,500 m com azimute 306° 15' 

06,15'' e distância de 101,21 m  até o vértice P61, definido pelas coordenadas E: 

6.891.540,430 m e N: 662.082,350 m com azimute 256° 46' 30,48'' e distância de 

255,71 m  até o vértice P62, definido pelas coordenadas E: 6.891.291,500 m e N: 

662.023,850 m com azimute 210° 10' 06,80'' e distância de 457,09 m  até o vértice 

P63, definido pelas coordenadas E: 6.891.061,790 m e N: 661.628,670 m com 

azimute 183° 47' 15,26'' e distância de 2,88 m  até o vértice P64, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.061,600 m e N: 661.625,800 m com azimute 178° 59' 

48,03'' e distância de 5,71 m  até o vértice P65, definido pelas coordenadas E: 

6.891.061,700 m e N: 661.620,090 m com azimute 186° 15' 01,22'' e distância de 

4,23 m  até o vértice P66, definido pelas coordenadas E: 6.891.061,240 m e N: 

661.615,890 m com azimute 198° 09' 12,96'' e distância de 19,96 m  até o vértice 

P67, definido pelas coordenadas E: 6.891.055,020 m e N: 661.596,920 m com 

azimute 210° 45' 07,75'' e distância de 19,97 m  até o vértice P68, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.044,810 m e N: 661.579,760 m com azimute 218° 42' 

20,23'' e distância de 13,67 m  até o vértice P69, definido pelas coordenadas E: 

6.891.036,260 m e N: 661.569,090 m com azimute 198° 56' 47,42'' e distância de 

4,96 m  até o vértice P70, definido pelas coordenadas E: 6.891.034,650 m e N: 

661.564,400 m com azimute 216° 52' 47,31'' e distância de 11,56 m  até o vértice 
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P71, definido pelas coordenadas E: 6.891.027,710 m e N: 661.555,150 m com 

azimute 209° 44' 41,57'' e distância de 10,00 m  até o vértice P72, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.022,750 m e N: 661.546,470 m com azimute 208° 15' 

28,91'' e distância de 9,99 m  até o vértice P73, definido pelas coordenadas E: 

6.891.018,020 m e N: 661.537,670 m com azimute 203° 01' 03,22'' e distância de 

9,97 m  até o vértice P74, definido pelas coordenadas E: 6.891.014,120 m e N: 

661.528,490 m com azimute 188° 12' 12,17'' e distância de 9,95 m  até o vértice 

P75, definido pelas coordenadas E: 6.891.012,700 m e N: 661.518,640 m com 

azimute 180° 30' 28,54'' e distância de 5,64 m  até o vértice P76, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.012,650 m e N: 661.513,000 m com azimute 179° 30' 

27,63'' e distância de 9,31 m  até o vértice P77, definido pelas coordenadas E: 

6.891.012,730 m e N: 661.503,690 m com azimute 170° 54' 01,97'' e distância de 

9,86 m  até o vértice P78, definido pelas coordenadas E: 6.891.014,290 m e N: 

661.493,950 m com azimute 168° 33' 32,24'' e distância de 5,14 m  até o vértice 

P79, definido pelas coordenadas E: 6.891.015,310 m e N: 661.488,910 m com 

azimute 153° 51' 02,27'' e distância de 7,40 m  até o vértice P80, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.018,570 m e N: 661.482,270 m com azimute 148° 33' 

25,89'' e distância de 8,20 m  até o vértice P81, definido pelas coordenadas E: 

6.891.022,850 m e N: 661.475,270 m com azimute 133° 24' 59,82'' e distância de 

4,35 m  até o vértice P82, definido pelas coordenadas E: 6.891.026,010 m e N: 

661.472,280 m com azimute 130° 57' 58,20'' e distância de 6,13 m  até o vértice 

P83, definido pelas coordenadas E: 6.891.030,640 m e N: 661.468,260 m com 

azimute 128° 38' 52,23'' e distância de 7,48 m  até o vértice P84, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.036,480 m e N: 661.463,590 m com azimute 120° 09' 

05,57'' e distância de 6,29 m  até o vértice P85, definido pelas coordenadas E: 

6.891.041,920 m e N: 661.460,430 m com azimute 116° 26' 12,74'' e distância de 

10,00 m  até o vértice P86, definido pelas coordenadas E: 6.891.050,870 m e N: 

661.455,980 m com azimute 108° 01' 44,26'' e distância de 7,14 m  até o vértice 

P87, definido pelas coordenadas E: 6.891.057,660 m e N: 661.453,770 m com 
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azimute 112° 42' 51,88'' e distância de 2,33 m  até o vértice P88, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.059,810 m e N: 661.452,870 m com azimute 121° 06' 

40,86'' e distância de 3,33 m  até o vértice P89, definido pelas coordenadas E: 

6.891.062,660 m e N: 661.451,150 m com azimute 136° 58' 51,60'' e distância de 

9,20 m  até o vértice P90, definido pelas coordenadas E: 6.891.068,940 m e N: 

661.444,420 m com azimute 115° 19' 28,93'' e distância de 8,88 m  até o vértice 

P91, definido pelas coordenadas E: 6.891.076,970 m e N: 661.440,620 m com 

azimute 110° 33' 21,76'' e distância de 3,33 m  até o vértice P92, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.080,090 m e N: 661.439,450 m com azimute 115° 58' 

27,82'' e distância de 4,77 m  até o vértice P93, definido pelas coordenadas E: 

6.891.084,380 m e N: 661.437,360 m com azimute 136° 00' 39,09'' e distância de 

17,23 m  até o vértice P94, definido pelas coordenadas E: 6.891.096,350 m e N: 

661.424,960 m com azimute 151° 38' 05,60'' e distância de 10,25 m  até o vértice 

P95, definido pelas coordenadas E: 6.891.101,220 m e N: 661.415,940 m com 

azimute 151° 26' 06,45'' e distância de 29,09 m  até o vértice P96, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.115,130 m e N: 661.390,390 m com azimute 151° 43' 

21,05'' e distância de 11,67 m  até o vértice P97, definido pelas coordenadas E: 

6.891.120,660 m e N: 661.380,110 m com azimute 144° 42' 36,84'' e distância de 

19,08 m  até o vértice P98, definido pelas coordenadas E: 6.891.131,680 m e N: 

661.364,540 m com azimute 136° 10' 19,66'' e distância de 16,59 m  até o vértice 

P99, definido pelas coordenadas E: 6.891.143,170 m e N: 661.352,570 m com 

azimute 150° 00' 51,77'' e distância de 19,19 m  até o vértice P100, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.152,760 m e N: 661.335,950 m com azimute 147° 24' 

14,25'' e distância de 9,15 m  até o vértice P101, definido pelas coordenadas E: 

6.891.157,690 m e N: 661.328,240 m com azimute 145° 18' 17,45'' e distância de 

9,33 m  até o vértice P102, definido pelas coordenadas E: 6.891.163,000 m e N: 

661.320,570 m com azimute 151° 55' 22,40'' e distância de 14,58 m  até o vértice 

P103, definido pelas coordenadas E: 6.891.169,860 m e N: 661.307,710 m com 

azimute 151° 53' 31,07'' e distância de 22,75 m  até o vértice P104, definido pelas 

Página 8 de 121 Parte integrante do Avulso do PLS nº 208 de 2018.

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 107

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 
 

8 

coordenadas E: 6.891.180,580 m e N: 661.287,640 m com azimute 151° 26' 

11,61'' e distância de 11,67 m  até o vértice P105, definido pelas coordenadas E: 

6.891.186,160 m e N: 661.277,390 m com azimute 125° 34' 11,05'' e distância de 

14,54 m  até o vértice P106, definido pelas coordenadas E: 6.891.197,990 m e N: 

661.268,930 m com azimute 144° 12' 37,50'' e distância de 17,72 m  até o vértice 

P107, definido pelas coordenadas E: 6.891.208,350 m e N: 661.254,560 m com 

azimute 170° 43' 57,75'' e distância de 8,69 m  até o vértice P108, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.209,750 m e N: 661.245,980 m com azimute 181° 45' 

12,26'' e distância de 8,82 m  até o vértice P109, definido pelas coordenadas E: 

6.891.209,480 m e N: 661.237,160 m com azimute 150° 12' 38,21'' e distância de 

19,16 m  até o vértice P110, definido pelas coordenadas E: 6.891.219,000 m e N: 

661.220,530 m com azimute 154° 42' 43,31'' e distância de 8,43 m  até o vértice 

P111, definido pelas coordenadas E: 6.891.222,600 m e N: 661.212,910 m com 

azimute 128° 30' 02,35'' e distância de 14,62 m  até o vértice P112, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.234,040 m e N: 661.203,810 m com azimute 152° 06' 

27,18'' e distância de 12,36 m  até o vértice P113, definido pelas coordenadas E: 

6.891.239,820 m e N: 661.192,890 m com azimute 150° 11' 21,70'' e distância de 

23,78 m  até o vértice P114, definido pelas coordenadas E: 6.891.251,640 m e N: 

661.172,260 m com azimute 159° 25' 23,15'' e distância de 9,65 m  até o vértice 

P115, definido pelas coordenadas E: 6.891.255,030 m e N: 661.163,230 m com 

azimute 159° 10' 24,88'' e distância de 13,64 m  até o vértice P116, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.259,880 m e N: 661.150,480 m com azimute 164° 08' 

03,45'' e distância de 12,84 m  até o vértice P117, definido pelas coordenadas E: 

6.891.263,390 m e N: 661.138,130 m com azimute 168° 37' 47,24'' e distância de 

14,91 m  até o vértice P118, definido pelas coordenadas E: 6.891.266,330 m e N: 

661.123,510 m com azimute 162° 14' 14,08'' e distância de 27,76 m  até o vértice 

P119, definido pelas coordenadas E: 6.891.274,800 m e N: 661.097,070 m com 

azimute 165° 58' 12,32'' e distância de 21,94 m  até o vértice P120, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.280,120 m e N: 661.075,780 m com azimute 168° 03' 
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50,07'' e distância de 18,66 m  até o vértice P121, definido pelas coordenadas E: 

6.891.283,980 m e N: 661.057,520 m com azimute 163° 48' 53,11'' e distância de 

13,45 m  até o vértice P122, definido pelas coordenadas E: 6.891.287,730 m e N: 

661.044,600 m com azimute 165° 26' 55,58'' e distância de 15,92 m  até o vértice 

P123, definido pelas coordenadas E: 6.891.291,730 m e N: 661.029,190 m com 

azimute 141° 24' 39,95'' e distância de 17,67 m  até o vértice P124, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.302,750 m e N: 661.015,380 m com azimute 158° 44' 

52,72'' e distância de 19,56 m  até o vértice P125, definido pelas coordenadas E: 

6.891.309,840 m e N: 660.997,150 m com azimute 170° 33' 39,54'' e distância de 

1.390,32 m  até o vértice P126, definido pelas coordenadas E: 6.891.537,850 m e 

N: 659.625,650 m com azimute 260° 51' 31,06'' e distância de 291,43 m  até o 

vértice P127, definido pelas coordenadas E: 6.891.250,120 m e N: 659.579,350 m 

com azimute 314° 15' 11,08'' e distância de 180,09 m  até o vértice P128, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.121,130 m e N: 659.705,020 m com azimute 298° 44' 

37,73'' e distância de 116,93 m  até o vértice P129, definido pelas coordenadas E: 

6.891.018,610 m e N: 659.761,250 m com azimute 288° 00' 04,41'' e distância de 

139,11 m  até o vértice P130, definido pelas coordenadas E: 6.890.886,310 m e N: 

659.804,240 m com azimute 275° 42' 34,02'' e distância de 99,71 m  até o vértice 

P131, definido pelas coordenadas E: 6.890.787,090 m e N: 659.814,160 m com 

azimute 240° 15' 22,27'' e distância de 133,31 m  até o vértice P132, definido 

pelas coordenadas E: 6.890.671,340 m e N: 659.748,020 m com azimute 246° 34' 

08,54'' e distância de 108,14 m  até o vértice P133, definido pelas coordenadas E: 

6.890.572,120 m e N: 659.705,020 m com azimute 354° 22' 33,99'' e distância de 

122,96 m  até o vértice P134, definido pelas coordenadas E: 6.890.560,070 m e N: 

659.827,390 m com azimute 218° 09' 42,76'' e distância de 13,84 m  até o vértice 

P135, definido pelas coordenadas E: 6.890.551,520 m e N: 659.816,510 m com 

azimute 218° 08' 16,46'' e distância de 473,04 m  até o vértice P136, definido 

pelas coordenadas E: 6.890.259,390 m e N: 659.444,450 m com azimute 249° 23' 

30,32'' e distância de 177,28 m  até o vértice P137, definido pelas coordenadas E: 
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6.890.093,450 m e N: 659.382,050 m com azimute 192° 46' 50,15'' e distância de 

769,33 m  até o vértice P138, definido pelas coordenadas E: 6.889.923,260 m e N: 

658.631,780 m com azimute 234° 27' 44,36'' e distância de 0,26 m  até o vértice 

P139, definido pelas coordenadas E: 6.889.923,050 m e N: 658.631,630 m com 

azimute 191° 18' 35,76'' e distância de 0,05 m  até o vértice P140, definido pelas 

coordenadas E: 6.889.923,040 m e N: 658.631,580 m com azimute 234° 07' 

54,71'' e distância de 423,26 m  até o vértice P141, definido pelas coordenadas E: 

6.889.580,040 m e N: 658.383,580 m com azimute 301° 49' 19,63'' e distância de 

538,86 m  até o vértice P142, definido pelas coordenadas E: 6.889.122,180 m e N: 

658.667,710 m com azimute 277° 35' 34,36'' e distância de 428,96 m  até o vértice 

P143, definido pelas coordenadas E: 6.888.696,980 m e N: 658.724,390 m com 

azimute 327° 50' 38,16'' e distância de 2.006,81 m  até o vértice P144, definido 

pelas coordenadas E: 6.887.628,900 m e N: 660.423,360 m com azimute 261° 52' 

37,62'' e distância de 56,12 m  até o vértice P145, definido pelas coordenadas E: 

6.887.573,340 m e N: 660.415,430 m com azimute 305° 32' 01,59'' e distância de 

34,14 m  até o vértice P146, definido pelas coordenadas E: 6.887.545,560 m e N: 

660.435,270 m com azimute 270° e distância de 67,47 m  até o vértice P147, 

definido pelas coordenadas E: 6.887.478,090 m e N: 660.435,270 m com azimute 

5° 42' 45,00'' e distância de 119,65 m  até o vértice P148, definido pelas 

coordenadas E: 6.887.490,000 m e N: 660.554,330 m com azimute 0° e distância 

de 95,25 m  até o vértice P149, definido pelas coordenadas E: 6.887.490,000 m e 

N: 660.649,580 m com azimute 6° 42' 42,51'' e distância de 67,94 m  até o vértice 

P150, definido pelas coordenadas E: 6.887.497,940 m e N: 660.717,050 m com 

azimute 262° 52' 21,95'' e distância de 32,00 m  até o vértice P151, definido pelas 

coordenadas E: 6.887.466,190 m e N: 660.713,080 m com azimute 219° 24' 

16,63'' e distância de 143,81 m  até o vértice P152, definido pelas coordenadas E: 

6.887.374,900 m e N: 660.601,960 m com azimute 232° 07' 24,06'' e distância de 

90,49 m  até o vértice P153, definido pelas coordenadas E: 6.887.303,470 m e N: 

660.546,400 m com azimute 303° 41' 10,92'' e distância de 128,78 m  até o vértice 
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P154, definido pelas coordenadas E: 6.887.196,310 m e N: 660.617,830 m com 

azimute 190° 28' 22,73'' e distância de 1.280,45 m  até o vértice P155, definido 

pelas coordenadas E: 6.886.963,560 m e N: 659.358,710 m com azimute 190° 28' 

22,50'' e distância de 165,26 m  até o vértice P156, definido pelas coordenadas E: 

6.886.933,520 m e N: 659.196,200 m com azimute 188° 25' 40,91'' e distância de 

495,00 m  até o vértice P157, definido pelas coordenadas E: 6.886.860,970 m e N: 

658.706,550 m com azimute 83° 13' 11,89'' e distância de 343,81 m  até o vértice 

P158, definido pelas coordenadas E: 6.887.202,380 m e N: 658.747,140 m com 

azimute 184° 02' 10,22'' e distância de 419,40 m  até o vértice P159, definido 

pelas coordenadas E: 6.887.172,860 m e N: 658.328,780 m com azimute 256° 59' 

09,39'' e distância de 428,53 m  até o vértice P160, definido pelas coordenadas E: 

6.886.755,340 m e N: 658.232,280 m com azimute 190° 33' 31,13'' e distância de 

4,04 m  até o vértice P161, definido pelas coordenadas E: 6.886.754,600 m e N: 

658.228,310 m com azimute 223° 25' 20,53'' e distância de 329,78 m  até o vértice 

P162, definido pelas coordenadas E: 6.886.527,920 m e N: 657.988,790 m com 

azimute 132° 11' 08,23'' e distância de 406,55 m  até o vértice P163, definido 

pelas coordenadas E: 6.886.829,160 m e N: 657.715,780 m com azimute 143° 10' 

20,85'' e distância de 505,93 m  até o vértice P164, definido pelas coordenadas E: 

6.887.132,420 m e N: 657.310,810 m com azimute 88° 37' 13,30'' e distância de 

250,86 m  até o vértice P165, definido pelas coordenadas E: 6.887.383,210 m e N: 

657.316,850 m com azimute 86° 14' 49,29'' e distância de 1.197,01 m  até o 

vértice P166, definido pelas coordenadas E: 6.888.577,650 m e N: 657.395,200 m 

com azimute 187° 58' 57,28'' e distância de 955,70 m  até o vértice P167, definido 

pelas coordenadas E: 6.888.444,930 m e N: 656.448,760 m com azimute 212° 07' 

29,69'' e distância de 671,70 m  até o vértice P168, definido pelas coordenadas E: 

6.888.087,740 m e N: 655.879,900 m com azimute 180° e distância de 238,12 m 

 até o vértice P169, definido pelas coordenadas E: 6.888.087,740 m e N: 

655.641,780 m com azimute 243° 29' 36,28'' e distância de 977,37 m  até o vértice 

P170, definido pelas coordenadas E: 6.887.213,110 m e N: 655.205,580 m com 
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azimute 176° 06' 39,09'' e distância de 135,05 m  até o vértice P171, definido 

pelas coordenadas E: 6.887.222,270 m e N: 655.070,840 m com azimute 254° 51' 

02,55'' e distância de 120,61 m  até o vértice P172, definido pelas coordenadas E: 

6.887.105,850 m e N: 655.039,320 m com azimute 0° e distância de 73,85 m  até o 

vértice P173, definido pelas coordenadas E: 6.887.105,850 m e N: 655.113,170 m 

com azimute 302° 16' 33,86'' e distância de 59,46 m  até o vértice P174, definido 

pelas coordenadas E: 6.887.055,580 m e N: 655.144,920 m com azimute 336° 29' 

55,25'' e distância de 66,35 m  até o vértice P175, definido pelas coordenadas E: 

6.887.029,120 m e N: 655.205,770 m com azimute 230° 45' 50,03'' e distância de 

204,96 m  até o vértice P176, definido pelas coordenadas E: 6.886.870,370 m e N: 

655.076,130 m com azimute 232° 25' 49,20'' e distância de 130,19 m  até o vértice 

P177, definido pelas coordenadas E: 6.886.767,180 m e N: 654.996,750 m com 

azimute 263° 12' 37,08'' e distância de 111,90 m  até o vértice P178, definido 

pelas coordenadas E: 6.886.656,060 m e N: 654.983,520 m com azimute 263° 25' 

22,70'' e distância de 26,72 m  até o vértice P179, definido pelas coordenadas E: 

6.886.629,520 m e N: 654.980,460 m com azimute 193° 39' 55,66'' e distância de 

77,21 m  até o vértice P180, definido pelas coordenadas E: 6.886.611,280 m e N: 

654.905,440 m com azimute 250° 01' 58,13'' e distância de 15,37 m  até o vértice 

P181, definido pelas coordenadas E: 6.886.596,830 m e N: 654.900,190 m com 

azimute 230° 59' 40,78'' e distância de 35,48 m  até o vértice P182, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.569,260 m e N: 654.877,860 m com azimute 230° 43' 

01,46'' e distância de 18,67 m  até o vértice P183, definido pelas coordenadas E: 

6.886.554,810 m e N: 654.866,040 m com azimute 220° 35' 46,19'' e distância de 

24,22 m  até o vértice P184, definido pelas coordenadas E: 6.886.539,050 m e N: 

654.847,650 m com azimute 204° 46' 45,83'' e distância de 18,80 m  até o vértice 

P185, definido pelas coordenadas E: 6.886.531,170 m e N: 654.830,580 m com 

azimute 156° 47' 37,99'' e distância de 10,00 m  até o vértice P186, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.535,110 m e N: 654.821,390 m com azimute 198° 26' 

05,82'' e distância de 12,46 m  até o vértice P187, definido pelas coordenadas E: 
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6.886.531,170 m e N: 654.809,570 m com azimute 180° e distância de 11,82 m 

 até o vértice P188, definido pelas coordenadas E: 6.886.531,170 m e N: 

654.797,750 m com azimute 170° 32' 15,64'' e distância de 23,97 m  até o vértice 

P189, definido pelas coordenadas E: 6.886.535,110 m e N: 654.774,110 m com 

azimute 201° 47' 37,99'' e distância de 14,14 m  até o vértice P190, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.529,860 m e N: 654.760,980 m com azimute 233° 08' 

19,77'' e distância de 13,14 m  até o vértice P191, definido pelas coordenadas E: 

6.886.519,350 m e N: 654.753,100 m com azimute 184° 45' 05,78'' e distância de 

15,81 m  até o vértice P192, definido pelas coordenadas E: 6.886.518,040 m e N: 

654.737,340 m com azimute 184° 25' 18,50'' e distância de 17,12 m  até o vértice 

P193, definido pelas coordenadas E: 6.886.516,720 m e N: 654.720,270 m com 

azimute 260° 29' 19,16'' e distância de 7,69 m  até o vértice P194, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.509,140 m e N: 654.719,000 m com azimute 262° 08' 

48,07'' e distância de 0,29 m  até o vértice P195, definido pelas coordenadas E: 

6.886.508,850 m e N: 654.718,960 m com azimute 180° e distância de 1,85 m  até 

o vértice P196, definido pelas coordenadas E: 6.886.508,850 m e N: 654.717,110 

m com azimute 180° e distância de 7,70 m  até o vértice P197, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.508,850 m e N: 654.709,410 m com azimute 180° e 

distância de 6,21 m  até o vértice P198, definido pelas coordenadas E: 

6.886.508,850 m e N: 654.703,200 m com azimute 168° 43' 25,01'' e distância de 

13,40 m  até o vértice P199, definido pelas coordenadas E: 6.886.511,470 m e N: 

654.690,060 m com azimute 232° 05' 58,67'' e distância de 9,90 m  até o vértice 

P200, definido pelas coordenadas E: 6.886.503,660 m e N: 654.683,980 m com 

azimute 232° 12' 15,25'' e distância de 5,07 m  até o vértice P201, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.499,650 m e N: 654.680,870 m com azimute 203° 37' 

30,31'' e distância de 22,93 m  até o vértice P202, definido pelas coordenadas E: 

6.886.490,460 m e N: 654.659,860 m com azimute 203° 11' 54,93'' e distância de 

30,01 m  até o vértice P203, definido pelas coordenadas E: 6.886.478,640 m e N: 

654.632,280 m com azimute 224° 59' 60,00'' e distância de 9,29 m  até o vértice 
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P204, definido pelas coordenadas E: 6.886.472,070 m e N: 654.625,710 m com 

azimute 190° 37' 16,69'' e distância de 21,38 m  até o vértice P205, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.468,130 m e N: 654.604,700 m com azimute 206° 33' 

54,18'' e distância de 11,74 m  até o vértice P206, definido pelas coordenadas E: 

6.886.462,880 m e N: 654.594,200 m com azimute 194° 01' 28,67'' e distância de 

11,97 m  até o vértice P207, definido pelas coordenadas E: 6.886.459,980 m e N: 

654.582,590 m com azimute 213° 51' 21,48'' e distância de 105,37 m  até o vértice 

P208, definido pelas coordenadas E: 6.886.401,280 m e N: 654.495,090 m com 

azimute 213° 51' 15,06'' e distância de 49,38 m  até o vértice P209, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.373,770 m e N: 654.454,080 m com azimute 220° 01' 

32,45'' e distância de 7,67 m  até o vértice P210, definido pelas coordenadas E: 

6.886.368,840 m e N: 654.448,210 m com azimute 219° 57' 48,26'' e distância de 

50,66 m  até o vértice P211, definido pelas coordenadas E: 6.886.336,300 m e N: 

654.409,380 m com azimute 200° 55' 26,08'' e distância de 53,23 m  até o vértice 

P212, definido pelas coordenadas E: 6.886.317,290 m e N: 654.359,660 m com 

azimute 206° 50' 00,36'' e distância de 29,60 m  até o vértice P213, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.303,930 m e N: 654.333,250 m com azimute 228° 21' 

59,26'' e distância de 10,48 m  até o vértice P214, definido pelas coordenadas E: 

6.886.296,100 m e N: 654.326,290 m com azimute 251° 34' 33,45'' e distância de 

16,61 m  até o vértice P215, definido pelas coordenadas E: 6.886.280,340 m e N: 

654.321,040 m com azimute 245° 46' 29,91'' e distância de 28,81 m  até o vértice 

P216, definido pelas coordenadas E: 6.886.254,070 m e N: 654.309,220 m com 

azimute 231° 19' 27,23'' e distância de 16,82 m  até o vértice P217, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.240,940 m e N: 654.298,710 m com azimute 210° 58' 

12,62'' e distância de 15,31 m  até o vértice P218, definido pelas coordenadas E: 

6.886.233,060 m e N: 654.285,580 m com azimute 234° 26' 19,46'' e distância de 

11,30 m  até o vértice P219, definido pelas coordenadas E: 6.886.223,870 m e N: 

654.279,010 m com azimute 264° 49' 11,54'' e distância de 14,51 m  até o vértice 

P220, definido pelas coordenadas E: 6.886.209,420 m e N: 654.277,700 m com 
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azimute 210° 58' 12,62'' e distância de 15,31 m  até o vértice P221, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.201,540 m e N: 654.264,570 m com azimute 195° 15' 

06,35'' e distância de 14,98 m  até o vértice P222, definido pelas coordenadas E: 

6.886.197,600 m e N: 654.250,120 m com azimute 224° 59' 60,00'' e distância de 

18,57 m  até o vértice P223, definido pelas coordenadas E: 6.886.184,470 m e N: 

654.236,990 m com azimute 240° 12' 53,46'' e distância de 10,59 m  até o vértice 

P224, definido pelas coordenadas E: 6.886.175,280 m e N: 654.231,730 m com 

azimute 216° 53' 14,48'' e distância de 13,13 m  até o vértice P225, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.167,400 m e N: 654.221,230 m com azimute 239° 02' 

10,48'' e distância de 22,97 m  até o vértice P226, definido pelas coordenadas E: 

6.886.147,700 m e N: 654.209,410 m com azimute 225° 00' 00,00'' e distância de 

13,00 m  até o vértice P227, definido pelas coordenadas E: 6.886.138,510 m e N: 

654.200,220 m com azimute 243° 24' 47,33'' e distância de 11,75 m  até o vértice 

P228, definido pelas coordenadas E: 6.886.128,000 m e N: 654.194,960 m com 

azimute 206° 33' 54,18'' e distância de 8,81 m  até o vértice P229, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.124,060 m e N: 654.187,080 m com azimute 210° 59' 

21,98'' e distância de 7,65 m  até o vértice P230, definido pelas coordenadas E: 

6.886.120,120 m e N: 654.180,520 m com azimute 258° 38' 23,15'' e distância de 

6,70 m  até o vértice P231, definido pelas coordenadas E: 6.886.113,550 m e N: 

654.179,200 m com azimute 180° e distância de 7,88 m  até o vértice P232, 

definido pelas coordenadas E: 6.886.113,550 m e N: 654.171,320 m com azimute 

139° 20' 50,84'' e distância de 7,28 m  até o vértice P233, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.118,290 m e N: 654.165,800 m com azimute 231° 39' 

50,89'' e distância de 8,29 m  até o vértice P234, definido pelas coordenadas E: 

6.886.111,790 m e N: 654.160,660 m com azimute 300° 04' 40,77'' e distância de 

5,55 m  até o vértice P235, definido pelas coordenadas E: 6.886.106,990 m e N: 

654.163,440 m com azimute 261° 16' 44,57'' e distância de 17,28 m  até o vértice 

P236, definido pelas coordenadas E: 6.886.089,910 m e N: 654.160,820 m com 

azimute 210° 57' 03,35'' e distância de 7,66 m  até o vértice P237, definido pelas 
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coordenadas E: 6.886.085,970 m e N: 654.154,250 m com azimute 270° e 

distância de 13,13 m  até o vértice P238, definido pelas coordenadas E: 

6.886.072,840 m e N: 654.154,250 m com azimute 240° 15' 42,60'' e distância de 

21,17 m  até o vértice P239, definido pelas coordenadas E: 6.886.054,460 m e N: 

654.143,750 m com azimute 189° 28' 26,81'' e distância de 15,98 m  até o vértice 

P240, definido pelas coordenadas E: 6.886.051,830 m e N: 654.127,990 m com 

azimute 184° 23' 09,16'' e distância de 17,13 m  até o vértice P241, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.050,520 m e N: 654.110,910 m com azimute 224° 59' 

60,00'' e distância de 11,14 m  até o vértice P242, definido pelas coordenadas E: 

6.886.042,640 m e N: 654.103,030 m com azimute 225° 02' 37,09'' e distância de 

9,28 m  até o vértice P243, definido pelas coordenadas E: 6.886.036,070 m e N: 

654.096,470 m com azimute 259° 41' 04,87'' e distância de 14,69 m  até o vértice 

P244, definido pelas coordenadas E: 6.886.021,620 m e N: 654.093,840 m com 

azimute 236° 17' 35,29'' e distância de 9,46 m  até o vértice P245, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.013,750 m e N: 654.088,590 m com azimute 220° 36' 

41,62'' e distância de 12,11 m  até o vértice P246, definido pelas coordenadas E: 

6.886.005,870 m e N: 654.079,400 m com azimute 233° 08' 19,77'' e distância de 

13,14 m  até o vértice P247, definido pelas coordenadas E: 6.885.995,360 m e N: 

654.071,520 m com azimute 199° 58' 01,87'' e distância de 15,37 m  até o vértice 

P248, definido pelas coordenadas E: 6.885.990,110 m e N: 654.057,070 m com 

azimute 255° 57' 03,35'' e distância de 10,83 m  até o vértice P249, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.979,600 m e N: 654.054,440 m com azimute 238° 01' 

44,15'' e distância de 12,39 m  até o vértice P250, definido pelas coordenadas E: 

6.885.969,090 m e N: 654.047,880 m com azimute 221° 09' 59,84'' e distância de 

13,96 m  até o vértice P251, definido pelas coordenadas E: 6.885.959,900 m e N: 

654.037,370 m com azimute 218° 40' 13,65'' e distância de 8,40 m  até o vértice 

P252, definido pelas coordenadas E: 6.885.954,650 m e N: 654.030,810 m com 

azimute 199° 58' 01,87'' e distância de 15,37 m  até o vértice P253, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.949,400 m e N: 654.016,360 m com azimute 240° 55' 
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58,98'' e distância de 13,52 m  até o vértice P254, definido pelas coordenadas E: 

6.885.937,580 m e N: 654.009,790 m com azimute 240° 58' 12,35'' e distância de 

13,52 m  até o vértice P255, definido pelas coordenadas E: 6.885.925,760 m e N: 

654.003,230 m com azimute 243° 26' 05,82'' e distância de 8,81 m  até o vértice 

P256, definido pelas coordenadas E: 6.885.917,880 m e N: 653.999,290 m com 

azimute 249° 26' 59,75'' e distância de 11,22 m  até o vértice P257, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.907,370 m e N: 653.995,350 m com azimute 225° 00' 

00,00'' e distância de 9,29 m  até o vértice P258, definido pelas coordenadas E: 

6.885.900,800 m e N: 653.988,780 m com azimute 209° 01' 47,65'' e distância de 

13,52 m  até o vértice P259, definido pelas coordenadas E: 6.885.894,240 m e N: 

653.976,960 m com azimute 236° 19' 36,17'' e distância de 9,47 m  até o vértice 

P260, definido pelas coordenadas E: 6.885.886,360 m e N: 653.971,710 m com 

azimute 206° 32' 35,67'' e distância de 11,75 m  até o vértice P261, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.881,110 m e N: 653.961,200 m com azimute 206° 33' 

54,18'' e distância de 8,81 m  até o vértice P262, definido pelas coordenadas E: 

6.885.877,170 m e N: 653.953,320 m com azimute 192° 32' 39,14'' e distância de 

12,11 m  até o vértice P263, definido pelas coordenadas E: 6.885.874,540 m e N: 

653.941,500 m com azimute 180° e distância de 13,13 m  até o vértice P264, 

definido pelas coordenadas E: 6.885.874,540 m e N: 653.928,370 m com azimute 

165° 57' 49,52'' e distância de 16,25 m  até o vértice P265, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.878,480 m e N: 653.912,610 m com azimute 161° 34' 

16,62'' e distância de 29,07 m  até o vértice P266, definido pelas coordenadas E: 

6.885.887,670 m e N: 653.885,030 m com azimute 170° 30' 37,56'' e distância de 

13,83 m  até o vértice P267, definido pelas coordenadas E: 6.885.889,950 m e N: 

653.871,390 m com azimute 252° 43' 22,78'' e distância de 83,87 m  até o vértice 

P268, definido pelas coordenadas E: 6.885.809,860 m e N: 653.846,480 m com 

azimute 243° 15' 11,87'' e distância de 40,91 m  até o vértice P269, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.773,330 m e N: 653.828,070 m com azimute 0° e distância 

de 0,19 m  até o vértice P270, definido pelas coordenadas E: 6.885.773,330 m e 
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N: 653.828,260 m com azimute 0° e distância de 28,26 m  até o vértice P271, 

definido pelas coordenadas E: 6.885.773,330 m e N: 653.856,520 m com azimute 

340° 20' 50,12'' e distância de 35,71 m  até o vértice P272, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.761,320 m e N: 653.890,150 m com azimute 310° 05' 

27,08'' e distância de 29,83 m  até o vértice P273, definido pelas coordenadas E: 

6.885.738,500 m e N: 653.909,360 m com azimute 298° 26' 29,93'' e distância de 

32,78 m  até o vértice P274, definido pelas coordenadas E: 6.885.709,680 m e N: 

653.924,970 m com azimute 259° 30' 59,42'' e distância de 23,52 m  até o vértice 

P275, definido pelas coordenadas E: 6.885.686,550 m e N: 653.920,690 m com 

azimute 259° 31' 18,34'' e distância de 9,46 m  até o vértice P276, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.677,250 m e N: 653.918,970 m com azimute 301° 45' 

20,05'' e distância de 29,66 m  até o vértice P277, definido pelas coordenadas E: 

6.885.652,030 m e N: 653.934,580 m com azimute 300° 04' 44,14'' e distância de 

17,66 m  até o vértice P278, definido pelas coordenadas E: 6.885.636,750 m e N: 

653.943,430 m com azimute 300° 04' 17,70'' e distância de 8,70 m  até o vértice 

P279, definido pelas coordenadas E: 6.885.629,220 m e N: 653.947,790 m com 

azimute 270° e distância de 5,55 m  até o vértice P280, definido pelas coordenadas 

E: 6.885.623,670 m e N: 653.947,790 m com azimute 270° e distância de 14,87 m 

 até o vértice P281, definido pelas coordenadas E: 6.885.608,800 m e N: 

653.947,790 m com azimute 254° 29' 22,41'' e distância de 22,44 m  até o vértice 

P282, definido pelas coordenadas E: 6.885.587,180 m e N: 653.941,790 m com 

azimute 224° 58' 53,95'' e distância de 22,08 m  até o vértice P283, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.571,570 m e N: 653.926,170 m com azimute 253° 37' 

05,01'' e distância de 21,27 m  até o vértice P284, definido pelas coordenadas E: 

6.885.551,160 m e N: 653.920,170 m com azimute 263° 17' 48,03'' e distância de 

20,56 m  até o vértice P285, definido pelas coordenadas E: 6.885.530,740 m e N: 

653.917,770 m com azimute 223° 15' 57,76'' e distância de 28,04 m  até o vértice 

P286, definido pelas coordenadas E: 6.885.511,520 m e N: 653.897,350 m com 

azimute 230° 42' 21,13'' e distância de 17,07 m  até o vértice P287, definido pelas 
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coordenadas E: 6.885.498,310 m e N: 653.886,540 m com azimute 250° 34' 

07,59'' e distância de 21,64 m  até o vértice P288, definido pelas coordenadas E: 

6.885.477,900 m e N: 653.879,340 m com azimute 256° 44' 43,46'' e distância de 

20,98 m  até o vértice P289, definido pelas coordenadas E: 6.885.457,480 m e N: 

653.874,530 m com azimute 291° 49' 04,31'' e distância de 19,40 m  até o vértice 

P290, definido pelas coordenadas E: 6.885.439,470 m e N: 653.881,740 m com 

azimute 309° 48' 34,13'' e distância de 18,76 m  até o vértice P291, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.425,060 m e N: 653.893,750 m com azimute 337° 08' 

17,69'' e distância de 6,92 m  até o vértice P292, definido pelas coordenadas E: 

6.885.422,370 m e N: 653.900,130 m com azimute 337° 10' 21,28'' e distância de 

17,84 m  até o vértice P293, definido pelas coordenadas E: 6.885.415,450 m e N: 

653.916,570 m com azimute 329° 50' 56,26'' e distância de 43,04 m  até o vértice 

P294, definido pelas coordenadas E: 6.885.393,830 m e N: 653.953,790 m com 

azimute 311° 59' 51,92'' e distância de 48,47 m  até o vértice P295, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.357,810 m e N: 653.986,220 m com azimute 321° 50' 

11,36'' e distância de 25,60 m  até o vértice P296, definido pelas coordenadas E: 

6.885.341,990 m e N: 654.006,350 m com azimute 321° 46' 36,04'' e distância de 

3,90 m  até o vértice P297, definido pelas coordenadas E: 6.885.339,580 m e N: 

654.009,410 m com azimute 321° 51' 24,14'' e distância de 34,65 m  até o vértice 

P298, definido pelas coordenadas E: 6.885.318,180 m e N: 654.036,660 m com 

azimute 303° 13' 55,59'' e distância de 41,64 m  até o vértice P299, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.283,350 m e N: 654.059,480 m com azimute 279° 25' 

58,30'' e distância de 15,99 m  até o vértice P300, definido pelas coordenadas E: 

6.885.267,580 m e N: 654.062,100 m com azimute 308° 41' 22,42'' e distância de 

12,03 m  até o vértice P301, definido pelas coordenadas E: 6.885.258,190 m e N: 

654.069,620 m com azimute 278° 07' 32,81'' e distância de 37,50 m  até o vértice 

P302, definido pelas coordenadas E: 6.885.221,070 m e N: 654.074,920 m com 

azimute 294° 26' 40,90'' e distância de 64,06 m  até o vértice P303, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.162,750 m e N: 654.101,430 m com azimute 315° 00' 

Página 20 de 121 Parte integrante do Avulso do PLS nº 208 de 2018.

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 119

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 
 

20 

00,00'' e distância de 30,00 m  até o vértice P304, definido pelas coordenadas E: 

6.885.141,540 m e N: 654.122,640 m com azimute 296° 33' 54,18'' e distância de 

47,43 m  até o vértice P305, definido pelas coordenadas E: 6.885.099,120 m e N: 

654.143,850 m com azimute 272° 51' 38,69'' e distância de 103,59 m  até o vértice 

P306, definido pelas coordenadas E: 6.884.995,660 m e N: 654.149,020 m com 

azimute 309° 22' 50,23'' e distância de 95,47 m  até o vértice P307, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.921,870 m e N: 654.209,590 m com azimute 320° 24' 

45,37'' e distância de 81,04 m  até o vértice P308, definido pelas coordenadas E: 

6.884.870,230 m e N: 654.272,040 m com azimute 318° 04' 48,34'' e distância de 

79,09 m  até o vértice P309, definido pelas coordenadas E: 6.884.817,390 m e N: 

654.330,890 m com azimute 284° 19' 21,06'' e distância de 58,25 m  até o vértice 

P310, definido pelas coordenadas E: 6.884.760,950 m e N: 654.345,300 m com 

azimute 287° 24' 47,26'' e distância de 64,19 m  até o vértice P311, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.699,700 m e N: 654.364,510 m com azimute 256° 19' 

56,92'' e distância de 43,72 m  até o vértice P312, definido pelas coordenadas E: 

6.884.657,220 m e N: 654.354,180 m com azimute 256° 14' 21,17'' e distância de 

2,02 m  até o vértice P313, definido pelas coordenadas E: 6.884.655,260 m e N: 

654.353,700 m com azimute 271° 16' 19,52'' e distância de 54,05 m  até o vértice 

P314, definido pelas coordenadas E: 6.884.601,220 m e N: 654.354,900 m com 

azimute 287° 32' 02,33'' e distância de 23,93 m  até o vértice P315, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.578,400 m e N: 654.362,110 m com azimute 353° 59' 

46,40'' e distância de 22,95 m  até o vértice P316, definido pelas coordenadas E: 

6.884.576,000 m e N: 654.384,930 m com azimute 295° 00' 16,92'' e distância de 

19,87 m  até o vértice P317, definido pelas coordenadas E: 6.884.557,990 m e N: 

654.393,330 m com azimute 224° 59' 60,00'' e distância de 16,98 m  até o vértice 

P318, definido pelas coordenadas E: 6.884.545,980 m e N: 654.381,320 m com 

azimute 278° 46' 35,40'' e distância de 15,79 m  até o vértice P319, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.530,370 m e N: 654.383,730 m com azimute 228° 39' 

17,16'' e distância de 27,07 m  até o vértice P320, definido pelas coordenadas E: 
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6.884.510,050 m e N: 654.365,850 m com azimute 228° 40' 05,48'' e distância de 

12,93 m  até o vértice P321, definido pelas coordenadas E: 6.884.500,340 m e N: 

654.357,310 m com azimute 247° 36' 20,69'' e distância de 22,07 m  até o vértice 

P322, definido pelas coordenadas E: 6.884.479,930 m e N: 654.348,900 m com 

azimute 284° 02' 23,11'' e distância de 39,61 m  até o vértice P323, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.441,500 m e N: 654.358,510 m com azimute 294° 49' 

33,03'' e distância de 79,72 m  até o vértice P324, definido pelas coordenadas E: 

6.884.369,150 m e N: 654.391,980 m com azimute 301° 35' 20,86'' e distância de 

2,04 m  até o vértice P325, definido pelas coordenadas E: 6.884.367,410 m e N: 

654.393,050 m com azimute 311° 59' 07,93'' e distância de 25,41 m  até o vértice 

P326, definido pelas coordenadas E: 6.884.348,520 m e N: 654.410,050 m com 

azimute 283° 17' 54,85'' e distância de 5,65 m  até o vértice P327, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.343,020 m e N: 654.411,350 m com azimute 296° 33' 

54,18'' e distância de 10,73 m  até o vértice P328, definido pelas coordenadas E: 

6.884.333,420 m e N: 654.416,150 m com azimute 298° 48' 32,26'' e distância de 

54,83 m  até o vértice P329, definido pelas coordenadas E: 6.884.285,380 m e N: 

654.442,570 m com azimute 308° 09' 12,47'' e distância de 42,77 m  até o vértice 

P330, definido pelas coordenadas E: 6.884.251,750 m e N: 654.468,990 m com 

azimute 316° 44' 55,81'' e distância de 28,04 m  até o vértice P331, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.232,540 m e N: 654.489,410 m com azimute 302° 00' 

00,09'' e distância de 22,66 m  até o vértice P332, definido pelas coordenadas E: 

6.884.213,320 m e N: 654.501,420 m com azimute 302° 34' 29,43'' e distância de 

51,30 m  até o vértice P333, definido pelas coordenadas E: 6.884.170,090 m e N: 

654.529,040 m com azimute 303° 41' 05,37'' e distância de 30,31 m  até o vértice 

P334, definido pelas coordenadas E: 6.884.144,870 m e N: 654.545,850 m com 

azimute 330° 45' 22,80'' e distância de 23,25 m  até o vértice P335, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.133,510 m e N: 654.566,140 m com azimute 330° 44' 

44,86'' e distância de 11,15 m  até o vértice P336, definido pelas coordenadas E: 

6.884.128,060 m e N: 654.575,870 m com azimute 323° 28' 25,25'' e distância de 
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40,36 m  até o vértice P337, definido pelas coordenadas E: 6.884.104,040 m e N: 

654.608,300 m com azimute 297° 27' 57,67'' e distância de 33,84 m  até o vértice 

P338, definido pelas coordenadas E: 6.884.074,010 m e N: 654.623,910 m com 

azimute 280° 19' 05,54'' e distância de 26,85 m  até o vértice P339, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.047,590 m e N: 654.628,720 m com azimute 215° 12' 

35,57'' e distância de 24,99 m  até o vértice P340, definido pelas coordenadas E: 

6.884.033,180 m e N: 654.608,300 m com azimute 205° 38' 40,65'' e distância de 

11,41 m  até o vértice P341, definido pelas coordenadas E: 6.884.028,240 m e N: 

654.598,010 m com azimute 205° 38' 24,22'' e distância de 21,89 m  até o vértice 

P342, definido pelas coordenadas E: 6.884.018,770 m e N: 654.578,280 m com 

azimute 208° 52' 37,13'' e distância de 21,62 m  até o vértice P343, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.008,330 m e N: 654.559,350 m com azimute 208° 52' 

47,69'' e distância de 18,16 m  até o vértice P344, definido pelas coordenadas E: 

6.883.999,560 m e N: 654.543,450 m com azimute 241° 23' 42,82'' e distância de 

32,17 m  até o vértice P345, definido pelas coordenadas E: 6.883.971,320 m e N: 

654.528,050 m com azimute 241° 21' 40,87'' e distância de 12,98 m  até o vértice 

P346, definido pelas coordenadas E: 6.883.959,930 m e N: 654.521,830 m com 

azimute 249° 43' 02,79'' e distância de 3,43 m  até o vértice P347, definido pelas 

coordenadas E: 6.883.956,710 m e N: 654.520,640 m com azimute 249° 40' 

27,51'' e distância de 31,15 m  até o vértice P348, definido pelas coordenadas E: 

6.883.927,500 m e N: 654.509,820 m com azimute 216° 52' 37,68'' e distância de 

31,68 m  até o vértice P349, definido pelas coordenadas E: 6.883.908,490 m e N: 

654.484,480 m com azimute 216° 50' 55,98'' e distância de 16,36 m  até o vértice 

P350, definido pelas coordenadas E: 6.883.898,680 m e N: 654.471,390 m com 

azimute 225° 00' 22,94'' e distância de 63,59 m  até o vértice P351, definido pelas 

coordenadas E: 6.883.853,710 m e N: 654.426,430 m com azimute 229° 02' 

40,15'' e distância de 2,11 m  até o vértice P352, definido pelas coordenadas E: 

6.883.852,120 m e N: 654.425,050 m com azimute 229° 11' 43,94'' e distância de 

27,84 m  até o vértice P353, definido pelas coordenadas E: 6.883.831,050 m e N: 
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654.406,860 m com azimute 229° 12' 13,57'' e distância de 565,56 m  até o vértice 

P354, definido pelas coordenadas E: 6.883.402,900 m e N: 654.037,340 m com 

azimute 228° 57' 03,93'' e distância de 42,48 m  até o vértice P355, definido pelas 

coordenadas E: 6.883.370,860 m e N: 654.009,440 m com azimute 228° 56' 

50,08'' e distância de 155,83 m  até o vértice P356, definido pelas coordenadas E: 

6.883.253,350 m e N: 653.907,100 m com azimute 224° 59' 23,32'' e distância de 

198,82 m  até o vértice P357, definido pelas coordenadas E: 6.883.112,790 m e N: 

653.766,490 m com azimute 224° 57' 32,77'' e distância de 9,91 m  até o vértice 

P358, definido pelas coordenadas E: 6.883.105,790 m e N: 653.759,480 m com 

azimute 237° 35' 04,03'' e distância de 7,11 m  até o vértice P359, definido pelas 

coordenadas E: 6.883.099,790 m e N: 653.755,670 m com azimute 237° 33' 

05,11'' e distância de 21,38 m  até o vértice P360, definido pelas coordenadas E: 

6.883.081,750 m e N: 653.744,200 m com azimute 241° 09' 49,09'' e distância de 

39,27 m  até o vértice P361, definido pelas coordenadas E: 6.883.047,350 m e N: 

653.725,260 m com azimute 241° 06' 16,34'' e distância de 13,64 m  até o vértice 

P362, definido pelas coordenadas E: 6.883.035,410 m e N: 653.718,670 m com 

azimute 302° 41' 25,61'' e distância de 271,38 m  até o vértice P363, definido 

pelas coordenadas E: 6.882.807,020 m e N: 653.865,240 m com azimute 253° 28' 

27,88'' e distância de 233,86 m  até o vértice P364, definido pelas coordenadas E: 

6.882.582,820 m e N: 653.798,720 m com azimute 0° 56' 55,28'' e distância de 

100,86 m  até o vértice P365, definido pelas coordenadas E: 6.882.584,490 m e N: 

653.899,570 m com azimute 0° 56' 51,10'' e distância de 205,00 m  até o vértice 

P366, definido pelas coordenadas E: 6.882.587,880 m e N: 654.104,540 m com 

azimute 0° 09' 29,20'' e distância de 442,10 m  até o vértice P367, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.589,100 m e N: 654.546,640 m com azimute 91° 07' 06,39'' 

e distância de 579,94 m  até o vértice P368, definido pelas coordenadas E: 

6.883.168,930 m e N: 654.535,320 m com azimute 0° 53' 16,95'' e distância de 

573,60 m  até o vértice P369, definido pelas coordenadas E: 6.883.177,820 m e N: 

655.108,850 m com azimute 47° 31' 42,73'' e distância de 1.078,04 m  até o 
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vértice P370, definido pelas coordenadas E: 6.883.973,000 m e N: 655.836,770 m 

com azimute 359° 27' 49,78'' e distância de 225,48 m  até o vértice P371, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.970,890 m e N: 656.062,240 m com azimute 359° 27' 

53,75'' e distância de 465,81 m  até o vértice P372, definido pelas coordenadas E: 

6.883.966,540 m e N: 656.528,030 m com azimute 319° 07' 54,50'' e distância de 

699,93 m  até o vértice P373, definido pelas coordenadas E: 6.883.508,560 m e N: 

657.057,330 m com azimute 285° 30' 27,74'' e distância de 1.269,49 m  até o 

vértice P374, definido pelas coordenadas E: 6.882.285,290 m e N: 657.396,750 m 

com azimute 174° 03' 25,09'' e distância de 1.241,84 m  até o vértice P375, 

definido pelas coordenadas E: 6.882.413,870 m e N: 656.161,580 m com azimute 

99° 43' 01,58'' e distância de 18,49 m  até o vértice P376, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.432,090 m e N: 656.158,460 m com azimute 118° 48' 

38,09'' e distância de 117,45 m  até o vértice P377, definido pelas coordenadas E: 

6.882.535,000 m e N: 656.101,860 m com azimute 170° 21' 03,84'' e distância de 

260,96 m  até o vértice P378, definido pelas coordenadas E: 6.882.578,740 m e N: 

655.844,590 m com azimute 128° 20' 00,16'' e distância de 282,07 m  até o vértice 

P379, definido pelas coordenadas E: 6.882.800,000 m e N: 655.669,640 m com 

azimute 137° 20' 30,06'' e distância de 311,34 m  até o vértice P380, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.010,970 m e N: 655.440,680 m com azimute 183° 35' 

44,71'' e distância de 338,67 m  até o vértice P381, definido pelas coordenadas E: 

6.882.989,730 m e N: 655.102,680 m com azimute 229° 08' 39,43'' e distância de 

799,98 m  até o vértice P382, definido pelas coordenadas E: 6.882.384,660 m e N: 

654.579,370 m com azimute 277° 07' 24,88'' e distância de 395,53 m  até o vértice 

P383, definido pelas coordenadas E: 6.881.992,180 m e N: 654.628,420 m com 

azimute 256° 34' 06,97'' e distância de 1.126,48 m  até o vértice P384, definido 

pelas coordenadas E: 6.880.896,510 m e N: 654.366,760 m com azimute 276° 10' 

03,79'' e distância de 695,56 m  até o vértice P385, definido pelas coordenadas E: 

6.880.204,980 m e N: 654.441,490 m com azimute 276° 10' 08,88'' e distância de 

295,91 m  até o vértice P386, definido pelas coordenadas E: 6.879.910,780 m e N: 
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654.473,290 m com azimute 218° 13' 30,97'' e distância de 478,15 m  até o vértice 

P387, definido pelas coordenadas E: 6.879.614,920 m e N: 654.097,660 m com 

azimute 207° 39' 41,19'' e distância de 656,29 m  até o vértice P388, definido 

pelas coordenadas E: 6.879.310,240 m e N: 653.516,380 m com azimute 182° 27' 

54,84'' e distância de 213,89 m  até o vértice P389, definido pelas coordenadas E: 

6.879.301,040 m e N: 653.302,690 m com azimute 273° 58' 03,75'' e distância de 

631,84 m  até o vértice P390, definido pelas coordenadas E: 6.878.670,710 m e N: 

653.346,410 m com azimute 239° 09' 41,57'' e distância de 200,75 m  até o vértice 

P391, definido pelas coordenadas E: 6.878.498,340 m e N: 653.243,500 m com 

azimute 307° 25' 46,87'' e distância de 524,87 m  até o vértice P392, definido 

pelas coordenadas E: 6.878.081,540 m e N: 653.562,510 m com azimute 194° 39' 

19,15'' e distância de 172,84 m  até o vértice P393, definido pelas coordenadas E: 

6.878.037,810 m e N: 653.395,290 m com azimute 179° 20' 58,67'' e distância de 

226,41 m  até o vértice P394, definido pelas coordenadas E: 6.878.040,380 m e N: 

653.168,890 m com azimute 227° 55' 56,86'' e distância de 142,09 m  até o vértice 

P395, definido pelas coordenadas E: 6.877.934,900 m e N: 653.073,690 m com 

azimute 137° 25' 01,18'' e distância de 258,55 m  até o vértice P396, definido 

pelas coordenadas E: 6.878.109,850 m e N: 652.883,320 m com azimute 137° 02' 

50,11'' e distância de 101,94 m  até o vértice P397, definido pelas coordenadas E: 

6.878.179,310 m e N: 652.808,710 m com azimute 117° 20' 45,26'' e distância de 

84,01 m  até o vértice P398, definido pelas coordenadas E: 6.878.253,930 m e N: 

652.770,120 m com azimute 96° 28' 52,52'' e distância de 113,93 m  até o vértice 

P399, definido pelas coordenadas E: 6.878.367,130 m e N: 652.757,260 m com 

azimute 115° 23' 20,97'' e distância de 168,02 m  até o vértice P400, definido 

pelas coordenadas E: 6.878.518,920 m e N: 652.685,220 m com azimute 110° 13' 

18,41'' e distância de 156,28 m  até o vértice P401, definido pelas coordenadas E: 

6.878.665,570 m e N: 652.631,200 m com azimute 108° 49' 27,47'' e distância de 

119,60 m  até o vértice P402, definido pelas coordenadas E: 6.878.778,770 m e N: 

652.592,610 m com azimute 107° 21' 07,36'' e distância de 172,51 m  até o vértice 
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P403, definido pelas coordenadas E: 6.878.943,430 m e N: 652.541,160 m com 

azimute 129° 52' 01,06'' e distância de 289,19 m  até o vértice P404, definido 

pelas coordenadas E: 6.879.165,390 m e N: 652.355,790 m com azimute 100° 53' 

40,16'' e distância de 408,15 m  até o vértice P405, definido pelas coordenadas E: 

6.879.566,180 m e N: 652.278,650 m com azimute 84° 43' 58,02'' e distância de 

277,23 m  até o vértice P406, definido pelas coordenadas E: 6.879.842,240 m e N: 

652.304,100 m com azimute 89° 59' 52,02'' e distância de 258,43 m  até o vértice 

P407, definido pelas coordenadas E: 6.880.100,670 m e N: 652.304,110 m com 

azimute 172° 32' 38,16'' e distância de 216,39 m  até o vértice P408, definido 

pelas coordenadas E: 6.880.128,750 m e N: 652.089,550 m com azimute 172° 32' 

35,54'' e distância de 204,35 m  até o vértice P409, definido pelas coordenadas E: 

6.880.155,270 m e N: 651.886,930 m com azimute 161° 13' 13,32'' e distância de 

74,64 m  até o vértice P410, definido pelas coordenadas E: 6.880.179,300 m e N: 

651.816,260 m com azimute 161° 13' 14,94'' e distância de 613,19 m  até o vértice 

P411, definido pelas coordenadas E: 6.880.376,700 m e N: 651.235,710 m com 

azimute 261° 13' 03,91'' e distância de 470,79 m  até o vértice P412, definido 

pelas coordenadas E: 6.879.911,430 m e N: 651.163,830 m com azimute 248° 26' 

20,93'' e distância de 29,63 m  até o vértice P413, definido pelas coordenadas E: 

6.879.883,870 m e N: 651.152,940 m com azimute 275° 47' 02,27'' e distância de 

840,76 m  até o vértice P414, definido pelas coordenadas E: 6.879.047,390 m e N: 

651.237,670 m com azimute 274° 53' 02,07'' e distância de 482,28 m  até o vértice 

P415, definido pelas coordenadas E: 6.878.566,860 m e N: 651.278,730 m com 

azimute 175° 23' 32,82'' e distância de 410,31 m  até o vértice P416, definido 

pelas coordenadas E: 6.878.599,820 m e N: 650.869,750 m com azimute 136° 42' 

22,48'' e distância de 848,05 m  até o vértice P417, definido pelas coordenadas E: 

6.879.181,360 m e N: 650.252,500 m com azimute 136° 42' 23,49'' e distância de 

277,57 m  até o vértice P418, definido pelas coordenadas E: 6.879.371,700 m e N: 

650.050,470 m com azimute 126° 09' 32,91'' e distância de 93,03 m  até o vértice 

P419, definido pelas coordenadas E: 6.879.446,810 m e N: 649.995,580 m com 
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azimute 146° 18' 30,16'' e distância de 102,12 m  até o vértice P420, definido 

pelas coordenadas E: 6.879.503,460 m e N: 649.910,610 m com azimute 226° 41' 

03,32'' e distância de 194,63 m  até o vértice P421, definido pelas coordenadas E: 

6.879.361,850 m e N: 649.777,090 m com azimute 252° 15' 18,60'' e distância de 

407,21 m  até o vértice P422, definido pelas coordenadas E: 6.878.974,010 m e N: 

649.652,980 m com azimute 211° 11' 11,24'' e distância de 313,72 m  até o vértice 

P423, definido pelas coordenadas E: 6.878.811,560 m e N: 649.384,600 m com 

azimute 231° 20' 24,69'' e distância de 265,99 m  até o vértice P424, definido 

pelas coordenadas E: 6.878.603,860 m e N: 649.218,440 m com azimute 204° 20' 

28,08'' e distância de 289,61 m  até o vértice P425, definido pelas coordenadas E: 

6.878.484,490 m e N: 648.954,570 m com azimute 246° 04' 21,50'' e distância de 

664,11 m  até o vértice P426, definido pelas coordenadas E: 6.877.877,450 m e N: 

648.685,220 m com azimute 256° 38' 19,39'' e distância de 734,60 m  até o vértice 

P427, definido pelas coordenadas E: 6.877.162,730 m e N: 648.515,460 m com 

azimute 329° 02' 16,29'' e distância de 60,84 m  até o vértice P428, definido pelas 

coordenadas E: 6.877.131,430 m e N: 648.567,630 m com azimute 329° 02' 

21,66'' e distância de 1.106,91 m  até o vértice P429, definido pelas coordenadas 

E: 6.876.561,980 m e N: 649.516,830 m com azimute 301° 58' 01,61'' e distância 

de 522,11 m  até o vértice P430, definido pelas coordenadas E: 6.876.119,050 m e 

N: 649.793,250 m com azimute 311° 15' 44,53'' e distância de 40,89 m  até o 

vértice P431, definido pelas coordenadas E: 6.876.088,310 m e N: 649.820,220 m 

com azimute 311° 15' 52,02'' e distância de 50,79 m  até o vértice P432, definido 

pelas coordenadas E: 6.876.050,130 m e N: 649.853,720 m com azimute 267° 52' 

38,58'' e distância de 404,18 m  até o vértice P433, definido pelas coordenadas E: 

6.875.646,230 m e N: 649.838,750 m com azimute 267° 52' 38,26'' e distância de 

118,52 m  até o vértice P434, definido pelas coordenadas E: 6.875.527,790 m e N: 

649.834,360 m com azimute 267° 52' 40,83'' e distância de 94,80 m  até o vértice 

P435, definido pelas coordenadas E: 6.875.433,060 m e N: 649.830,850 m com 

azimute 267° 52' 22,26'' e distância de 3,50 m  até o vértice P436, definido pelas 
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coordenadas E: 6.875.429,560 m e N: 649.830,720 m com azimute 317° 07' 

05,03'' e distância de 98,91 m  até o vértice P437, definido pelas coordenadas E: 

6.875.362,250 m e N: 649.903,200 m com azimute 317° 07' 12,21'' e distância de 

779,29 m  até o vértice P438, definido pelas coordenadas E: 6.874.831,970 m e N: 

650.474,250 m com azimute 275° 49' 02,18'' e distância de 583,59 m  até o vértice 

P439, definido pelas coordenadas E: 6.874.251,390 m e N: 650.533,400 m com 

azimute 275° 45' 45,48'' e distância de 4,38 m  até o vértice P440, definido pelas 

coordenadas E: 6.874.247,030 m e N: 650.533,840 m com azimute 275° 49' 

00,80'' e distância de 1.004,05 m  até o vértice P441, definido pelas coordenadas 

E: 6.873.248,150 m e N: 650.635,600 m com azimute 234° 06' 53,48'' e distância 

de 351,56 m  até o vértice P442, definido pelas coordenadas E: 6.872.963,320 m e 

N: 650.429,530 m com azimute 187° 12' 37,05'' e distância de 331,68 m  até o 

vértice P443, definido pelas coordenadas E: 6.872.921,690 m e N: 650.100,470 m 

com azimute 187° 12' 24,56'' e distância de 102,51 m  até o vértice P444, definido 

pelas coordenadas E: 6.872.908,830 m e N: 649.998,770 m com azimute 169° 41' 

45,95'' e distância de 162,74 m  até o vértice P445, definido pelas coordenadas E: 

6.872.937,940 m e N: 649.838,650 m com azimute 264° 30' 50,05'' e distância de 

273,00 m  até o vértice P446, definido pelas coordenadas E: 6.872.666,190 m e N: 

649.812,550 m com azimute 264° 30' 30,54'' e distância de 94,99 m  até o vértice 

P447, definido pelas coordenadas E: 6.872.571,640 m e N: 649.803,460 m com 

azimute 164° 17' 26,89'' e distância de 307,55 m  até o vértice P448, definido 

pelas coordenadas E: 6.872.654,910 m e N: 649.507,400 m com azimute 172° 20' 

26,93'' e distância de 342,59 m  até o vértice P449, definido pelas coordenadas E: 

6.872.700,570 m e N: 649.167,870 m com azimute 146° 05' 48,26'' e distância de 

38,76 m  até o vértice P450, definido pelas coordenadas E: 6.872.722,190 m e N: 

649.135,700 m com azimute 146° 05' 38,78'' e distância de 365,94 m  até o vértice 

P451, definido pelas coordenadas E: 6.872.926,320 m e N: 648.831,990 m com 

azimute 227° 03' 57,13'' e distância de 103,18 m  até o vértice P452, definido 

pelas coordenadas E: 6.872.850,780 m e N: 648.761,710 m com azimute 199° 59' 
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36,63'' e distância de 207,07 m  até o vértice P453, definido pelas coordenadas E: 

6.872.779,980 m e N: 648.567,120 m com azimute 289° 57' 32,10'' e distância de 

206,42 m  até o vértice P454, definido pelas coordenadas E: 6.872.585,960 m e N: 

648.637,580 m com azimute 235° 03' 16,98'' e distância de 178,77 m  até o vértice 

P455, definido pelas coordenadas E: 6.872.439,420 m e N: 648.535,180 m com 

azimute 189° 56' 30,57'' e distância de 278,95 m  até o vértice P456, definido 

pelas coordenadas E: 6.872.391,260 m e N: 648.260,420 m com azimute 208° 12' 

06,02'' e distância de 161,75 m  até o vértice P457, definido pelas coordenadas E: 

6.872.314,820 m e N: 648.117,870 m com azimute 224° 46' 47,43'' e distância de 

410,37 m  até o vértice P458, definido pelas coordenadas E: 6.872.025,760 m e N: 

647.826,580 m com azimute 236° 44' 02,69'' e distância de 223,67 m  até o vértice 

P459, definido pelas coordenadas E: 6.871.838,740 m e N: 647.703,890 m com 

azimute 241° 05' 34,80'' e distância de 144,02 m  até o vértice P460, definido 

pelas coordenadas E: 6.871.712,660 m e N: 647.634,270 m com azimute 184° 01' 

09,03'' e distância de 348,98 m  até o vértice P461, definido pelas coordenadas E: 

6.871.688,200 m e N: 647.286,150 m com azimute 218° 21' 05,26'' e distância de 

184,57 m  até o vértice P462, definido pelas coordenadas E: 6.871.573,680 m e N: 

647.141,410 m com azimute 283° 07' 26,00'' e distância de 185,37 m  até o vértice 

P463, definido pelas coordenadas E: 6.871.393,150 m e N: 647.183,500 m com 

azimute 283° 07' 14,07'' e distância de 319,47 m  até o vértice P464, definido 

pelas coordenadas E: 6.871.082,020 m e N: 647.256,020 m com azimute 254° 50' 

07,51'' e distância de 341,91 m  até o vértice P465, definido pelas coordenadas E: 

6.870.752,020 m e N: 647.166,580 m com azimute 237° 27' 48,11'' e distância de 

212,18 m  até o vértice P466, definido pelas coordenadas E: 6.870.573,140 m e N: 

647.052,460 m com azimute 279° 14' 33,74'' e distância de 532,70 m  até o vértice 

P467, definido pelas coordenadas E: 6.870.047,360 m e N: 647.138,020 m com 

azimute 343° 41' 11,72'' e distância de 60,74 m  até o vértice P468, definido pelas 

coordenadas E: 6.870.030,300 m e N: 647.196,310 m com azimute 308° 54' 

37,93'' e distância de 57,46 m  até o vértice P469, definido pelas coordenadas E: 
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6.869.985,590 m e N: 647.232,400 m com azimute 303° 36' 13,60'' e distância de 

23,94 m  até o vértice P470, definido pelas coordenadas E: 6.869.965,650 m e N: 

647.245,650 m com azimute 358° 00' 10,09'' e distância de 48,78 m  até o vértice 

P471, definido pelas coordenadas E: 6.869.963,950 m e N: 647.294,400 m com 

azimute 8° 41' 06,07'' e distância de 64,83 m  até o vértice P472, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.973,740 m e N: 647.358,490 m com azimute 343° 48' 

45,58'' e distância de 85,55 m  até o vértice P473, definido pelas coordenadas E: 

6.869.949,890 m e N: 647.440,650 m com azimute 1° 31' 11,75'' e distância de 

78,42 m  até o vértice P474, definido pelas coordenadas E: 6.869.951,970 m e N: 

647.519,040 m com azimute 327° 48' 17,64'' e distância de 56,66 m  até o vértice 

P475, definido pelas coordenadas E: 6.869.921,780 m e N: 647.566,990 m com 

azimute 288° 44' 23,37'' e distância de 51,11 m  até o vértice P476, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.873,380 m e N: 647.583,410 m com azimute 309° 36' 

08,10'' e distância de 41,49 m  até o vértice P477, definido pelas coordenadas E: 

6.869.841,410 m e N: 647.609,860 m com azimute 339° 12' 03,85'' e distância de 

42,24 m  até o vértice P478, definido pelas coordenadas E: 6.869.826,410 m e N: 

647.649,350 m com azimute 308° 42' 12,26'' e distância de 73,89 m  até o vértice 

P479, definido pelas coordenadas E: 6.869.768,750 m e N: 647.695,550 m com 

azimute 308° 43' 33,10'' e distância de 21,68 m  até o vértice P480, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.751,840 m e N: 647.709,110 m com azimute 339° 44' 

08,30'' e distância de 86,67 m  até o vértice P481, definido pelas coordenadas E: 

6.869.721,820 m e N: 647.790,420 m com azimute 328° 08' 22,67'' e distância de 

58,63 m  até o vértice P482, definido pelas coordenadas E: 6.869.690,870 m e N: 

647.840,220 m com azimute 303° 39' 38,41'' e distância de 70,27 m  até o vértice 

P483, definido pelas coordenadas E: 6.869.632,380 m e N: 647.879,170 m com 

azimute 345° 40' 17,97'' e distância de 50,43 m  até o vértice P484, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.619,900 m e N: 647.928,030 m com azimute 34° 55' 13,27'' 

e distância de 74,66 m  até o vértice P485, definido pelas coordenadas E: 

6.869.662,640 m e N: 647.989,250 m com azimute 53° 51' 44,76'' e distância de 
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90,60 m  até o vértice P486, definido pelas coordenadas E: 6.869.735,810 m e N: 

648.042,680 m com azimute 31° 07' 25,27'' e distância de 60,83 m  até o vértice 

P487, definido pelas coordenadas E: 6.869.767,250 m e N: 648.094,750 m com 

azimute 355° 48' 54,78'' e distância de 1.143,98 m  até o vértice P488, definido 

pelas coordenadas E: 6.869.683,770 m e N: 649.235,680 m com azimute 41° 11' 

04,03'' e distância de 146,43 m  até o vértice P489, definido pelas coordenadas E: 

6.869.780,190 m e N: 649.345,880 m com azimute 34° 15' 04,58'' e distância de 

130,54 m  até o vértice P490, definido pelas coordenadas E: 6.869.853,660 m e N: 

649.453,780 m com azimute 18° 26' 11,81'' e distância de 108,90 m  até o vértice 

P491, definido pelas coordenadas E: 6.869.888,100 m e N: 649.557,090 m com 

azimute 15° 56' 26,47'' e distância de 83,56 m  até o vértice P492, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.911,050 m e N: 649.637,440 m com azimute 46° 37' 05,60'' 

e distância de 287,45 m  até o vértice P493, definido pelas coordenadas E: 

6.870.119,970 m e N: 649.834,880 m com azimute 47° 43' 36,75'' e distância de 

273,03 m  até o vértice P494, definido pelas coordenadas E: 6.870.322,000 m e N: 

650.018,540 m com azimute 35° 08' 02,55'' e distância de 227,39 m  até o vértice 

P495, definido pelas coordenadas E: 6.870.452,860 m e N: 650.204,500 m com 

azimute 17° 35' 33,70'' e distância de 197,49 m  até o vértice P496, definido pelas 

coordenadas E: 6.870.512,550 m e N: 650.392,750 m com azimute 354° 42' 

33,57'' e distância de 124,50 m  até o vértice P497, definido pelas coordenadas E: 

6.870.501,070 m e N: 650.516,720 m com azimute 336° 37' 03,71'' e distância de 

92,55 m  até o vértice P498, definido pelas coordenadas E: 6.870.464,340 m e N: 

650.601,670 m com azimute 347° 14' 29,54'' e distância de 124,75 m  até o vértice 

P499, definido pelas coordenadas E: 6.870.436,790 m e N: 650.723,340 m com 

azimute 326° 28' 48,22'' e distância de 212,03 m  até o vértice P500, definido 

pelas coordenadas E: 6.870.319,700 m e N: 650.900,110 m com azimute 264° 33' 

35,38'' e distância de 339,01 m  até o vértice P501, definido pelas coordenadas E: 

6.869.982,220 m e N: 650.867,970 m com azimute 309° 57' 44,46'' e distância de 

425,34 m  até o vértice P502, definido pelas coordenadas E: 6.869.656,210 m e N: 
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651.141,160 m com azimute 250° 55' 02,05'' e distância de 386,26 m  até o vértice 

P503, definido pelas coordenadas E: 6.869.291,180 m e N: 651.014,880 m com 

azimute 331° 16' 46,95'' e distância de 191,10 m  até o vértice P504, definido 

pelas coordenadas E: 6.869.199,350 m e N: 651.182,470 m com azimute 277° 59' 

19,54'' e distância de 264,28 m  até o vértice P505, definido pelas coordenadas E: 

6.868.937,630 m e N: 651.219,200 m com azimute 335° 23' 34,16'' e distância de 

270,18 m  até o vértice P506, definido pelas coordenadas E: 6.868.825,130 m e N: 

651.464,840 m com azimute 259° 59' 29,60'' e distância de 356,69 m  até o vértice 

P507, definido pelas coordenadas E: 6.868.473,870 m e N: 651.402,850 m com 

azimute 216° 43' 11,04'' e distância de 361,72 m  até o vértice P508, definido 

pelas coordenadas E: 6.868.257,600 m e N: 651.112,910 m com azimute 192° 08' 

12,09'' e distância de 229,02 m  até o vértice P509, definido pelas coordenadas E: 

6.868.209,450 m e N: 650.889,010 m com azimute 247° 40' 12,40'' e distância de 

145,76 m  até o vértice P510, definido pelas coordenadas E: 6.868.074,620 m e N: 

650.833,630 m com azimute 294° 21' 43,31'' e distância de 140,07 m  até o vértice 

P511, definido pelas coordenadas E: 6.867.947,020 m e N: 650.891,410 m com 

azimute 281° 35' 28,59'' e distância de 191,71 m  até o vértice P512, definido 

pelas coordenadas E: 6.867.759,220 m e N: 650.929,930 m com azimute 263° 27' 

42,52'' e distância de 232,64 m  até o vértice P513, definido pelas coordenadas E: 

6.867.528,090 m e N: 650.903,440 m com azimute 217° 06' 30,74'' e distância de 

347,18 m  até o vértice P514, definido pelas coordenadas E: 6.867.318,630 m e N: 

650.626,570 m com azimute 199° 54' 00,17'' e distância de 273,46 m  até o vértice 

P515, definido pelas coordenadas E: 6.867.225,550 m e N: 650.369,440 m com 

azimute 197° 52' 22,34'' e distância de 147,96 m  até o vértice P516, definido 

pelas coordenadas E: 6.867.180,140 m e N: 650.228,620 m com azimute 148° 35' 

30,94'' e distância de 8,85 m  até o vértice P517, definido pelas coordenadas E: 

6.867.184,750 m e N: 650.221,070 m com azimute 148° 35' 38,42'' e distância de 

49,55 m  até o vértice P518, definido pelas coordenadas E: 6.867.210,570 m e N: 

650.178,780 m com azimute 148° 35' 23,69'' e distância de 25,10 m  até o vértice 
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P519, definido pelas coordenadas E: 6.867.223,650 m e N: 650.157,360 m com 

azimute 148° 36' 17,76'' e distância de 62,20 m  até o vértice P520, definido pelas 

coordenadas E: 6.867.256,050 m e N: 650.104,270 m com azimute 136° 16' 

56,73'' e distância de 147,55 m  até o vértice P521, definido pelas coordenadas E: 

6.867.358,020 m e N: 649.997,630 m com azimute 136° 17' 00,65'' e distância de 

128,80 m  até o vértice P522, definido pelas coordenadas E: 6.867.447,030 m e N: 

649.904,540 m com azimute 163° 26' 35,19'' e distância de 166,16 m  até o vértice 

P523, definido pelas coordenadas E: 6.867.494,380 m e N: 649.745,270 m com 

azimute 163° 26' 04,63'' e distância de 50,02 m  até o vértice P524, definido pelas 

coordenadas E: 6.867.508,640 m e N: 649.697,330 m com azimute 162° 00' 

24,88'' e distância de 3,69 m  até o vértice P525, definido pelas coordenadas E: 

6.867.509,780 m e N: 649.693,820 m com azimute 161° 56' 00,63'' e distância de 

7,87 m  até o vértice P526, definido pelas coordenadas E: 6.867.512,220 m e N: 

649.686,340 m com azimute 161° 57' 54,49'' e distância de 197,45 m  até o vértice 

P527, definido pelas coordenadas E: 6.867.573,350 m e N: 649.498,590 m com 

azimute 159° 49' 41,59'' e distância de 116,75 m  até o vértice P528, definido 

pelas coordenadas E: 6.867.613,610 m e N: 649.389,000 m com azimute 165° 10' 

56,82'' e distância de 63,85 m  até o vértice P529, definido pelas coordenadas E: 

6.867.629,940 m e N: 649.327,270 m com azimute 165° 10' 48,56'' e distância de 

63,84 m  até o vértice P530, definido pelas coordenadas E: 6.867.646,270 m e N: 

649.265,550 m com azimute 154° 57' 31,72'' e distância de 75,51 m  até o vértice 

P531, definido pelas coordenadas E: 6.867.678,230 m e N: 649.197,140 m com 

azimute 184° 39' 16,68'' e distância de 82,93 m  até o vértice P532, definido pelas 

coordenadas E: 6.867.671,500 m e N: 649.114,480 m com azimute 133° 04' 

19,01'' e distância de 129,25 m  até o vértice P533, definido pelas coordenadas E: 

6.867.765,920 m e N: 649.026,210 m com azimute 164° 40' 09,55'' e distância de 

92,44 m  até o vértice P534, definido pelas coordenadas E: 6.867.790,360 m e N: 

648.937,060 m com azimute 139° 29' 54,36'' e distância de 170,12 m  até o vértice 

P535, definido pelas coordenadas E: 6.867.900,850 m e N: 648.807,700 m com 
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azimute 112° 25' 00,27'' e distância de 245,19 m  até o vértice P536, definido 

pelas coordenadas E: 6.868.127,510 m e N: 648.714,200 m com azimute 149° 49' 

02,20'' e distância de 126,44 m  até o vértice P537, definido pelas coordenadas E: 

6.868.191,080 m e N: 648.604,900 m com azimute 192° 39' 31,51'' e distância de 

134,39 m  até o vértice P538, definido pelas coordenadas E: 6.868.161,630 m e N: 

648.473,780 m com azimute 207° 45' 18,97'' e distância de 195,71 m  até o vértice 

P539, definido pelas coordenadas E: 6.868.070,490 m e N: 648.300,590 m com 

azimute 179° 17' 04,72'' e distância de 151,38 m  até o vértice P540, definido 

pelas coordenadas E: 6.868.072,380 m e N: 648.149,220 m com azimute 194° 32' 

17,27'' e distância de 206,83 m  até o vértice P541, definido pelas coordenadas E: 

6.868.020,460 m e N: 647.949,010 m com azimute 195° 56' 12,10'' e distância de 

244,20 m  até o vértice P542, definido pelas coordenadas E: 6.867.953,410 m e N: 

647.714,200 m com azimute 172° 50' 24,31'' e distância de 69,24 m  até o vértice 

P543, definido pelas coordenadas E: 6.867.962,040 m e N: 647.645,500 m com 

azimute 137° 51' 03,49'' e distância de 293,71 m  até o vértice P544, definido 

pelas coordenadas E: 6.868.159,140 m e N: 647.427,740 m com azimute 179° 16' 

54,33'' e distância de 55,04 m  até o vértice P545, definido pelas coordenadas E: 

6.868.159,830 m e N: 647.372,700 m com azimute 182° 22' 05,91'' e distância de 

144,71 m  até o vértice P546, definido pelas coordenadas E: 6.868.153,850 m e N: 

647.228,110 m com azimute 201° 53' 29,64'' e distância de 141,61 m  até o vértice 

P547, definido pelas coordenadas E: 6.868.101,050 m e N: 647.096,710 m com 

azimute 179° 17' 15,15'' e distância de 61,92 m  até o vértice P548, definido pelas 

coordenadas E: 6.868.101,820 m e N: 647.034,790 m com azimute 207° 26' 

34,42'' e distância de 148,29 m  até o vértice P549, definido pelas coordenadas E: 

6.868.033,480 m e N: 646.903,190 m com azimute 238° 44' 53,35'' e distância de 

135,41 m  até o vértice P550, definido pelas coordenadas E: 6.867.917,720 m e N: 

646.832,940 m com azimute 227° 46' 49,24'' e distância de 186,88 m  até o vértice 

P551, definido pelas coordenadas E: 6.867.779,320 m e N: 646.707,360 m com 

azimute 205° 35' 48,94'' e distância de 122,81 m  até o vértice P552, definido 
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pelas coordenadas E: 6.867.726,260 m e N: 646.596,600 m com azimute 141° 07' 

20,51'' e distância de 201,29 m  até o vértice P553, definido pelas coordenadas E: 

6.867.852,600 m e N: 646.439,900 m com azimute 153° 38' 32,03'' e distância de 

305,33 m  até o vértice P554, definido pelas coordenadas E: 6.867.988,160 m e N: 

646.166,310 m com azimute 160° 01' 00,24'' e distância de 306,16 m  até o vértice 

P555, definido pelas coordenadas E: 6.868.092,790 m e N: 645.878,580 m com 

azimute 146° 39' 50,10'' e distância de 245,11 m  até o vértice P556, definido 

pelas coordenadas E: 6.868.227,490 m e N: 645.673,800 m com azimute 197° 48' 

51,43'' e distância de 25,40 m  até o vértice P557, definido pelas coordenadas E: 

6.868.219,720 m e N: 645.649,620 m com azimute 197° 49' 51,29'' e distância de 

635,02 m  até o vértice P558, definido pelas coordenadas E: 6.868.025,270 m e N: 

645.045,100 m com azimute 230° 45' 40,66'' e distância de 99,39 m  até o vértice 

P559, definido pelas coordenadas E: 6.867.948,290 m e N: 644.982,230 m com 

azimute 207° 27' 24,27'' e distância de 148,28 m  até o vértice P560, definido 

pelas coordenadas E: 6.867.879,920 m e N: 644.850,650 m com azimute 207° 27' 

24,27'' e distância de 148,28 m  até o vértice P561, definido pelas coordenadas E: 

6.867.811,550 m e N: 644.719,070 m com azimute 260° 09' 52,01'' e distância de 

22,71 m  até o vértice P562, definido pelas coordenadas E: 6.867.789,170 m e N: 

644.715,190 m com azimute 260° 09' 10,83'' e distância de 63,91 m  até o vértice 

P563, definido pelas coordenadas E: 6.867.726,200 m e N: 644.704,260 m com 

azimute 205° 57' 57,63'' e distância de 69,30 m  até o vértice P564, definido pelas 

coordenadas E: 6.867.695,860 m e N: 644.641,960 m com azimute 147° 30' 

54,53'' e distância de 250,93 m  até o vértice P565, definido pelas coordenadas E: 

6.867.830,630 m e N: 644.430,290 m com azimute 179° 18' 10,79'' e distância de 

185,78 m  até o vértice P566, definido pelas coordenadas E: 6.867.832,890 m e N: 

644.244,520 m com azimute 146° 12' 12,69'' e distância de 213,56 m  até o vértice 

P567, definido pelas coordenadas E: 6.867.951,680 m e N: 644.067,050 m com 

azimute 182° 23' 03,46'' e distância de 144,71 m  até o vértice P568, definido 

pelas coordenadas E: 6.867.945,660 m e N: 643.922,470 m com azimute 224° 25' 
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48,54'' e distância de 285,81 m  até o vértice P569, definido pelas coordenadas E: 

6.867.745,580 m e N: 643.718,370 m com azimute 224° 25' 43,68'' e distância de 

65,26 m  até o vértice P570, definido pelas coordenadas E: 6.867.699,900 m e N: 

643.671,770 m com azimute 120° 30' 30,85'' e distância de 1.251,84 m  até o 

vértice P571, definido pelas coordenadas E: 6.868.778,430 m e N: 643.036,250 m 

com azimute 59° 18' 51,34'' e distância de 583,53 m  até o vértice P572, definido 

pelas coordenadas E: 6.869.280,250 m e N: 643.334,040 m com azimute 64° 14' 

16,89'' e distância de 730,68 m  até o vértice P573, definido pelas coordenadas E: 

6.869.938,310 m e N: 643.651,620 m com azimute 103° 28' 20,26'' e distância de 

174,95 m  até o vértice P574, definido pelas coordenadas E: 6.870.108,450 m e N: 

643.610,860 m com azimute 154° 57' 49,10'' e distância de 126,23 m  até o vértice 

P575, definido pelas coordenadas E: 6.870.161,870 m e N: 643.496,490 m com 

azimute 160° 43' 34,05'' e distância de 265,87 m  até o vértice P576, definido 

pelas coordenadas E: 6.870.249,630 m e N: 643.245,520 m com azimute 115° 56' 

35,94'' e distância de 109,22 m  até o vértice P577, definido pelas coordenadas E: 

6.870.347,840 m e N: 643.197,740 m com azimute 165° 37' 56,56'' e distância de 

173,61 m  até o vértice P578, definido pelas coordenadas E: 6.870.390,920 m e N: 

643.029,560 m com azimute 143° 07' 48,37'' e distância de 127,95 m  até o vértice 

P579, definido pelas coordenadas E: 6.870.467,690 m e N: 642.927,200 m com 

azimute 138° 49' 06,44'' e distância de 393,61 m  até o vértice P580, definido 

pelas coordenadas E: 6.870.726,860 m e N: 642.630,960 m com azimute 150° 22' 

27,46'' e distância de 459,17 m  até o vértice P581, definido pelas coordenadas E: 

6.870.953,840 m e N: 642.231,820 m com azimute 120° 00' 02,53'' e distância de 

220,30 m  até o vértice P582, definido pelas coordenadas E: 6.871.144,620 m e N: 

642.121,670 m com azimute 116° 56' 06,24'' e distância de 84,48 m  até o vértice 

P583, definido pelas coordenadas E: 6.871.219,940 m e N: 642.083,400 m com 

azimute 126° 30' 48,93'' e distância de 84,91 m  até o vértice P584, definido pelas 

coordenadas E: 6.871.288,180 m e N: 642.032,880 m com azimute 168° 43' 

10,35'' e distância de 541,38 m  até o vértice P585, definido pelas coordenadas E: 
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6.871.394,080 m e N: 641.501,960 m com azimute 191° 34' 46,42'' e distância de 

247,55 m  até o vértice P586, definido pelas coordenadas E: 6.871.344,390 m e N: 

641.259,450 m com azimute 175° 28' 00,34'' e distância de 388,04 m  até o vértice 

P587, definido pelas coordenadas E: 6.871.375,060 m e N: 640.872,620 m com 

azimute 188° 11' 31,72'' e distância de 184,15 m  até o vértice P588, definido 

pelas coordenadas E: 6.871.348,820 m e N: 640.690,350 m com azimute 212° 52' 

12,12'' e distância de 257,16 m  até o vértice P589, definido pelas coordenadas E: 

6.871.209,250 m e N: 640.474,360 m com azimute 196° 40' 48,58'' e distância de 

115,04 m  até o vértice P590, definido pelas coordenadas E: 6.871.176,230 m e N: 

640.364,160 m com azimute 219° 53' 44,65'' e distância de 61,83 m  até o vértice 

P591, definido pelas coordenadas E: 6.871.136,570 m e N: 640.316,720 m com 

azimute 223° 29' 00,71'' e distância de 76,68 m  até o vértice P592, definido pelas 

coordenadas E: 6.871.083,800 m e N: 640.261,080 m com azimute 226° 34' 

37,08'' e distância de 71,43 m  até o vértice P593, definido pelas coordenadas E: 

6.871.031,920 m e N: 640.211,980 m com azimute 199° 09' 06,58'' e distância de 

34,63 m  até o vértice P594, definido pelas coordenadas E: 6.871.020,560 m e N: 

640.179,270 m com azimute 184° 03' 04,09'' e distância de 78,14 m  até o vértice 

P595, definido pelas coordenadas E: 6.871.015,040 m e N: 640.101,330 m com 

azimute 275° 21' 35,89'' e distância de 124,72 m  até o vértice P596, definido 

pelas coordenadas E: 6.870.890,870 m e N: 640.112,980 m com azimute 346° 10' 

57,19'' e distância de 105,43 m  até o vértice P597, definido pelas coordenadas E: 

6.870.865,690 m e N: 640.215,360 m com azimute 348° 32' 29,19'' e distância de 

117,19 m  até o vértice P598, definido pelas coordenadas E: 6.870.842,410 m e N: 

640.330,210 m com azimute 333° 56' 52,54'' e distância de 88,41 m  até o vértice 

P599, definido pelas coordenadas E: 6.870.803,580 m e N: 640.409,640 m com 

azimute 233° 58' 35,91'' e distância de 146,88 m  até o vértice P600, definido 

pelas coordenadas E: 6.870.684,790 m e N: 640.323,260 m com azimute 233° 40' 

48,16'' e distância de 114,61 m  até o vértice P601, definido pelas coordenadas E: 

6.870.592,450 m e N: 640.255,380 m com azimute 251° 40' 17,89'' e distância de 
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115,59 m  até o vértice P602, definido pelas coordenadas E: 6.870.482,720 m e N: 

640.219,030 m com azimute 287° 06' 04,98'' e distância de 93,89 m  até o vértice 

P603, definido pelas coordenadas E: 6.870.392,980 m e N: 640.246,640 m com 

azimute 303° 43' 05,55'' e distância de 141,18 m  até o vértice P604, definido 

pelas coordenadas E: 6.870.275,550 m e N: 640.325,010 m com azimute 335° 29' 

32,44'' e distância de 30,52 m  até o vértice P605, definido pelas coordenadas E: 

6.870.262,890 m e N: 640.352,780 m com azimute 325° 09' 59,16'' e distância de 

74,35 m  até o vértice P606, definido pelas coordenadas E: 6.870.220,420 m e N: 

640.413,810 m com azimute 321° 33' 03,91'' e distância de 107,35 m  até o vértice 

P607, definido pelas coordenadas E: 6.870.153,670 m e N: 640.497,880 m com 

azimute 295° 21' 30,28'' e distância de 100,24 m  até o vértice P608, definido 

pelas coordenadas E: 6.870.063,090 m e N: 640.540,810 m com azimute 268° 16' 

41,92'' e distância de 61,91 m  até o vértice P609, definido pelas coordenadas E: 

6.870.001,210 m e N: 640.538,950 m com azimute 269° 41' 05,61'' e distância de 

52,73 m  até o vértice P610, definido pelas coordenadas E: 6.869.948,480 m e N: 

640.538,660 m com azimute 278° 57' 45,63'' e distância de 95,77 m  até o vértice 

P611, definido pelas coordenadas E: 6.869.853,880 m e N: 640.553,580 m com 

azimute 288° 19' 25,61'' e distância de 40,75 m  até o vértice P612, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.815,200 m e N: 640.566,390 m com azimute 263° 13' 

20,92'' e distância de 60,33 m  até o vértice P613, definido pelas coordenadas E: 

6.869.755,290 m e N: 640.559,270 m com azimute 252° 38' 13,11'' e distância de 

56,97 m  até o vértice P614, definido pelas coordenadas E: 6.869.700,920 m e N: 

640.542,270 m com azimute 247° 27' 40,47'' e distância de 60,32 m  até o vértice 

P615, definido pelas coordenadas E: 6.869.645,210 m e N: 640.519,150 m com 

azimute 223° 57' 46,76'' e distância de 57,43 m  até o vértice P616, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.605,340 m e N: 640.477,810 m com azimute 203° 19' 

14,08'' e distância de 123,35 m  até o vértice P617, definido pelas coordenadas E: 

6.869.556,510 m e N: 640.364,540 m com azimute 212° 21' 47,85'' e distância de 

36,65 m  até o vértice P618, definido pelas coordenadas E: 6.869.536,890 m e N: 
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640.333,580 m com azimute 226° 23' 48,76'' e distância de 196,08 m  até o vértice 

P619, definido pelas coordenadas E: 6.869.394,900 m e N: 640.198,350 m com 

azimute 242° 02' 06,93'' e distância de 132,00 m  até o vértice P620, definido 

pelas coordenadas E: 6.869.278,310 m e N: 640.136,450 m com azimute 224° 05' 

22,32'' e distância de 130,39 m  até o vértice P621, definido pelas coordenadas E: 

6.869.187,590 m e N: 640.042,800 m com azimute 199° 11' 01,71'' e distância de 

264,70 m  até o vértice P622, definido pelas coordenadas E: 6.869.100,610 m e N: 

639.792,800 m com azimute 166° 03' 19,64'' e distância de 122,75 m  até o vértice 

P623, definido pelas coordenadas E: 6.869.130,190 m e N: 639.673,670 m com 

azimute 166° 10' 05,09'' e distância de 70,73 m  até o vértice P624, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.147,100 m e N: 639.604,990 m com azimute 163° 22' 

54,46'' e distância de 112,42 m  até o vértice P625, definido pelas coordenadas E: 

6.869.179,250 m e N: 639.497,270 m com azimute 149° 21' 36,33'' e distância de 

91,63 m  até o vértice P626, definido pelas coordenadas E: 6.869.225,950 m e N: 

639.418,430 m com azimute 140° 38' 41,59'' e distância de 97,55 m  até o vértice 

P627, definido pelas coordenadas E: 6.869.287,810 m e N: 639.343,000 m com 

azimute 146° 03' 15,57'' e distância de 100,72 m  até o vértice P628, definido 

pelas coordenadas E: 6.869.344,050 m e N: 639.259,450 m com azimute 141° 36' 

46,22'' e distância de 65,64 m  até o vértice P629, definido pelas coordenadas E: 

6.869.384,810 m e N: 639.208,000 m com azimute 83° 25' 03,65'' e distância de 

116,81 m  até o vértice P630, definido pelas coordenadas E: 6.869.500,850 m e N: 

639.221,390 m com azimute 69° 47' 57,65'' e distância de 47,93 m  até o vértice 

P631, definido pelas coordenadas E: 6.869.545,830 m e N: 639.237,940 m com 

azimute 73° 13' 38,66'' e distância de 65,84 m  até o vértice P632, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.608,870 m e N: 639.256,940 m com azimute 53° 09' 51,11'' 

e distância de 47,05 m  até o vértice P633, definido pelas coordenadas E: 

6.869.646,530 m e N: 639.285,150 m com azimute 115° 24' 37,04'' e distância de 

65,46 m  até o vértice P634, definido pelas coordenadas E: 6.869.705,660 m e N: 

639.257,060 m com azimute 104° 05' 19,77'' e distância de 39,64 m  até o vértice 
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P635, definido pelas coordenadas E: 6.869.744,110 m e N: 639.247,410 m com 

azimute 179° 37' 56,55'' e distância de 42,08 m  até o vértice P636, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.744,380 m e N: 639.205,330 m com azimute 205° 45' 

15,68'' e distância de 89,13 m  até o vértice P637, definido pelas coordenadas E: 

6.869.705,650 m e N: 639.125,050 m com azimute 215° 07' 19,41'' e distância de 

190,22 m  até o vértice P638, definido pelas coordenadas E: 6.869.596,210 m e N: 

638.969,460 m com azimute 215° 12' 26,58'' e distância de 86,31 m  até o vértice 

P639, definido pelas coordenadas E: 6.869.546,450 m e N: 638.898,940 m com 

azimute 224° 44' 13,77'' e distância de 97,11 m  até o vértice P640, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.478,100 m e N: 638.829,960 m com azimute 234° 48' 

20,27'' e distância de 64,02 m  até o vértice P641, definido pelas coordenadas E: 

6.869.425,780 m e N: 638.793,060 m com azimute 250° 38' 49,39'' e distância de 

89,41 m  até o vértice P642, definido pelas coordenadas E: 6.869.341,420 m e N: 

638.763,430 m com azimute 265° 48' 35,85'' e distância de 59,81 m  até o vértice 

P643, definido pelas coordenadas E: 6.869.281,770 m e N: 638.759,060 m com 

azimute 325° 56' 24,19'' e distância de 104,40 m  até o vértice P644, definido 

pelas coordenadas E: 6.869.223,300 m e N: 638.845,550 m com azimute 346° 31' 

25,65'' e distância de 39,95 m  até o vértice P645, definido pelas coordenadas E: 

6.869.213,990 m e N: 638.884,400 m com azimute 330° 51' 09,92'' e distância de 

69,68 m  até o vértice P646, definido pelas coordenadas E: 6.869.180,050 m e N: 

638.945,260 m com azimute 325° 32' 28,19'' e distância de 74,83 m  até o vértice 

P647, definido pelas coordenadas E: 6.869.137,710 m e N: 639.006,960 m com 

azimute 314° 20' 31,20'' e distância de 85,59 m  até o vértice P648, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.076,500 m e N: 639.066,780 m com azimute 289° 03' 

17,75'' e distância de 74,52 m  até o vértice P649, definido pelas coordenadas E: 

6.869.006,060 m e N: 639.091,110 m com azimute 263° 33' 06,43'' e distância de 

74,97 m  até o vértice P650, definido pelas coordenadas E: 6.868.931,560 m e N: 

639.082,690 m com azimute 226° 41' 13,76'' e distância de 62,68 m  até o vértice 

P651, definido pelas coordenadas E: 6.868.885,950 m e N: 639.039,690 m com 
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azimute 224° 27' 09,57'' e distância de 73,28 m  até o vértice P652, definido pelas 

coordenadas E: 6.868.834,630 m e N: 638.987,380 m com azimute 223° 01' 

36,64'' e distância de 31,42 m  até o vértice P653, definido pelas coordenadas E: 

6.868.813,190 m e N: 638.964,410 m com azimute 199° 48' 29,71'' e distância de 

64,39 m  até o vértice P654, definido pelas coordenadas E: 6.868.791,370 m e N: 

638.903,830 m com azimute 188° 54' 37,70'' e distância de 12,46 m  até o vértice 

P655, definido pelas coordenadas E: 6.868.789,440 m e N: 638.891,520 m com 

azimute 338° 47' 26,79'' e distância de 3,59 m  até o vértice P656, definido pelas 

coordenadas E: 6.868.788,140 m e N: 638.894,870 m com azimute 199° 46' 

14,96'' e distância de 6,92 m  até o vértice P657, definido pelas coordenadas E: 

6.868.785,800 m e N: 638.888,360 m com azimute 199° 55' 38,98'' e distância de 

214,77 m  até o vértice P658, definido pelas coordenadas E: 6.868.712,600 m e N: 

638.686,450 m com azimute 173° 11' 10,12'' e distância de 1.980,63 m  até o 

vértice P659, definido pelas coordenadas E: 6.868.947,590 m e N: 636.719,810 m 

com azimute 159° 50' 06,27'' e distância de 32,58 m  até o vértice P660, definido 

pelas coordenadas E: 6.868.958,820 m e N: 636.689,230 m com azimute 187° 39' 

13,49'' e distância de 30,11 m  até o vértice P661, definido pelas coordenadas E: 

6.868.954,810 m e N: 636.659,390 m com azimute 173° 11' 11,05'' e distância de 

132,59 m  até o vértice P662, definido pelas coordenadas E: 6.868.970,540 m e N: 

636.527,740 m com azimute 211° 36' 58,41'' e distância de 30,12 m  até o vértice 

P663, definido pelas coordenadas E: 6.868.954,750 m e N: 636.502,090 m com 

azimute 126° 40' 18,78'' e distância de 424,19 m  até o vértice P664, definido 

pelas coordenadas E: 6.869.294,980 m e N: 636.248,750 m com azimute 48° 49' 

21,47'' e distância de 220,51 m  até o vértice P665, definido pelas coordenadas E: 

6.869.460,950 m e N: 636.393,930 m com azimute 332° 30' 36,61'' e distância de 

298,42 m  até o vértice P666, definido pelas coordenadas E: 6.869.323,200 m e N: 

636.658,660 m com azimute 356° 18' 10,78'' e distância de 82,04 m  até o vértice 

P667, definido pelas coordenadas E: 6.869.317,910 m e N: 636.740,530 m com 

azimute 339° 55' 19,55'' e distância de 56,80 m  até o vértice P668, definido pelas 
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coordenadas E: 6.869.298,410 m e N: 636.793,880 m com azimute 347° 05' 

53,57'' e distância de 113,80 m  até o vértice P669, definido pelas coordenadas E: 

6.869.273,000 m e N: 636.904,810 m com azimute 353° 30' 13,93'' e distância de 

94,13 m  até o vértice P670, definido pelas coordenadas E: 6.869.262,350 m e N: 

636.998,340 m com azimute 2° 36' 45,62'' e distância de 66,91 m  até o vértice 

P671, definido pelas coordenadas E: 6.869.265,400 m e N: 637.065,180 m com 

azimute 1° 19' 18,95'' e distância de 97,10 m  até o vértice P672, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.267,640 m e N: 637.162,250 m com azimute 0° 58' 54,97'' 

e distância de 89,86 m  até o vértice P673, definido pelas coordenadas E: 

6.869.269,180 m e N: 637.252,100 m com azimute 358° 19' 23,37'' e distância de 

30,07 m  até o vértice P674, definido pelas coordenadas E: 6.869.268,300 m e N: 

637.282,160 m com azimute 0° 27' 00,16'' e distância de 70,02 m  até o vértice 

P675, definido pelas coordenadas E: 6.869.268,850 m e N: 637.352,180 m com 

azimute 0° 54' 39,96'' e distância de 89,93 m  até o vértice P676, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.270,280 m e N: 637.442,100 m com azimute 353° 58' 

21,68'' e distância de 80,28 m  até o vértice P677, definido pelas coordenadas E: 

6.869.261,850 m e N: 637.521,940 m com azimute 1° 28' 31,89'' e distância de 

69,90 m  até o vértice P678, definido pelas coordenadas E: 6.869.263,650 m e N: 

637.591,820 m com azimute 348° 38' 55,21'' e distância de 70,57 m  até o vértice 

P679, definido pelas coordenadas E: 6.869.249,760 m e N: 637.661,010 m com 

azimute 346° 08' 19,37'' e distância de 27,80 m  até o vértice P680, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.243,100 m e N: 637.688,000 m com azimute 340° 50' 

32,36'' e distância de 38,61 m  até o vértice P681, definido pelas coordenadas E: 

6.869.230,430 m e N: 637.724,470 m com azimute 347° 33' 39,48'' e distância de 

62,30 m  até o vértice P682, definido pelas coordenadas E: 6.869.217,010 m e N: 

637.785,310 m com azimute 358° 04' 59,10'' e distância de 22,12 m  até o vértice 

P683, definido pelas coordenadas E: 6.869.216,270 m e N: 637.807,420 m com 

azimute 344° 52' 52,59'' e distância de 62,27 m  até o vértice P684, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.200,030 m e N: 637.867,530 m com azimute 345° 11' 

Página 43 de 121 Parte integrante do Avulso do PLS nº 208 de 2018.

142 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 
 

43 

28,34'' e distância de 76,45 m  até o vértice P685, definido pelas coordenadas E: 

6.869.180,490 m e N: 637.941,440 m com azimute 354° 40' 49,53'' e distância de 

58,03 m  até o vértice P686, definido pelas coordenadas E: 6.869.175,110 m e N: 

637.999,220 m com azimute 359° 14' 36,26'' e distância de 21,96 m  até o vértice 

P687, definido pelas coordenadas E: 6.869.174,820 m e N: 638.021,180 m com 

azimute 341° 13' 54,41'' e distância de 295,21 m  até o vértice P688, definido 

pelas coordenadas E: 6.869.079,840 m e N: 638.300,690 m com azimute 35° 33' 

58,28'' e distância de 259,32 m  até o vértice P689, definido pelas coordenadas E: 

6.869.230,670 m e N: 638.511,630 m com azimute 94° 04' 16,77'' e distância de 

154,23 m  até o vértice P690, definido pelas coordenadas E: 6.869.384,510 m e N: 

638.500,680 m com azimute 69° 33' 15,09'' e distância de 65,70 m  até o vértice 

P691, definido pelas coordenadas E: 6.869.446,070 m e N: 638.523,630 m com 

azimute 47° 19' 04,90'' e distância de 48,43 m  até o vértice P692, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.481,670 m e N: 638.556,460 m com azimute 89° 27' 53,17'' 

e distância de 23,55 m  até o vértice P693, definido pelas coordenadas E: 

6.869.505,220 m e N: 638.556,680 m com azimute 24° 14' 17,40'' e distância de 

82,72 m  até o vértice P694, definido pelas coordenadas E: 6.869.539,180 m e N: 

638.632,110 m com azimute 26° 11' 38,71'' e distância de 167,85 m  até o vértice 

P695, definido pelas coordenadas E: 6.869.613,270 m e N: 638.782,720 m com 

azimute 26° 15' 33,92'' e distância de 215,47 m  até o vértice P696, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.708,600 m e N: 638.975,950 m com azimute 38° 33' 35,37'' 

e distância de 154,83 m  até o vértice P697, definido pelas coordenadas E: 

6.869.805,110 m e N: 639.097,020 m com azimute 39° 26' 55,95'' e distância de 

97,07 m  até o vértice P698, definido pelas coordenadas E: 6.869.866,790 m e N: 

639.171,980 m com azimute 65° 47' 36,54'' e distância de 129,21 m  até o vértice 

P699, definido pelas coordenadas E: 6.869.984,640 m e N: 639.224,960 m com 

azimute 27° 04' 01,89'' e distância de 51,03 m  até o vértice P700, definido pelas 

coordenadas E: 6.870.007,860 m e N: 639.270,400 m com azimute 1° 07' 26,16'' 

e distância de 53,53 m  até o vértice P701, definido pelas coordenadas E: 
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6.870.008,910 m e N: 639.323,920 m com azimute 308° 17' 15,96'' e distância de 

138,30 m  até o vértice P702, definido pelas coordenadas E: 6.869.900,360 m e N: 

639.409,610 m com azimute 307° 34' 25,35'' e distância de 95,58 m  até o vértice 

P703, definido pelas coordenadas E: 6.869.824,610 m e N: 639.467,890 m com 

azimute 288° 57' 13,14'' e distância de 113,18 m  até o vértice P704, definido 

pelas coordenadas E: 6.869.717,570 m e N: 639.504,650 m com azimute 285° 41' 

24,68'' e distância de 94,37 m  até o vértice P705, definido pelas coordenadas E: 

6.869.626,720 m e N: 639.530,170 m com azimute 261° 22' 28,69'' e distância de 

88,35 m  até o vértice P706, definido pelas coordenadas E: 6.869.539,370 m e N: 

639.516,920 m com azimute 265° 01' 34,64'' e distância de 106,23 m  até o vértice 

P707, definido pelas coordenadas E: 6.869.433,540 m e N: 639.507,710 m com 

azimute 283° 10' 00,63'' e distância de 49,87 m  até o vértice P708, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.384,980 m e N: 639.519,070 m com azimute 331° 33' 

00,76'' e distância de 24,48 m  até o vértice P709, definido pelas coordenadas E: 

6.869.373,320 m e N: 639.540,590 m com azimute 308° 33' 30,24'' e distância de 

52,06 m  até o vértice P710, definido pelas coordenadas E: 6.869.332,610 m e N: 

639.573,040 m com azimute 318° 39' 42,12'' e distância de 96,21 m  até o vértice 

P711, definido pelas coordenadas E: 6.869.269,060 m e N: 639.645,280 m com 

azimute 337° 42' 14,35'' e distância de 40,01 m  até o vértice P712, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.253,880 m e N: 639.682,300 m com azimute 26° 59' 16,94'' 

e distância de 64,21 m  até o vértice P713, definido pelas coordenadas E: 

6.869.283,020 m e N: 639.739,520 m com azimute 16° 08' 54,02'' e distância de 

65,15 m  até o vértice P714, definido pelas coordenadas E: 6.869.301,140 m e N: 

639.802,100 m com azimute 13° 16' 32,31'' e distância de 74,73 m  até o vértice 

P715, definido pelas coordenadas E: 6.869.318,300 m e N: 639.874,830 m com 

azimute 11° 59' 21,25'' e distância de 71,30 m  até o vértice P716, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.333,110 m e N: 639.944,570 m com azimute 25° 50' 34,61'' 

e distância de 44,71 m  até o vértice P717, definido pelas coordenadas E: 

6.869.352,600 m e N: 639.984,810 m com azimute 49° 21' 15,20'' e distância de 
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88,01 m  até o vértice P718, definido pelas coordenadas E: 6.869.419,380 m e N: 

640.042,140 m com azimute 53° 05' 13,17'' e distância de 66,45 m  até o vértice 

P719, definido pelas coordenadas E: 6.869.472,510 m e N: 640.082,050 m com 

azimute 64° 10' 17,94'' e distância de 58,78 m  até o vértice P720, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.525,420 m e N: 640.107,660 m com azimute 58° 35' 40,34'' 

e distância de 51,83 m  até o vértice P721, definido pelas coordenadas E: 

6.869.569,660 m e N: 640.134,670 m com azimute 37° 56' 10,65'' e distância de 

41,80 m  até o vértice P722, definido pelas coordenadas E: 6.869.595,360 m e N: 

640.167,640 m com azimute 57° 56' 57,66'' e distância de 75,13 m  até o vértice 

P723, definido pelas coordenadas E: 6.869.659,040 m e N: 640.207,510 m com 

azimute 60° 11' 57,85'' e distância de 104,59 m  até o vértice P724, definido pelas 

coordenadas E: 6.869.749,800 m e N: 640.259,490 m com azimute 54° 44' 38,08'' 

e distância de 120,16 m  até o vértice P725, definido pelas coordenadas E: 

6.869.847,920 m e N: 640.328,850 m com azimute 50° 10' 01,91'' e distância de 

121,22 m  até o vértice P726, definido pelas coordenadas E: 6.869.941,010 m e N: 

640.406,500 m com azimute 77° 37' 59,36'' e distância de 77,51 m  até o vértice 

P727, definido pelas coordenadas E: 6.870.016,720 m e N: 640.423,100 m com 

azimute 145° 06' 17,37'' e distância de 74,64 m  até o vértice P728, definido pelas 

coordenadas E: 6.870.059,420 m e N: 640.361,880 m com azimute 63° 12' 39,24'' 

e distância de 37,74 m  até o vértice P729, definido pelas coordenadas E: 

6.870.093,110 m e N: 640.378,890 m com azimute 137° 14' 02,24'' e distância de 

49,16 m  até o vértice P730, definido pelas coordenadas E: 6.870.126,490 m e N: 

640.342,800 m com azimute 143° 55' 47,06'' e distância de 40,27 m  até o vértice 

P731, definido pelas coordenadas E: 6.870.150,200 m e N: 640.310,250 m com 

azimute 119° 09' 46,45'' e distância de 76,57 m  até o vértice P732, definido pelas 

coordenadas E: 6.870.217,060 m e N: 640.272,940 m com azimute 148° 33' 

31,27'' e distância de 87,86 m  até o vértice P733, definido pelas coordenadas E: 

6.870.262,890 m e N: 640.197,980 m com azimute 136° 26' 02,99'' e distância de 

88,15 m  até o vértice P734, definido pelas coordenadas E: 6.870.323,640 m e N: 
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640.134,110 m com azimute 112° 29' 04,31'' e distância de 107,47 m  até o vértice 

P735, definido pelas coordenadas E: 6.870.422,940 m e N: 640.093,010 m com 

azimute 93° 54' 44,97'' e distância de 116,95 m  até o vértice P736, definido pelas 

coordenadas E: 6.870.539,620 m e N: 640.085,030 m com azimute 90° 40' 40,51'' 

e distância de 64,23 m  até o vértice P737, definido pelas coordenadas E: 

6.870.603,850 m e N: 640.084,270 m com azimute 124° 28' 17,01'' e distância de 

128,75 m  até o vértice P738, definido pelas coordenadas E: 6.870.709,990 m e N: 

640.011,400 m com azimute 111° 13' 22,20'' e distância de 157,60 m  até o vértice 

P739, definido pelas coordenadas E: 6.870.856,900 m e N: 639.954,350 m com 

azimute 123° 36' 21,28'' e distância de 77,42 m  até o vértice P740, definido pelas 

coordenadas E: 6.870.921,380 m e N: 639.911,500 m com azimute 89° 14' 45,47'' 

e distância de 160,33 m  até o vértice P741, definido pelas coordenadas E: 

6.871.081,700 m e N: 639.913,610 m com azimute 68° 49' 32,77'' e distância de 

15,95 m  até o vértice P742, definido pelas coordenadas E: 6.871.096,570 m e N: 

639.919,370 m com azimute 23° 48' 01,03'' e distância de 40,89 m  até o vértice 

P743, definido pelas coordenadas E: 6.871.113,070 m e N: 639.956,780 m com 

azimute 25° 14' 03,93'' e distância de 44,87 m  até o vértice P744, definido pelas 

coordenadas E: 6.871.132,200 m e N: 639.997,370 m com azimute 34° 51' 53,81'' 

e distância de 19,21 m  até o vértice P745, definido pelas coordenadas E: 

6.871.143,180 m e N: 640.013,130 m com azimute 351° 30' 34,25'' e distância de 

27,43 m  até o vértice P746, definido pelas coordenadas E: 6.871.139,130 m e N: 

640.040,260 m com azimute 332° 59' 39,19'' e distância de 20,35 m  até o vértice 

P747, definido pelas coordenadas E: 6.871.129,890 m e N: 640.058,390 m com 

azimute 347° 45' 11,12'' e distância de 14,99 m  até o vértice P748, definido pelas 

coordenadas E: 6.871.126,710 m e N: 640.073,040 m com azimute 0° 37' 21,92'' 

e distância de 20,24 m  até o vértice P749, definido pelas coordenadas E: 

6.871.126,930 m e N: 640.093,280 m com azimute 358° 35' 41,47'' e distância de 

17,54 m  até o vértice P750, definido pelas coordenadas E: 6.871.126,500 m e N: 

640.110,810 m com azimute 330° 48' 57,44'' e distância de 12,04 m  até o vértice 
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P751, definido pelas coordenadas E: 6.871.120,630 m e N: 640.121,320 m com 

azimute 345° 24' 21,21'' e distância de 11,71 m  até o vértice P752, definido pelas 

coordenadas E: 6.871.117,680 m e N: 640.132,650 m com azimute 324° 26' 

35,25'' e distância de 13,88 m  até o vértice P753, definido pelas coordenadas E: 

6.871.109,610 m e N: 640.143,940 m com azimute 38° 04' 24,58'' e distância de 

42,28 m  até o vértice P754, definido pelas coordenadas E: 6.871.135,680 m e N: 

640.177,220 m com azimute 63° 14' 58,45'' e distância de 38,70 m  até o vértice 

P755, definido pelas coordenadas E: 6.871.170,240 m e N: 640.194,640 m com 

azimute 63° 31' 41,48'' e distância de 21,99 m  até o vértice P756, definido pelas 

coordenadas E: 6.871.189,920 m e N: 640.204,440 m com azimute 48° 34' 02,78'' 

e distância de 14,21 m  até o vértice P757, definido pelas coordenadas E: 

6.871.200,570 m e N: 640.213,840 m com azimute 22° 04' 42,46'' e distância de 

35,33 m  até o vértice P758, definido pelas coordenadas E: 6.871.213,850 m e N: 

640.246,580 m com azimute 26° 33' 54,18'' e distância de 67,35 m  até o vértice 

P759, definido pelas coordenadas E: 6.871.243,970 m e N: 640.306,820 m com 

azimute 16° 02' 13,28'' e distância de 82,46 m  até o vértice P760, definido pelas 

coordenadas E: 6.871.266,750 m e N: 640.386,070 m com azimute 34° 35' 25,49'' 

e distância de 112,79 m  até o vértice P761, definido pelas coordenadas E: 

6.871.330,780 m e N: 640.478,920 m com azimute 37° 17' 49,35'' e distância de 

22,00 m  até o vértice P762, definido pelas coordenadas E: 6.871.344,110 m e N: 

640.496,420 m com azimute 97° 25' 34,60'' e distância de 346,77 m  até o vértice 

P763, definido pelas coordenadas E: 6.871.687,970 m e N: 640.451,600 m com 

azimute 37° 21' 00,07'' e distância de 214,81 m  até o vértice P764, definido pelas 

coordenadas E: 6.871.818,290 m e N: 640.622,360 m com azimute 90° 46' 20,68'' 

e distância de 94,21 m  até o vértice P765, definido pelas coordenadas E: 

6.871.912,490 m e N: 640.621,090 m com azimute 162° 11' 01,58'' e distância de 

36,61 m  até o vértice P766, definido pelas coordenadas E: 6.871.923,690 m e N: 

640.586,240 m com azimute 99° 31' 53,13'' e distância de 57,25 m  até o vértice 

P767, definido pelas coordenadas E: 6.871.980,150 m e N: 640.576,760 m com 
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azimute 130° 04' 44,39'' e distância de 83,17 m  até o vértice P768, definido pelas 

coordenadas E: 6.872.043,790 m e N: 640.523,210 m com azimute 121° 25' 

15,07'' e distância de 56,11 m  até o vértice P769, definido pelas coordenadas E: 

6.872.091,670 m e N: 640.493,960 m com azimute 179° 07' 52,14'' e distância de 

65,29 m  até o vértice P770, definido pelas coordenadas E: 6.872.092,660 m e N: 

640.428,680 m com azimute 197° 20' 31,71'' e distância de 66,16 m  até o vértice 

P771, definido pelas coordenadas E: 6.872.072,940 m e N: 640.365,530 m com 

azimute 181° 18' 17,82'' e distância de 82,55 m  até o vértice P772, definido pelas 

coordenadas E: 6.872.071,060 m e N: 640.283,000 m com azimute 181° 38' 

37,28'' e distância de 57,52 m  até o vértice P773, definido pelas coordenadas E: 

6.872.069,410 m e N: 640.225,500 m com azimute 184° 31' 34,80'' e distância de 

118,10 m  até o vértice P774, definido pelas coordenadas E: 6.872.060,090 m e N: 

640.107,770 m com azimute 51° 23' 45,01'' e distância de 4,82 m  até o vértice 

P775, definido pelas coordenadas E: 6.872.063,860 m e N: 640.110,780 m com 

azimute 117° 35' 43,00'' e distância de 5,72 m  até o vértice P776, definido pelas 

coordenadas E: 6.872.068,930 m e N: 640.108,130 m com azimute 51° 34' 55,00'' 

e distância de 0,74 m  até o vértice P777, definido pelas coordenadas E: 

6.872.069,510 m e N: 640.108,590 m com azimute 117° 38' 29,88'' e distância de 

72,36 m  até o vértice P778, definido pelas coordenadas E: 6.872.133,610 m e N: 

640.075,020 m com azimute 105° 25' 15,00'' e distância de 57,31 m  até o vértice 

P779, definido pelas coordenadas E: 6.872.188,860 m e N: 640.059,780 m com 

azimute 87° 44' 22,19'' e distância de 76,06 m  até o vértice P780, definido pelas 

coordenadas E: 6.872.264,860 m e N: 640.062,780 m com azimute 90° e distância 

de 64,00 m  até o vértice P781, definido pelas coordenadas E: 6.872.328,860 m e 

N: 640.062,780 m com azimute 122° 30' 18,32'' e distância de 3,89 m  até o 

vértice P782, definido pelas coordenadas E: 6.872.332,140 m e N: 640.060,690 m 

com azimute 90° e distância de 2,50 m  até o vértice P783, definido pelas 

coordenadas E: 6.872.334,640 m e N: 640.060,690 m com azimute 122° 16' 

31,04'' e distância de 71,78 m  até o vértice P784, definido pelas coordenadas E: 
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6.872.395,330 m e N: 640.022,360 m com azimute 126° 23' 07,29'' e distância de 

72,37 m  até o vértice P785, definido pelas coordenadas E: 6.872.453,590 m e N: 

639.979,430 m com azimute 97° 12' 39,55'' e distância de 76,88 m  até o vértice 

P786, definido pelas coordenadas E: 6.872.529,860 m e N: 639.969,780 m com 

azimute 99° 31' 59,64'' e distância de 132,83 m  até o vértice P787, definido pelas 

coordenadas E: 6.872.660,860 m e N: 639.947,780 m com azimute 168° 11' 

24,42'' e distância de 1,12 m  até o vértice P788, definido pelas coordenadas E: 

6.872.661,090 m e N: 639.946,680 m com azimute 99° 39' 20,81'' e distância de 

5,84 m  até o vértice P789, definido pelas coordenadas E: 6.872.666,850 m e N: 

639.945,700 m com azimute 168° 41' 32,52'' e distância de 48,86 m  até o vértice 

P790, definido pelas coordenadas E: 6.872.676,430 m e N: 639.897,790 m com 

azimute 132° 08' 08,05'' e distância de 89,85 m  até o vértice P791, definido pelas 

coordenadas E: 6.872.743,060 m e N: 639.837,510 m com azimute 103° 44' 

10,57'' e distância de 1,39 m  até o vértice P792, definido pelas coordenadas E: 

6.872.744,410 m e N: 639.837,180 m com azimute 85° 01' 50,16'' e distância de 

72,84 m  até o vértice P793, definido pelas coordenadas E: 6.872.816,980 m e N: 

639.843,490 m com azimute 123° 41' 15,96'' e distância de 69,10 m  até o vértice 

P794, definido pelas coordenadas E: 6.872.874,480 m e N: 639.805,160 m com 

azimute 120° 04' 11,01'' e distância de 68,48 m  até o vértice P795, definido pelas 

coordenadas E: 6.872.933,740 m e N: 639.770,850 m com azimute 103° 25' 

41,09'' e distância de 64,89 m  até o vértice P796, definido pelas coordenadas E: 

6.872.996,860 m e N: 639.755,780 m com azimute 87° 51' 08,69'' e distância de 

80,06 m  até o vértice P797, definido pelas coordenadas E: 6.873.076,860 m e N: 

639.758,780 m com azimute 122° 38' 40,70'' e distância de 3,04 m  até o vértice 

P798, definido pelas coordenadas E: 6.873.079,420 m e N: 639.757,140 m com 

azimute 87° 39' 30,08'' e distância de 2,69 m  até o vértice P799, definido pelas 

coordenadas E: 6.873.082,110 m e N: 639.757,250 m com azimute 122° 43' 

55,16'' e distância de 106,32 m  até o vértice P800, definido pelas coordenadas E: 

6.873.171,550 m e N: 639.699,760 m com azimute 146° 58' 28,69'' e distância de 
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112,36 m  até o vértice P801, definido pelas coordenadas E: 6.873.232,790 m e N: 

639.605,550 m com azimute 140° 55' 35,85'' e distância de 145,18 m  até o vértice 

P802, definido pelas coordenadas E: 6.873.324,300 m e N: 639.492,840 m com 

azimute 99° 45' 00,56'' e distância de 124,36 m  até o vértice P803, definido pelas 

coordenadas E: 6.873.446,860 m e N: 639.471,780 m com azimute 121° 08' 

47,67'' e distância de 2,69 m  até o vértice P804, definido pelas coordenadas E: 

6.873.449,160 m e N: 639.470,390 m com azimute 99° 54' 51,47'' e distância de 

3,54 m  até o vértice P805, definido pelas coordenadas E: 6.873.452,650 m e N: 

639.469,780 m com azimute 121° 13' 05,81'' e distância de 121,22 m  até o vértice 

P806, definido pelas coordenadas E: 6.873.556,320 m e N: 639.406,950 m com 

azimute 103° 25' 40,24'' e distância de 65,33 m  até o vértice P807, definido pelas 

coordenadas E: 6.873.619,860 m e N: 639.391,780 m com azimute 115° 31' 

36,68'' e distância de 2,72 m  até o vértice P808, definido pelas coordenadas E: 

6.873.622,310 m e N: 639.390,610 m com azimute 103° 30' 39,77'' e distância de 

2,91 m  até o vértice P809, definido pelas coordenadas E: 6.873.625,140 m e N: 

639.389,930 m com azimute 115° 44' 15,92'' e distância de 196,68 m  até o vértice 

P810, definido pelas coordenadas E: 6.873.802,310 m e N: 639.304,520 m com 

azimute 110° 08' 44,93'' e distância de 28,28 m  até o vértice P811, definido pelas 

coordenadas E: 6.873.828,860 m e N: 639.294,780 m com azimute 97° 33' 41,14'' 

e distância de 113,99 m  até o vértice P812, definido pelas coordenadas E: 

6.873.941,860 m e N: 639.279,780 m com azimute 109° 45' 34,09'' e distância de 

4,38 m  até o vértice P813, definido pelas coordenadas E: 6.873.945,980 m e N: 

639.278,300 m com azimute 95° 08' 10,96'' e distância de 1,79 m  até o vértice 

P814, definido pelas coordenadas E: 6.873.947,760 m e N: 639.278,140 m com 

azimute 110° 13' 20,05'' e distância de 64,69 m  até o vértice P815, definido pelas 

coordenadas E: 6.874.008,460 m e N: 639.255,780 m com azimute 115° 33' 

28,92'' e distância de 81,43 m  até o vértice P816, definido pelas coordenadas E: 

6.874.081,920 m e N: 639.220,650 m com azimute 138° 34' 19,73'' e distância de 

72,41 m  até o vértice P817, definido pelas coordenadas E: 6.874.129,830 m e N: 
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639.166,360 m com azimute 103° 21' 31,18'' e distância de 76,09 m  até o vértice 

P818, definido pelas coordenadas E: 6.874.203,860 m e N: 639.148,780 m com 

azimute 110° 06' 11,83'' e distância de 1,63 m  até o vértice P819, definido pelas 

coordenadas E: 6.874.205,390 m e N: 639.148,220 m com azimute 103° 33' 

57,97'' e distância de 4,43 m  até o vértice P820, definido pelas coordenadas E: 

6.874.209,700 m e N: 639.147,180 m com azimute 110° 31' 17,87'' e distância de 

75,99 m  até o vértice P821, definido pelas coordenadas E: 6.874.280,870 m e N: 

639.120,540 m com azimute 103° 14' 19,01'' e distância de 68,82 m  até o vértice 

P822, definido pelas coordenadas E: 6.874.347,860 m e N: 639.104,780 m com 

azimute 98° 21' 02,71'' e distância de 110,17 m  até o vértice P823, definido pelas 

coordenadas E: 6.874.456,860 m e N: 639.088,780 m com azimute 118° 11' 

12,28'' e distância de 4,42 m  até o vértice P824, definido pelas coordenadas E: 

6.874.460,760 m e N: 639.086,690 m com azimute 98° 22' 43,22'' e distância de 

1,30 m  até o vértice P825, definido pelas coordenadas E: 6.874.462,050 m e N: 

639.086,500 m com azimute 117° 21' 18,10'' e distância de 74,93 m  até o vértice 

P826, definido pelas coordenadas E: 6.874.528,600 m e N: 639.052,070 m com 

azimute 116° 33' 54,18'' e distância de 0,04 m  até o vértice P827, definido pelas 

coordenadas E: 6.874.528,640 m e N: 639.052,050 m com azimute 84° 31' 47,93'' 

e distância de 544,35 m  até o vértice P828, definido pelas coordenadas E: 

6.875.070,510 m e N: 639.103,940 m com azimute 58° 22' 39,72'' e distância de 

7,61 m  até o vértice P829, definido pelas coordenadas E: 6.875.076,990 m e N: 

639.107,930 m com azimute 93° 20' 51,90'' e distância de 7,19 m  até o vértice 

P830, definido pelas coordenadas E: 6.875.084,170 m e N: 639.107,510 m com 

azimute 177° 42' 33,80'' e distância de 2,25 m  até o vértice P831, definido pelas 

coordenadas E: 6.875.084,260 m e N: 639.105,260 m com azimute 104° 48' 

20,91'' e distância de 659,65 m  até o vértice P832, definido pelas coordenadas E: 

6.875.722,010 m e N: 638.936,690 m com azimute 143° 39' 30,83'' e distância de 

13,01 m  até o vértice P833, definido pelas coordenadas E: 6.875.729,720 m e N: 

638.926,210 m com azimute 218° 06' 50,12'' e distância de 11,15 m  até o vértice 
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P834, definido pelas coordenadas E: 6.875.722,840 m e N: 638.917,440 m com 

azimute 212° 58' 31,32'' e distância de 10,90 m  até o vértice P835, definido pelas 

coordenadas E: 6.875.716,910 m e N: 638.908,300 m com azimute 220° 59' 

20,62'' e distância de 6,57 m  até o vértice P836, definido pelas coordenadas E: 

6.875.712,600 m e N: 638.903,340 m com azimute 211° 25' 00,89'' e distância de 

21,47 m  até o vértice P837, definido pelas coordenadas E: 6.875.701,410 m e N: 

638.885,020 m com azimute 148° 56' 41,09'' e distância de 5,37 m  até o vértice 

P838, definido pelas coordenadas E: 6.875.704,180 m e N: 638.880,420 m com 

azimute 112° 50' 40,39'' e distância de 10,20 m  até o vértice P839, definido pelas 

coordenadas E: 6.875.713,580 m e N: 638.876,460 m com azimute 107° 37' 

31,75'' e distância de 10,07 m  até o vértice P840, definido pelas coordenadas E: 

6.875.723,180 m e N: 638.873,410 m com azimute 102° 57' 11,57'' e distância de 

12,45 m  até o vértice P841, definido pelas coordenadas E: 6.875.735,310 m e N: 

638.870,620 m com azimute 102° 33' 10,54'' e distância de 10,31 m  até o vértice 

P842, definido pelas coordenadas E: 6.875.745,370 m e N: 638.868,380 m com 

azimute 102° 57' 22,52'' e distância de 11,20 m  até o vértice P843, definido pelas 

coordenadas E: 6.875.756,280 m e N: 638.865,870 m com azimute 98° 59' 21,29'' 

e distância de 10,75 m  até o vértice P844, definido pelas coordenadas E: 

6.875.766,900 m e N: 638.864,190 m com azimute 105° 35' 19,68'' e distância de 

12,80 m  até o vértice P845, definido pelas coordenadas E: 6.875.779,230 m e N: 

638.860,750 m com azimute 110° 46' 48,61'' e distância de 11,67 m  até o vértice 

P846, definido pelas coordenadas E: 6.875.790,140 m e N: 638.856,610 m com 

azimute 108° 38' 17,25'' e distância de 10,70 m  até o vértice P847, definido pelas 

coordenadas E: 6.875.800,280 m e N: 638.853,190 m com azimute 110° 29' 

38,75'' e distância de 10,83 m  até o vértice P848, definido pelas coordenadas E: 

6.875.810,420 m e N: 638.849,400 m com azimute 108° 17' 20,97'' e distância de 

12,43 m  até o vértice P849, definido pelas coordenadas E: 6.875.822,220 m e N: 

638.845,500 m com azimute 108° 17' 33,99'' e distância de 10,20 m  até o vértice 

P850, definido pelas coordenadas E: 6.875.831,900 m e N: 638.842,300 m com 
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azimute 108° 46' 33,57'' e distância de 10,63 m  até o vértice P851, definido pelas 

coordenadas E: 6.875.841,960 m e N: 638.838,880 m com azimute 111° 40' 

42,00'' e distância de 12,97 m  até o vértice P852, definido pelas coordenadas E: 

6.875.854,010 m e N: 638.834,090 m com azimute 114° 43' 24,71'' e distância de 

10,86 m  até o vértice P853, definido pelas coordenadas E: 6.875.863,870 m e N: 

638.829,550 m com azimute 105° 10' 13,52'' e distância de 11,27 m  até o vértice 

P854, definido pelas coordenadas E: 6.875.874,750 m e N: 638.826,600 m com 

azimute 102° 24' 52,47'' e distância de 12,51 m  até o vértice P855, definido pelas 

coordenadas E: 6.875.886,970 m e N: 638.823,910 m com azimute 108° 08' 

29,97'' e distância de 10,50 m  até o vértice P856, definido pelas coordenadas E: 

6.875.896,950 m e N: 638.820,640 m com azimute 107° 24' 22,97'' e distância de 

11,10 m  até o vértice P857, definido pelas coordenadas E: 6.875.907,540 m e N: 

638.817,320 m com azimute 102° 01' 44,10'' e distância de 10,94 m  até o vértice 

P858, definido pelas coordenadas E: 6.875.918,240 m e N: 638.815,040 m com 

azimute 106° 31' 00,55'' e distância de 11,43 m  até o vértice P859, definido pelas 

coordenadas E: 6.875.929,200 m e N: 638.811,790 m com azimute 107° 22' 

30,25'' e distância de 12,99 m  até o vértice P860, definido pelas coordenadas E: 

6.875.941,600 m e N: 638.807,910 m com azimute 108° 50' 43,24'' e distância de 

10,15 m  até o vértice P861, definido pelas coordenadas E: 6.875.951,210 m e N: 

638.804,630 m com azimute 110° 29' 38,75'' e distância de 10,83 m  até o vértice 

P862, definido pelas coordenadas E: 6.875.961,350 m e N: 638.800,840 m com 

azimute 110° 31' 57,09'' e distância de 11,40 m  até o vértice P863, definido pelas 

coordenadas E: 6.875.972,030 m e N: 638.796,840 m com azimute 106° 15' 

28,55'' e distância de 10,07 m  até o vértice P864, definido pelas coordenadas E: 

6.875.981,700 m e N: 638.794,020 m com azimute 93° 40' 28,20'' e distância de 

10,92 m  até o vértice P865, definido pelas coordenadas E: 6.875.992,600 m e N: 

638.793,320 m com azimute 91° 58' 17,22'' e distância de 11,34 m  até o vértice 

P866, definido pelas coordenadas E: 6.876.003,930 m e N: 638.792,930 m com 

azimute 119° 25' 30,21'' e distância de 10,67 m  até o vértice P867, definido pelas 
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coordenadas E: 6.876.013,220 m e N: 638.787,690 m com azimute 131° 19' 

22,11'' e distância de 11,03 m  até o vértice P868, definido pelas coordenadas E: 

6.876.021,500 m e N: 638.780,410 m com azimute 122° 30' 12,94'' e distância de 

10,85 m  até o vértice P869, definido pelas coordenadas E: 6.876.030,650 m e N: 

638.774,580 m com azimute 142° 36' 54,44'' e distância de 10,46 m  até o vértice 

P870, definido pelas coordenadas E: 6.876.037,000 m e N: 638.766,270 m com 

azimute 145° 21' 02,01'' e distância de 11,10 m  até o vértice P871, definido pelas 

coordenadas E: 6.876.043,310 m e N: 638.757,140 m com azimute 129° 42' 

22,71'' e distância de 10,35 m  até o vértice P872, definido pelas coordenadas E: 

6.876.051,270 m e N: 638.750,530 m com azimute 122° 06' 06,52'' e distância de 

10,71 m  até o vértice P873, definido pelas coordenadas E: 6.876.060,340 m e N: 

638.744,840 m com azimute 121° 10' 57,95'' e distância de 11,67 m  até o vértice 

P874, definido pelas coordenadas E: 6.876.070,320 m e N: 638.738,800 m com 

azimute 122° 58' 46,22'' e distância de 10,29 m  até o vértice P875, definido pelas 

coordenadas E: 6.876.078,950 m e N: 638.733,200 m com azimute 127° 33' 

25,79'' e distância de 9,17 m  até o vértice P876, definido pelas coordenadas E: 

6.876.086,220 m e N: 638.727,610 m com azimute 132° 57' 07,13'' e distância de 

11,08 m  até o vértice P877, definido pelas coordenadas E: 6.876.094,330 m e N: 

638.720,060 m com azimute 136° 48' 49,96'' e distância de 11,62 m  até o vértice 

P878, definido pelas coordenadas E: 6.876.102,280 m e N: 638.711,590 m com 

azimute 149° 54' 47,34'' e distância de 11,43 m  até o vértice P879, definido pelas 

coordenadas E: 6.876.108,010 m e N: 638.701,700 m com azimute 162° 46' 

24,04'' e distância de 10,20 m  até o vértice P880, definido pelas coordenadas E: 

6.876.111,030 m e N: 638.691,960 m com azimute 178° 10' 08,36'' e distância de 

10,02 m  até o vértice P881, definido pelas coordenadas E: 6.876.111,350 m e N: 

638.681,950 m com azimute 178° 32' 54,14'' e distância de 10,26 m  até o vértice 

P882, definido pelas coordenadas E: 6.876.111,610 m e N: 638.671,690 m com 

azimute 24° 21' 39,72'' e distância de 1.809,30 m  até o vértice P883, definido 

pelas coordenadas E: 6.876.857,920 m e N: 640.319,900 m com azimute 35° 41' 

Página 55 de 121 Parte integrante do Avulso do PLS nº 208 de 2018.

154 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 
 

55 

32,04'' e distância de 1.773,78 m  até o vértice P884, definido pelas coordenadas 

E: 6.877.892,800 m e N: 641.760,500 m com azimute 111° 37' 41,15'' e distância 

de 3.607,87 m  até o vértice P885, definido pelas coordenadas E: 6.881.246,660 m 

e N: 640.430,710 m com azimute 113° 06' 22,78'' e distância de 9,78 m  até o 

vértice P886, definido pelas coordenadas E: 6.881.255,660 m e N: 640.426,870 m 

com azimute 97° 30' 46,13'' e distância de 513,12 m  até o vértice P887, definido 

pelas coordenadas E: 6.881.764,380 m e N: 640.359,780 m com azimute 87° 39' 

22,68'' e distância de 31,06 m  até o vértice P888, definido pelas coordenadas E: 

6.881.795,410 m e N: 640.361,050 m com azimute 68° 06' 33,69'' e distância de 

13,12 m  até o vértice P889, definido pelas coordenadas E: 6.881.807,580 m e N: 

640.365,940 m com azimute 79° 19' 05,04'' e distância de 57,08 m  até o vértice 

P890, definido pelas coordenadas E: 6.881.863,670 m e N: 640.376,520 m com 

azimute 85° 28' 41,47'' e distância de 40,34 m  até o vértice P891, definido pelas 

coordenadas E: 6.881.903,880 m e N: 640.379,700 m com azimute 61° 55' 32,31'' 

e distância de 18,00 m  até o vértice P892, definido pelas coordenadas E: 

6.881.919,760 m e N: 640.388,170 m com azimute 35° 32' 28,81'' e distância de 

18,20 m  até o vértice P893, definido pelas coordenadas E: 6.881.930,340 m e N: 

640.402,980 m com azimute 81° 14' 28,76'' e distância de 27,84 m  até o vértice 

P894, definido pelas coordenadas E: 6.881.957,860 m e N: 640.407,220 m com 

azimute 82° 24' 40,56'' e distância de 32,03 m  até o vértice P895, definido pelas 

coordenadas E: 6.881.989,610 m e N: 640.411,450 m com azimute 85° 45' 27,71'' 

e distância de 28,66 m  até o vértice P896, definido pelas coordenadas E: 

6.882.018,190 m e N: 640.413,570 m com azimute 81° 15' 30,72'' e distância de 

27,83 m  até o vértice P897, definido pelas coordenadas E: 6.882.045,700 m e N: 

640.417,800 m com azimute 51° 51' 10,87'' e distância de 37,69 m  até o vértice 

P898, definido pelas coordenadas E: 6.882.075,340 m e N: 640.441,080 m com 

azimute 44° 59' 25,20'' e distância de 41,91 m  até o vértice P899, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.104,970 m e N: 640.470,720 m com azimute 29° 02' 48,99'' 

e distância de 21,79 m  até o vértice P900, definido pelas coordenadas E: 
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6.882.115,550 m e N: 640.489,770 m com azimute 352° 09' 08,54'' e distância de 

30,98 m  até o vértice P901, definido pelas coordenadas E: 6.882.111,320 m e N: 

640.520,460 m com azimute 5° 53' 50,01'' e distância de 30,85 m  até o vértice 

P902, definido pelas coordenadas E: 6.882.114,490 m e N: 640.551,150 m com 

azimute 40° 35' 41,73'' e distância de 19,52 m  até o vértice P903, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.127,190 m e N: 640.565,970 m com azimute 15° 56' 55,69'' 

e distância de 23,11 m  até o vértice P904, definido pelas coordenadas E: 

6.882.133,540 m e N: 640.588,190 m com azimute 350° 55' 02,37'' e distância de 

26,80 m  até o vértice P905, definido pelas coordenadas E: 6.882.129,310 m e N: 

640.614,650 m com azimute 348° 18' 36,05'' e distância de 31,34 m  até o vértice 

P906, definido pelas coordenadas E: 6.882.122,960 m e N: 640.645,340 m com 

azimute 352° 14' 44,94'' e distância de 23,49 m  até o vértice P907, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.119,790 m e N: 640.668,620 m com azimute 351° 00' 

51,14'' e distância de 20,36 m  até o vértice P908, definido pelas coordenadas E: 

6.882.116,610 m e N: 640.688,730 m com azimute 8° 28' 43,16'' e distância de 

33,71 m  até o vértice P909, definido pelas coordenadas E: 6.882.121,580 m e N: 

640.722,070 m com azimute 61° 38' 01,90'' e distância de 90,21 m  até o vértice 

P910, definido pelas coordenadas E: 6.882.200,960 m e N: 640.764,930 m com 

azimute 130° 14' 08,65'' e distância de 54,06 m  até o vértice P911, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.242,230 m e N: 640.730,010 m com azimute 118° 51' 

12,49'' e distância de 88,82 m  até o vértice P912, definido pelas coordenadas E: 

6.882.320,020 m e N: 640.687,150 m com azimute 74° 03' 20,66'' e distância de 

69,35 m  até o vértice P913, definido pelas coordenadas E: 6.882.386,700 m e N: 

640.706,200 m com azimute 127° 25' 23,38'' e distância de 196,97 m  até o vértice 

P914, definido pelas coordenadas E: 6.882.543,130 m e N: 640.586,500 m com 

azimute 42° 14' 37,59'' e distância de 54,11 m  até o vértice P915, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.579,510 m e N: 640.626,560 m com azimute 47° 58' 32,16'' 

e distância de 129,41 m  até o vértice P916, definido pelas coordenadas E: 

6.882.675,640 m e N: 640.713,190 m com azimute 81° 44' 25,89'' e distância de 
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248,65 m  até o vértice P917, definido pelas coordenadas E: 6.882.921,710 m e N: 

640.748,910 m com azimute 75° 31' 46,94'' e distância de 203,30 m  até o vértice 

P918, definido pelas coordenadas E: 6.883.118,560 m e N: 640.799,710 m com 

azimute 48° 58' 40,40'' e distância de 190,51 m  até o vértice P919, definido pelas 

coordenadas E: 6.883.262,290 m e N: 640.924,750 m com azimute 162° 09' 

17,78'' e distância de 286,58 m  até o vértice P920, definido pelas coordenadas E: 

6.883.350,110 m e N: 640.651,960 m com azimute 161° 54' 28,67'' e distância de 

126,81 m  até o vértice P921, definido pelas coordenadas E: 6.883.389,490 m e N: 

640.531,420 m com azimute 163° 27' 58,88'' e distância de 337,69 m  até o vértice 

P922, definido pelas coordenadas E: 6.883.485,590 m e N: 640.207,690 m com 

azimute 170° 35' 19,29'' e distância de 162,49 m  até o vértice P923, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.512,160 m e N: 640.047,390 m com azimute 177° 14' 

07,99'' e distância de 460,92 m  até o vértice P924, definido pelas coordenadas E: 

6.883.534,390 m e N: 639.587,010 m com azimute 288° 49' 51,23'' e distância de 

95,64 m  até o vértice P925, definido pelas coordenadas E: 6.883.443,870 m e N: 

639.617,880 m com azimute 176° 31' 08,46'' e distância de 65,22 m  até o vértice 

P926, definido pelas coordenadas E: 6.883.447,830 m e N: 639.552,780 m com 

azimute 187° 27' 25,93'' e distância de 822,59 m  até o vértice P927, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.341,070 m e N: 638.737,150 m com azimute 146° 55' 

59,62'' e distância de 54,31 m  até o vértice P928, definido pelas coordenadas E: 

6.883.370,700 m e N: 638.691,640 m com azimute 150° 31' 10,05'' e distância de 

27,96 m  até o vértice P929, definido pelas coordenadas E: 6.883.384,460 m e N: 

638.667,300 m com azimute 178° 36' 02,04'' e distância de 43,40 m  até o vértice 

P930, definido pelas coordenadas E: 6.883.385,520 m e N: 638.623,910 m com 

azimute 187° 55' 32,34'' e distância de 84,42 m  até o vértice P931, definido pelas 

coordenadas E: 6.883.373,880 m e N: 638.540,300 m com azimute 183° 49' 

10,79'' e distância de 47,74 m  até o vértice P932, definido pelas coordenadas E: 

6.883.370,700 m e N: 638.492,670 m com azimute 161° 33' 10,87'' e distância de 

30,12 m  até o vértice P933, definido pelas coordenadas E: 6.883.380,230 m e N: 
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638.464,100 m com azimute 151° 07' 30,19'' e distância de 22,30 m  até o vértice 

P934, definido pelas coordenadas E: 6.883.391,000 m e N: 638.444,570 m com 

azimute 177° 12' 52,35'' e distância de 275,54 m  até o vértice P935, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.404,390 m e N: 638.169,360 m com azimute 213° 44' 

13,38'' e distância de 240,14 m  até o vértice P936, definido pelas coordenadas E: 

6.883.271,020 m e N: 637.969,660 m com azimute 212° 08' 24,55'' e distância de 

276,24 m  até o vértice P937, definido pelas coordenadas E: 6.883.124,060 m e N: 

637.735,750 m com azimute 159° 09' 26,19'' e distância de 510,65 m  até o vértice 

P938, definido pelas coordenadas E: 6.883.305,750 m e N: 637.258,520 m com 

azimute 200° 33' 14,87'' e distância de 210,03 m  até o vértice P939, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.232,010 m e N: 637.061,860 m com azimute 233° 47' 

07,00'' e distância de 183,48 m  até o vértice P940, definido pelas coordenadas E: 

6.883.083,980 m e N: 636.953,460 m com azimute 251° 42' 54,71'' e distância de 

663,70 m  até o vértice P941, definido pelas coordenadas E: 6.882.453,790 m e N: 

636.745,230 m com azimute 274° 19' 38,81'' e distância de 490,88 m  até o vértice 

P942, definido pelas coordenadas E: 6.881.964,310 m e N: 636.782,270 m com 

azimute 298° 00' 38,07'' e distância de 892,25 m  até o vértice P943, definido 

pelas coordenadas E: 6.881.176,580 m e N: 637.201,300 m com azimute 177° 25' 

51,56'' e distância de 526,52 m  até o vértice P944, definido pelas coordenadas E: 

6.881.200,180 m e N: 636.675,310 m com azimute 177° 25' 44,56'' e distância de 

74,91 m  até o vértice P945, definido pelas coordenadas E: 6.881.203,540 m e N: 

636.600,480 m com azimute 93° 46' 51,04'' e distância de 191,54 m  até o vértice 

P946, definido pelas coordenadas E: 6.881.394,660 m e N: 636.587,850 m com 

azimute 169° 54' 40,61'' e distância de 308,72 m  até o vértice P947, definido 

pelas coordenadas E: 6.881.448,740 m e N: 636.283,900 m com azimute 165° 11' 

22,86'' e distância de 190,48 m  até o vértice P948, definido pelas coordenadas E: 

6.881.497,430 m e N: 636.099,750 m com azimute 98° 18' 41,09'' e distância de 

95,19 m  até o vértice P949, definido pelas coordenadas E: 6.881.591,620 m e N: 

636.085,990 m com azimute 168° 06' 40,83'' e distância de 2,33 m  até o vértice 
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P950, definido pelas coordenadas E: 6.881.592,100 m e N: 636.083,710 m com 

azimute 103° 53' 48,62'' e distância de 16,95 m  até o vértice P951, definido pelas 

coordenadas E: 6.881.608,550 m e N: 636.079,640 m com azimute 97° 38' 53,44'' 

e distância de 89,11 m  até o vértice P952, definido pelas coordenadas E: 

6.881.696,870 m e N: 636.067,780 m com azimute 102° 38' 55,51'' e distância de 

56,99 m  até o vértice P953, definido pelas coordenadas E: 6.881.752,480 m e N: 

636.055,300 m com azimute 76° 23' 06,76'' e distância de 35,94 m  até o vértice 

P954, definido pelas coordenadas E: 6.881.787,410 m e N: 636.063,760 m com 

azimute 87° 48' 47,83'' e distância de 105,36 m  até o vértice P955, definido pelas 

coordenadas E: 6.881.892,690 m e N: 636.067,780 m com azimute 74° 24' 12,23'' 

e distância de 88,00 m  até o vértice P956, definido pelas coordenadas E: 

6.881.977,450 m e N: 636.091,440 m com azimute 82° 43' 32,39'' e distância de 

126,60 m  até o vértice P957, definido pelas coordenadas E: 6.882.103,030 m e N: 

636.107,470 m com azimute 118° 17' 48,42'' e distância de 58,60 m  até o vértice 

P958, definido pelas coordenadas E: 6.882.154,630 m e N: 636.079,690 m com 

azimute 123° 08' 28,01'' e distância de 13,32 m  até o vértice P959, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.165,780 m e N: 636.072,410 m com azimute 88° 19' 39,38'' 

e distância de 10,96 m  até o vértice P960, definido pelas coordenadas E: 

6.882.176,740 m e N: 636.072,730 m com azimute 105° 33' 46,61'' e distância de 

92,40 m  até o vértice P961, definido pelas coordenadas E: 6.882.265,750 m e N: 

636.047,940 m com azimute 87° 27' 27,67'' e distância de 178,78 m  até o vértice 

P962, definido pelas coordenadas E: 6.882.444,350 m e N: 636.055,870 m com 

azimute 63° 25' 56,37'' e distância de 97,62 m  até o vértice P963, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.531,660 m e N: 636.099,530 m com azimute 63° 26' 11,01'' 

e distância de 177,49 m  até o vértice P964, definido pelas coordenadas E: 

6.882.690,410 m e N: 636.178,900 m com azimute 57° 25' 47,31'' e distância de 

170,01 m  até o vértice P965, definido pelas coordenadas E: 6.882.833,680 m e N: 

636.270,420 m com azimute 50° 07' 43,91'' e distância de 61,54 m  até o vértice 

P966, definido pelas coordenadas E: 6.882.880,910 m e N: 636.309,870 m com 
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azimute 86° 07' 07,35'' e distância de 59,54 m  até o vértice P967, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.940,310 m e N: 636.313,900 m com azimute 54° 14' 45,60'' 

e distância de 166,27 m  até o vértice P968, definido pelas coordenadas E: 

6.883.075,240 m e N: 636.411,050 m com azimute 67° 26' 22,61'' e distância de 

25,93 m  até o vértice P969, definido pelas coordenadas E: 6.883.099,190 m e N: 

636.421,000 m com azimute 151° 47' 27,45'' e distância de 20,73 m  até o vértice 

P970, definido pelas coordenadas E: 6.883.108,990 m e N: 636.402,730 m com 

azimute 151° 48' 24,14'' e distância de 398,67 m  até o vértice P971, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.297,340 m e N: 636.051,360 m com azimute 172° 14' 

03,54'' e distância de 99,61 m  até o vértice P972, definido pelas coordenadas E: 

6.883.310,800 m e N: 635.952,660 m com azimute 178° 43' 46,30'' e distância de 

124,48 m  até o vértice P973, definido pelas coordenadas E: 6.883.313,560 m e N: 

635.828,210 m com azimute 178° 44' 14,95'' e distância de 7,26 m  até o vértice 

P974, definido pelas coordenadas E: 6.883.313,720 m e N: 635.820,950 m com 

azimute 178° 43' 36,44'' e distância de 70,21 m  até o vértice P975, definido pelas 

coordenadas E: 6.883.315,280 m e N: 635.750,760 m com azimute 128° 39' 

12,88'' e distância de 28,72 m  até o vértice P976, definido pelas coordenadas E: 

6.883.337,710 m e N: 635.732,820 m com azimute 164° 02' 41,88'' e distância de 

32,67 m  até o vértice P977, definido pelas coordenadas E: 6.883.346,690 m e N: 

635.701,410 m com azimute 156° 02' 24,52'' e distância de 44,18 m  até o vértice 

P978, definido pelas coordenadas E: 6.883.364,630 m e N: 635.661,040 m com 

azimute 248° 47' 44,98'' e distância de 149,82 m  até o vértice P979, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.224,950 m e N: 635.606,850 m com azimute 248° 47' 

47,38'' e distância de 408,40 m  até o vértice P980, definido pelas coordenadas E: 

6.882.844,200 m e N: 635.459,140 m com azimute 244° 25' 00,24'' e distância de 

708,88 m  até o vértice P981, definido pelas coordenadas E: 6.882.204,820 m e N: 

635.153,030 m com azimute 287° 35' 23,98'' e distância de 38,38 m  até o vértice 

P982, definido pelas coordenadas E: 6.882.168,230 m e N: 635.164,630 m com 

azimute 287° 34' 54,57'' e distância de 60,32 m  até o vértice P983, definido pelas 
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coordenadas E: 6.882.110,730 m e N: 635.182,850 m com azimute 287° 34' 

51,64'' e distância de 9,34 m  até o vértice P984, definido pelas coordenadas E: 

6.882.101,830 m e N: 635.185,670 m com azimute 344° 24' 11,80'' e distância de 

42,66 m  até o vértice P985, definido pelas coordenadas E: 6.882.090,360 m e N: 

635.226,760 m com azimute 233° 01' 32,52'' e distância de 70,25 m  até o vértice 

P986, definido pelas coordenadas E: 6.882.034,240 m e N: 635.184,510 m com 

azimute 243° 47' 20,88'' e distância de 46,30 m  até o vértice P987, definido pelas 

coordenadas E: 6.881.992,700 m e N: 635.164,060 m com azimute 243° 05' 

56,07'' e distância de 18,30 m  até o vértice P988, definido pelas coordenadas E: 

6.881.976,380 m e N: 635.155,780 m com azimute 243° 04' 20,36'' e distância de 

9,19 m  até o vértice P989, definido pelas coordenadas E: 6.881.968,190 m e N: 

635.151,620 m com azimute 243° 07' 18,70'' e distância de 0,82 m  até o vértice 

P990, definido pelas coordenadas E: 6.881.967,460 m e N: 635.151,250 m com 

azimute 243° 05' 39,09'' e distância de 80,46 m  até o vértice P991, definido pelas 

coordenadas E: 6.881.895,710 m e N: 635.114,840 m com azimute 245° 04' 

08,85'' e distância de 42,65 m  até o vértice P992, definido pelas coordenadas E: 

6.881.857,030 m e N: 635.096,860 m com azimute 245° 07' 29,18'' e distância de 

4,40 m  até o vértice P993, definido pelas coordenadas E: 6.881.853,040 m e N: 

635.095,010 m com azimute 245° 04' 33,99'' e distância de 49,50 m  até o vértice 

P994, definido pelas coordenadas E: 6.881.808,150 m e N: 635.074,150 m com 

azimute 254° 24' 21,82'' e distância de 113,76 m  até o vértice P995, definido 

pelas coordenadas E: 6.881.698,580 m e N: 635.043,570 m com azimute 182° 51' 

17,18'' e distância de 22,49 m  até o vértice P996, definido pelas coordenadas E: 

6.881.697,460 m e N: 635.021,110 m com azimute 241° 52' 27,77'' e distância de 

78,66 m  até o vértice P997, definido pelas coordenadas E: 6.881.628,090 m e N: 

634.984,030 m com azimute 145° 38' 41,81'' e distância de 66,91 m  até o vértice 

P998, definido pelas coordenadas E: 6.881.665,850 m e N: 634.928,790 m com 

azimute 145° 25' 32,91'' e distância de 0,90 m  até o vértice P999, definido pelas 

coordenadas E: 6.881.666,360 m e N: 634.928,050 m com azimute 145° 38' 
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21,11'' e distância de 71,31 m  até o vértice P1000, definido pelas coordenadas E: 

6.881.706,610 m e N: 634.869,180 m com azimute 195° 03' 11,60'' e distância de 

76,66 m  até o vértice P1001, definido pelas coordenadas E: 6.881.686,700 m e N: 

634.795,150 m com azimute 240° 56' 17,40'' e distância de 46,20 m  até o vértice 

P1002, definido pelas coordenadas E: 6.881.646,320 m e N: 634.772,710 m com 

azimute 240° 15' 34,93'' e distância de 108,51 m  até o vértice P1003, definido 

pelas coordenadas E: 6.881.552,100 m e N: 634.718,880 m com azimute 242° 14' 

16,29'' e distância de 96,33 m  até o vértice P1004, definido pelas coordenadas E: 

6.881.466,860 m e N: 634.674,010 m com azimute 251° 33' 59,93'' e distância de 

113,50 m  até o vértice P1005, definido pelas coordenadas E: 6.881.359,180 m e 

N: 634.638,120 m com azimute 180° e distância de 22,43 m  até o vértice P1006, 

definido pelas coordenadas E: 6.881.359,180 m e N: 634.615,690 m com azimute 

239° 01' 56,95'' e distância de 78,48 m  até o vértice P1007, definido pelas 

coordenadas E: 6.881.291,890 m e N: 634.575,310 m com azimute 143° 07' 

48,37'' e distância de 0,90 m  até o vértice P1008, definido pelas coordenadas E: 

6.881.292,430 m e N: 634.574,590 m com azimute 180° 11' 29,67'' e distância de 

1.109,59 m  até o vértice P1009, definido pelas coordenadas E: 6.881.288,720 m e 

N: 633.465,010 m com azimute 116° 17' 42,07'' e distância de 211,61 m  até o 

vértice P1010, definido pelas coordenadas E: 6.881.478,430 m e N: 633.371,270 

m com azimute 116° 17' 24,97'' e distância de 80,20 m  até o vértice P1011, 

definido pelas coordenadas E: 6.881.550,330 m e N: 633.335,750 m com azimute 

116° 17' 49,63'' e distância de 90,85 m  até o vértice P1012, definido pelas 

coordenadas E: 6.881.631,780 m e N: 633.295,500 m com azimute 116° 17' 

39,00'' e distância de 155,13 m  até o vértice P1013, definido pelas coordenadas 

E: 6.881.770,860 m e N: 633.226,780 m com azimute 172° 35' 56,03'' e distância 

de 4,89 m  até o vértice P1014, definido pelas coordenadas E: 6.881.771,490 m e 

N: 633.221,930 m com azimute 51° 42' 35,41'' e distância de 0,24 m  até o vértice 

P1015, definido pelas coordenadas E: 6.881.771,680 m e N: 633.222,080 m com 

azimute 56° 15' 19,59'' e distância de 5,83 m  até o vértice P1016, definido pelas 
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coordenadas E: 6.881.776,530 m e N: 633.225,320 m com azimute 161° 10' 

22,31'' e distância de 5,08 m  até o vértice P1017, definido pelas coordenadas E: 

6.881.778,170 m e N: 633.220,510 m com azimute 160° 33' 03,86'' e distância de 

7,15 m  até o vértice P1018, definido pelas coordenadas E: 6.881.780,550 m e N: 

633.213,770 m com azimute 161° 48' 00,33'' e distância de 10,02 m  até o vértice 

P1019, definido pelas coordenadas E: 6.881.783,680 m e N: 633.204,250 m com 

azimute 155° 58' 51,10'' e distância de 10,27 m  até o vértice P1020, definido 

pelas coordenadas E: 6.881.787,860 m e N: 633.194,870 m com azimute 160° 35' 

55,90'' e distância de 11,44 m  até o vértice P1021, definido pelas coordenadas E: 

6.881.791,660 m e N: 633.184,080 m com azimute 159° 18' 16,38'' e distância de 

12,03 m  até o vértice P1022, definido pelas coordenadas E: 6.881.795,910 m e N: 

633.172,830 m com azimute 168° 58' 06,88'' e distância de 10,09 m  até o vértice 

P1023, definido pelas coordenadas E: 6.881.797,840 m e N: 633.162,930 m com 

azimute 172° 55' 39,41'' e distância de 10,80 m  até o vértice P1024, definido 

pelas coordenadas E: 6.881.799,170 m e N: 633.152,210 m com azimute 169° 24' 

55,05'' e distância de 10,07 m  até o vértice P1025, definido pelas coordenadas E: 

6.881.801,020 m e N: 633.142,310 m com azimute 165° 16' 14,51'' e distância de 

10,23 m  até o vértice P1026, definido pelas coordenadas E: 6.881.803,620 m e N: 

633.132,420 m com azimute 177° 51' 43,02'' e distância de 11,26 m  até o vértice 

P1027, definido pelas coordenadas E: 6.881.804,040 m e N: 633.121,170 m com 

azimute 179° 49' 29,22'' e distância de 22,89 m  até o vértice P1028, definido 

pelas coordenadas E: 6.881.804,110 m e N: 633.098,280 m com azimute 180° 54' 

19,97'' e distância de 9,49 m  até o vértice P1029, definido pelas coordenadas E: 

6.881.803,960 m e N: 633.088,790 m com azimute 194° 16' 59,12'' e distância de 

10,13 m  até o vértice P1030, definido pelas coordenadas E: 6.881.801,460 m e N: 

633.078,970 m com azimute 206° 55' 51,55'' e distância de 9,80 m  até o vértice 

P1031, definido pelas coordenadas E: 6.881.797,020 m e N: 633.070,230 m com 

azimute 119° 23' 24,67'' e distância de 63,51 m  até o vértice P1032, definido 

pelas coordenadas E: 6.881.852,360 m e N: 633.039,060 m com azimute 78° 30' 
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15,51'' e distância de 142,15 m  até o vértice P1033, definido pelas coordenadas 

E: 6.881.991,660 m e N: 633.067,390 m com azimute 75° 12' 01,19'' e distância 

de 129,42 m  até o vértice P1034, definido pelas coordenadas E: 6.882.116,790 m 

e N: 633.100,450 m com azimute 103° 44' 08,73'' e distância de 218,75 m  até o 

vértice P1035, definido pelas coordenadas E: 6.882.329,280 m e N: 633.048,510 

m com azimute 118° 44' 04,09'' e distância de 24,34 m  até o vértice P1036, 

definido pelas coordenadas E: 6.882.350,620 m e N: 633.036,810 m com azimute 

118° 44' 10,17'' e distância de 142,60 m  até o vértice P1037, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.475,660 m e N: 632.968,250 m com azimute 122° 28' 

06,01'' e distância de 92,36 m  até o vértice P1038, definido pelas coordenadas E: 

6.882.553,580 m e N: 632.918,670 m com azimute 137° 17' 23,40'' e distância de 

125,30 m  até o vértice P1039, definido pelas coordenadas E: 6.882.638,570 m e 

N: 632.826,600 m com azimute 136° 03' 58,33'' e distância de 232,57 m  até o 

vértice P1040, definido pelas coordenadas E: 6.882.799,930 m e N: 632.659,120 

m com azimute 119° 31' 17,92'' e distância de 21,33 m  até o vértice P1041, 

definido pelas coordenadas E: 6.882.818,490 m e N: 632.648,610 m com azimute 

115° 32' 02,88'' e distância de 12,18 m  até o vértice P1042, definido pelas 

coordenadas E: 6.882.829,480 m e N: 632.643,360 m com azimute 118° 59' 

26,75'' e distância de 13,95 m  até o vértice P1043, definido pelas coordenadas E: 

6.882.841,680 m e N: 632.636,600 m com azimute 124° 53' 14,10'' e distância de 

10,75 m  até o vértice P1044, definido pelas coordenadas E: 6.882.850,500 m e N: 

632.630,450 m com azimute 174° 05' 46,45'' e distância de 24,79 m  até o vértice 

P1045, definido pelas coordenadas E: 6.882.853,050 m e N: 632.605,790 m com 

azimute 124° 22' 30,85'' e distância de 58,45 m  até o vértice P1046, definido 

pelas coordenadas E: 6.882.901,290 m e N: 632.572,790 m com azimute 140° 44' 

25,46'' e distância de 63,56 m  até o vértice P1047, definido pelas coordenadas E: 

6.882.941,510 m e N: 632.523,580 m com azimute 161° 20' 30,42'' e distância de 

43,01 m  até o vértice P1048, definido pelas coordenadas E: 6.882.955,270 m e N: 

632.482,830 m com azimute 138° 14' 16,47'' e distância de 59,59 m  até o vértice 
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P1049, definido pelas coordenadas E: 6.882.994,960 m e N: 632.438,380 m com 

azimute 140° 02' 55,74'' e distância de 106,30 m  até o vértice P1050, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.063,220 m e N: 632.356,890 m com azimute 129° 19' 

55,07'' e distância de 49,26 m  até o vértice P1051, definido pelas coordenadas E: 

6.883.101,320 m e N: 632.325,670 m com azimute 118° 04' 15,17'' e distância de 

62,97 m  até o vértice P1052, definido pelas coordenadas E: 6.883.156,880 m e N: 

632.296,040 m com azimute 117° 40' 57,98'' e distância de 72,91 m  até o vértice 

P1053, definido pelas coordenadas E: 6.883.221,440 m e N: 632.262,170 m com 

azimute 115° 50' 03,24'' e distância de 60,31 m  até o vértice P1054, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.275,720 m e N: 632.235,890 m com azimute 122° 56' 

10,50'' e distância de 69,36 m  até o vértice P1055, definido pelas coordenadas E: 

6.883.333,930 m e N: 632.198,180 m com azimute 130° 07' 00,86'' e distância de 

60,56 m  até o vértice P1056, definido pelas coordenadas E: 6.883.380,240 m e N: 

632.159,160 m com azimute 120° 35' 09,10'' e distância de 50,70 m  até o vértice 

P1057, definido pelas coordenadas E: 6.883.423,890 m e N: 632.133,360 m com 

azimute 146° 58' 16,72'' e distância de 94,67 m  até o vértice P1058, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.475,490 m e N: 632.053,990 m com azimute 128° 09' 

50,61'' e distância de 47,11 m  até o vértice P1059, definido pelas coordenadas E: 

6.883.512,530 m e N: 632.024,880 m com azimute 195° 51' 28,05'' e distância de 

55,70 m  até o vértice P1060, definido pelas coordenadas E: 6.883.497,310 m e N: 

631.971,300 m com azimute 92° 51' 21,33'' e distância de 26,49 m  até o vértice 

P1061, definido pelas coordenadas E: 6.883.523,770 m e N: 631.969,980 m com 

azimute 108° 53' 18,61'' e distância de 53,13 m  até o vértice P1062, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.574,040 m e N: 631.952,780 m com azimute 122° 11' 

43,11'' e distância de 84,42 m  até o vértice P1063, definido pelas coordenadas E: 

6.883.645,480 m e N: 631.907,800 m com azimute 122° 57' 16,39'' e distância de 

71,73 m  até o vértice P1064, definido pelas coordenadas E: 6.883.705,670 m e N: 

631.868,780 m com azimute 151° 47' 31,76'' e distância de 51,79 m  até o vértice 

P1065, definido pelas coordenadas E: 6.883.730,150 m e N: 631.823,140 m com 
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azimute 109° 23' 13,77'' e distância de 75,73 m  até o vértice P1066, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.801,590 m e N: 631.798,000 m com azimute 127° 44' 

42,41'' e distância de 25,93 m  até o vértice P1067, definido pelas coordenadas E: 

6.883.822,090 m e N: 631.782,130 m com azimute 80° 04' 29,30'' e distância de 

26,86 m  até o vértice P1068, definido pelas coordenadas E: 6.883.848,550 m e N: 

631.786,760 m com azimute 77° 26' 18,66'' e distância de 20,92 m  até o vértice 

P1069, definido pelas coordenadas E: 6.883.868,970 m e N: 631.791,310 m com 

azimute 80° 29' 37,44'' e distância de 10,72 m  até o vértice P1070, definido pelas 

coordenadas E: 6.883.879,540 m e N: 631.793,080 m com azimute 53° 01' 41,35'' 

e distância de 22,48 m  até o vértice P1071, definido pelas coordenadas E: 

6.883.897,500 m e N: 631.806,600 m com azimute 99° 39' 22,26'' e distância de 

9,72 m  até o vértice P1072, definido pelas coordenadas E: 6.883.907,080 m e N: 

631.804,970 m com azimute 96° 53' 29,28'' e distância de 13,08 m  até o vértice 

P1073, definido pelas coordenadas E: 6.883.920,070 m e N: 631.803,400 m com 

azimute 136° 52' 10,29'' e distância de 11,92 m  até o vértice P1074, definido 

pelas coordenadas E: 6.883.928,220 m e N: 631.794,700 m com azimute 117° 32' 

30,59'' e distância de 6,03 m  até o vértice P1075, definido pelas coordenadas E: 

6.883.933,570 m e N: 631.791,910 m com azimute 112° 21' 31,41'' e distância de 

11,65 m  até o vértice P1076, definido pelas coordenadas E: 6.883.944,340 m e N: 

631.787,480 m com azimute 105° 32' 41,04'' e distância de 10,41 m  até o vértice 

P1077, definido pelas coordenadas E: 6.883.954,370 m e N: 631.784,690 m com 

azimute 102° 22' 21,68'' e distância de 6,77 m  até o vértice P1078, definido pelas 

coordenadas E: 6.883.960,980 m e N: 631.783,240 m com azimute 158° 57' 

18,30'' e distância de 11,11 m  até o vértice P1079, definido pelas coordenadas E: 

6.883.964,970 m e N: 631.772,870 m com azimute 117° 29' 11,17'' e distância de 

18,63 m  até o vértice P1080, definido pelas coordenadas E: 6.883.981,500 m e N: 

631.764,270 m com azimute 98° 31' 58,38'' e distância de 26,76 m  até o vértice 

P1081, definido pelas coordenadas E: 6.884.007,960 m e N: 631.760,300 m com 

azimute 122° 19' 31,90'' e distância de 61,84 m  até o vértice P1082, definido 
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pelas coordenadas E: 6.884.060,220 m e N: 631.727,230 m com azimute 134° 21' 

01,42'' e distância de 82,33 m  até o vértice P1083, definido pelas coordenadas E: 

6.884.119,090 m e N: 631.669,680 m com azimute 125° 03' 19,16'' e distância de 

54,13 m  até o vértice P1084, definido pelas coordenadas E: 6.884.163,400 m e N: 

631.638,590 m com azimute 118° 53' 49,70'' e distância de 54,07 m  até o vértice 

P1085, definido pelas coordenadas E: 6.884.210,740 m e N: 631.612,460 m com 

azimute 128° 34' 30,31'' e distância de 7,39 m  até o vértice P1086, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.216,520 m e N: 631.607,850 m com azimute 116° 00' 

46,21'' e distância de 80,74 m  até o vértice P1087, definido pelas coordenadas E: 

6.884.289,080 m e N: 631.572,440 m com azimute 32° 35' 09,79'' e distância de 

129,70 m  até o vértice P1088, definido pelas coordenadas E: 6.884.358,930 m e 

N: 631.681,720 m com azimute 129° 30' 03,29'' e distância de 202,99 m  até o 

vértice P1089, definido pelas coordenadas E: 6.884.515,560 m e N: 631.552,600 

m com azimute 128° 09' 26,02'' e distância de 113,06 m  até o vértice P1090, 

definido pelas coordenadas E: 6.884.604,460 m e N: 631.482,750 m com azimute 

113° 37' 29,79'' e distância de 73,94 m  até o vértice P1091, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.672,200 m e N: 631.453,120 m com azimute 146° 43' 

39,72'' e distância de 81,02 m  até o vértice P1092, definido pelas coordenadas E: 

6.884.716,650 m e N: 631.385,380 m com azimute 90° e distância de 27,52 m  até 

o vértice P1093, definido pelas coordenadas E: 6.884.744,170 m e N: 631.385,380 

m com azimute 118° 36' 50,07'' e distância de 26,52 m  até o vértice P1094, 

definido pelas coordenadas E: 6.884.767,450 m e N: 631.372,680 m com azimute 

139° 05' 08,22'' e distância de 126,04 m  até o vértice P1095, definido pelas 

coordenadas E: 6.884.850,000 m e N: 631.277,430 m com azimute 90° e distância 

de 63,50 m  até o vértice P1096, definido pelas coordenadas E: 6.884.913,500 m e 

N: 631.277,430 m com azimute 133° 04' 35,39'' e distância de 52,67 m  até o 

vértice P1097, definido pelas coordenadas E: 6.884.951,970 m e N: 631.241,460 

m com azimute 74° 04' 52,10'' e distância de 201,69 m  até o vértice P1098, 

definido pelas coordenadas E: 6.885.145,930 m e N: 631.296,780 m com azimute 

Página 68 de 121 Parte integrante do Avulso do PLS nº 208 de 2018.

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 167

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 
 

68 

93° 34' 29,70'' e distância de 75,70 m  até o vértice P1099, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.221,480 m e N: 631.292,060 m com azimute 98° 51' 27,64'' 

e distância de 183,98 m  até o vértice P1100, definido pelas coordenadas E: 

6.885.403,270 m e N: 631.263,730 m com azimute 1° 13' 06,37'' e distância de 

110,99 m  até o vértice P1101, definido pelas coordenadas E: 6.885.405,630 m e 

N: 631.374,690 m com azimute 357° 36' 53,63'' e distância de 113,42 m  até o 

vértice P1102, definido pelas coordenadas E: 6.885.400,910 m e N: 631.488,010 

m com azimute 7° 35' 30,54'' e distância de 107,18 m  até o vértice P1103, 

definido pelas coordenadas E: 6.885.415,070 m e N: 631.594,250 m com azimute 

7° 23' 15,35'' e distância de 128,56 m  até o vértice P1104, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.431,600 m e N: 631.721,740 m com azimute 359° 59' 

38,16'' e distância de 94,43 m  até o vértice P1105, definido pelas coordenadas E: 

6.885.431,590 m e N: 631.816,170 m com azimute 15° 40' 54,76'' e distância de 

139,77 m  até o vértice P1106, definido pelas coordenadas E: 6.885.469,370 m e 

N: 631.950,740 m com azimute 23° 32' 54,15'' e distância de 100,44 m  até o 

vértice P1107, definido pelas coordenadas E: 6.885.509,500 m e N: 632.042,820 

m com azimute 23° 23' 00,88'' e distância de 95,17 m  até o vértice P1108, 

definido pelas coordenadas E: 6.885.547,270 m e N: 632.130,170 m com azimute 

352° 05' 44,14'' e distância de 85,81 m  até o vértice P1109, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.535,470 m e N: 632.215,160 m com azimute 358° 53' 

38,68'' e distância de 122,79 m  até o vértice P1110, definido pelas coordenadas 

E: 6.885.533,100 m e N: 632.337,930 m com azimute 12° 26' 18,46'' e distância 

de 164,40 m  até o vértice P1111, definido pelas coordenadas E: 6.885.568,510 m 

e N: 632.498,470 m com azimute 10° 18' 21,64'' e distância de 131,97 m  até o 

vértice P1112, definido pelas coordenadas E: 6.885.592,120 m e N: 632.628,310 

m com azimute 349° 41' 30,90'' e distância de 79,19 m  até o vértice P1113, 

definido pelas coordenadas E: 6.885.577,950 m e N: 632.706,220 m com azimute 

28° 17' 46,69'' e distância de 69,72 m  até o vértice P1114, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.611,000 m e N: 632.767,610 m com azimute 0° e distância 
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de 73,18 m  até o vértice P1115, definido pelas coordenadas E: 6.885.611,000 m e 

N: 632.840,790 m com azimute 6° 50' 21,58'' e distância de 59,45 m  até o vértice 

P1116, definido pelas coordenadas E: 6.885.618,080 m e N: 632.899,820 m com 

azimute 12° 59' 52,61'' e distância de 77,36 m  até o vértice P1117, definido pelas 

coordenadas E: 6.885.635,480 m e N: 632.975,200 m com azimute 53° 19' 38,29'' 

e distância de 479,40 m  até o vértice P1118, definido pelas coordenadas E: 

6.886.019,990 m e N: 633.261,520 m com azimute 86° 08' 24,20'' e distância de 

467,78 m  até o vértice P1119, definido pelas coordenadas E: 6.886.486,710 m e 

N: 633.293,010 m com azimute 355° 00' 03,33'' e distância de 36,38 m  até o 

vértice P1120, definido pelas coordenadas E: 6.886.483,540 m e N: 633.329,250 

m com azimute 352° 51' 49,96'' e distância de 25,60 m  até o vértice P1121, 

definido pelas coordenadas E: 6.886.480,360 m e N: 633.354,650 m com azimute 

4° 06' 11,98'' e distância de 140,59 m  até o vértice P1122, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.490,420 m e N: 633.494,880 m com azimute 0° e distância 

de 77,26 m  até o vértice P1123, definido pelas coordenadas E: 6.886.490,420 m e 

N: 633.572,140 m com azimute 323° 53' 30,01'' e distância de 55,67 m  até o 

vértice P1124, definido pelas coordenadas E: 6.886.457,610 m e N: 633.617,120 

m com azimute 331° 46' 07,02'' e distância de 57,06 m  até o vértice P1125, 

definido pelas coordenadas E: 6.886.430,620 m e N: 633.667,390 m com azimute 

343° 05' 24,45'' e distância de 94,58 m  até o vértice P1126, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.403,110 m e N: 633.757,880 m com azimute 335° 00' 

16,96'' e distância de 68,89 m  até o vértice P1127, definido pelas coordenadas E: 

6.886.374,000 m e N: 633.820,320 m com azimute 345° 36' 22,63'' e distância de 

40,43 m  até o vértice P1128, definido pelas coordenadas E: 6.886.363,950 m e N: 

633.859,480 m com azimute 313° 39' 57,69'' e distância de 32,20 m  até o vértice 

P1129, definido pelas coordenadas E: 6.886.340,660 m e N: 633.881,710 m com 

azimute 317° 53' 07,15'' e distância de 37,09 m  até o vértice P1130, definido 

pelas coordenadas E: 6.886.315,790 m e N: 633.909,220 m com azimute 327° 22' 

56,62'' e distância de 47,12 m  até o vértice P1131, definido pelas coordenadas E: 
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6.886.290,390 m e N: 633.948,910 m com azimute 105° 48' 37,19'' e distância de 

215,60 m  até o vértice P1132, definido pelas coordenadas E: 6.886.497,830 m e 

N: 633.890,170 m com azimute 115° 05' 56,71'' e distância de 64,85 m  até o 

vértice P1133, definido pelas coordenadas E: 6.886.556,560 m e N: 633.862,660 

m com azimute 118° 15' 52,39'' e distância de 39,66 m  até o vértice P1134, 

definido pelas coordenadas E: 6.886.591,490 m e N: 633.843,880 m com azimute 

185° 35' 29,61'' e distância de 5,75 m  até o vértice P1135, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.590,930 m e N: 633.838,160 m com azimute 181° 16' 

17,46'' e distância de 25,24 m  até o vértice P1136, definido pelas coordenadas E: 

6.886.590,370 m e N: 633.812,930 m com azimute 182° 04' 00,91'' e distância de 

13,31 m  até o vértice P1137, definido pelas coordenadas E: 6.886.589,890 m e N: 

633.799,630 m com azimute 181° 39' 34,39'' e distância de 11,39 m  até o vértice 

P1138, definido pelas coordenadas E: 6.886.589,560 m e N: 633.788,240 m com 

azimute 180° 54' 35,34'' e distância de 20,78 m  até o vértice P1139, definido 

pelas coordenadas E: 6.886.589,230 m e N: 633.767,460 m com azimute 172° 25' 

32,12'' e distância de 11,23 m  até o vértice P1140, definido pelas coordenadas E: 

6.886.590,710 m e N: 633.756,330 m com azimute 157° 53' 52,36'' e distância de 

11,32 m  até o vértice P1141, definido pelas coordenadas E: 6.886.594,970 m e N: 

633.745,840 m com azimute 153° 07' 38,86'' e distância de 10,00 m  até o vértice 

P1142, definido pelas coordenadas E: 6.886.599,490 m e N: 633.736,920 m com 

azimute 150° 10' 26,79'' e distância de 16,67 m  até o vértice P1143, definido 

pelas coordenadas E: 6.886.607,780 m e N: 633.722,460 m com azimute 150° 17' 

09,67'' e distância de 9,20 m  até o vértice P1144, definido pelas coordenadas E: 

6.886.612,340 m e N: 633.714,470 m com azimute 152° 21' 36,61'' e distância de 

7,87 m  até o vértice P1145, definido pelas coordenadas E: 6.886.615,990 m e N: 

633.707,500 m com azimute 163° 08' 07,23'' e distância de 7,96 m  até o vértice 

P1146, definido pelas coordenadas E: 6.886.618,300 m e N: 633.699,880 m com 

azimute 157° 44' 49,35'' e distância de 6,13 m  até o vértice P1147, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.620,620 m e N: 633.694,210 m com azimute 162° 57' 
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59,74'' e distância de 6,08 m  até o vértice P1148, definido pelas coordenadas E: 

6.886.622,400 m e N: 633.688,400 m com azimute 166° 05' 30,24'' e distância de 

10,86 m  até o vértice P1149, definido pelas coordenadas E: 6.886.625,010 m e N: 

633.677,860 m com azimute 167° 42' 17,04'' e distância de 11,18 m  até o vértice 

P1150, definido pelas coordenadas E: 6.886.627,390 m e N: 633.666,940 m com 

azimute 38° 13' 02,73'' e distância de 7,48 m  até o vértice P1151, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.632,020 m e N: 633.672,820 m com azimute 37° 43' 20,94'' 

e distância de 10,22 m  até o vértice P1152, definido pelas coordenadas E: 

6.886.638,270 m e N: 633.680,900 m com azimute 35° 07' 33,39'' e distância de 

8,41 m  até o vértice P1153, definido pelas coordenadas E: 6.886.643,110 m e N: 

633.687,780 m com azimute 33° 02' 26,84'' e distância de 7,10 m  até o vértice 

P1154, definido pelas coordenadas E: 6.886.646,980 m e N: 633.693,730 m com 

azimute 32° 11' 32,58'' e distância de 10,72 m  até o vértice P1155, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.652,690 m e N: 633.702,800 m com azimute 41° 43' 26,47'' 

e distância de 8,41 m  até o vértice P1156, definido pelas coordenadas E: 

6.886.658,290 m e N: 633.709,080 m com azimute 44° 08' 17,64'' e distância de 

12,69 m  até o vértice P1157, definido pelas coordenadas E: 6.886.667,130 m e N: 

633.718,190 m com azimute 57° 40' 33,50'' e distância de 8,96 m  até o vértice 

P1158, definido pelas coordenadas E: 6.886.674,700 m e N: 633.722,980 m com 

azimute 55° 38' 21,65'' e distância de 7,58 m  até o vértice P1159, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.680,960 m e N: 633.727,260 m com azimute 54° 40' 45,37'' 

e distância de 6,14 m  até o vértice P1160, definido pelas coordenadas E: 

6.886.685,970 m e N: 633.730,810 m com azimute 67° 43' 43,69'' e distância de 

10,87 m  até o vértice P1161, definido pelas coordenadas E: 6.886.696,030 m e N: 

633.734,930 m com azimute 62° 53' 08,35'' e distância de 10,73 m  até o vértice 

P1162, definido pelas coordenadas E: 6.886.705,580 m e N: 633.739,820 m com 

azimute 73° 04' 20,95'' e distância de 6,49 m  até o vértice P1163, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.711,790 m e N: 633.741,710 m com azimute 73° 12' 57,09'' 

e distância de 5,82 m  até o vértice P1164, definido pelas coordenadas E: 
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6.886.717,360 m e N: 633.743,390 m com azimute 70° 39' 25,48'' e distância de 

8,18 m  até o vértice P1165, definido pelas coordenadas E: 6.886.725,080 m e N: 

633.746,100 m com azimute 70° 42' 14,81'' e distância de 4,63 m  até o vértice 

P1166, definido pelas coordenadas E: 6.886.729,450 m e N: 633.747,630 m com 

azimute 84° 02' 58,75'' e distância de 10,23 m  até o vértice P1167, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.739,620 m e N: 633.748,690 m com azimute 84° 14' 37,18'' 

e distância de 2,49 m  até o vértice P1168, definido pelas coordenadas E: 

6.886.742,100 m e N: 633.748,940 m com azimute 72° 36' 51,01'' e distância de 

9,67 m  até o vértice P1169, definido pelas coordenadas E: 6.886.751,330 m e N: 

633.751,830 m com azimute 72° 45' 30,75'' e distância de 4,25 m  até o vértice 

P1170, definido pelas coordenadas E: 6.886.755,390 m e N: 633.753,090 m com 

azimute 80° 35' 44,17'' e distância de 11,38 m  até o vértice P1171, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.766,620 m e N: 633.754,950 m com azimute 69° 25' 49,21'' 

e distância de 14,77 m  até o vértice P1172, definido pelas coordenadas E: 

6.886.780,450 m e N: 633.760,140 m com azimute 90° 50' 08,21'' e distância de 

10,97 m  até o vértice P1173, definido pelas coordenadas E: 6.886.791,420 m e N: 

633.759,980 m com azimute 80° 26' 58,68'' e distância de 12,84 m  até o vértice 

P1174, definido pelas coordenadas E: 6.886.804,080 m e N: 633.762,110 m com 

azimute 87° 53' 52,17'' e distância de 10,09 m  até o vértice P1175, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.814,160 m e N: 633.762,480 m com azimute 79° 51' 20,83'' 

e distância de 13,40 m  até o vértice P1176, definido pelas coordenadas E: 

6.886.827,350 m e N: 633.764,840 m com azimute 89° 36' 52,59'' e distância de 

13,38 m  até o vértice P1177, definido pelas coordenadas E: 6.886.840,730 m e N: 

633.764,930 m com azimute 95° 31' 58,35'' e distância de 13,79 m  até o vértice 

P1178, definido pelas coordenadas E: 6.886.854,460 m e N: 633.763,600 m com 

azimute 91° 13' 04,50'' e distância de 12,70 m  até o vértice P1179, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.867,160 m e N: 633.763,330 m com azimute 91° 31' 47,73'' 

e distância de 25,47 m  até o vértice P1180, definido pelas coordenadas E: 

6.886.892,620 m e N: 633.762,650 m com azimute 90° 31' 32,28'' e distância de 
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13,08 m  até o vértice P1181, definido pelas coordenadas E: 6.886.905,700 m e N: 

633.762,530 m com azimute 80° 39' 54,01'' e distância de 11,84 m  até o vértice 

P1182, definido pelas coordenadas E: 6.886.917,380 m e N: 633.764,450 m com 

azimute 86° 05' 28,06'' e distância de 10,86 m  até o vértice P1183, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.928,210 m e N: 633.765,190 m com azimute 73° 57' 29,46'' 

e distância de 14,69 m  até o vértice P1184, definido pelas coordenadas E: 

6.886.942,330 m e N: 633.769,250 m com azimute 66° 48' 29,99'' e distância de 

10,87 m  até o vértice P1185, definido pelas coordenadas E: 6.886.952,320 m e N: 

633.773,530 m com azimute 73° 47' 01,08'' e distância de 10,46 m  até o vértice 

P1186, definido pelas coordenadas E: 6.886.962,360 m e N: 633.776,450 m com 

azimute 78° 44' 01,26'' e distância de 15,46 m  até o vértice P1187, definido pelas 

coordenadas E: 6.886.977,520 m e N: 633.779,470 m com azimute 84° 55' 30,55'' 

e distância de 18,65 m  até o vértice P1188, definido pelas coordenadas E: 

6.886.996,100 m e N: 633.781,120 m com azimute 88° 07' 06,11'' e distância de 

12,49 m  até o vértice P1189, definido pelas coordenadas E: 6.887.008,580 m e N: 

633.781,530 m com azimute 91° 02' 17,48'' e distância de 321,21 m  até o vértice 

P1190, definido pelas coordenadas E: 6.887.329,740 m e N: 633.775,710 m com 

azimute 43° 57' 15,71'' e distância de 91,83 m  até o vértice P1191, definido pelas 

coordenadas E: 6.887.393,480 m e N: 633.841,820 m com azimute 4° 29' 16,27'' 

e distância de 120,77 m  até o vértice P1192, definido pelas coordenadas E: 

6.887.402,930 m e N: 633.962,220 m com azimute 2° 57' 35,48'' e distância de 

137,11 m  até o vértice P1193, definido pelas coordenadas E: 6.887.410,010 m e 

N: 634.099,150 m com azimute 11° 18' 20,48'' e distância de 132,42 m  até o 

vértice P1194, definido pelas coordenadas E: 6.887.435,970 m e N: 634.229,000 

m com azimute 10° 42' 52,79'' e distância de 88,91 m  até o vértice P1195, 

definido pelas coordenadas E: 6.887.452,500 m e N: 634.316,360 m com azimute 

29° 32' 16,68'' e distância de 81,40 m  até o vértice P1196, definido pelas 

coordenadas E: 6.887.492,630 m e N: 634.387,180 m com azimute 22° 06' 28,89'' 

e distância de 81,55 m  até o vértice P1197, definido pelas coordenadas E: 
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6.887.523,320 m e N: 634.462,730 m com azimute 11° 02' 31,89'' e distância de 

98,63 m  até o vértice P1198, definido pelas coordenadas E: 6.887.542,210 m e N: 

634.559,530 m com azimute 10° 36' 57,57'' e distância de 115,29 m  até o vértice 

P1199, definido pelas coordenadas E: 6.887.563,450 m e N: 634.672,850 m com 

azimute 4° 58' 23,36'' e distância de 109,01 m  até o vértice P1200, definido pelas 

coordenadas E: 6.887.572,900 m e N: 634.781,450 m com azimute 12° 05' 36,81'' 

e distância de 100,23 m  até o vértice P1201, definido pelas coordenadas E: 

6.887.593,900 m e N: 634.879,460 m com azimute 43° 21' 39,20'' e distância de 

931,72 m  até o vértice P1202, definido pelas coordenadas E: 6.888.233,610 m e 

N: 635.556,860 m com azimute 348° 01' 23,30'' e distância de 116,42 m  até o 

vértice P1203, definido pelas coordenadas E: 6.888.209,450 m e N: 635.670,750 

m com azimute 67° 16' 30,87'' e distância de 130,67 m  até o vértice P1204, 

definido pelas coordenadas E: 6.888.329,980 m e N: 635.721,230 m com azimute 

322° 52' 52,81'' e distância de 54,82 m  até o vértice P1205, definido pelas 

coordenadas E: 6.888.296,900 m e N: 635.764,940 m com azimute 51° 15' 09,64'' 

e distância de 219,83 m  até o vértice P1206, definido pelas coordenadas E: 

6.888.468,350 m e N: 635.902,530 m com azimute 335° 13' 24,74'' e distância de 

60,61 m  até o vértice P1207, definido pelas coordenadas E: 6.888.442,950 m e N: 

635.957,560 m com azimute 322° 26' 10,78'' e distância de 14,21 m  até o vértice 

P1208, definido pelas coordenadas E: 6.888.434,290 m e N: 635.968,820 m com 

azimute 332° 48' 20,96'' e distância de 238,27 m  até o vértice P1209, definido 

pelas coordenadas E: 6.888.325,400 m e N: 636.180,750 m com azimute 141° 22' 

26,56'' e distância de 10,57 m  até o vértice P1210, definido pelas coordenadas E: 

6.888.332,000 m e N: 636.172,490 m com azimute 138° 38' 17,47'' e distância de 

1,23 m  até o vértice P1211, definido pelas coordenadas E: 6.888.332,810 m e N: 

636.171,570 m com azimute 52° 27' 49,00'' e distância de 178,99 m  até o vértice 

P1212, definido pelas coordenadas E: 6.888.474,740 m e N: 636.280,620 m com 

azimute 29° 52' 43,39'' e distância de 127,97 m  até o vértice P1213, definido 

pelas coordenadas E: 6.888.538,490 m e N: 636.391,580 m com azimute 43° 21' 
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42,15'' e distância de 175,36 m  até o vértice P1214, definido pelas coordenadas 

E: 6.888.658,890 m e N: 636.519,070 m com azimute 32° 10' 16,79'' e distância 

de 345,85 m  até o vértice P1215, definido pelas coordenadas E: 6.888.843,040 m 

e N: 636.811,820 m com azimute 21° 18' 15,90'' e distância de 152,43 m  até o 

vértice P1216, definido pelas coordenadas E: 6.888.898,420 m e N: 636.953,830 

m com azimute 21° 18' 19,52'' e distância de 354,38 m  até o vértice P1217, 

definido pelas coordenadas E: 6.889.027,180 m e N: 637.283,990 m com azimute 

27° 50' 43,01'' e distância de 141,52 m  até o vértice P1218, definido pelas 

coordenadas E: 6.889.093,280 m e N: 637.409,120 m com azimute 133° 43' 

09,65'' e distância de 672,94 m  até o vértice P1219, definido pelas coordenadas 

E: 6.889.579,640 m e N: 636.944,030 m com azimute 106° 57' 56,51'' e distância 

de 82,39 m  até o vértice P1220, definido pelas coordenadas E: 6.889.658,440 m e 

N: 636.919,990 m com azimute 106° 58' 16,79'' e distância de 491,14 m  até o 

vértice P1221, definido pelas coordenadas E: 6.890.128,190 m e N: 636.776,630 

m com azimute 91° 22' 23,46'' e distância de 72,19 m  até o vértice P1222, 

definido pelas coordenadas E: 6.890.200,360 m e N: 636.774,900 m com azimute 

93° 23' 00,53'' e distância de 5,93 m  até o vértice P1223, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.206,280 m e N: 636.774,550 m com azimute 90° 35' 06,62'' 

e distância de 10,77 m  até o vértice P1224, definido pelas coordenadas E: 

6.890.217,050 m e N: 636.774,440 m com azimute 90° 37' 46,55'' e distância de 

4,55 m  até o vértice P1225, definido pelas coordenadas E: 6.890.221,600 m e N: 

636.774,390 m com azimute 90° 31' 21,93'' e distância de 5,48 m  até o vértice 

P1226, definido pelas coordenadas E: 6.890.227,080 m e N: 636.774,340 m com 

azimute 90° 10' 12,06'' e distância de 10,11 m  até o vértice P1227, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.237,190 m e N: 636.774,310 m com azimute 90° 08' 57,15'' 

e distância de 11,52 m  até o vértice P1228, definido pelas coordenadas E: 

6.890.248,710 m e N: 636.774,280 m com azimute 90° 09' 30,32'' e distância de 

10,85 m  até o vértice P1229, definido pelas coordenadas E: 6.890.259,560 m e N: 

636.774,250 m com azimute 90° 09' 51,02'' e distância de 10,47 m  até o vértice 
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P1230, definido pelas coordenadas E: 6.890.270,030 m e N: 636.774,220 m com 

azimute 98° 22' 14,44'' e distância de 10,44 m  até o vértice P1231, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.280,360 m e N: 636.772,700 m com azimute 88° 01' 18,55'' 

e distância de 6,08 m  até o vértice P1232, definido pelas coordenadas E: 

6.890.286,440 m e N: 636.772,910 m com azimute 84° 52' 38,11'' e distância de 

9,41 m  até o vértice P1233, definido pelas coordenadas E: 6.890.295,810 m e N: 

636.773,750 m com azimute 77° 30' 22,99'' e distância de 8,83 m  até o vértice 

P1234, definido pelas coordenadas E: 6.890.304,430 m e N: 636.775,660 m com 

azimute 72° 11' 29,30'' e distância de 7,52 m  até o vértice P1235, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.311,590 m e N: 636.777,960 m com azimute 56° 27' 45,43'' 

e distância de 4,16 m  até o vértice P1236, definido pelas coordenadas E: 

6.890.315,060 m e N: 636.780,260 m com azimute 56° 20' 13,33'' e distância de 

5,86 m  até o vértice P1237, definido pelas coordenadas E: 6.890.319,940 m e N: 

636.783,510 m com azimute 51° 26' 25,40'' e distância de 5,36 m  até o vértice 

P1238, definido pelas coordenadas E: 6.890.324,130 m e N: 636.786,850 m com 

azimute 51° 24' 26,79'' e distância de 5,32 m  até o vértice P1239, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.328,290 m e N: 636.790,170 m com azimute 45° 53' 52,73'' 

e distância de 18,05 m  até o vértice P1240, definido pelas coordenadas E: 

6.890.341,250 m e N: 636.802,730 m com azimute 40° 10' 13,57'' e distância de 

6,64 m  até o vértice P1241, definido pelas coordenadas E: 6.890.345,530 m e N: 

636.807,800 m com azimute 32° 38' 09,40'' e distância de 10,40 m  até o vértice 

P1242, definido pelas coordenadas E: 6.890.351,140 m e N: 636.816,560 m com 

azimute 29° 39' 48,63'' e distância de 7,86 m  até o vértice P1243, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.355,030 m e N: 636.823,390 m com azimute 26° 45' 18,69'' 

e distância de 8,09 m  até o vértice P1244, definido pelas coordenadas E: 

6.890.358,670 m e N: 636.830,610 m com azimute 24° 28' 16,11'' e distância de 

6,98 m  até o vértice P1245, definido pelas coordenadas E: 6.890.361,560 m e N: 

636.836,960 m com azimute 18° 20' 53,14'' e distância de 6,26 m  até o vértice 

P1246, definido pelas coordenadas E: 6.890.363,530 m e N: 636.842,900 m com 
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azimute 18° 10' 15,29'' e distância de 10,29 m  até o vértice P1247, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.366,740 m e N: 636.852,680 m com azimute 15° 50' 44,79'' 

e distância de 11,06 m  até o vértice P1248, definido pelas coordenadas E: 

6.890.369,760 m e N: 636.863,320 m com azimute 11° 48' 18,25'' e distância de 

6,35 m  até o vértice P1249, definido pelas coordenadas E: 6.890.371,060 m e N: 

636.869,540 m com azimute 6° 34' 04,11'' e distância de 10,84 m  até o vértice 

P1250, definido pelas coordenadas E: 6.890.372,300 m e N: 636.880,310 m com 

azimute 6° 42' 01,12'' e distância de 10,54 m  até o vértice P1251, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.373,530 m e N: 636.890,780 m com azimute 3° 41' 59,59'' 

e distância de 8,68 m  até o vértice P1252, definido pelas coordenadas E: 

6.890.374,090 m e N: 636.899,440 m com azimute 0° 58' 31,55'' e distância de 

17,62 m  até o vértice P1253, definido pelas coordenadas E: 6.890.374,390 m e N: 

636.917,060 m com azimute 0° 12' 31,42'' e distância de 10,98 m  até o vértice 

P1254, definido pelas coordenadas E: 6.890.374,430 m e N: 636.928,040 m com 

azimute 0° 04' 52,57'' e distância de 14,10 m  até o vértice P1255, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.374,450 m e N: 636.942,140 m com azimute 359° 53' 

15,03'' e distância de 15,28 m  até o vértice P1256, definido pelas coordenadas E: 

6.890.374,420 m e N: 636.957,420 m com azimute 8° 23' 46,74'' e distância de 

10,96 m  até o vértice P1257, definido pelas coordenadas E: 6.890.376,020 m e N: 

636.968,260 m com azimute 27° 59' 31,39'' e distância de 7,54 m  até o vértice 

P1258, definido pelas coordenadas E: 6.890.379,560 m e N: 636.974,920 m com 

azimute 29° 47' 47,62'' e distância de 8,25 m  até o vértice P1259, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.383,660 m e N: 636.982,080 m com azimute 34° 00' 19,76'' 

e distância de 8,56 m  até o vértice P1260, definido pelas coordenadas E: 

6.890.388,450 m e N: 636.989,180 m com azimute 34° 08' 27,93'' e distância de 

10,92 m  até o vértice P1261, definido pelas coordenadas E: 6.890.394,580 m e N: 

636.998,220 m com azimute 39° 40' 14,90'' e distância de 10,89 m  até o vértice 

P1262, definido pelas coordenadas E: 6.890.401,530 m e N: 637.006,600 m com 

azimute 47° 23' 52,95'' e distância de 11,15 m  até o vértice P1263, definido pelas 
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coordenadas E: 6.890.409,740 m e N: 637.014,150 m com azimute 50° 01' 44,66'' 

e distância de 7,99 m  até o vértice P1264, definido pelas coordenadas E: 

6.890.415,860 m e N: 637.019,280 m com azimute 50° 40' 31,28'' e distância de 

6,86 m  até o vértice P1265, definido pelas coordenadas E: 6.890.421,170 m e N: 

637.023,630 m com azimute 51° 04' 40,23'' e distância de 9,55 m  até o vértice 

P1266, definido pelas coordenadas E: 6.890.428,600 m e N: 637.029,630 m com 

azimute 60° 30' 00,65'' e distância de 7,25 m  até o vértice P1267, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.434,910 m e N: 637.033,200 m com azimute 60° 27' 40,38'' 

e distância de 4,14 m  até o vértice P1268, definido pelas coordenadas E: 

6.890.438,510 m e N: 637.035,240 m com azimute 69° 07' 24,17'' e distância de 

4,60 m  até o vértice P1269, definido pelas coordenadas E: 6.890.442,810 m e N: 

637.036,880 m com azimute 68° 58' 11,80'' e distância de 5,52 m  até o vértice 

P1270, definido pelas coordenadas E: 6.890.447,960 m e N: 637.038,860 m com 

azimute 50° 22' 12,09'' e distância de 7,10 m  até o vértice P1271, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.453,430 m e N: 637.043,390 m com azimute 55° 38' 05,14'' 

e distância de 6,59 m  até o vértice P1272, definido pelas coordenadas E: 

6.890.458,870 m e N: 637.047,110 m com azimute 61° 17' 47,34'' e distância de 

4,91 m  até o vértice P1273, definido pelas coordenadas E: 6.890.463,180 m e N: 

637.049,470 m com azimute 61° 23' 54,25'' e distância de 5,16 m  até o vértice 

P1274, definido pelas coordenadas E: 6.890.467,710 m e N: 637.051,940 m com 

azimute 70° 45' 21,42'' e distância de 4,70 m  até o vértice P1275, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.472,150 m e N: 637.053,490 m com azimute 70° 49' 31,29'' 

e distância de 5,39 m  até o vértice P1276, definido pelas coordenadas E: 

6.890.477,240 m e N: 637.055,260 m com azimute 46° 13' 18,96'' e distância de 

5,64 m  até o vértice P1277, definido pelas coordenadas E: 6.890.481,310 m e N: 

637.059,160 m com azimute 46° 23' 49,85'' e distância de 5,51 m  até o vértice 

P1278, definido pelas coordenadas E: 6.890.485,300 m e N: 637.062,960 m com 

azimute 6° 20' 24,69'' e distância de 2,63 m  até o vértice P1279, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.485,590 m e N: 637.065,570 m com azimute 6° 27' 13,24'' 
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e distância de 8,36 m  até o vértice P1280, definido pelas coordenadas E: 

6.890.486,530 m e N: 637.073,880 m com azimute 13° 34' 48,48'' e distância de 

3,96 m  até o vértice P1281, definido pelas coordenadas E: 6.890.487,460 m e N: 

637.077,730 m com azimute 13° 35' 56,60'' e distância de 6,04 m  até o vértice 

P1282, definido pelas coordenadas E: 6.890.488,880 m e N: 637.083,600 m com 

azimute 26° 30' 09,25'' e distância de 4,10 m  até o vértice P1283, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.490,710 m e N: 637.087,270 m com azimute 26° 43' 12,79'' 

e distância de 6,61 m  até o vértice P1284, definido pelas coordenadas E: 

6.890.493,680 m e N: 637.093,170 m com azimute 36° 43' 49,16'' e distância de 

8,21 m  até o vértice P1285, definido pelas coordenadas E: 6.890.498,590 m e N: 

637.099,750 m com azimute 42° 36' 42,28'' e distância de 7,30 m  até o vértice 

P1286, definido pelas coordenadas E: 6.890.503,530 m e N: 637.105,120 m com 

azimute 45° 46' 35,91'' e distância de 6,78 m  até o vértice P1287, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.508,390 m e N: 637.109,850 m com azimute 47° 43' 34,72'' 

e distância de 4,31 m  até o vértice P1288, definido pelas coordenadas E: 

6.890.511,580 m e N: 637.112,750 m com azimute 47° 47' 56,03'' e distância de 

6,37 m  até o vértice P1289, definido pelas coordenadas E: 6.890.516,300 m e N: 

637.117,030 m com azimute 50° 46' 27,57'' e distância de 5,06 m  até o vértice 

P1290, definido pelas coordenadas E: 6.890.520,220 m e N: 637.120,230 m com 

azimute 50° 59' 57,52'' e distância de 6,56 m  até o vértice P1291, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.525,320 m e N: 637.124,360 m com azimute 59° 54' 55,53'' 

e distância de 8,16 m  até o vértice P1292, definido pelas coordenadas E: 

6.890.532,380 m e N: 637.128,450 m com azimute 58° 41' 13,42'' e distância de 

6,75 m  até o vértice P1293, definido pelas coordenadas E: 6.890.538,150 m e N: 

637.131,960 m com azimute 57° 36' 10,86'' e distância de 6,51 m  até o vértice 

P1294, definido pelas coordenadas E: 6.890.543,650 m e N: 637.135,450 m com 

azimute 47° 33' 03,94'' e distância de 2,86 m  até o vértice P1295, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.545,760 m e N: 637.137,380 m com azimute 47° 41' 23,17'' 

e distância de 5,27 m  até o vértice P1296, definido pelas coordenadas E: 
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6.890.549,660 m e N: 637.140,930 m com azimute 52° 04' 56,93'' e distância de 

5,91 m  até o vértice P1297, definido pelas coordenadas E: 6.890.554,320 m e N: 

637.144,560 m com azimute 55° 37' 46,72'' e distância de 7,48 m  até o vértice 

P1298, definido pelas coordenadas E: 6.890.560,490 m e N: 637.148,780 m com 

azimute 45° 28' 13,86'' e distância de 11,19 m  até o vértice P1299, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.568,470 m e N: 637.156,630 m com azimute 22° 47' 47,48'' 

e distância de 4,49 m  até o vértice P1300, definido pelas coordenadas E: 

6.890.570,210 m e N: 637.160,770 m com azimute 22° 45' 28,59'' e distância de 

7,34 m  até o vértice P1301, definido pelas coordenadas E: 6.890.573,050 m e N: 

637.167,540 m com azimute 19° 12' 53,81'' e distância de 7,20 m  até o vértice 

P1302, definido pelas coordenadas E: 6.890.575,420 m e N: 637.174,340 m com 

azimute 25° 10' 31,44'' e distância de 8,30 m  até o vértice P1303, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.578,950 m e N: 637.181,850 m com azimute 31° 25' 46,44'' 

e distância de 6,96 m  até o vértice P1304, definido pelas coordenadas E: 

6.890.582,580 m e N: 637.187,790 m com azimute 59° 31' 30,82'' e distância de 

9,44 m  até o vértice P1305, definido pelas coordenadas E: 6.890.590,720 m e N: 

637.192,580 m com azimute 61° 42' 44,23'' e distância de 8,93 m  até o vértice 

P1306, definido pelas coordenadas E: 6.890.598,580 m e N: 637.196,810 m com 

azimute 61° 30' 36,73'' e distância de 9,85 m  até o vértice P1307, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.607,240 m e N: 637.201,510 m com azimute 58° 19' 03,48'' 

e distância de 7,52 m  até o vértice P1308, definido pelas coordenadas E: 

6.890.613,640 m e N: 637.205,460 m com azimute 63° 27' 57,79'' e distância de 

8,24 m  até o vértice P1309, definido pelas coordenadas E: 6.890.621,010 m e N: 

637.209,140 m com azimute 63° 26' 05,82'' e distância de 2,50 m  até o vértice 

P1310, definido pelas coordenadas E: 6.890.623,250 m e N: 637.210,260 m com 

azimute 72° 13' 17,18'' e distância de 3,86 m  até o vértice P1311, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.626,930 m e N: 637.211,440 m com azimute 72° 12' 58,00'' 

e distância de 7,24 m  até o vértice P1312, definido pelas coordenadas E: 

6.890.633,820 m e N: 637.213,650 m com azimute 89° 56' 03,32'' e distância de 
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17,43 m  até o vértice P1313, definido pelas coordenadas E: 6.890.651,250 m e N: 

637.213,670 m com azimute 90° 10' 12,06'' e distância de 13,48 m  até o vértice 

P1314, definido pelas coordenadas E: 6.890.664,730 m e N: 637.213,630 m com 

azimute 90° 05' 04,23'' e distância de 13,56 m  até o vértice P1315, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.678,290 m e N: 637.213,610 m com azimute 89° 30' 44,60'' 

e distância de 14,10 m  até o vértice P1316, definido pelas coordenadas E: 

6.890.692,390 m e N: 637.213,730 m com azimute 87° 33' 12,22'' e distância de 

11,01 m  até o vértice P1317, definido pelas coordenadas E: 6.890.703,390 m e N: 

637.214,200 m com azimute 83° 43' 59,82'' e distância de 8,61 m  até o vértice 

P1318, definido pelas coordenadas E: 6.890.711,950 m e N: 637.215,140 m com 

azimute 78° 18' 19,45'' e distância de 11,10 m  até o vértice P1319, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.722,820 m e N: 637.217,390 m com azimute 75° 15' 23,17'' 

e distância de 7,27 m  até o vértice P1320, definido pelas coordenadas E: 

6.890.729,850 m e N: 637.219,240 m com azimute 77° 28' 51,69'' e distância de 

6,32 m  até o vértice P1321, definido pelas coordenadas E: 6.890.736,020 m e N: 

637.220,610 m com azimute 78° 39' 06,21'' e distância de 8,79 m  até o vértice 

P1322, definido pelas coordenadas E: 6.890.744,640 m e N: 637.222,340 m com 

azimute 80° 57' 43,82'' e distância de 7,77 m  até o vértice P1323, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.752,310 m e N: 637.223,560 m com azimute 79° 53' 16,65'' 

e distância de 9,57 m  até o vértice P1324, definido pelas coordenadas E: 

6.890.761,730 m e N: 637.225,240 m com azimute 77° 47' 07,70'' e distância de 

9,69 m  até o vértice P1325, definido pelas coordenadas E: 6.890.771,200 m e N: 

637.227,290 m com azimute 77° 00' 42,94'' e distância de 13,13 m  até o vértice 

P1326, definido pelas coordenadas E: 6.890.783,990 m e N: 637.230,240 m com 

azimute 72° 46' 06,23'' e distância de 13,40 m  até o vértice P1327, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.796,790 m e N: 637.234,210 m com azimute 72° 43' 36,83'' 

e distância de 10,14 m  até o vértice P1328, definido pelas coordenadas E: 

6.890.806,470 m e N: 637.237,220 m com azimute 68° 20' 30,31'' e distância de 

10,40 m  até o vértice P1329, definido pelas coordenadas E: 6.890.816,140 m e N: 
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637.241,060 m com azimute 57° 43' 38,90'' e distância de 8,18 m  até o vértice 

P1330, definido pelas coordenadas E: 6.890.823,060 m e N: 637.245,430 m com 

azimute 76° 48' 02,31'' e distância de 7,97 m  até o vértice P1331, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.830,820 m e N: 637.247,250 m com azimute 56° 42' 08,51'' 

e distância de 10,53 m  até o vértice P1332, definido pelas coordenadas E: 

6.890.839,620 m e N: 637.253,030 m com azimute 60° 47' 45,34'' e distância de 

8,94 m  até o vértice P1333, definido pelas coordenadas E: 6.890.847,420 m e N: 

637.257,390 m com azimute 55° 29' 19,85'' e distância de 11,23 m  até o vértice 

P1334, definido pelas coordenadas E: 6.890.856,670 m e N: 637.263,750 m com 

azimute 36° 17' 06,96'' e distância de 6,86 m  até o vértice P1335, definido pelas 

coordenadas E: 6.890.860,730 m e N: 637.269,280 m com azimute 107° 08' 

21,27'' e distância de 18,46 m  até o vértice P1336, definido pelas coordenadas E: 

6.890.878,370 m e N: 637.263,840 m com azimute 112° 46' 46,07'' e distância de 

3,59 m  até o vértice P1337, definido pelas coordenadas E: 6.890.881,680 m e N: 

637.262,450 m com azimute 112° 40' 05,12'' e distância de 8,23 m  até o vértice 

P1338, definido pelas coordenadas E: 6.890.889,270 m e N: 637.259,280 m com 

azimute 124° 50' 07,96'' e distância de 11,10 m  até o vértice P1339, definido 

pelas coordenadas E: 6.890.898,380 m e N: 637.252,940 m com azimute 124° 20' 

12,94'' e distância de 10,32 m  até o vértice P1340, definido pelas coordenadas E: 

6.890.906,900 m e N: 637.247,120 m com azimute 116° 05' 09,88'' e distância de 

11,23 m  até o vértice P1341, definido pelas coordenadas E: 6.890.916,990 m e N: 

637.242,180 m com azimute 115° 26' 55,66'' e distância de 13,54 m  até o vértice 

P1342, definido pelas coordenadas E: 6.890.929,220 m e N: 637.236,360 m com 

azimute 115° 35' 34,46'' e distância de 11,60 m  até o vértice P1343, definido 

pelas coordenadas E: 6.890.939,680 m e N: 637.231,350 m com azimute 119° 16' 

06,40'' e distância de 12,23 m  até o vértice P1344, definido pelas coordenadas E: 

6.890.950,350 m e N: 637.225,370 m com azimute 123° 16' 14,89'' e distância de 

10,99 m  até o vértice P1345, definido pelas coordenadas E: 6.890.959,540 m e N: 

637.219,340 m com azimute 128° 38' 31,85'' e distância de 10,15 m  até o vértice 
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P1346, definido pelas coordenadas E: 6.890.967,470 m e N: 637.213,000 m com 

azimute 130° 22' 39,47'' e distância de 10,00 m  até o vértice P1347, definido 

pelas coordenadas E: 6.890.975,090 m e N: 637.206,520 m com azimute 113° 38' 

42,29'' e distância de 10,45 m  até o vértice P1348, definido pelas coordenadas E: 

6.890.984,660 m e N: 637.202,330 m com azimute 126° 51' 31,13'' e distância de 

10,19 m  até o vértice P1349, definido pelas coordenadas E: 6.890.992,810 m e N: 

637.196,220 m com azimute 123° 28' 49,25'' e distância de 11,37 m  até o vértice 

P1350, definido pelas coordenadas E: 6.891.002,290 m e N: 637.189,950 m com 

azimute 105° 01' 20,46'' e distância de 10,15 m  até o vértice P1351, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.012,090 m e N: 637.187,320 m com azimute 80° 38' 

16,82'' e distância de 10,33 m  até o vértice P1352, definido pelas coordenadas E: 

6.891.022,280 m e N: 637.189,000 m com azimute 63° 16' 36,47'' e distância de 

11,34 m  até o vértice P1353, definido pelas coordenadas E: 6.891.032,410 m e N: 

637.194,100 m com azimute 65° 16' 00,18'' e distância de 11,47 m  até o vértice 

P1354, definido pelas coordenadas E: 6.891.042,830 m e N: 637.198,900 m com 

azimute 69° 09' 28,28'' e distância de 12,42 m  até o vértice P1355, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.054,440 m e N: 637.203,320 m com azimute 68° 36' 20,05'' 

e distância de 10,72 m  até o vértice P1356, definido pelas coordenadas E: 

6.891.064,420 m e N: 637.207,230 m com azimute 61° 13' 39,50'' e distância de 

10,45 m  até o vértice P1357, definido pelas coordenadas E: 6.891.073,580 m e N: 

637.212,260 m com azimute 60° 29' 18,61'' e distância de 10,35 m  até o vértice 

P1358, definido pelas coordenadas E: 6.891.082,590 m e N: 637.217,360 m com 

azimute 54° 17' 20,79'' e distância de 10,38 m  até o vértice P1359, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.091,020 m e N: 637.223,420 m com azimute 63° 35' 11,73'' 

e distância de 10,14 m  até o vértice P1360, definido pelas coordenadas E: 

6.891.100,100 m e N: 637.227,930 m com azimute 63° 59' 41,37'' e distância de 

6,87 m  até o vértice P1361, definido pelas coordenadas E: 6.891.106,270 m e N: 

637.230,940 m com azimute 108° 09' 54,40'' e distância de 10,07 m  até o vértice 

P1362, definido pelas coordenadas E: 6.891.115,840 m e N: 637.227,800 m com 
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azimute 129° 09' 15,42'' e distância de 11,04 m  até o vértice P1363, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.124,400 m e N: 637.220,830 m com azimute 131° 44' 

29,52'' e distância de 10,57 m  até o vértice P1364, definido pelas coordenadas E: 

6.891.132,290 m e N: 637.213,790 m com azimute 119° 09' 02,02'' e distância de 

11,60 m  até o vértice P1365, definido pelas coordenadas E: 6.891.142,420 m e N: 

637.208,140 m com azimute 114° 39' 12,19'' e distância de 10,19 m  até o vértice 

P1366, definido pelas coordenadas E: 6.891.151,680 m e N: 637.203,890 m com 

azimute 92° 20' 30,67'' e distância de 10,28 m  até o vértice P1367, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.161,950 m e N: 637.203,470 m com azimute 90° 38' 58,83'' 

e distância de 14,11 m  até o vértice P1368, definido pelas coordenadas E: 

6.891.176,060 m e N: 637.203,310 m com azimute 90° 43' 28,27'' e distância de 

10,28 m  até o vértice P1369, definido pelas coordenadas E: 6.891.186,340 m e N: 

637.203,180 m com azimute 84° 10' 02,77'' e distância de 13,09 m  até o vértice 

P1370, definido pelas coordenadas E: 6.891.199,360 m e N: 637.204,510 m com 

azimute 58° 15' 28,86'' e distância de 10,61 m  até o vértice P1371, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.208,380 m e N: 637.210,090 m com azimute 38° 56' 40,91'' 

e distância de 10,99 m  até o vértice P1372, definido pelas coordenadas E: 

6.891.215,290 m e N: 637.218,640 m com azimute 48° 58' 07,00'' e distância de 

10,11 m  até o vértice P1373, definido pelas coordenadas E: 6.891.222,920 m e N: 

637.225,280 m com azimute 65° 27' 33,78'' e distância de 11,77 m  até o vértice 

P1374, definido pelas coordenadas E: 6.891.233,630 m e N: 637.230,170 m com 

azimute 64° 17' 35,99'' e distância de 11,64 m  até o vértice P1375, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.244,120 m e N: 637.235,220 m com azimute 67° 15' 25,99'' 

e distância de 10,40 m  até o vértice P1376, definido pelas coordenadas E: 

6.891.253,710 m e N: 637.239,240 m com azimute 62° 15' 17,52'' e distância de 

11,94 m  até o vértice P1377, definido pelas coordenadas E: 6.891.264,280 m e N: 

637.244,800 m com azimute 68° 16' 56,48'' e distância de 11,43 m  até o vértice 

P1378, definido pelas coordenadas E: 6.891.274,900 m e N: 637.249,030 m com 

azimute 75° 08' 53,57'' e distância de 11,59 m  até o vértice P1379, definido pelas 
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coordenadas E: 6.891.286,100 m e N: 637.252,000 m com azimute 76° 24' 56,47'' 

e distância de 11,07 m  até o vértice P1380, definido pelas coordenadas E: 

6.891.296,860 m e N: 637.254,600 m com azimute 68° 16' 21,02'' e distância de 

10,08 m  até o vértice P1381, definido pelas coordenadas E: 6.891.306,220 m e N: 

637.258,330 m com azimute 70° 38' 37,17'' e distância de 11,01 m  até o vértice 

P1382, definido pelas coordenadas E: 6.891.316,610 m e N: 637.261,980 m com 

azimute 61° 22' 39,25'' e distância de 11,46 m  até o vértice P1383, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.326,670 m e N: 637.267,470 m com azimute 58° 44' 51,04'' 

e distância de 10,89 m  até o vértice P1384, definido pelas coordenadas E: 

6.891.335,980 m e N: 637.273,120 m com azimute 75° 39' 13,51'' e distância de 

12,55 m  até o vértice P1385, definido pelas coordenadas E: 6.891.348,140 m e N: 

637.276,230 m com azimute 62° 04' 50,29'' e distância de 10,79 m  até o vértice 

P1386, definido pelas coordenadas E: 6.891.357,670 m e N: 637.281,280 m com 

azimute 61° 30' 39,41'' e distância de 10,92 m  até o vértice P1387, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.367,270 m e N: 637.286,490 m com azimute 66° 18' 42,17'' 

e distância de 4,46 m  até o vértice P1388, definido pelas coordenadas E: 

6.891.371,350 m e N: 637.288,280 m com azimute 66° 07' 45,24'' e distância de 

5,71 m  até o vértice P1389, definido pelas coordenadas E: 6.891.376,570 m e N: 

637.290,590 m com azimute 61° 19' 31,38'' e distância de 10,69 m  até o vértice 

P1390, definido pelas coordenadas E: 6.891.385,950 m e N: 637.295,720 m com 

azimute 68° 03' 51,06'' e distância de 5,54 m  até o vértice P1391, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.391,090 m e N: 637.297,790 m com azimute 67° 58' 45,85'' 

e distância de 7,28 m  até o vértice P1392, definido pelas coordenadas E: 

6.891.397,840 m e N: 637.300,520 m com azimute 66° 51' 46,78'' e distância de 

10,99 m  até o vértice P1393, definido pelas coordenadas E: 6.891.407,950 m e N: 

637.304,840 m com azimute 74° 28' 54,61'' e distância de 10,32 m  até o vértice 

P1394, definido pelas coordenadas E: 6.891.417,890 m e N: 637.307,600 m com 

azimute 73° 17' 45,72'' e distância de 11,62 m  até o vértice P1395, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.429,020 m e N: 637.310,940 m com azimute 69° 37' 33,66'' 
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e distância de 12,52 m  até o vértice P1396, definido pelas coordenadas E: 

6.891.440,760 m e N: 637.315,300 m com azimute 72° 09' 08,23'' e distância de 

14,19 m  até o vértice P1397, definido pelas coordenadas E: 6.891.454,270 m e N: 

637.319,650 m com azimute 69° 02' 35,55'' e distância de 11,21 m  até o vértice 

P1398, definido pelas coordenadas E: 6.891.464,740 m e N: 637.323,660 m com 

azimute 75° 19' 51,21'' e distância de 14,49 m  até o vértice P1399, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.478,760 m e N: 637.327,330 m com azimute 77° 56' 28,86'' 

e distância de 14,41 m  até o vértice P1400, definido pelas coordenadas E: 

6.891.492,850 m e N: 637.330,340 m com azimute 77° 01' 01,74'' e distância de 

10,95 m  até o vértice P1401, definido pelas coordenadas E: 6.891.503,520 m e N: 

637.332,800 m com azimute 84° 25' 25,34'' e distância de 10,19 m  até o vértice 

P1402, definido pelas coordenadas E: 6.891.513,660 m e N: 637.333,790 m com 

azimute 80° 46' 59,81'' e distância de 10,74 m  até o vértice P1403, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.524,260 m e N: 637.335,510 m com azimute 85° 11' 37,11'' 

e distância de 10,03 m  até o vértice P1404, definido pelas coordenadas E: 

6.891.534,250 m e N: 637.336,350 m com azimute 86° 34' 18,79'' e distância de 

10,37 m  até o vértice P1405, definido pelas coordenadas E: 6.891.544,600 m e N: 

637.336,970 m com azimute 75° 46' 55,96'' e distância de 11,48 m  até o vértice 

P1406, definido pelas coordenadas E: 6.891.555,730 m e N: 637.339,790 m com 

azimute 80° 40' 37,72'' e distância de 11,48 m  até o vértice P1407, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.567,060 m e N: 637.341,650 m com azimute 82° 01' 46,53'' 

e distância de 14,21 m  até o vértice P1408, definido pelas coordenadas E: 

6.891.581,130 m e N: 637.343,620 m com azimute 76° 47' 41,67'' e distância de 

12,04 m  até o vértice P1409, definido pelas coordenadas E: 6.891.592,850 m e N: 

637.346,370 m com azimute 83° 23' 34,32'' e distância de 10,43 m  até o vértice 

P1410, definido pelas coordenadas E: 6.891.603,210 m e N: 637.347,570 m com 

azimute 83° 18' 06,54'' e distância de 11,49 m  até o vértice P1411, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.614,620 m e N: 637.348,910 m com azimute 79° 20' 39,08'' 

e distância de 11,68 m  até o vértice P1412, definido pelas coordenadas E: 
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6.891.626,100 m e N: 637.351,070 m com azimute 69° 22' 03,83'' e distância de 

10,56 m  até o vértice P1413, definido pelas coordenadas E: 6.891.635,980 m e N: 

637.354,790 m com azimute 62° 46' 19,93'' e distância de 11,21 m  até o vértice 

P1414, definido pelas coordenadas E: 6.891.645,950 m e N: 637.359,920 m com 

azimute 64° 29' 36,09'' e distância de 11,38 m  até o vértice P1415, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.656,220 m e N: 637.364,820 m com azimute 86° 55' 38,75'' 

e distância de 10,07 m  até o vértice P1416, definido pelas coordenadas E: 

6.891.666,280 m e N: 637.365,360 m com azimute 89° 53' 35,18'' e distância de 

10,72 m  até o vértice P1417, definido pelas coordenadas E: 6.891.677,000 m e N: 

637.365,380 m com azimute 85° 19' 43,04'' e distância de 10,31 m  até o vértice 

P1418, definido pelas coordenadas E: 6.891.687,280 m e N: 637.366,220 m com 

azimute 77° 41' 28,13'' e distância de 12,15 m  até o vértice P1419, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.699,150 m e N: 637.368,810 m com azimute 68° 16' 13,93'' 

e distância de 11,83 m  até o vértice P1420, definido pelas coordenadas E: 

6.891.710,140 m e N: 637.373,190 m com azimute 77° 45' 32,69'' e distância de 

11,23 m  até o vértice P1421, definido pelas coordenadas E: 6.891.721,110 m e N: 

637.375,570 m com azimute 80° 14' 45,48'' e distância de 10,98 m  até o vértice 

P1422, definido pelas coordenadas E: 6.891.731,930 m e N: 637.377,430 m com 

azimute 88° 20' 49,92'' e distância de 11,09 m  até o vértice P1423, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.743,020 m e N: 637.377,750 m com azimute 86° 28' 19,84'' 

e distância de 11,05 m  até o vértice P1424, definido pelas coordenadas E: 

6.891.754,050 m e N: 637.378,430 m com azimute 77° 10' 10,81'' e distância de 

10,72 m  até o vértice P1425, definido pelas coordenadas E: 6.891.764,500 m e N: 

637.380,810 m com azimute 79° 21' 19,65'' e distância de 11,31 m  até o vértice 

P1426, definido pelas coordenadas E: 6.891.775,620 m e N: 637.382,900 m com 

azimute 82° 21' 16,73'' e distância de 11,20 m  até o vértice P1427, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.786,720 m e N: 637.384,390 m com azimute 70° 43' 41,40'' 

e distância de 10,39 m  até o vértice P1428, definido pelas coordenadas E: 

6.891.796,530 m e N: 637.387,820 m com azimute 64° 38' 21,57'' e distância de 
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11,28 m  até o vértice P1429, definido pelas coordenadas E: 6.891.806,720 m e N: 

637.392,650 m com azimute 55° 49' 44,10'' e distância de 11,89 m  até o vértice 

P1430, definido pelas coordenadas E: 6.891.816,560 m e N: 637.399,330 m com 

azimute 61° 56' 26,21'' e distância de 10,29 m  até o vértice P1431, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.825,640 m e N: 637.404,170 m com azimute 59° 13' 29,99'' 

e distância de 11,45 m  até o vértice P1432, definido pelas coordenadas E: 

6.891.835,480 m e N: 637.410,030 m com azimute 56° 42' 53,78'' e distância de 

11,77 m  até o vértice P1433, definido pelas coordenadas E: 6.891.845,320 m e N: 

637.416,490 m com azimute 55° 10' 25,93'' e distância de 12,45 m  até o vértice 

P1434, definido pelas coordenadas E: 6.891.855,540 m e N: 637.423,600 m com 

azimute 57° 06' 09,35'' e distância de 10,83 m  até o vértice P1435, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.864,630 m e N: 637.429,480 m com azimute 57° 22' 18,03'' 

e distância de 10,63 m  até o vértice P1436, definido pelas coordenadas E: 

6.891.873,580 m e N: 637.435,210 m com azimute 48° 40' 25,80'' e distância de 

11,15 m  até o vértice P1437, definido pelas coordenadas E: 6.891.881,950 m e N: 

637.442,570 m com azimute 36° 39' 51,08'' e distância de 10,58 m  até o vértice 

P1438, definido pelas coordenadas E: 6.891.888,270 m e N: 637.451,060 m com 

azimute 25° 01' 12,74'' e distância de 10,45 m  até o vértice P1439, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.892,690 m e N: 637.460,530 m com azimute 20° 03' 15,97'' 

e distância de 10,29 m  até o vértice P1440, definido pelas coordenadas E: 

6.891.896,220 m e N: 637.470,200 m com azimute 41° 40' 28,65'' e distância de 

11,58 m  até o vértice P1441, definido pelas coordenadas E: 6.891.903,920 m e N: 

637.478,850 m com azimute 58° 00' 35,55'' e distância de 27,86 m  até o vértice 

P1442, definido pelas coordenadas E: 6.891.927,550 m e N: 637.493,610 m com 

azimute 66° 38' 27,25'' e distância de 199,68 m  até o vértice P1443, definido 

pelas coordenadas E: 6.892.110,860 m e N: 637.572,780 m com azimute 354° 46' 

05,62'' e distância de 416,74 m  até o vértice P1444, definido pelas coordenadas 

E: 6.892.072,860 m e N: 637.987,780 m com azimute 7° 23' 08,61'' e distância de 

99,50 m  até o vértice P1445, definido pelas coordenadas E: 6.892.085,650 m e N: 
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638.086,450 m com azimute 3° 54' 35,35'' e distância de 36,22 m  até o vértice 

P1446, definido pelas coordenadas E: 6.892.088,120 m e N: 638.122,590 m com 

azimute 10° 07' 24,06'' e distância de 45,74 m  até o vértice P1447, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.096,160 m e N: 638.167,620 m com azimute 7° 22' 59,83'' 

e distância de 122,17 m  até o vértice P1448, definido pelas coordenadas E: 

6.892.111,860 m e N: 638.288,780 m com azimute 322° 07' 30,06'' e distância de 

193,83 m  até o vértice P1449, definido pelas coordenadas E: 6.891.992,860 m e 

N: 638.441,780 m com azimute 357° 44' 29,83'' e distância de 355,28 m  até o 

vértice P1450, definido pelas coordenadas E: 6.891.978,860 m e N: 638.796,780 

m com azimute 307° 21' 44,00'' e distância de 372,41 m  até o vértice P1451, 

definido pelas coordenadas E: 6.891.682,860 m e N: 639.022,780 m com azimute 

17° 11' 41,91'' e distância de 21,92 m  até o vértice P1452, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.689,340 m e N: 639.043,720 m com azimute 5° 01' 26,67'' 

e distância de 0,91 m  até o vértice P1453, definido pelas coordenadas E: 

6.891.689,420 m e N: 639.044,630 m com azimute 15° 11' 38,29'' e distância de 

10,68 m  até o vértice P1454, definido pelas coordenadas E: 6.891.692,220 m e N: 

639.054,940 m com azimute 23° 37' 45,76'' e distância de 5,06 m  até o vértice 

P1455, definido pelas coordenadas E: 6.891.694,250 m e N: 639.059,580 m com 

azimute 17° 11' 02,63'' e distância de 37,81 m  até o vértice P1456, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.705,420 m e N: 639.095,700 m com azimute 1° 45' 33,15'' 

e distância de 11,08 m  até o vértice P1457, definido pelas coordenadas E: 

6.891.705,760 m e N: 639.106,770 m com azimute 9° 50' 59,09'' e distância de 

10,70 m  até o vértice P1458, definido pelas coordenadas E: 6.891.707,590 m e N: 

639.117,310 m com azimute 22° 31' 59,70'' e distância de 10,18 m  até o vértice 

P1459, definido pelas coordenadas E: 6.891.711,490 m e N: 639.126,710 m com 

azimute 36° 55' 38,52'' e distância de 9,97 m  até o vértice P1460, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.717,480 m e N: 639.134,680 m com azimute 17° 11' 20,53'' 

e distância de 122,02 m  até o vértice P1461, definido pelas coordenadas E: 

6.891.753,540 m e N: 639.251,250 m com azimute 0° 52' 04,99'' e distância de 
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0,66 m  até o vértice P1462, definido pelas coordenadas E: 6.891.753,550 m e N: 

639.251,910 m com azimute 3° 55' 48,63'' e distância de 10,50 m  até o vértice 

P1463, definido pelas coordenadas E: 6.891.754,270 m e N: 639.262,390 m com 

azimute 0° 47' 31,41'' e distância de 10,85 m  até o vértice P1464, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.754,420 m e N: 639.273,240 m com azimute 359° 55' 

03,93'' e distância de 20,90 m  até o vértice P1465, definido pelas coordenadas E: 

6.891.754,390 m e N: 639.294,140 m com azimute 0° 57' 58,34'' e distância de 

20,16 m  até o vértice P1466, definido pelas coordenadas E: 6.891.754,730 m e N: 

639.314,300 m com azimute 12° 28' 50,34'' e distância de 11,61 m  até o vértice 

P1467, definido pelas coordenadas E: 6.891.757,240 m e N: 639.325,640 m com 

azimute 19° 54' 56,29'' e distância de 10,16 m  até o vértice P1468, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.760,700 m e N: 639.335,190 m com azimute 25° 34' 42,62'' 

e distância de 10,91 m  até o vértice P1469, definido pelas coordenadas E: 

6.891.765,410 m e N: 639.345,030 m com azimute 23° 17' 07,53'' e distância de 

10,40 m  até o vértice P1470, definido pelas coordenadas E: 6.891.769,520 m e N: 

639.354,580 m com azimute 19° 12' 35,32'' e distância de 11,46 m  até o vértice 

P1471, definido pelas coordenadas E: 6.891.773,290 m e N: 639.365,400 m com 

azimute 16° 20' 04,79'' e distância de 20,62 m  até o vértice P1472, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.779,090 m e N: 639.385,190 m com azimute 17° 51' 40,29'' 

e distância de 11,05 m  até o vértice P1473, definido pelas coordenadas E: 

6.891.782,480 m e N: 639.395,710 m com azimute 10° 44' 24,95'' e distância de 

21,30 m  até o vértice P1474, definido pelas coordenadas E: 6.891.786,450 m e N: 

639.416,640 m com azimute 12° 23' 45,36'' e distância de 11,69 m  até o vértice 

P1475, definido pelas coordenadas E: 6.891.788,960 m e N: 639.428,060 m com 

azimute 9° 16' 55,44'' e distância de 10,97 m  até o vértice P1476, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.790,730 m e N: 639.438,890 m com azimute 2° 48' 32,83'' 

e distância de 10,20 m  até o vértice P1477, definido pelas coordenadas E: 

6.891.791,230 m e N: 639.449,080 m com azimute 0° 46' 54,35'' e distância de 

10,26 m  até o vértice P1478, definido pelas coordenadas E: 6.891.791,370 m e N: 
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639.459,340 m com azimute 0° 44' 08,12'' e distância de 41,28 m  até o vértice 

P1479, definido pelas coordenadas E: 6.891.791,900 m e N: 639.500,620 m com 

azimute 1° 16' 39,54'' e distância de 19,28 m  até o vértice P1480, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.792,330 m e N: 639.519,900 m com azimute 351° 52' 

35,60'' e distância de 12,17 m  até o vértice P1481, definido pelas coordenadas E: 

6.891.790,610 m e N: 639.531,950 m com azimute 351° 52' 11,63'' e distância de 

11,95 m  até o vértice P1482, definido pelas coordenadas E: 6.891.788,920 m e N: 

639.543,780 m com azimute 345° 54' 36,98'' e distância de 10,39 m  até o vértice 

P1483, definido pelas coordenadas E: 6.891.786,390 m e N: 639.553,860 m com 

azimute 349° 58' 44,81'' e distância de 10,29 m  até o vértice P1484, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.784,600 m e N: 639.563,990 m com azimute 351° 52' 

11,63'' e distância de 10,54 m  até o vértice P1485, definido pelas coordenadas E: 

6.891.783,110 m e N: 639.574,420 m com azimute 353° 09' 18,33'' e distância de 

10,66 m  até o vértice P1486, definido pelas coordenadas E: 6.891.781,840 m e N: 

639.585,000 m com azimute 346° 41' 58,48'' e distância de 10,95 m  até o vértice 

P1487, definido pelas coordenadas E: 6.891.779,320 m e N: 639.595,660 m com 

azimute 345° 05' 13,08'' e distância de 12,05 m  até o vértice P1488, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.776,220 m e N: 639.607,300 m com azimute 349° 35' 

39,99'' e distância de 10,69 m  até o vértice P1489, definido pelas coordenadas E: 

6.891.774,290 m e N: 639.617,810 m com azimute 339° 31' 28,72'' e distância de 

11,64 m  até o vértice P1490, definido pelas coordenadas E: 6.891.770,220 m e N: 

639.628,710 m com azimute 334° 55' 19,12'' e distância de 11,89 m  até o vértice 

P1491, definido pelas coordenadas E: 6.891.765,180 m e N: 639.639,480 m com 

azimute 336° 30' 20,93'' e distância de 10,44 m  até o vértice P1492, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.761,020 m e N: 639.649,050 m com azimute 341° 20' 

11,60'' e distância de 12,69 m  até o vértice P1493, definido pelas coordenadas E: 

6.891.756,960 m e N: 639.661,070 m com azimute 344° 34' 27,28'' e distância de 

10,60 m  até o vértice P1494, definido pelas coordenadas E: 6.891.754,140 m e N: 

639.671,290 m com azimute 341° 30' 40,27'' e distância de 10,09 m  até o vértice 
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P1495, definido pelas coordenadas E: 6.891.750,940 m e N: 639.680,860 m com 

azimute 340° 10' 41,31'' e distância de 10,32 m  até o vértice P1496, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.747,440 m e N: 639.690,570 m com azimute 342° 11' 

12,63'' e distância de 10,20 m  até o vértice P1497, definido pelas coordenadas E: 

6.891.744,320 m e N: 639.700,280 m com azimute 338° 13' 37,63'' e distância de 

11,19 m  até o vértice P1498, definido pelas coordenadas E: 6.891.740,170 m e N: 

639.710,670 m com azimute 343° 22' 50,04'' e distância de 12,38 m  até o vértice 

P1499, definido pelas coordenadas E: 6.891.736,630 m e N: 639.722,530 m com 

azimute 350° 27' 33,04'' e distância de 10,80 m  até o vértice P1500, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.734,840 m e N: 639.733,180 m com azimute 357° 24' 

07,10'' e distância de 11,47 m  até o vértice P1501, definido pelas coordenadas E: 

6.891.734,320 m e N: 639.744,640 m com azimute 353° 31' 05,11'' e distância de 

11,16 m  até o vértice P1502, definido pelas coordenadas E: 6.891.733,060 m e N: 

639.755,730 m com azimute 352° 00' 00,06'' e distância de 11,21 m  até o vértice 

P1503, definido pelas coordenadas E: 6.891.731,500 m e N: 639.766,830 m com 

azimute 354° 02' 00,21'' e distância de 12,03 m  até o vértice P1504, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.730,250 m e N: 639.778,790 m com azimute 349° 27' 

25,53'' e distância de 10,55 m  até o vértice P1505, definido pelas coordenadas E: 

6.891.728,320 m e N: 639.789,160 m com azimute 354° 34' 10,40'' e distância de 

10,99 m  até o vértice P1506, definido pelas coordenadas E: 6.891.727,280 m e N: 

639.800,100 m com azimute 336° 29' 44,71'' e distância de 12,06 m  até o vértice 

P1507, definido pelas coordenadas E: 6.891.722,470 m e N: 639.811,160 m com 

azimute 323° 54' 12,51'' e distância de 10,96 m  até o vértice P1508, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.716,010 m e N: 639.820,020 m com azimute 320° 40' 

30,40'' e distância de 10,23 m  até o vértice P1509, definido pelas coordenadas E: 

6.891.709,530 m e N: 639.827,930 m com azimute 328° 51' 46,53'' e distância de 

10,77 m  até o vértice P1510, definido pelas coordenadas E: 6.891.703,960 m e N: 

639.837,150 m com azimute 352° 14' 33,27'' e distância de 10,00 m  até o vértice 

P1511, definido pelas coordenadas E: 6.891.702,610 m e N: 639.847,060 m com 
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azimute 348° 36' 55,52'' e distância de 10,54 m  até o vértice P1512, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.700,530 m e N: 639.857,390 m com azimute 352° 35' 

33,13'' e distância de 10,32 m  até o vértice P1513, definido pelas coordenadas E: 

6.891.699,200 m e N: 639.867,620 m com azimute 350° 56' 31,60'' e distância de 

11,18 m  até o vértice P1514, definido pelas coordenadas E: 6.891.697,440 m e N: 

639.878,660 m com azimute 352° 53' 32,01'' e distância de 8,24 m  até o vértice 

P1515, definido pelas coordenadas E: 6.891.696,420 m e N: 639.886,840 m com 

azimute 0° 06' 41,29'' e distância de 10,28 m  até o vértice P1516, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.696,440 m e N: 639.897,120 m com azimute 359° 13' 

51,51'' e distância de 10,43 m  até o vértice P1517, definido pelas coordenadas E: 

6.891.696,300 m e N: 639.907,550 m com azimute 359° 12' 42,49'' e distância de 

11,63 m  até o vértice P1518, definido pelas coordenadas E: 6.891.696,140 m e N: 

639.919,180 m com azimute 359° 16' 49,37'' e distância de 10,35 m  até o vértice 

P1519, definido pelas coordenadas E: 6.891.696,010 m e N: 639.929,530 m com 

azimute 356° 40' 09,99'' e distância de 16,87 m  até o vértice P1520, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.695,030 m e N: 639.946,370 m com azimute 352° 33' 

15,72'' e distância de 10,42 m  até o vértice P1521, definido pelas coordenadas E: 

6.891.693,680 m e N: 639.956,700 m com azimute 349° 27' 54,62'' e distância de 

12,03 m  até o vértice P1522, definido pelas coordenadas E: 6.891.691,480 m e N: 

639.968,530 m com azimute 358° 57' 10,96'' e distância de 13,68 m  até o vértice 

P1523, definido pelas coordenadas E: 6.891.691,230 m e N: 639.982,210 m com 

azimute 1° 14' 13,85'' e distância de 10,65 m  até o vértice P1524, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.691,460 m e N: 639.992,860 m com azimute 0° 39' 32,70'' 

e distância de 12,17 m  até o vértice P1525, definido pelas coordenadas E: 

6.891.691,600 m e N: 640.005,030 m com azimute 359° 44' 22,44'' e distância de 

4,40 m  até o vértice P1526, definido pelas coordenadas E: 6.891.691,580 m e N: 

640.009,430 m com azimute 4° 06' 32,46'' e distância de 3,49 m  até o vértice 

P1527, definido pelas coordenadas E: 6.891.691,830 m e N: 640.012,910 m com 

azimute 0° e distância de 3,61 m  até o vértice P1528, definido pelas coordenadas 
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E: 6.891.691,830 m e N: 640.016,520 m com azimute 358° 52' 59,10'' e distância 

de 12,31 m  até o vértice P1529, definido pelas coordenadas E: 6.891.691,590 m e 

N: 640.028,830 m com azimute 349° 21' 47,69'' e distância de 12,35 m  até o 

vértice P1530, definido pelas coordenadas E: 6.891.689,310 m e N: 640.040,970 

m com azimute 355° 31' 14,86'' e distância de 10,37 m  até o vértice P1531, 

definido pelas coordenadas E: 6.891.688,500 m e N: 640.051,310 m com azimute 

58° 32' 14,02'' e distância de 10,63 m  até o vértice P1532, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.697,570 m e N: 640.056,860 m com azimute 61° 43' 07,45'' 

e distância de 11,95 m  até o vértice P1533, definido pelas coordenadas E: 

6.891.708,090 m e N: 640.062,520 m com azimute 60° 34' 33,89'' e distância de 

10,85 m  até o vértice P1534, definido pelas coordenadas E: 6.891.717,540 m e N: 

640.067,850 m com azimute 58° 07' 20,95'' e distância de 11,40 m  até o vértice 

P1535, definido pelas coordenadas E: 6.891.727,220 m e N: 640.073,870 m com 

azimute 47° 00' 09,12'' e distância de 11,13 m  até o vértice P1536, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.735,360 m e N: 640.081,460 m com azimute 34° 38' 30,44'' 

e distância de 10,19 m  até o vértice P1537, definido pelas coordenadas E: 

6.891.741,150 m e N: 640.089,840 m com azimute 36° 15' 52,23'' e distância de 

11,55 m  até o vértice P1538, definido pelas coordenadas E: 6.891.747,980 m e N: 

640.099,150 m com azimute 37° 29' 07,88'' e distância de 11,35 m  até o vértice 

P1539, definido pelas coordenadas E: 6.891.754,890 m e N: 640.108,160 m com 

azimute 37° 36' 23,75'' e distância de 10,11 m  até o vértice P1540, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.761,060 m e N: 640.116,170 m com azimute 35° 55' 27,24'' 

e distância de 11,03 m  até o vértice P1541, definido pelas coordenadas E: 

6.891.767,530 m e N: 640.125,100 m com azimute 32° 45' 00,71'' e distância de 

11,50 m  até o vértice P1542, definido pelas coordenadas E: 6.891.773,750 m e N: 

640.134,770 m com azimute 31° 58' 40,41'' e distância de 11,05 m  até o vértice 

P1543, definido pelas coordenadas E: 6.891.779,600 m e N: 640.144,140 m com 

azimute 31° 59' 57,64'' e distância de 10,06 m  até o vértice P1544, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.784,930 m e N: 640.152,670 m com azimute 33° 18' 48,00'' 
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e distância de 10,12 m  até o vértice P1545, definido pelas coordenadas E: 

6.891.790,490 m e N: 640.161,130 m com azimute 32° 51' 26,16'' e distância de 

12,98 m  até o vértice P1546, definido pelas coordenadas E: 6.891.797,530 m e N: 

640.172,030 m com azimute 37° 19' 54,04'' e distância de 10,17 m  até o vértice 

P1547, definido pelas coordenadas E: 6.891.803,700 m e N: 640.180,120 m com 

azimute 38° 52' 13,40'' e distância de 10,20 m  até o vértice P1548, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.810,100 m e N: 640.188,060 m com azimute 54° 25' 48,13'' 

e distância de 10,31 m  até o vértice P1549, definido pelas coordenadas E: 

6.891.818,490 m e N: 640.194,060 m com azimute 57° 03' 08,48'' e distância de 

11,34 m  até o vértice P1550, definido pelas coordenadas E: 6.891.828,010 m e N: 

640.200,230 m com azimute 57° 11' 13,36'' e distância de 11,96 m  até o vértice 

P1551, definido pelas coordenadas E: 6.891.838,060 m e N: 640.206,710 m com 

azimute 50° 56' 38,98'' e distância de 12,43 m  até o vértice P1552, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.847,710 m e N: 640.214,540 m com azimute 47° 41' 00,18'' 

e distância de 16,16 m  até o vértice P1553, definido pelas coordenadas E: 

6.891.859,660 m e N: 640.225,420 m com azimute 47° 28' 11,27'' e distância de 

12,47 m  até o vértice P1554, definido pelas coordenadas E: 6.891.868,850 m e N: 

640.233,850 m com azimute 39° 17' 58,93'' e distância de 11,75 m  até o vértice 

P1555, definido pelas coordenadas E: 6.891.876,290 m e N: 640.242,940 m com 

azimute 35° 36' 07,96'' e distância de 12,39 m  até o vértice P1556, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.883,500 m e N: 640.253,010 m com azimute 31° 22' 22,82'' 

e distância de 10,08 m  até o vértice P1557, definido pelas coordenadas E: 

6.891.888,750 m e N: 640.261,620 m com azimute 31° 08' 14,39'' e distância de 

12,45 m  até o vértice P1558, definido pelas coordenadas E: 6.891.895,190 m e N: 

640.272,280 m com azimute 38° 36' 28,62'' e distância de 10,35 m  até o vértice 

P1559, definido pelas coordenadas E: 6.891.901,650 m e N: 640.280,370 m com 

azimute 47° 11' 54,87'' e distância de 11,61 m  até o vértice P1560, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.910,170 m e N: 640.288,260 m com azimute 52° 39' 16,67'' 

e distância de 12,05 m  até o vértice P1561, definido pelas coordenadas E: 
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6.891.919,750 m e N: 640.295,570 m com azimute 52° 14' 14,98'' e distância de 

11,17 m  até o vértice P1562, definido pelas coordenadas E: 6.891.928,580 m e N: 

640.302,410 m com azimute 41° 20' 27,26'' e distância de 12,52 m  até o vértice 

P1563, definido pelas coordenadas E: 6.891.936,850 m e N: 640.311,810 m com 

azimute 54° 15' 46,17'' e distância de 6,68 m  até o vértice P1564, definido pelas 

coordenadas E: 6.891.942,270 m e N: 640.315,710 m com azimute 51° 57' 03,86'' 

e distância de 10,40 m  até o vértice P1565, definido pelas coordenadas E: 

6.891.950,460 m e N: 640.322,120 m com azimute 78° 31' 41,25'' e distância de 

10,41 m  até o vértice P1566, definido pelas coordenadas E: 6.891.960,660 m e N: 

640.324,190 m com azimute 121° 33' 59,91'' e distância de 10,11 m  até o vértice 

P1567, definido pelas coordenadas E: 6.891.969,270 m e N: 640.318,900 m com 

azimute 134° 14' 09,97'' e distância de 10,08 m  até o vértice P1568, definido 

pelas coordenadas E: 6.891.976,490 m e N: 640.311,870 m com azimute 106° 00' 

26,66'' e distância de 10,15 m  até o vértice P1569, definido pelas coordenadas E: 

6.891.986,250 m e N: 640.309,070 m com azimute 57° 07' 09,22'' e distância de 

10,41 m  até o vértice P1570, definido pelas coordenadas E: 6.891.994,990 m e N: 

640.314,720 m com azimute 72° 43' 27,91'' e distância de 14,38 m  até o vértice 

P1571, definido pelas coordenadas E: 6.892.008,720 m e N: 640.318,990 m com 

azimute 73° 01' 03,75'' e distância de 17,84 m  até o vértice P1572, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.025,780 m e N: 640.324,200 m com azimute 50° 39' 45,78'' 

e distância de 13,47 m  até o vértice P1573, definido pelas coordenadas E: 

6.892.036,200 m e N: 640.332,740 m com azimute 29° 00' 59,70'' e distância de 

14,64 m  até o vértice P1574, definido pelas coordenadas E: 6.892.043,300 m e N: 

640.345,540 m com azimute 16° 58' 56,25'' e distância de 17,84 m  até o vértice 

P1575, definido pelas coordenadas E: 6.892.048,510 m e N: 640.362,600 m com 

azimute 26° 33' 54,18'' e distância de 15,90 m  até o vértice P1576, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.055,620 m e N: 640.376,820 m com azimute 19° 37' 06,57'' 

e distância de 17,45 m  até o vértice P1577, definido pelas coordenadas E: 

6.892.061,480 m e N: 640.393,260 m com azimute 44° 59' 60,00'' e distância de 

Página 97 de 121 Parte integrante do Avulso do PLS nº 208 de 2018.

196 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 
 

97 

13,72 m  até o vértice P1578, definido pelas coordenadas E: 6.892.071,180 m e N: 

640.402,960 m com azimute 64° 55' 54,50'' e distância de 11,47 m  até o vértice 

P1579, definido pelas coordenadas E: 6.892.081,570 m e N: 640.407,820 m com 

azimute 31° 44' 59,99'' e distância de 17,12 m  até o vértice P1580, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.090,580 m e N: 640.422,380 m com azimute 33° 40' 08,00'' 

e distância de 15,01 m  até o vértice P1581, definido pelas coordenadas E: 

6.892.098,900 m e N: 640.434,870 m com azimute 31° 24' 26,19'' e distância de 

14,62 m  até o vértice P1582, definido pelas coordenadas E: 6.892.106,520 m e N: 

640.447,350 m com azimute 12° 30' 51,21'' e distância de 12,78 m  até o vértice 

P1583, definido pelas coordenadas E: 6.892.109,290 m e N: 640.459,830 m com 

azimute 32° 43' 34,60'' e distância de 11,54 m  até o vértice P1584, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.115,530 m e N: 640.469,540 m com azimute 54° 01' 50,85'' 

e distância de 9,42 m  até o vértice P1585, definido pelas coordenadas E: 

6.892.123,150 m e N: 640.475,070 m com azimute 20° 41' 32,26'' e distância de 

11,32 m  até o vértice P1586, definido pelas coordenadas E: 6.892.127,150 m e N: 

640.485,660 m com azimute 20° 45' 24,15'' e distância de 10,69 m  até o vértice 

P1587, definido pelas coordenadas E: 6.892.130,940 m e N: 640.495,660 m com 

azimute 16° 48' 31,29'' e distância de 10,03 m  até o vértice P1588, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.133,840 m e N: 640.505,260 m com azimute 17° 44' 48,67'' 

e distância de 10,01 m  até o vértice P1589, definido pelas coordenadas E: 

6.892.136,890 m e N: 640.514,790 m com azimute 21° 39' 26,65'' e distância de 

11,08 m  até o vértice P1590, definido pelas coordenadas E: 6.892.140,980 m e N: 

640.525,090 m com azimute 23° 43' 21,85'' e distância de 10,19 m  até o vértice 

P1591, definido pelas coordenadas E: 6.892.145,080 m e N: 640.534,420 m com 

azimute 19° 36' 49,85'' e distância de 10,61 m  até o vértice P1592, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.148,640 m e N: 640.544,410 m com azimute 11° 24' 23,59'' 

e distância de 10,47 m  até o vértice P1593, definido pelas coordenadas E: 

6.892.150,710 m e N: 640.554,670 m com azimute 2° 36' 35,33'' e distância de 

10,76 m  até o vértice P1594, definido pelas coordenadas E: 6.892.151,200 m e N: 
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640.565,420 m com azimute 359° 49' 54,53'' e distância de 10,22 m  até o vértice 

P1595, definido pelas coordenadas E: 6.892.151,170 m e N: 640.575,640 m com 

azimute 356° 17' 36,60'' e distância de 10,98 m  até o vértice P1596, definido 

pelas coordenadas E: 6.892.150,460 m e N: 640.586,600 m com azimute 353° 57' 

52,10'' e distância de 10,18 m  até o vértice P1597, definido pelas coordenadas E: 

6.892.149,390 m e N: 640.596,720 m com azimute 342° 17' 58,46'' e distância de 

10,36 m  até o vértice P1598, definido pelas coordenadas E: 6.892.146,240 m e N: 

640.606,590 m com azimute 340° 09' 23,65'' e distância de 10,16 m  até o vértice 

P1599, definido pelas coordenadas E: 6.892.142,790 m e N: 640.616,150 m com 

azimute 337° 18' 53,13'' e distância de 10,11 m  até o vértice P1600, definido 

pelas coordenadas E: 6.892.138,890 m e N: 640.625,480 m com azimute 339° 56' 

49,04'' e distância de 11,20 m  até o vértice P1601, definido pelas coordenadas E: 

6.892.135,050 m e N: 640.636,000 m com azimute 336° 48' 29,99'' e distância de 

10,87 m  até o vértice P1602, definido pelas coordenadas E: 6.892.130,770 m e N: 

640.645,990 m com azimute 331° 16' 32,59'' e distância de 10,45 m  até o vértice 

P1603, definido pelas coordenadas E: 6.892.125,750 m e N: 640.655,150 m com 

azimute 325° 11' 53,16'' e distância de 10,86 m  até o vértice P1604, definido 

pelas coordenadas E: 6.892.119,550 m e N: 640.664,070 m com azimute 331° 03' 

42,30'' e distância de 10,04 m  até o vértice P1605, definido pelas coordenadas E: 

6.892.114,690 m e N: 640.672,860 m com azimute 347° 28' 16,29'' e distância de 

10,42 m  até o vértice P1606, definido pelas coordenadas E: 6.892.112,430 m e N: 

640.683,030 m com azimute 355° 37' 23,06'' e distância de 10,09 m  até o vértice 

P1607, definido pelas coordenadas E: 6.892.111,660 m e N: 640.693,090 m com 

azimute 359° 24' 33,63'' e distância de 10,67 m  até o vértice P1608, definido 

pelas coordenadas E: 6.892.111,550 m e N: 640.703,760 m com azimute 14° 33' 

44,54'' e distância de 10,30 m  até o vértice P1609, definido pelas coordenadas E: 

6.892.114,140 m e N: 640.713,730 m com azimute 14° 14' 51,07'' e distância de 

10,52 m  até o vértice P1610, definido pelas coordenadas E: 6.892.116,730 m e N: 

640.723,930 m com azimute 8° 17' 49,72'' e distância de 11,64 m  até o vértice 
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P1611, definido pelas coordenadas E: 6.892.118,410 m e N: 640.735,450 m com 

azimute 14° 47' 24,92'' e distância de 11,24 m  até o vértice P1612, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.121,280 m e N: 640.746,320 m com azimute 18° 53' 53,69'' 

e distância de 10,56 m  até o vértice P1613, definido pelas coordenadas E: 

6.892.124,700 m e N: 640.756,310 m com azimute 27° 19' 56,49'' e distância de 

11,02 m  até o vértice P1614, definido pelas coordenadas E: 6.892.129,760 m e N: 

640.766,100 m com azimute 31° 52' 23,29'' e distância de 11,02 m  até o vértice 

P1615, definido pelas coordenadas E: 6.892.135,580 m e N: 640.775,460 m com 

azimute 27° 19' 38,12'' e distância de 10,09 m  até o vértice P1616, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.140,210 m e N: 640.784,420 m com azimute 11° 53' 48,90'' 

e distância de 10,72 m  até o vértice P1617, definido pelas coordenadas E: 

6.892.142,420 m e N: 640.794,910 m com azimute 0° 34' 28,22'' e distância de 

10,97 m  até o vértice P1618, definido pelas coordenadas E: 6.892.142,530 m e N: 

640.805,880 m com azimute 359° 01' 12,86'' e distância de 11,11 m  até o vértice 

P1619, definido pelas coordenadas E: 6.892.142,340 m e N: 640.816,990 m com 

azimute 359° 00' 20,06'' e distância de 10,37 m  até o vértice P1620, definido 

pelas coordenadas E: 6.892.142,160 m e N: 640.827,360 m com azimute 0° 39' 

28,49'' e distância de 10,45 m  até o vértice P1621, definido pelas coordenadas E: 

6.892.142,280 m e N: 640.837,810 m com azimute 7° 59' 39,59'' e distância de 

11,94 m  até o vértice P1622, definido pelas coordenadas E: 6.892.143,940 m e N: 

640.849,630 m com azimute 16° 47' 37,27'' e distância de 11,04 m  até o vértice 

P1623, definido pelas coordenadas E: 6.892.147,130 m e N: 640.860,200 m com 

azimute 16° 10' 57,08'' e distância de 10,62 m  até o vértice P1624, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.150,090 m e N: 640.870,400 m com azimute 19° 35' 22,53'' 

e distância de 10,20 m  até o vértice P1625, definido pelas coordenadas E: 

6.892.153,510 m e N: 640.880,010 m com azimute 16° 49' 13,32'' e distância de 

12,23 m  até o vértice P1626, definido pelas coordenadas E: 6.892.157,050 m e N: 

640.891,720 m com azimute 20° 17' 01,38'' e distância de 10,10 m  até o vértice 

P1627, definido pelas coordenadas E: 6.892.160,550 m e N: 640.901,190 m com 
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azimute 23° 42' 05,31'' e distância de 10,92 m  até o vértice P1628, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.164,940 m e N: 640.911,190 m com azimute 26° 07' 54,88'' 

e distância de 10,65 m  até o vértice P1629, definido pelas coordenadas E: 

6.892.169,630 m e N: 640.920,750 m com azimute 24° 38' 50,58'' e distância de 

10,02 m  até o vértice P1630, definido pelas coordenadas E: 6.892.173,810 m e N: 

640.929,860 m com azimute 35° 02' 39,07'' e distância de 10,80 m  até o vértice 

P1631, definido pelas coordenadas E: 6.892.180,010 m e N: 640.938,700 m com 

azimute 48° 20' 20,82'' e distância de 10,44 m  até o vértice P1632, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.187,810 m e N: 640.945,640 m com azimute 49° 55' 24,37'' 

e distância de 11,37 m  até o vértice P1633, definido pelas coordenadas E: 

6.892.196,510 m e N: 640.952,960 m com azimute 61° 05' 21,58'' e distância de 

10,05 m  até o vértice P1634, definido pelas coordenadas E: 6.892.205,310 m e N: 

640.957,820 m com azimute 52° 33' 48,59'' e distância de 10,31 m  até o vértice 

P1635, definido pelas coordenadas E: 6.892.213,500 m e N: 640.964,090 m com 

azimute 56° 34' 30,68'' e distância de 10,18 m  até o vértice P1636, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.222,000 m e N: 640.969,700 m com azimute 57° 12' 25,48'' 

e distância de 11,34 m  até o vértice P1637, definido pelas coordenadas E: 

6.892.231,530 m e N: 640.975,840 m com azimute 50° 27' 52,28'' e distância de 

10,32 m  até o vértice P1638, definido pelas coordenadas E: 6.892.239,490 m e N: 

640.982,410 m com azimute 45° 35' 52,47'' e distância de 11,52 m  até o vértice 

P1639, definido pelas coordenadas E: 6.892.247,720 m e N: 640.990,470 m com 

azimute 44° 17' 39,35'' e distância de 12,63 m  até o vértice P1640, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.256,540 m e N: 640.999,510 m com azimute 36° 22' 39,18'' 

e distância de 10,71 m  até o vértice P1641, definido pelas coordenadas E: 

6.892.262,890 m e N: 641.008,130 m com azimute 37° 37' 00,08'' e distância de 

10,89 m  até o vértice P1642, definido pelas coordenadas E: 6.892.269,540 m e N: 

641.016,760 m com azimute 36° 53' 32,30'' e distância de 10,23 m  até o vértice 

P1643, definido pelas coordenadas E: 6.892.275,680 m e N: 641.024,940 m com 

azimute 37° 46' 14,86'' e distância de 11,58 m  até o vértice P1644, definido pelas 
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coordenadas E: 6.892.282,770 m e N: 641.034,090 m com azimute 39° 30' 14,59'' 

e distância de 10,71 m  até o vértice P1645, definido pelas coordenadas E: 

6.892.289,580 m e N: 641.042,350 m com azimute 38° 00' 29,07'' e distância de 

10,57 m  até o vértice P1646, definido pelas coordenadas E: 6.892.296,090 m e N: 

641.050,680 m com azimute 33° 24' 17,79'' e distância de 10,59 m  até o vértice 

P1647, definido pelas coordenadas E: 6.892.301,920 m e N: 641.059,520 m com 

azimute 26° 15' 03,09'' e distância de 11,42 m  até o vértice P1648, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.306,970 m e N: 641.069,760 m com azimute 31° 49' 33,04'' 

e distância de 10,49 m  até o vértice P1649, definido pelas coordenadas E: 

6.892.312,500 m e N: 641.078,670 m com azimute 30° 53' 59,57'' e distância de 

12,31 m  até o vértice P1650, definido pelas coordenadas E: 6.892.318,820 m e N: 

641.089,230 m com azimute 32° 08' 58,78'' e distância de 10,52 m  até o vértice 

P1651, definido pelas coordenadas E: 6.892.324,420 m e N: 641.098,140 m com 

azimute 31° 49' 38,81'' e distância de 1,71 m  até o vértice P1652, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.325,320 m e N: 641.099,590 m com azimute 17° 11' 22,28'' 

e distância de 692,10 m  até o vértice P1653, definido pelas coordenadas E: 

6.892.529,860 m e N: 641.760,780 m com azimute 307° 20' 38,68'' e distância de 

686,81 m  até o vértice P1654, definido pelas coordenadas E: 6.891.983,840 m e 

N: 642.177,400 m com azimute 52° 09' 41,88'' e distância de 607,97 m  até o 

vértice P1655, definido pelas coordenadas E: 6.892.463,980 m e N: 642.550,350 

m com azimute 13° 03' 21,98'' e distância de 594,36 m  até o vértice P1656, 

definido pelas coordenadas E: 6.892.598,250 m e N: 643.129,350 m com azimute 

2° 51' 24,12'' e distância de 35,11 m  até o vértice P1657, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.600,000 m e N: 643.164,420 m com azimute 13° 03' 42,07'' 

e distância de 198,50 m  até o vértice P1658, definido pelas coordenadas E: 

6.892.644,860 m e N: 643.357,780 m com azimute 10° 44' 44,01'' e distância de 

466,30 m  até o vértice P1659, definido pelas coordenadas E: 6.892.731,800 m e 

N: 643.815,900 m com azimute 18° 06' 46,07'' e distância de 95,05 m  até o 

vértice P1660, definido pelas coordenadas E: 6.892.761,350 m e N: 643.906,240 
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m com azimute 17° 30' 49,95'' e distância de 127,87 m  até o vértice P1661, 

definido pelas coordenadas E: 6.892.799,830 m e N: 644.028,180 m com azimute 

31° 21' 41,10'' e distância de 98,84 m  até o vértice P1662, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.851,270 m e N: 644.112,580 m com azimute 155° 01' 

33,92'' e distância de 4,83 m  até o vértice P1663, definido pelas coordenadas E: 

6.892.853,310 m e N: 644.108,200 m com azimute 26° 10' 36,80'' e distância de 

43,57 m  até o vértice P1664, definido pelas coordenadas E: 6.892.872,530 m e N: 

644.147,300 m com azimute 26° 10' 09,32'' e distância de 275,79 m  até o vértice 

P1665, definido pelas coordenadas E: 6.892.994,160 m e N: 644.394,820 m com 

azimute 95° 32' 08,18'' e distância de 2,28 m  até o vértice P1666, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.996,430 m e N: 644.394,600 m com azimute 95° 29' 43,89'' 

e distância de 479,81 m  até o vértice P1667, definido pelas coordenadas E: 

6.893.474,030 m e N: 644.348,650 m com azimute 15° 23' 49,56'' e distância de 

227,23 m  até o vértice P1668, definido pelas coordenadas E: 6.893.534,360 m e 

N: 644.567,720 m com azimute 13° 19' 47,43'' e distância de 812,47 m  até o 

vértice P1669, definido pelas coordenadas E: 6.893.721,680 m e N: 645.358,300 

m com azimute 13° 40' 22,98'' e distância de 60,45 m  até o vértice P1670, 

definido pelas coordenadas E: 6.893.735,970 m e N: 645.417,040 m com azimute 

302° 34' 20,20'' e distância de 67,82 m  até o vértice P1671, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.678,820 m e N: 645.453,550 m com azimute 288° 26' 

05,82'' e distância de 47,09 m  até o vértice P1672, definido pelas coordenadas E: 

6.893.634,150 m e N: 645.468,440 m com azimute 288° 26' 26,41'' e distância de 

63,35 m  até o vértice P1673, definido pelas coordenadas E: 6.893.574,050 m e N: 

645.488,480 m com azimute 286° 06' 26,39'' e distância de 74,36 m  até o vértice 

P1674, definido pelas coordenadas E: 6.893.502,610 m e N: 645.509,110 m com 

azimute 298° 36' 25,24'' e distância de 39,79 m  até o vértice P1675, definido 

pelas coordenadas E: 6.893.467,680 m e N: 645.528,160 m com azimute 275° 12' 

11,90'' e distância de 52,60 m  até o vértice P1676, definido pelas coordenadas E: 

6.893.415,300 m e N: 645.532,930 m com azimute 346° 05' 39,91'' e distância de 
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36,16 m  até o vértice P1677, definido pelas coordenadas E: 6.893.406,610 m e N: 

645.568,030 m com azimute 12° 45' 50,10'' e distância de 254,28 m  até o vértice 

P1678, definido pelas coordenadas E: 6.893.462,790 m e N: 645.816,030 m com 

azimute 21° 15' 03,21'' e distância de 383,25 m  até o vértice P1679, definido 

pelas coordenadas E: 6.893.601,700 m e N: 646.173,220 m com azimute 355° 56' 

43,23'' e distância de 709,40 m  até o vértice P1680, definido pelas coordenadas 

E: 6.893.551,540 m e N: 646.880,840 m com azimute 12° 44' 28,43'' e distância 

de 95,08 m  até o vértice P1681, definido pelas coordenadas E: 6.893.572,510 m e 

N: 646.973,580 m com azimute 107° 07' 13,46'' e distância de 755,38 m  até o 

vértice P1682, definido pelas coordenadas E: 6.894.294,420 m e N: 646.751,210 

m com azimute 336° 53' 23,82'' e distância de 573,56 m  até o vértice P1683, 

definido pelas coordenadas E: 6.894.069,300 m e N: 647.278,740 m com azimute 

9° 22' 31,83'' e distância de 290,78 m  até o vértice P1684, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.116,670 m e N: 647.565,640 m com azimute 77° 44' 20,94'' 

e distância de 24,82 m  até o vértice P1685, definido pelas coordenadas E: 

6.894.140,920 m e N: 647.570,910 m com azimute 70° 20' 22,92'' e distância de 

71,42 m  até o vértice P1686, definido pelas coordenadas E: 6.894.208,180 m e N: 

647.594,940 m com azimute 100° 46' 02,81'' e distância de 208,38 m  até o vértice 

P1687, definido pelas coordenadas E: 6.894.412,890 m e N: 647.556,010 m com 

azimute 90° 21' 09,31'' e distância de 6,50 m  até o vértice P1688, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.419,390 m e N: 647.555,970 m com azimute 48° 12' 52,58'' 

e distância de 10,34 m  até o vértice P1689, definido pelas coordenadas E: 

6.894.427,100 m e N: 647.562,860 m com azimute 12° 05' 15,88'' e distância de 

11,41 m  até o vértice P1690, definido pelas coordenadas E: 6.894.429,490 m e N: 

647.574,020 m com azimute 341° 46' 16,14'' e distância de 10,55 m  até o vértice 

P1691, definido pelas coordenadas E: 6.894.426,190 m e N: 647.584,040 m com 

azimute 332° 08' 54,79'' e distância de 12,35 m  até o vértice P1692, definido 

pelas coordenadas E: 6.894.420,420 m e N: 647.594,960 m com azimute 348° 22' 

04,24'' e distância de 11,16 m  até o vértice P1693, definido pelas coordenadas E: 
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6.894.418,170 m e N: 647.605,890 m com azimute 0° e distância de 10,84 m  até o 

vértice P1694, definido pelas coordenadas E: 6.894.418,170 m e N: 647.616,730 

m com azimute 3° 39' 28,85'' e distância de 10,50 m  até o vértice P1695, definido 

pelas coordenadas E: 6.894.418,840 m e N: 647.627,210 m com azimute 13° 55' 

27,70'' e distância de 11,18 m  até o vértice P1696, definido pelas coordenadas E: 

6.894.421,530 m e N: 647.638,060 m com azimute 19° 06' 19,25'' e distância de 

10,54 m  até o vértice P1697, definido pelas coordenadas E: 6.894.424,980 m e N: 

647.648,020 m com azimute 19° 18' 08,98'' e distância de 10,86 m  até o vértice 

P1698, definido pelas coordenadas E: 6.894.428,570 m e N: 647.658,270 m com 

azimute 29° 45' 05,48'' e distância de 10,70 m  até o vértice P1699, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.433,880 m e N: 647.667,560 m com azimute 38° 09' 35,68'' 

e distância de 11,99 m  até o vértice P1700, definido pelas coordenadas E: 

6.894.441,290 m e N: 647.676,990 m com azimute 31° 50' 36,36'' e distância de 

10,50 m  até o vértice P1701, definido pelas coordenadas E: 6.894.446,830 m e N: 

647.685,910 m com azimute 11° 11' 19,68'' e distância de 11,13 m  até o vértice 

P1702, definido pelas coordenadas E: 6.894.448,990 m e N: 647.696,830 m com 

azimute 21° 29' 33,52'' e distância de 11,03 m  até o vértice P1703, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.453,030 m e N: 647.707,090 m com azimute 6° 56' 48,28'' 

e distância de 11,16 m  até o vértice P1704, definido pelas coordenadas E: 

6.894.454,380 m e N: 647.718,170 m com azimute 1° 28' 12,36'' e distância de 

11,30 m  até o vértice P1705, definido pelas coordenadas E: 6.894.454,670 m e N: 

647.729,470 m com azimute 5° 39' 37,39'' e distância de 11,36 m  até o vértice 

P1706, definido pelas coordenadas E: 6.894.455,790 m e N: 647.740,770 m com 

azimute 11° 01' 24,44'' e distância de 10,98 m  até o vértice P1707, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.457,890 m e N: 647.751,550 m com azimute 22° 24' 38,93'' 

e distância de 11,17 m  até o vértice P1708, definido pelas coordenadas E: 

6.894.462,150 m e N: 647.761,880 m com azimute 22° 37' 53,72'' e distância de 

11,28 m  até o vértice P1709, definido pelas coordenadas E: 6.894.466,490 m e N: 

647.772,290 m com azimute 23° 14' 53,47'' e distância de 12,14 m  até o vértice 
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P1710, definido pelas coordenadas E: 6.894.471,280 m e N: 647.783,440 m com 

azimute 22° 00' 58,48'' e distância de 11,39 m  até o vértice P1711, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.475,550 m e N: 647.794,000 m com azimute 22° 16' 29,14'' 

e distância de 11,24 m  até o vértice P1712, definido pelas coordenadas E: 

6.894.479,810 m e N: 647.804,400 m com azimute 14° 34' 30,62'' e distância de 

11,60 m  até o vértice P1713, definido pelas coordenadas E: 6.894.482,730 m e N: 

647.815,630 m com azimute 14° 02' 10,48'' e distância de 10,18 m  até o vértice 

P1714, definido pelas coordenadas E: 6.894.485,200 m e N: 647.825,510 m com 

azimute 20° 16' 40,10'' e distância de 12,29 m  até o vértice P1715, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.489,460 m e N: 647.837,040 m com azimute 29° 30' 06,65'' 

e distância de 11,70 m  até o vértice P1716, definido pelas coordenadas E: 

6.894.495,220 m e N: 647.847,220 m com azimute 42° 46' 28,56'' e distância de 

10,93 m  até o vértice P1717, definido pelas coordenadas E: 6.894.502,640 m e N: 

647.855,240 m com azimute 7° 14' 19,03'' e distância de 10,63 m  até o vértice 

P1718, definido pelas coordenadas E: 6.894.503,980 m e N: 647.865,790 m com 

azimute 1° 10' 40,36'' e distância de 10,70 m  até o vértice P1719, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.504,200 m e N: 647.876,490 m com azimute 15° 02' 40,10'' 

e distância de 12,41 m  até o vértice P1720, definido pelas coordenadas E: 

6.894.507,420 m e N: 647.888,470 m com azimute 23° 42' 52,21'' e distância de 

10,79 m  até o vértice P1721, definido pelas coordenadas E: 6.894.511,760 m e N: 

647.898,350 m com azimute 35° 00' 14,94'' e distância de 11,61 m  até o vértice 

P1722, definido pelas coordenadas E: 6.894.518,420 m e N: 647.907,860 m com 

azimute 39° 48' 44,89'' e distância de 10,64 m  até o vértice P1723, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.525,230 m e N: 647.916,030 m com azimute 37° 21' 31,47'' 

e distância de 11,49 m  até o vértice P1724, definido pelas coordenadas E: 

6.894.532,200 m e N: 647.925,160 m com azimute 37° 49' 04,53'' e distância de 

12,33 m  até o vértice P1725, definido pelas coordenadas E: 6.894.539,760 m e N: 

647.934,900 m com azimute 53° 06' 34,89'' e distância de 11,23 m  até o vértice 

P1726, definido pelas coordenadas E: 6.894.548,740 m e N: 647.941,640 m com 
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azimute 45° 44' 29,16'' e distância de 12,02 m  até o vértice P1727, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.557,350 m e N: 647.950,030 m com azimute 17° 21' 03,82'' 

e distância de 11,53 m  até o vértice P1728, definido pelas coordenadas E: 

6.894.560,790 m e N: 647.961,040 m com azimute 12° 56' 45,57'' e distância de 

12,36 m  até o vértice P1729, definido pelas coordenadas E: 6.894.563,560 m e N: 

647.973,090 m com azimute 14° 48' 06,21'' e distância de 10,53 m  até o vértice 

P1730, definido pelas coordenadas E: 6.894.566,250 m e N: 647.983,270 m com 

azimute 19° 58' 16,09'' e distância de 12,27 m  até o vértice P1731, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.570,440 m e N: 647.994,800 m com azimute 30° 44' 57,75'' 

e distância de 10,54 m  até o vértice P1732, definido pelas coordenadas E: 

6.894.575,830 m e N: 648.003,860 m com azimute 27° 16' 08,42'' e distância de 

11,28 m  até o vértice P1733, definido pelas coordenadas E: 6.894.581,000 m e N: 

648.013,890 m com azimute 29° 56' 41,34'' e distância de 12,44 m  até o vértice 

P1734, definido pelas coordenadas E: 6.894.587,210 m e N: 648.024,670 m com 

azimute 71° 15' 17,91'' e distância de 10,52 m  até o vértice P1735, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.597,170 m e N: 648.028,050 m com azimute 88° 25' 42,83'' 

e distância de 11,30 m  até o vértice P1736, definido pelas coordenadas E: 

6.894.608,470 m e N: 648.028,360 m com azimute 91° 08' 41,00'' e distância de 

11,01 m  até o vértice P1737, definido pelas coordenadas E: 6.894.619,480 m e N: 

648.028,140 m com azimute 54° 34' 52,25'' e distância de 11,77 m  até o vértice 

P1738, definido pelas coordenadas E: 6.894.629,070 m e N: 648.034,960 m com 

azimute 38° 14' 52,01'' e distância de 11,73 m  até o vértice P1739, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.636,330 m e N: 648.044,170 m com azimute 36° 14' 51,92'' 

e distância de 10,13 m  até o vértice P1740, definido pelas coordenadas E: 

6.894.642,320 m e N: 648.052,340 m com azimute 26° 00' 58,36'' e distância de 

10,74 m  até o vértice P1741, definido pelas coordenadas E: 6.894.647,030 m e N: 

648.061,990 m com azimute 19° 54' 10,45'' e distância de 10,99 m  até o vértice 

P1742, definido pelas coordenadas E: 6.894.650,770 m e N: 648.072,320 m com 

azimute 28° 13' 45,27'' e distância de 11,40 m  até o vértice P1743, definido pelas 
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coordenadas E: 6.894.656,160 m e N: 648.082,360 m com azimute 24° 01' 47,56'' 

e distância de 11,22 m  até o vértice P1744, definido pelas coordenadas E: 

6.894.660,730 m e N: 648.092,610 m com azimute 34° 50' 42,67'' e distância de 

10,87 m  até o vértice P1745, definido pelas coordenadas E: 6.894.666,940 m e N: 

648.101,530 m com azimute 44° 04' 07,58'' e distância de 10,01 m  até o vértice 

P1746, definido pelas coordenadas E: 6.894.673,900 m e N: 648.108,720 m com 

azimute 46° 08' 57,81'' e distância de 13,40 m  até o vértice P1747, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.683,560 m e N: 648.118,000 m com azimute 49° 18' 53,06'' 

e distância de 11,84 m  até o vértice P1748, definido pelas coordenadas E: 

6.894.692,540 m e N: 648.125,720 m com azimute 46° 08' 11,58'' e distância de 

13,19 m  até o vértice P1749, definido pelas coordenadas E: 6.894.702,050 m e N: 

648.134,860 m com azimute 42° 13' 02,05'' e distância de 10,92 m  até o vértice 

P1750, definido pelas coordenadas E: 6.894.709,390 m e N: 648.142,950 m com 

azimute 39° 57' 34,98'' e distância de 10,95 m  até o vértice P1751, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.716,420 m e N: 648.151,340 m com azimute 37° 49' 45,32'' 

e distância de 10,99 m  até o vértice P1752, definido pelas coordenadas E: 

6.894.723,160 m e N: 648.160,020 m com azimute 21° 53' 06,00'' e distância de 

11,46 m  até o vértice P1753, definido pelas coordenadas E: 6.894.727,430 m e N: 

648.170,650 m com azimute 12° 41' 56,61'' e distância de 14,97 m  até o vértice 

P1754, definido pelas coordenadas E: 6.894.730,720 m e N: 648.185,250 m com 

azimute 7° 55' 39,33'' e distância de 10,80 m  até o vértice P1755, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.732,210 m e N: 648.195,950 m com azimute 3° 44' 10,44'' 

e distância de 10,28 m  até o vértice P1756, definido pelas coordenadas E: 

6.894.732,880 m e N: 648.206,210 m com azimute 6° 51' 39,22'' e distância de 

11,30 m  até o vértice P1757, definido pelas coordenadas E: 6.894.734,230 m e N: 

648.217,430 m com azimute 13° 17' 54,85'' e distância de 13,00 m  até o vértice 

P1758, definido pelas coordenadas E: 6.894.737,220 m e N: 648.230,080 m com 

azimute 14° 59' 55,98'' e distância de 10,39 m  até o vértice P1759, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.739,910 m e N: 648.240,120 m com azimute 10° 28' 48,73'' 
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e distância de 11,11 m  até o vértice P1760, definido pelas coordenadas E: 

6.894.741,930 m e N: 648.251,040 m com azimute 17° 45' 26,53'' e distância de 

12,03 m  até o vértice P1761, definido pelas coordenadas E: 6.894.745,600 m e N: 

648.262,500 m com azimute 32° 32' 52,83'' e distância de 10,30 m  até o vértice 

P1762, definido pelas coordenadas E: 6.894.751,140 m e N: 648.271,180 m com 

azimute 35° 40' 23,42'' e distância de 14,75 m  até o vértice P1763, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.759,740 m e N: 648.283,160 m com azimute 31° 23' 30,50'' 

e distância de 10,79 m  até o vértice P1764, definido pelas coordenadas E: 

6.894.765,360 m e N: 648.292,370 m com azimute 32° 08' 15,90'' e distância de 

12,39 m  até o vértice P1765, definido pelas coordenadas E: 6.894.771,950 m e N: 

648.302,860 m com azimute 29° 20' 54,94'' e distância de 10,22 m  até o vértice 

P1766, definido pelas coordenadas E: 6.894.776,960 m e N: 648.311,770 m com 

azimute 30° 13' 21,76'' e distância de 11,01 m  até o vértice P1767, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.782,500 m e N: 648.321,280 m com azimute 36° 01' 52,08'' 

e distância de 11,20 m  até o vértice P1768, definido pelas coordenadas E: 

6.894.789,090 m e N: 648.330,340 m com azimute 37° 07' 43,75'' e distância de 

12,39 m  até o vértice P1769, definido pelas coordenadas E: 6.894.796,570 m e N: 

648.340,220 m com azimute 32° 42' 45,51'' e distância de 12,19 m  até o vértice 

P1770, definido pelas coordenadas E: 6.894.803,160 m e N: 648.350,480 m com 

azimute 36° 11' 49,78'' e distância de 11,41 m  até o vértice P1771, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.809,900 m e N: 648.359,690 m com azimute 37° 47' 55,04'' 

e distância de 11,85 m  até o vértice P1772, definido pelas coordenadas E: 

6.894.817,160 m e N: 648.369,050 m com azimute 43° 51' 33,79'' e distância de 

11,01 m  até o vértice P1773, definido pelas coordenadas E: 6.894.824,790 m e N: 

648.376,990 m com azimute 53° 47' 30,59'' e distância de 12,81 m  até o vértice 

P1774, definido pelas coordenadas E: 6.894.835,130 m e N: 648.384,560 m com 

azimute 53° 50' 57,33'' e distância de 11,95 m  até o vértice P1775, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.844,780 m e N: 648.391,610 m com azimute 74° 00' 47,74'' 

e distância de 13,33 m  até o vértice P1776, definido pelas coordenadas E: 
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6.894.857,590 m e N: 648.395,280 m com azimute 89° 57' 06,81'' e distância de 

11,91 m  até o vértice P1777, definido pelas coordenadas E: 6.894.869,500 m e N: 

648.395,290 m com azimute 89° 54' 33,89'' e distância de 12,65 m  até o vértice 

P1778, definido pelas coordenadas E: 6.894.882,150 m e N: 648.395,310 m com 

azimute 78° 21' 18,94'' e distância de 10,40 m  até o vértice P1779, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.892,340 m e N: 648.397,410 m com azimute 57° 31' 28,59'' 

e distância de 10,47 m  até o vértice P1780, definido pelas coordenadas E: 

6.894.901,170 m e N: 648.403,030 m com azimute 50° 20' 12,10'' e distância de 

11,86 m  até o vértice P1781, definido pelas coordenadas E: 6.894.910,300 m e N: 

648.410,600 m com azimute 36° 16' 25,91'' e distância de 10,77 m  até o vértice 

P1782, definido pelas coordenadas E: 6.894.916,670 m e N: 648.419,280 m com 

azimute 22° 34' 03,67'' e distância de 10,14 m  até o vértice P1783, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.920,560 m e N: 648.428,640 m com azimute 6° 45' 58,23'' 

e distância de 10,10 m  até o vértice P1784, definido pelas coordenadas E: 

6.894.921,750 m e N: 648.438,670 m com azimute 0° e distância de 10,18 m  até o 

vértice P1785, definido pelas coordenadas E: 6.894.921,750 m e N: 648.448,850 

m com azimute 1° 09' 11,16'' e distância de 10,93 m  até o vértice P1786, definido 

pelas coordenadas E: 6.894.921,970 m e N: 648.459,780 m com azimute 267° 11' 

40,27'' e distância de 404,12 m  até o vértice P1787, definido pelas coordenadas 

E: 6.894.518,330 m e N: 648.440,000 m com azimute 320° 14' 13,74'' e distância 

de 20,61 m  até o vértice P1788, definido pelas coordenadas E: 6.894.505,150 m e 

N: 648.455,840 m com azimute 269° 11' 55,37'' e distância de 4,29 m  até o 

vértice P1789, definido pelas coordenadas E: 6.894.500,860 m e N: 648.455,780 

m com azimute 320° 25' 54,60'' e distância de 108,46 m  até o vértice P1790, 

definido pelas coordenadas E: 6.894.431,770 m e N: 648.539,390 m com azimute 

64° 25' 57,87'' e distância de 3,08 m  até o vértice P1791, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.434,550 m e N: 648.540,720 m com azimute 320° 14' 

35,03'' e distância de 104,08 m  até o vértice P1792, definido pelas coordenadas 

E: 6.894.367,990 m e N: 648.620,730 m com azimute 285° 28' 45,33'' e distância 
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de 13,68 m  até o vértice P1793, definido pelas coordenadas E: 6.894.354,810 m e 

N: 648.624,380 m com azimute 285° 27' 41,35'' e distância de 131,74 m  até o 

vértice P1794, definido pelas coordenadas E: 6.894.227,840 m e N: 648.659,500 

m com azimute 285° 27' 17,09'' e distância de 101,70 m  até o vértice P1795, 

definido pelas coordenadas E: 6.894.129,820 m e N: 648.686,600 m com azimute 

315° 45' 51,34'' e distância de 89,59 m  até o vértice P1796, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.067,320 m e N: 648.750,790 m com azimute 21° 36' 46,18'' 

e distância de 267,99 m  até o vértice P1797, definido pelas coordenadas E: 

6.894.166,030 m e N: 648.999,940 m com azimute 32° 25' 15,11'' e distância de 

292,50 m  até o vértice P1798, definido pelas coordenadas E: 6.894.322,850 m e 

N: 649.246,850 m com azimute 16° 01' 16,66'' e distância de 21,78 m  até o 

vértice P1799, definido pelas coordenadas E: 6.894.328,860 m e N: 649.267,780 

m com azimute 26° 42' 16,66'' e distância de 367,16 m  até o vértice P1800, 

definido pelas coordenadas E: 6.894.493,860 m e N: 649.595,780 m com azimute 

298° 31' 04,38'' e distância de 144,23 m  até o vértice P1801, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.367,130 m e N: 649.664,640 m com azimute 284° 01' 

54,59'' e distância de 125,96 m  até o vértice P1802, definido pelas coordenadas 

E: 6.894.244,930 m e N: 649.695,180 m com azimute 305° 50' 15,55'' e distância 

de 0,22 m  até o vértice P1803, definido pelas coordenadas E: 6.894.244,750 m e 

N: 649.695,310 m com azimute 284° 00' 48,07'' e distância de 6,07 m  até o 

vértice P1804, definido pelas coordenadas E: 6.894.238,860 m e N: 649.696,780 

m com azimute 304° 48' 14,44'' e distância de 99,86 m  até o vértice P1805, 

definido pelas coordenadas E: 6.894.156,860 m e N: 649.753,780 m com azimute 

331° 08' 14,20'' e distância de 145,01 m  até o vértice P1806, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.086,860 m e N: 649.880,780 m com azimute 327° 21' 

44,97'' e distância de 105,69 m  até o vértice P1807, definido pelas coordenadas 

E: 6.894.029,860 m e N: 649.969,780 m com azimute 298° 27' 46,89'' e distância 

de 90,87 m  até o vértice P1808, definido pelas coordenadas E: 6.893.949,970 m e 

N: 650.013,090 m com azimute 277° 07' 42,90'' e distância de 99,60 m  até o 
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vértice P1809, definido pelas coordenadas E: 6.893.851,140 m e N: 650.025,450 

m com azimute 267° 30' 25,35'' e distância de 146,22 m  até o vértice P1810, 

definido pelas coordenadas E: 6.893.705,060 m e N: 650.019,090 m com azimute 

270° e distância de 114,33 m  até o vértice P1811, definido pelas coordenadas E: 

6.893.590,730 m e N: 650.019,090 m com azimute 277° 07' 25,06'' e distância de 

102,41 m  até o vértice P1812, definido pelas coordenadas E: 6.893.489,110 m e 

N: 650.031,790 m com azimute 308° 09' 32,16'' e distância de 113,09 m  até o 

vértice P1813, definido pelas coordenadas E: 6.893.400,190 m e N: 650.101,660 

m com azimute 309° 10' 54,36'' e distância de 121,72 m  até o vértice P1814, 

definido pelas coordenadas E: 6.893.305,840 m e N: 650.178,560 m com azimute 

313° 59' 43,79'' e distância de 146,41 m  até o vértice P1815, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.200,510 m e N: 650.280,260 m com azimute 321° 10' 

09,39'' e distância de 96,85 m  até o vértice P1816, definido pelas coordenadas E: 

6.893.139,780 m e N: 650.355,710 m com azimute 326° 18' 29,51'' e distância de 

91,59 m  até o vértice P1817, definido pelas coordenadas E: 6.893.088,970 m e N: 

650.431,920 m com azimute 325° 18' 07,06'' e distância de 100,43 m  até o vértice 

P1818, definido pelas coordenadas E: 6.893.031,800 m e N: 650.514,490 m com 

azimute 337° 37' 08,63'' e distância de 116,77 m  até o vértice P1819, definido 

pelas coordenadas E: 6.892.987,340 m e N: 650.622,460 m com azimute 295° 25' 

01,90'' e distância de 141,98 m  até o vértice P1820, definido pelas coordenadas 

E: 6.892.859,100 m e N: 650.683,400 m com azimute 310° 18' 41,36'' e distância 

de 157,19 m  até o vértice P1821, definido pelas coordenadas E: 6.892.739,240 m 

e N: 650.785,090 m com azimute 313° 51' 29,51'' e distância de 122,78 m  até o 

vértice P1822, definido pelas coordenadas E: 6.892.650,710 m e N: 650.870,160 

m com azimute 298° 01' 41,19'' e distância de 97,21 m  até o vértice P1823, 

definido pelas coordenadas E: 6.892.564,900 m e N: 650.915,840 m com azimute 

9° 12' 51,69'' e distância de 178,92 m  até o vértice P1824, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.593,550 m e N: 651.092,450 m com azimute 18° 59' 49,09'' 

e distância de 112,84 m  até o vértice P1825, definido pelas coordenadas E: 
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6.892.630,280 m e N: 651.199,140 m com azimute 20° 51' 15,49'' e distância de 

163,23 m  até o vértice P1826, definido pelas coordenadas E: 6.892.688,390 m e 

N: 651.351,680 m com azimute 22° 28' 37,89'' e distância de 113,99 m  até o 

vértice P1827, definido pelas coordenadas E: 6.892.731,970 m e N: 651.457,010 

m com azimute 21° 08' 14,48'' e distância de 20,19 m  até o vértice P1828, 

definido pelas coordenadas E: 6.892.739,250 m e N: 651.475,840 m com azimute 

268° 06' 22,10'' e distância de 9,99 m  até o vértice P1829, definido pelas 

coordenadas E: 6.892.729,270 m e N: 651.475,510 m com azimute 22° 44' 09,62'' 

e distância de 113,85 m  até o vértice P1830, definido pelas coordenadas E: 

6.892.773,270 m e N: 651.580,510 m com azimute 20° 52' 07,59'' e distância de 

40,96 m  até o vértice P1831, definido pelas coordenadas E: 6.892.787,860 m e N: 

651.618,780 m com azimute 30° 24' 39,89'' e distância de 106,68 m  até o vértice 

P1832, definido pelas coordenadas E: 6.892.841,860 m e N: 651.710,780 m com 

azimute 53° 30' 31,33'' e distância de 181,60 m  até o vértice P1833, definido 

pelas coordenadas E: 6.892.987,860 m e N: 651.818,780 m com azimute 66° 21' 

31,37'' e distância de 90,92 m  até o vértice P1834, definido pelas coordenadas E: 

6.893.071,150 m e N: 651.855,240 m com azimute 63° 26' 05,82'' e distância de 

41,21 m  até o vértice P1835, definido pelas coordenadas E: 6.893.108,010 m e N: 

651.873,670 m com azimute 66° 15' 05,30'' e distância de 173,47 m  até o vértice 

P1836, definido pelas coordenadas E: 6.893.266,790 m e N: 651.943,530 m com 

azimute 66° 29' 56,90'' e distância de 159,29 m  até o vértice P1837, definido 

pelas coordenadas E: 6.893.412,870 m e N: 652.007,050 m com azimute 351° 18' 

46,28'' e distância de 417,77 m  até o vértice P1838, definido pelas coordenadas 

E: 6.893.349,770 m e N: 652.420,030 m com azimute 351° 18' 47,29'' e distância 

de 15,43 m  até o vértice P1839, definido pelas coordenadas E: 6.893.347,440 m e 

N: 652.435,280 m com azimute 351° 19' 02,22'' e distância de 101,61 m  até o 

vértice P1840, definido pelas coordenadas E: 6.893.332,100 m e N: 652.535,730 

m com azimute 351° 18' 43,10'' e distância de 390,39 m  até o vértice P1841, 

definido pelas coordenadas E: 6.893.273,130 m e N: 652.921,640 m com azimute 

Página 113 de 121 Parte integrante do Avulso do PLS nº 208 de 2018.

212 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 
 

113 

319° 08' 37,93'' e distância de 310,69 m  até o vértice P1842, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.069,890 m e N: 653.156,630 m com azimute 4° 39' 58,25'' 

e distância de 583,90 m  até o vértice P1843, definido pelas coordenadas E: 

6.893.117,390 m e N: 653.738,590 m com azimute 356° 34' 05,75'' e distância de 

42,27 m  até o vértice P1844, definido pelas coordenadas E: 6.893.114,860 m e N: 

653.780,780 m com azimute 304° 40' 05,24'' e distância de 37,53 m  até o vértice 

P1845, definido pelas coordenadas E: 6.893.083,990 m e N: 653.802,130 m com 

azimute 122° 09' 14,02'' e distância de 43,35 m  até o vértice P1846, definido 

pelas coordenadas E: 6.893.120,690 m e N: 653.779,060 m com azimute 307° 51' 

52,01'' e distância de 524,62 m  até o vértice P1847, definido pelas coordenadas 

E: 6.892.706,520 m e N: 654.101,070 m com azimute 31° 48' 16,07'' e distância 

de 1.098,47 m  até o vértice P1848, definido pelas coordenadas E: 6.893.285,440 

m e N: 655.034,610 m com azimute 25° 42' 42,78'' e distância de 79,29 m  até o 

vértice P1849, definido pelas coordenadas E: 6.893.319,840 m e N: 655.106,050 

m com azimute 344° 19' 28,43'' e distância de 215,44 m  até o vértice P1850, 

definido pelas coordenadas E: 6.893.261,630 m e N: 655.313,480 m com azimute 

22° 45' 13,17'' e distância de 44,47 m  até o vértice P1851, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.278,830 m e N: 655.354,490 m com azimute 310° 06' 

20,96'' e distância de 65,72 m  até o vértice P1852, definido pelas coordenadas E: 

6.893.228,560 m e N: 655.396,830 m com azimute 248° 11' 36,96'' e distância de 

42,64 m  até o vértice P1853, definido pelas coordenadas E: 6.893.188,970 m e N: 

655.380,990 m com azimute 316° 39' 55,40'' e distância de 66,67 m  até o vértice 

P1854, definido pelas coordenadas E: 6.893.143,220 m e N: 655.429,480 m com 

azimute 298° 06' 17,12'' e distância de 144,14 m  até o vértice P1855, definido 

pelas coordenadas E: 6.893.016,080 m e N: 655.497,380 m com azimute 308° 22' 

40,61'' e distância de 19,68 m  até o vértice P1856, definido pelas coordenadas E: 

6.893.000,650 m e N: 655.509,600 m com azimute 344° 43' 32,37'' e distância de 

405,21 m  até o vértice P1857, definido pelas coordenadas E: 6.892.893,900 m e 

N: 655.900,500 m com azimute 70° 29' 17,34'' e distância de 392,54 m  até o 
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vértice P1858, definido pelas coordenadas E: 6.893.263,900 m e N: 656.031,610 

m com azimute 349° 17' 42,25'' e distância de 3,71 m  até o vértice P1859, 

definido pelas coordenadas E: 6.893.263,210 m e N: 656.035,260 m com azimute 

70° 29' 51,98'' e distância de 456,86 m  até o vértice P1860, definido pelas 

coordenadas E: 6.893.693,860 m e N: 656.187,780 m com azimute 109° 09' 

30,89'' e distância de 5,76 m  até o vértice P1861, definido pelas coordenadas E: 

6.893.699,300 m e N: 656.185,890 m com azimute 71° 33' 54,18'' e distância de 

0,03 m  até o vértice P1862, definido pelas coordenadas E: 6.893.699,330 m e N: 

656.185,900 m com azimute 109° 08' 28,28'' e distância de 459,75 m  até o vértice 

P1863, definido pelas coordenadas E: 6.894.133,660 m e N: 656.035,150 m com 

azimute 164° 17' 24,48'' e distância de 238,58 m  até o vértice P1864, definido 

pelas coordenadas E: 6.894.198,260 m e N: 655.805,480 m com azimute 113° 06' 

28,94'' e distância de 65,64 m  até o vértice P1865, definido pelas coordenadas E: 

6.894.258,630 m e N: 655.779,720 m com azimute 202° 47' 26,13'' e distância de 

1,29 m  até o vértice P1866, definido pelas coordenadas E: 6.894.258,130 m e N: 

655.778,530 m com azimute 114° 11' 49,87'' e distância de 241,93 m  até o vértice 

P1867, definido pelas coordenadas E: 6.894.478,800 m e N: 655.679,370 m com 

azimute 47° 02' 37,76'' e distância de 164,17 m  até o vértice P1868, definido 

pelas coordenadas E: 6.894.598,950 m e N: 655.791,240 m com azimute 15° 23' 

47,28'' e distância de 148,25 m  até o vértice P1869, definido pelas coordenadas 

E: 6.894.638,310 m e N: 655.934,170 m com azimute 27° 33' 07,16'' e distância 

de 107,49 m  até o vértice P1870, definido pelas coordenadas E: 6.894.688,030 m 

e N: 656.029,470 m com azimute 53° 58' 48,37'' e distância de 56,35 m  até o 

vértice P1871, definido pelas coordenadas E: 6.894.733,610 m e N: 656.062,610 

m com azimute 15° 37' 07,89'' e distância de 200,05 m  até o vértice P1872, 

definido pelas coordenadas E: 6.894.787,470 m e N: 656.255,270 m com azimute 

337° 31' 09,99'' e distância de 260,06 m  até o vértice P1873, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.688,030 m e N: 656.495,570 m com azimute 312° 34' 

00,81'' e distância de 221,36 m  até o vértice P1874, definido pelas coordenadas 
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E: 6.894.525,000 m e N: 656.645,310 m com azimute 331° 19' 12,23'' e distância 

de 148,09 m  até o vértice P1875, definido pelas coordenadas E: 6.894.453,930 m 

e N: 656.775,230 m com azimute 304° 34' 50,38'' e distância de 113,31 m  até o 

vértice P1876, definido pelas coordenadas E: 6.894.360,640 m e N: 656.839,540 

m com azimute 302° 43' 57,84'' e distância de 124,33 m  até o vértice P1877, 

definido pelas coordenadas E: 6.894.256,050 m e N: 656.906,770 m com azimute 

327° 43' 32,51'' e distância de 95,08 m  até o vértice P1878, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.205,280 m e N: 656.987,160 m com azimute 327° 43' 

12,55'' e distância de 72,80 m  até o vértice P1879, definido pelas coordenadas E: 

6.894.166,400 m e N: 657.048,710 m com azimute 336° 48' 05,07'' e distância de 

21,93 m  até o vértice P1880, definido pelas coordenadas E: 6.894.157,760 m e N: 

657.068,870 m com azimute 329° 49' 21,75'' e distância de 290,25 m  até o vértice 

P1881, definido pelas coordenadas E: 6.894.011,860 m e N: 657.319,780 m com 

azimute 49° 43' 35,45'' e distância de 98,77 m  até o vértice P1882, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.087,220 m e N: 657.383,630 m com azimute 44° 30' 54,29'' 

e distância de 49,29 m  até o vértice P1883, definido pelas coordenadas E: 

6.894.121,780 m e N: 657.418,780 m com azimute 210° 55' 25,53'' e distância de 

29,48 m  até o vértice P1884, definido pelas coordenadas E: 6.894.106,630 m e N: 

657.393,490 m com azimute 49° 45' 44,08'' e distância de 72,31 m  até o vértice 

P1885, definido pelas coordenadas E: 6.894.161,830 m e N: 657.440,200 m com 

azimute 4° 42' 27,45'' e distância de 176,68 m  até o vértice P1886, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.176,330 m e N: 657.616,280 m com azimute 16° 41' 57,28'' 

e distância de 129,77 m  até o vértice P1887, definido pelas coordenadas E: 

6.894.213,620 m e N: 657.740,580 m com azimute 37° 12' 58,28'' e distância de 

205,50 m  até o vértice P1888, definido pelas coordenadas E: 6.894.337,910 m e 

N: 657.904,230 m com azimute 49° 22' 05,74'' e distância de 177,60 m  até o 

vértice P1889, definido pelas coordenadas E: 6.894.472,690 m e N: 658.019,880 

m com azimute 69° 46' 28,82'' e distância de 302,53 m  até o vértice P1890, 

definido pelas coordenadas E: 6.894.756,570 m e N: 658.124,470 m com azimute 
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44° 59' 60,00'' e distância de 158,48 m  até o vértice P1891, definido pelas 

coordenadas E: 6.894.868,630 m e N: 658.236,530 m com azimute 63° 26' 11,34'' 

e distância de 167,04 m  até o vértice P1892, definido pelas coordenadas E: 

6.895.018,040 m e N: 658.311,230 m com azimute 41° 29' 36,54'' e distância de 

320,71 m  até o vértice P1893, definido pelas coordenadas E: 6.895.230,520 m e 

N: 658.551,450 m com azimute 30° 27' 53,66'' e distância de 227,12 m  até o 

vértice P1894, definido pelas coordenadas E: 6.895.345,670 m e N: 658.747,210 

m com azimute 21° 01' 14,54'' e distância de 239,86 m  até o vértice P1895, 

definido pelas coordenadas E: 6.895.431,710 m e N: 658.971,110 m com azimute 

333° 52' 43,64'' e distância de 396,62 m  até o vértice P1896, definido pelas 

coordenadas E: 6.895.257,090 m e N: 659.327,220 m com azimute 356° 25' 

22,62'' e distância de 598,81 m  até o vértice P1897, definido pelas coordenadas 

E: 6.895.219,730 m e N: 659.924,860 m com azimute 23° 57' 44,96'' e distância 

de 0,20 m  até o vértice P1898, definido pelas coordenadas E: 6.895.219,810 m e 

N: 659.925,040 m com azimute 295° 12' 04,05'' e distância de 0,19 m até o 

vértice P1, ponto inicial da descrição deste perímetro, com área aproximada de 

39.440 ha (trinta e nove mil quatrocentos e quarenta), encerrando este perímetro. 

Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico 

Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central 51 WGr, fuso 22S, tendo como datum o SIRGAS-2000. Todos 

os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção 

UTM. 

 

 Parágrafo único. Ficam excluídos dos limites do Parque Nacional da Serra 

Catarinense, descritos no caput deste artigo, o leito e a faixa de domínio das 

estradas municipais BJ 020, em Bom Jardim da Serra, e UCI 040, em Urubici, 

numa faixa de 40 metros de largura por toda a extensão em que essas vias são 

contíguas ao parque.  
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Art. 3º  Revoga-se a lei nº 13.273, de 15 de abril de 2016. 

 

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

 

 
JUSTIFICATIVA 

  

O presente projeto de lei visa alterar o traçado do Parque Nacional de 

São Joaquim, assim como visa alterar o nome do parque para “Parque 

Nacional da Serra Catarinense”. 

 

Importante destacar que este projeto de lei é capitaneado por todos os 

membros do Fórum Parlamentar Catarinense, além de ser pauta 

importantíssima para diversas famílias afetadas por um traçado não 

condizente com a realidade fática. 

 

A lei 13.273 de 15 de abril de 2016 sancionada e homologada pela 

Presidência da República foi marco importante para o Estado de Santa 

Catarina. Ocorre que o texto da lei incluiu erroneamente glebas de terras 

sem o devido processo legal, afetando um número muito grande de famílias 

que vivem e tiram seu sustento daquela área rural. 

 

Outro problema grave que o novo traçado apresentou foi no tocante 

aos empreendimentos turísticos. Santa Catarina é um estado reconhecido 

por suas belezas naturais, seja no que se refere ao litoral ou no que se refere 

ao turismo rural, turismo esse em franco crescimento. Acresce-se ainda 

outro problema referente à viabilidade do aproveitamento eólico, uma das 

regiões erroneamente incluída no parque de São Joaquim estava sendo 
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estudada e aguardava o licenciamento ambiental para entrar em leilão de 

energia. 

 

Ressalta-se que este projeto de lei pretende alterar o traçado do 

Parque de São Joaquim apenas em pontos específicos que foram 

erradamente incluídos no projeto de lei transformado na lei 13.273/2016. 

Destaca-se que a redação final da lei 13.273/2016 não condiz com o desejo 

dos cidadãos residentes naquela região. 

 

O que se pretende com este projeto é apenas pacificar os interesses 

de milhares de famílias que vivem há muitos anos sobre aquela terra e 

tiram o sustento de seus familiares sobre aquele pedaço de chão. Nenhum 

cidadão que ali vive é contra a criação ou existência do Parque Nacional da 

Serra Catarinense, muito pelo contrário, todos fazem coro e apoiam a 

existência do Parque, porém desejam que o traçado definido em lei não os 

puna erroneamente. 

 

Apenas para destacar a importância desta proposta de lei, segundo 

levantamento feito pela Associação Vizinhos do Morro da Igreja os 

traçados implantados pela lei nº 13.273/2016 impactaram diretamente um 

total de 2.500 pessoas que destas terras tiram seu sustento através dos mais 

variados segmentos econômicos. 

 

Há também a sobreposição do Parque Nacional de São Joaquim com 

o Parque Estadual da Serra Furada, criado pelo decreto 11.233 de 20 de 

junho de 1980, unidade de conservação esta que é administrada pela 

Fundação do Meio Ambiente (Fatma). Neste caso, o bom trabalho 

realizado pela Fatma neste parque, faz com que a comunidade tenha uma 

troca sustentável entre homem, desenvolvimento econômico e 
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sustentabilidade ambiental com preservação. E, conforme parecer da Fatma 

nº 075/2016, o órgão ambiental estadual é favorável à proposição de novos 

limites, excluindo o Parque da Serra Furada dos limites do Parque Nacional 

de São Joaquim.  

 

Outro caso de sobreposição do Parque Nacional de São Joaquim se 

dá no Eco Museu da Serra do Rio do Rastro, situado no município de Lauro 

Muller, instituído pela Lei Municipal 1.759, de 16 de maio de 2013. 

Através do ofício 187, de agosto de 2016, manifesta-se este município 

contrário a esta sobreposição do Parque ao Eco Museu. 

 

A alteração de nome do parque se faz necessário visto que diversos 

municípios permeiam o parque nacional, não apenas o município de São 

Joaquim, desta forma seria mais justo desvincular o parque ao município, 

concedendo assim uma impessoalidade importante para a região 

prestigiando a todos os municípios que circundam o Parque Nacional da 

Serra Catarinense. 

 

O Fórum Parlamentar Catarinense solicita ainda que o ICMBio 

viabilize a faixa de domínio da estrada que corta o Parque Nacional, 

ligando os municípios de Urubici e Bom Jardim da Serra, uma vez que a 

impossibilidade de uso dessa via tem causado transtornos para a população 

local, além do que facilitará a operacionalidade da própria gestão do Parque 

Nacional, assim como possibilitando a criação de uma rodovia cênica para 

o Parque Nacional. 

 

Diante dos fatos elencados, tão como, demonstrada a preocupação de 

todos os membros do Fórum Parlamentar Catarinense pedimos apoio aos 

nobres pares aprovando na integralidade o texto de lei ora proposto. 
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Sala das sessões, em  

 

 

PAULO BAUER DALIRIO BEBER DÁRIO BERGER 
Senador da República  Senador da República  Senador da República 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2018 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), para tipificar o crime de 

omissão da entrega de produto destinado a fins 

terapêuticos ou medicinais.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 

Código Penal, passa a viger acrescido do seguinte art. 273-A: 

“Omissão da entrega de produto destinado a fins 

terapêuticos ou medicinais 

Art. 273-A. Deixar o gestor público de distribuir produto 

destinado a fins terapêuticos ou medicinais a hospitais, postos de 

saúde ou a qualquer outro estabelecimento de saúde, anteriormente 

à sua data de vencimento e com tempo hábil para ser utilizado: 

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

§ 1º Considera-se gestor público toda e qualquer pessoa que, 

exercendo cargo, emprego ou função pública, embora 

transitoriamente ou sem remuneração, seja responsável pela 

distribuição ou entrega do produto terapêutico ou medicinal para os 

estabelecimentos de saúde. 

§ 2º Incorre também na pena do caput o responsável por 

estabelecimento de saúde que, no âmbito de sua administração, 

deixar vencer produto terapêutico ou medicinal que deveria ser 

fornecido à população.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 
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O ano de 1971 representa um marco importante para a 

assistência farmacêutica no Brasil. Naquele ano, teve início essa política 

pública de maneira estruturada, com a criação da Central de Medicamentos 

(CEME), que tinha por objetivo o fornecimento de medicamentos à 

população carente, sem condições econômicas para adquiri-los. Com a 

criação do Sistema Único de Saúde (SUS) pela Constituição de 1988 e com 

a edição da Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990), 

a assistência farmacêutica passou a ser direito de todos, como componente 

da assistência terapêutica integral. A mudança foi significativa, pois a partir 

de então o Estado passaria a assumir a responsabilidade pelo fornecimento 

de medicamentos a toda a população.  

No entanto, o insucesso do SUS em cumprir o seu papel de 

provedor de produtos farmacêuticos foi evidenciado desde o princípio. A 

falta de medicamentos é problema crônico em todos os estabelecimentos do 

Sistema, desde o mais remoto posto de saúde até os hospitais de ponta que 

realizam transplantes de órgãos. 

Mas a incapacidade do SUS em prover assistência farmacêutica 

integral à população não deriva somente da insuficiência de recursos 

orçamentários. São recorrentes as notícias de descarte de medicamentos por 

terem vencidos seus prazos de validade sem que tenham sido distribuídos 

aos pacientes, o que causa sentimento de revolta na sociedade. Afinal, o 

desperdício de medicamentos é infeliz em qualquer hipótese, mas é 

especialmente condenável no contexto de escassez desses produtos, que é a 

realidade do SUS. 

Recentemente, fomos surpreendidos pela notícia, divulgada 

pela Associação Catarinense de Pacientes e Amigos de Gaucher, de que pelo 

menos 140 frascos de imiglucerase tiveram que ser descartados em Santa 

Catarina. O medicamento de altíssimo custo, utilizado no tratamento da 

doença de Gaucher, foi distribuído para os pacientes já vencido ou próximo 

ao término do prazo de validade. A associação estima o prejuízo ao Erário 

em cerca de duzentos mil reais. 

Infelizmente, esse triste acontecimento em nosso estado não 

constitui episódio isolado. No ano passado, a Secretaria Estadual de Saúde 

de Mato Grosso anunciou a incineração de 20 toneladas de medicamentos 

com prazos de validade esgotados na Farmácia de Alto Custo de Cuiabá. Os 

produtos venceram durante o período de 2012 a 2016.  
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No Distrito Federal, auditoria realizada pela Controladoria-

Geral da União (CGU) na Secretaria de Saúde, para verificar a aquisição e a 

distribuição de medicamentos, identificou falhas graves no controle dos 

estoques, que resultaram em interrupção do tratamento dos pacientes, além 

de desvios e fraudes. Apenas no ano de 2014, de acordo com a CGU, a 

Secretaria perdeu 6.135 medicamentos vencidos ou mal-acondicionados.  

Importante salientar que esse quadro vergonhoso não decorre 

da ausência de normas para regulamentar a matéria. Além dos dispositivos 

da Lei Orgânica da Saúde voltados à assistência farmacêutica, o País conta 

com uma Política Nacional de Medicamentos, uma Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica e um Programa Nacional de Qualificação da 

Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(QUALIFAR- SUS). Há ainda inúmeras portarias ministeriais e resoluções 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) que regulamentam 

detalhadamente todos os aspectos do manejo dos medicamentos no âmbito 

do SUS. 

Diante dessa situação de descaso com a saúde da população e 

de flagrante descumprimento das normas sanitárias referentes ao manuseio 

de medicamentos, tomamos a iniciativa de propor a punição, na esfera penal, 

dos gestores responsáveis por esses desmandos. O Brasil não pode continuar 

a conviver com o sofrimento da população pela falta de medicamentos sem 

que os gestores sofram sanção por suas condutas, sejam elas omissivas ou 

comissivas, que resultaram no descarte de produtos vencidos. 

Considerando a relevância do tema, esperamos contar com o 

apoio de nossos Pares para a aprovação do projeto de lei que ora 

apresentamos. 

Sala das Sessões,  

Senador PAULO BAUER 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 210, DE 2018

Confere ao Município de Oeiras (PI) o título de Capital Nacional dos Bandolins.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2018 

Confere ao Município de Oeiras (PI) o título de 

Capital Nacional dos Bandolins. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O título de Capital Nacional dos Bandolins é conferido 

ao Município de Oeiras, no Estado do Piauí.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A tradição dos Bandolins de Oeiras representa uma das mais 

importantes expressões da musicalidade popular do nosso País. Sua origem 

remonta à década de 1930, quando D. Araci Carvalho organizou um grupo 

de moças para o aprendizado do bandolim. Esse coletivo inicial, que veio a 

se chamar “Grupo A Voz do Coração”, se aprofundou no instrumento e se 

apresentava frequentemente em saraus pela cidade. Entre as bandolinistas 

pioneiras estavam Lilásia Freitas, Rosário Lemos, Petronília Amorim 

(Petinha), Maria José Ferreira (Zezé Cabeceira) e Antonieta Maranhão 

(Nieta). 

Décadas mais tarde, o apoio do Padre João de Deus de Carvalho 

foi muito importante para a preservação da tradição musical local. Ao chegar 

em Oeiras, na década de 1970, o religioso se encantou com a música que 

ouvia na cidade e contribuiu para a formação de uma orquestra de bandolins. 

Nas missas do Padre João, a música dos bandolins estava 

sempre presente, o que contribuiu para que a tradição se preservasse e para 

que mais jovens se interessassem pelo aprendizado desse magnífico 

instrumento. 
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Na década de 1980, o grupo foi formalmente instituído, com a 

denominação Bandolins de Oeiras, tendo como momento marcante a 

apresentação realizada nas festividades dos 250 anos da Matriz de Oeiras. A 

partir desse show, o grupo musical passou a ser convidado para participar de 

muitos outros eventos cívicos e culturais. 

Desde então, o grupo vem se apresentando em diversos 

festivais, como o I Festival Internacional de Cultura das Três Fronteiras, nas 

cidades de Puerto Iguazú e Posadas (Argentina), em 2004; no Festival 

Interartes da Serra da Capivara, em São Raimundo Nonato, em setembro de 

2004; e no Festival Viva Arte de Fortaleza e no Festival de Cultura de Viçosa 

do Ceará, ambos ocorridos no ano de 2008. O grupo gravou um CD, em 

2005, com o apoio de órgãos culturais e, no mesmo ano, seus membros 

receberam a Medalha Ordem do Mérito Cultural, que tem por finalidade 

premiar personalidades nacionais e estrangeiras que se distinguem por suas 

relevantes contribuições prestadas à cultura. 

Atualmente, é possível encontrar em atividade na cena musical 

de Oeiras – além dos já citados: “Novos Bandolins de Oeiras”, “Beletristas”, 

“Orquestra Renascença II”, ‘Banda Santa Cecília” – , novos grupos formados 

por jovens vocalistas e instrumentistas que enriquecem o espaço cultural da 

cidade. 

Em revista do Instituto Barros de Ensino – IBENS, de Oeiras/PI, 

2016, afirma, na Apresentação, a professora e revisora Elimar Barbosa de 

Barros:  

“A proposta de “Educar e Transformar Vidas” do IBENS – passa pela 

convicção de que formar leitores proficientes é enriquecer social e 

intelectualmente a vida de seus educandos…” Em 2016, o projeto: “De 

Poeta, Músico e Louco em Oeiras Todos Têm um Pouco” tem como tema 

gerador o grupo musical “Bandolins de Oeiras”. 

Ainda a professora: 

 “É possível ousar e dizer que esta revista IBENS “Bandolins de Oeiras” é 

o que há de mais completo, em se tratando de registro escrito, sobre a 

história desse grupo musical de mais de 30 anos de atuação como 

referência na cidade de Oeiras e no estado do Piauí. ”  

Na mesma revista IBENS, em texto intitulado “Em Oeiras” de 

Maria do Socorro Barbosa Barros e Elimar Barbosa de Barros: 
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“Nota-se que em Oeiras, a música sempre foi significativa para a vida 

cultural da cidade. A inspiração, a vocação ou simplesmente o amor pela 

arte dos sons nunca perdeu o vigor; apesar de muitas questões adversas, 

...” 

Ressalto a participação, em 29 de agosto  de 2017, em Sessão 

Solene da Câmara dos Deputados em comemoração aos 300 anos de Oeiras, 

dos Bandolins Mirins de Oeiras, músicos estudantes da Escola de Bandolins 

Dona Petinha, cujas aulas são realizadas no Centro Cultural Sobrado Major 

Selemérico, uma das casas mantidas pelo Governo do Estado, por meio da 

Secretaria de Estado da Cultura (Secult).  

Entendemos que, ao atribuir à cidade de Oeiras o título de 

Capital Nacional dos Bandolins, não valorizamos apenas uma rica tradição 

cultural local. Colocamos em evidência, também, o esforço da mulher para 

demonstrar suas habilidades e competências e contribuir para o 

desenvolvimento da comunidade com atividades de grande significado 

cultural. A bandolinista de Oeiras simboliza a ocupação do espaço público 

pela mulher com a música, recusando-se às limitações das tarefas 

domésticas. 

Em um tempo em que a luta pela igualdade de direitos e 

oportunidades entre homens e mulheres encontra-se entre os temas mais 

debatidos pela sociedade brasileira, celebrar a atuação feminina no campo 

cultural é mais do que oportuno, é indispensável. 

Venho, portanto, solicitar o apoio de meus nobres Pares à 

presente proposição, que busca homenagear a cidade de Oeiras, no Estado 

do Piauí, com a concessão do título de Capital Nacional dos Bandolins. 

Sala das Sessões, 

Senadora REGINA SOUSA 
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SENADO FEDERAL
 

REQUERIMENTO 
Nº 245, DE 2018

Requer, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de

Sessão Especial, no dia 29/11/2018, a fim de comemorar os 120 anos de fundação da

Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo e homenagear o

Prof. Lineu Prestes.

AUTORIA: Senadora Marta Suplicy (PMDB/SP), Senador Airton Sandoval (PMDB/SP),

Senadora Lídice da Mata (PSB/BA), Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM), Senador

José Pimentel (PT/CE), Senador Waldemir Moka (PMDB/MS)
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)t:i-ir"sDO FED ERAL 
Secretaria-Geral da Mesa 

Serviço de Autuação de Proposições 
e Matérias Legislativas 

jct9i, ~ ngJ,45 de~ 

Em~5_/ 0L1 / &oi:? 
SENADO FEDERAL 

REQUERIMENTO Nº J 'fS E d O~ 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado 

Federal, a realização de Sessão Especial, no dia 29/11/2018, a fim de comemorar 

os 120 anos de fundação da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da 

Universidade de São Paulo e homenagear o Prof. Lineu Prestes. 

JUSTIFICAÇÃO 

A atual Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São 

Paulo teve origem na Escola Livre de Pharmácia de São Paulo, fundada por Bráulio 

Gomes em 1898 e, inicialmente, no bairro da Luz. Porém, podemos inferir que a 

sua origem remonta ao início de 1800 quando já se encontram registros da criação 

de aulas de cirurgia, farmácia, história natural, botânica e química e que vieram a 

constituir a Academia Fármaco-Cirúrgica de São Paulo. A Sociedade Farmacêutica 

Paulista (1894), primeira agremiação da classe na então Província de São Paulo, 

propõe, em janeiro de 1897, a criação de uma cooperativa farmacêutica, incluindo, 

em seu estatuto, a fundação de uma escola livre de farmácia, o que vem a acontecer 

em 1898 com o surgimento da Escola Livre de Pharmacia de São Paulo. 

Sendo assim, nossa escola assume a função pioneira de ensino em 

iiiii 

-o 
-"'" -~ -L() = 00 
- 00 = ci -o = o, 
- 00 
iiii i:i: -(/) 

.... .... 
o .... 
CX) .... 
o 
~ 
~ 
C\l 

"O o .... 
C\J ..o 
co 
co 
l[) 
"O u 
Ol ..o 
..o u 
"O 

~ 
(') 
"O 
l[) 
co 

~ 
l[) 
co 
"O 
l[) 

~ o 
Ol 
l'--
0 
l'-­
Ol 
ctS 
Ol 

saúde no Estado de São Paulo, uma vez que sua origem é anterior ~inda ta ~ --1~J"' , 

]enê!úo Federai -~';iii:_ ~~ 
i.>rorocolo legislativo ~ ... ~"'!K.:-:..,.,, 

~ :L Ó 
Hore:~ 

o9 , r-t 
: _a _;L__ 

'1 -_.a, _ ____ _ 

232 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



Página 3 de 3 Parte integrante do Avulso do RQS nº 245 de 2018.

... ' 

( 

( 

tradicionais Faculdade de Medicina e Faculdade de Saúde Pública (antigo Instituto 

de Hygiene) que hoje se encontram, também, na Universidade de São Paulo. 

A então "Escola Livre de Pharmacia de São Paulo" passou pelas mais 

diversas modificações de prédio e nome, sendo hoje a Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas da Universidade de São Paulo (FCF-USP) e uma das 7 unidades 

fundadoras da USP e que neste completa 120 anos desde a sua fundação no antigo 

prédio da Avenida Brigadeiro Tobias. 

Colateralmente, há exatos 60 anos, o Prof. Lineu Prestes (formado 

na faculdade e catedrático da mesma, posteriormente) encerrava o mandato no 

Senado Federal, em decorrência de seu falecimento. Lineu Prestes foi Reitor da USP 

em meados dos anos 40, além de ter sido prefeito de São Paulo e posteriormente, 

como já referido, Senador pelo Estado de SP. Sua atuação no Senado foi de tamanha 

importância à profissão Farmacêutica, que até hoje podemos sentir os reflexos, na 

criação de 3 projetos de lei que viriam a ser essenciais para o ensino e exercício do 

oficio no Brasil: 

• Reforma do Ensino Farmacêutico 

• Autonomia das Faculdades de Farmácia 

Jeriaáo Federal 
Protocc lo legislativo 
RQS nº 1/S_j~J:-
~1s. _____ ~~ 

f ~·-· ·-- - -------

• Obrigatoriedade de presença dos Farmacêuticos na Farmácia 

Ante o exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a realização de 

Sessão Solene no Senado Federal, com o objetivo de homenagear os 120 anos de tão 
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SENADO FEDERAL
 

REQUERIMENTO 
Nº 246, DE 2018

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.

216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o Plano de Trabalho

da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) para avaliação do Programa de

Aquisição de Alimentos (PAA), que sejam prestadas informações pelo Ministro de Estado

do Desenvolvimento Social a respeito da execução do programa.

AUTORIA: Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

DESPACHO: À Comissão Diretora
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Nos termos do § 2° do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), e considerando o Plano de Trabalho da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) para avaliação do Programa de Aquisição de 
Alimentos (P AA), requeiro sejam prestadas as seguintes informações pelo 
Exmo. Sr. Ministro do Desenvolvimento Social: 

1. Dados consolidados da execução do Programa de Aquisição de Alimentos 
(P AA), descriminados por modalidade, referentes ao período compreendido 
entre os anos de 2010 e 2018, com as seguintes informações (total do Brasil 
e por estado): orçamento previsto do programa, orçamento executado do 
programa, orçamento efetivamente pago e número de agricultores 
beneficiados. 

2. Cópia das atas das reuniões ordinárias e extraordinárias do Grupo Gestor 
do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) . 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) 
prevê que as comissões permanentes selecionarão, na área de sua 
competência, políticas públicas desenvolvidas no âmbito do Poder 
Executivo, para serem avaliadas. 

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária selecionou, para 
avaliação durante o ano de 2018, o Garantia-Safra e o Programa de 
Aquisição de Alimentos, os quais representam ações do Governo Federal 
para colaborar com o enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil e, ao 
mesmo tempo, fortalecer a agricultura familiar. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora ANA AMÉLIA 

2 

Nesse sentido, tendo em vista o importante trabalho realizado 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social na gestão do Programa de 
Aquisição de Alimentos (P AA), solicitamos o envio de informações 
pertinentes, fundamentais para o desenvolvimento dos trabalhos de avaliação 
desta importante política pública. 

Sala das Comissões, 

Senadora~ AMÉLIA 

CEP 70 165-900 - Bras il ia - DF - Fone: (6 1) 3303-6083 
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WALDEMIR MOKA 

ELMANO FÉRRER 

VALDIR RAUPP 

DARIO BERGER 

FÁTIMA BEZERRA 

PAULO ROCHA 

REGINA SOUSA 

AGIR GURGACZ 

DALIRIO BEBER 

EDUARDO AMORIM 

RONALDO CAIADO 

LASIER MARTINS 

IVO CASSOL 

Senado Federal 

Relatório de Registro de Presença 

CRA, 24/04/2018 às 11h -11a, Extraordinária 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 

PMDB 

TITULARES SUPLENTES 

1. ROSE DE FREITAS 

PRESENTE 2. ROMERO JUCÁ 

PRESENTE 3. VAGO 

PRESENTE 4. VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT) 

TITULARES SUPLENTES 

PRESENTE 1. ÂNGELA PORTELA 

PRESENTE 2. GLEISI HOFFMANN 

PRESENTE 3. HUMBERTO COSTA 

4. PAULO PAIM 

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM) 

TITULARES SUPLENTES 

PRESENTE 1. FLEXA RIBEIRO 

PRESENTE 2. DAVI ALCOLUMBRE 

PRESENTE 3. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD) 

TITULARES SUPLENTES 

1. JOSÉ MEDEIROS 

PRESENTE 2. ANA AMÉLIA 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE) 

TITULARES 

LÚCIA VÂNIA 1. VAGO 

VAGO 2. VAGO 

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC) 

TITULARES 

WELLINGTON FAGUNDES 

CIDINHO SANTOS 

Não Membros Presentes 
JOSÉ PIMENTEL 

ATA[DES OLIVEIRA 

?510.1f?018 09·37·03 

PRESENTE 1. TELMÁRIO MOTA 

PRESENTE 2. PEDRO CHAVES 

SUPLENTES 

SUPLENTES 

PRESENTE 

PRESENTE 

PRESENTE 

PRESENTE 

Pánjna 1 de 1 
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SENADO FEDERAL
 

REQUERIMENTO 
Nº 247, DE 2018

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.

216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o Plano de Trabalho

da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) para avaliação do Programa de

Aquisição de Alimentos (PAA), que sejam prestadas informações pelo Ministro de Estado

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento a respeito da atuação da CONAB no âmbito da

execução do mencionado programa.

AUTORIA: Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

DESPACHO: À Comissão Diretora
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Nos termos do § 2° do art. 50 da Constituição Federal 
combinado com os arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federa 
(RISF), e considerando o Plano de Trabalho da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) para avaliação do Programa de Aquisição de 
Alimentos (P AA), requeiro sejam prestadas as seguintes informações pelo 
Exmo. Sr. Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 

1. Orçamento previsto, executado e efetivamente pago da CONAB para a 
aquisição de produtos do P AA, descriminado por modalidade, entre 201 O e 
2018. 

2. Quantitativo, em toneladas, de produtos adquiridos pela CONAB no âmbito 
do P AA, descriminado por modalidade, referente ao período compreendido 
entre 2010 e 2018. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) 
prevê que as comissões permanentes selecionarão, na área de sua 
competência, políticas públicas desenvolvidas no âmbito do Poder 
Executivo, para serem avaliadas. 

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária selecionou, para 
avaliação durante o ano de 2018, o Garantia-Safra e o Programa de 
Aquisição de Alimentos, os quais representam ações do Governo Federal 
para colaborar com o enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil e, ao 
mesmo tempo, fortalecer a agricultura familiar. 

Nesse sentido, tendo em vista o importante trabalho realizado 
pela CONAB na operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos, 
solicitamos o envio de informações pertinentes, fundamentais para o 
desenvolvimento dos trabalhos de avaliação desta importante política 
pública. 
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Hora:~.~ 

~--~~----------------------------------------------~ eiMIS~SF 
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Sala das Comissões 

SenadoraAN 
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SENADO FEDERAL
 

REQUERIMENTO 
Nº 248, DE 2018

Requer, com fundamento no art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a

realização de Sessão Especial do Senado, no dia 03 de setembro de 2018, destinada a

homenagear a "Nova Evangelização dos Campistas Católicos" convocada pelo apóstolo

João Paulo II em 1983, que hoje é seguida e cada vez mais difundida por todo o Brasil.

AUTORIA: Senador Cidinho Santos (PR/MT), Senadora Ana Amélia (PP/RS), Senador

Flexa Ribeiro (PSDB/PA), Senador José Medeiros (PODE/MT), Senador Lasier Martins

(PSD/RS), Senador Paulo Bauer (PSDB/SC)
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SENADO FEDERAL 
Gabinete Senador Cidinho Santos 

REQUERIMENTO N°Jq8 ,DE 2018 

(Do Senador CIDINHO SANTOS) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 

Senador EUNÍCIO OLIVEIRA, 

Com fundamento no art. 199 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeremos a Vossa Excelência a realização de Sessão 

Especial do Senado, no dia 03 de setembro de 2018, destinada a homenagear 

a "Nova Evangelização dos Campistas Católicos" convocada pelo apóstolo João 

Paulo 11 em 1983, que hoje é seguida e cada vez mais difundida por todo o Brasil. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com o propósito de homenagear os campistas católicos, que 

tanto se engajam em suas comunidades e participam ativamente de suas 

paróquias com seus acampamentos evangelizadores, abrangendo todas as 

idades, regiões do nosso país e estados de vida dos cristãos católicos, como o 

FAC- Formação de Adolescentes Cristãos, o Juvenil, o Sênior, o acampamento 

de casais e o PHN (Por Hoje Não!) que busca reabilitar para o retorno a vida 

Cristã os dependentes químicos. Esses acampamentos tiveram início no Rio de 

Janeiro, depois migraram para Belo Horizonte, em seguida atingindo todo interior 

de São Paulo, Mato Grosso, Paraná e alguns estados do Nordeste. Objetivam 

sempre o retorno do contato com Deus, fazendo com que os cristãos se 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - CEP 701 65-900 - Brasra DF 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete Senador Cidinho Santos 

conheçam cada vez melhor, tendo assim uma vida plena e cheia de amor de 

Deus e dos desígnios Cristãos. 

Sala das Sessões, 

SENADOR ASSINATURA 

1) CIDINHO SANTOS 

2) 

3) 

4) 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - CEP 70165-900 - Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6167 
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SENADO FEDERAL
 

REQUERIMENTO 
Nº 249, DE 2018

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.

216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o Plano de Trabalho

da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária para avaliação do Garantia-Safra, ação do

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que sejam

solicitadas ao Secretário Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário

informações a respeito do referido programa.

AUTORIA: Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

DESPACHO: À Comissão Diretora
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~ Comissão Diretora 

~ Lr.o4 .P5 . 
SENADO FEDERAL 

Gabinete da Senadora ANA AMÉLIA 

Ql.f~ 
REQUERIMENTO No l'f , DE 2018 

Nos termos do § 2° do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com o arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), e considerando o Plano de Trabalho da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) para avaliação do Garantia-Safra, ação do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), requeiro sejam 
prestadas as seguintes informações pelo Sr. Secretário Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário: 

1. Dados consolidados da execução do Programa Garantia-Safra referente às 
safras 2011/2012, 2012/2013, 2013/2014, 2014/2015, 2015/2016, 
2016/2017 e 2017/2018 com as seguintes informações (total do Brasil e por 
estado): municípios participantes, municípios beneficiados, número de 
agricultores que aderiram, número de agricultores pagos e percentual de 
agricultores pagos em relação aos agricultores que aderiram. 

2. Cópia das atas das reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê Gestor 
do Garantia-Safra, ocorridas desde maio de 2015. 

3. Evolução das disponibilidades do Fundo Garantia-Safra desde sua 
criação, atualizadas monetariamente, até 2018. 

4. Demonstrativo dos valores das contribuições anuais dos municípios, dos 
Estados e da União, realizadas entre 201 O e 2017, para constituição dos 
recursos do Fundo Garantia-Safra, conforme art. 6° da Lei no 10.420, de 
1 O de abril de 2002. 

5. Estimativa do montante de recursos a serem alocados nos orçamentos de 
2018 dos municípios, dos Estados e da União, para fazer face às suas 
contribuições, conforme o disposto no art. 11 da Lei n° 10.420, de 10 de 
abril de 2002. 

CEP 70 165-900 - Brasília - DF - Fone: (6 1) 3303-6083 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora ANAAMÉLIA 

2 

6. Descrição das ações desenvolvidas entre 2010 e 2018 pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário no sentido de dar cumprimento 
ao parágrafo único do art. 1 O da Lei n° 10.420, de 1 O de abril de 2002, 
que estabelece que "para ter acesso ao Benefício Garantia-Safra, os 
agricultores familiares são obrigados a participar de programas de 
capacitação e profissionalização para convivência com o semiárido". 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) 
prevê que as comissões permanentes selecionarão, na área de sua 
competência, políticas públicas desenvolvidas no âmbito do Poder 
Executivo, para serem avaliadas. 

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) do 
Senado Federal selecionou, para avaliação durante o ano de 2018, o 
Garantia-Safra e o Programa de Aquisição de Alimentos, os quais 
representam ações do Governo Federal para colaborar com o enfrentamento 
da fome e da pobreza no Brasil e, ao mesmo tempo, fortalecer a agricultura 
familiar. 

Nesse sentido, tendo em vista o importante trabalho realizado 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário na gestão do Garantia-Safra, solicitamos o envio das informações 
descritas, fundamentais para o desenvolvimento dos trabalhos de avaliação 
desta importante política pública. 

Sala das Comissões,~ 

Senadora ANA ~IA 

CEP 70 165-900 - Brasíli a - DF - Fone: (6 1) 3303-6083 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei do

Senado n°349, de 2017, que Dispõe sobre a concessão de

aposentadoria especial aos motoristas de ambulância.

RELATOR: Senador Paulo Paim

PARECER (SF) Nº 29, DE 2018

PRESIDENTE: Senadora Marta Suplicy

25 de Abril de 2018
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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 349, de 2017, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, que dispõe sobre a concessão de 

aposentadoria especial aos condutores de 

ambulância. 

Relator: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Vem a exame desta Comissão de Assuntos Sociais (CAS), o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 349, de 2017, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH), que dispõe sobre a concessão 
de aposentadoria especial aos condutores de ambulância. 

De acordo com o projeto, os condutores de ambulância que 
laborem em condições insalubres, na forma do art. 195 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, terão direito à aposentadoria especial, na forma dos arts. 57 e 58 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

A justificativa da proposição reside na necessidade de se tutelar 
a saúde dos referidos trabalhadores, que se ativam em contado permanente 
com agentes nocivos às respectivas saúdes, tais como, carnes, glândulas, 
vísceras, sangue, ossos, couros, pelos e dejeções de portadores de doenças 
infectocontagiosas (brucelose e tuberculose, por exemplo). 

A matéria foi encaminhada para a apreciação desta Comissão.  
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Até o presente momento, foi apresentada uma emenda, de 
autoria da Senadora Ângela Portela, que, na ementa da proposição, visa a 
substituir a expressão “motoristas de ambulância” por “condutores de 
ambulância”. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 22, XXIII, da Carta Magna, compete à União 
legislar privativamente sobre seguridade social, motivo pelo qual a 
concessão de aposentadoria especial aos profissionais em testilha encontra-
se dentro do âmbito normativo do mencionado ente federado. 

Além disso, não se trata de matéria afeta à iniciativa privativa 
do Presidente da República, dos Tribunais Superiores ou do Procurador-
Geral da República. Em face disso, aos parlamentares é franqueado, nos 
termos do art. 48 da Carta Magna, iniciar o processo legislativo sobre a 
questão em exame. 

Não se trata, ainda, de tema cuja inserção no ordenamento 
jurídico nacional demande a aprovação de lei complementar. A lei ordinária, 
então, é o instrumento adequado à disciplina do ponto em testilha. 

Por fim, o art. 100, I do Regimento Interno do Senado Federal 
põe a matéria no escopo deliberativo desta Comissão. 

No mérito, a proposição merece ser aprovada. 

Isso porque os arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, dispõem 
que o trabalhador terá direito à aposentadoria especial quando laborar em 
condições nocivas à sua saúde ou integridade física. 

Os condutores de ambulância, no particular, preenchem as duas 
condições esposadas pela Lei dos Benefícios Previdenciários (ainda que seja 
suficiente o atendimento de apenas uma delas) para a obtenção da referida 
espécie de aposentadoria. 
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Com efeito, além de entrarem em contato com diversos agentes 
nocivos às respectivas saúdes, consoante minuciosamente descrito na 
justificação da proposição em exame, se ativam em condições que, em 
grande parte das vezes, deles exige a exposição de suas integridades físicas 
a riscos que, inevitáveis, são inerentes ao desempenho do trabalho em estudo. 

A condução de ambulância em altas velocidades é 
indispensável, não raras vezes, para o salvamento da vida dos pacientes que 
dependem dos cuidados médicos dispensados pelos profissionais da saúde. 

Ao dirigir em velocidades desse jaez, o condutor coloca em 
risco, para salvar a vida alheia, o seu bem-estar, fazendo jus, também pelo 
motivo ora alinhavado, à aposentadoria especial. 

Por se tratar, então, de norma que atende ao espírito dos arts. 57 
e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, recomenda-se a aprovação do PLS nº 349, de 
2017. 

Quanto à emenda apresentada pela Senadora Ângela Portela, 
seu acolhimento é recomendável, a fim de que corrija erro técnico verificado 
na ementa da proposição em testilha. 

Com efeito, os profissionais atingidos pela aprovação do PLS 
nº 349, de 2017, são nominados pela Lei nº 12.998, de 18 de junho de 2014, 
“condutores de ambulância”, motivo pelo qual esta é a terminologia que deve 
ser utilizada para fazer referência aos integrantes da mencionada categoria 
profissional. 

III – VOTO 

Do exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 349, de 2017, e 
da Emenda nº 1 - CAS.  
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº       - CAS 
(ao PLS nº 349, de 2017) 

Substitua-se, na ementa do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
349, de 2017, a expressão “motoristas de ambulância” por “condutores de 
ambulância”. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 349, de 2017, dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os condutores de 
ambulância, profissionais treinados para dirigir os mencionados veículos, 
prestando, assim, indispensável assistência a todos aqueles que necessitam 
de atendimento médico para a preservação de seu bem-estar. 

A profissão dos condutores de ambulância foi reconhecida 
pelo ordenamento jurídico brasileiro pela Lei nº 12.998, de 18 de junho de 
2014, passando, assim, a constituir categoria profissional diferenciada. 

Sucede que a ementa do PLS nº 349, de 2017, ao se referir aos 
trabalhadores por ele atingidos, utiliza a expressão “motoristas de 
ambulância”, incorrendo, assim, em equívoco técnico ao nominar os 
membros da categoria profissional beneficiada pela proposição em exame. 

Em face disso, apresenta-se a presente emenda, para, trocando 
a expressão “motoristas de ambulância” por “condutores de ambulância”, 
sanar a impropriedade detectada na ementa do PLS nº 349, de 2017. 

 

Sala da Comissão, 

Senadora ÂNGELA PORTELA
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CAS, 25/04/2018 às 09h - 12ª, Extraordinária

Comissão de Assuntos Sociais

TITULARES SUPLENTES

PMDB

HÉLIO JOSÉ 1. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE

WALDEMIR MOKA 2. VALDIR RAUPPPRESENTE PRESENTE

MARTA SUPLICY 3. ROMERO JUCÁPRESENTE

ELMANO FÉRRER 4. EDISON LOBÃO

AIRTON SANDOVAL 5. ROSE DE FREITASPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

ÂNGELA PORTELA 1. FÁTIMA BEZERRAPRESENTE PRESENTE

HUMBERTO COSTA 2. GLEISI HOFFMANN

PAULO PAIM 3. JOSÉ PIMENTELPRESENTE

PAULO ROCHA 4. JORGE VIANAPRESENTE PRESENTE

REGINA SOUSA 5. LINDBERGH FARIASPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

DALIRIO BEBER 1. FLEXA RIBEIROPRESENTE PRESENTE

EDUARDO AMORIM 2. RICARDO FERRAÇOPRESENTE PRESENTE

RONALDO CAIADO 3. JOSÉ AGRIPINO

MARIA DO CARMO ALVES 4. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

SÉRGIO PETECÃO 1. OTTO ALENCAR

ANA AMÉLIA 2. CIRO NOGUEIRAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

LÍDICE DA MATA 1. ROMÁRIOPRESENTE

RANDOLFE RODRIGUES 2. VANESSA GRAZZIOTIN PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

CIDINHO SANTOS 1. ARMANDO MONTEIROPRESENTE

VICENTINHO ALVES 2. EDUARDO LOPES

Não Membros Presentes

EDUARDO BRAGA

CÁSSIO CUNHA LIMA
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM REUNIÃO REALIZADA NESTA DATA, A COMISSÃO DE
ASSUNTOS SOCIAIS APROVA PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO
DE LEI DO SENADO Nº 349, DE 2017, DE AUTORIA DA COMISSÃO
DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, COM A
EMENDA Nº 1-CAS.

(PLS 349/2017)

Senadora MARTA SUPLICY

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o
Projeto de Resolução do Senado n°5, de 2018, que Altera a Resolução
do Senado Federal nº 42, de 2016, que cria a Instituição Fiscal
Independente no âmbito do Senado Federal.

RELATOR: Senador José Pimentel

PARECER (SF) Nº 48, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão

25 de Abril de 2018
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador JOSÉ PIMENTEL 

PARECER Nº  , DE 2018 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Resolução do 
Senado nº 5, de 2018, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que altera a Resolução do Senado 

Federal nº 42, de 2016, que cria a Instituição 

Fiscal Independente no âmbito do Senado 

Federal. 

Relator: Senador JOSÉ PIMENTEL 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução do 
Senado (PRS) nº 5, de 2018, de autoria da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), que altera a Resolução do Senado Federal nº 42, de 

2016, que cria a Instituição Fiscal Independente no âmbito do Senado 

Federal. 

Estabelece a proposição que até o encerramento de cada 
semestre, a Instituição Fiscal Independente (IFI), órgão desta Casa, 
apresentará, em reunião da CAE, a evolução do quadro fiscal brasileiro, 
inclusive das receitas, despesas, dívida pública, renúncias fiscais e outras 
variáveis econômico-fiscais relevantes, com base nos trabalhos publicados 
pela Instituição. 

Segundo a Comissão autoria da proposição, a IFI ... tem 

desempenhado um papel relevante na produção de seus Relatórios de 

Acompanhamento Fiscal (RAF), Estudos Especiais (EEs) e Notas Técnicas 

(NTs), além de reuniões com Senadores, análises para a imprensa, 

organismos multilaterais e o público em geral. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador JOSÉ PIMENTEL 

gf2018-01967 

2 

Ainda de acordo com o colegiado, o material produzido pelos 

economistas da IFI tomou-se, neste primeiro ano de seu funcionamento, no 

Senado ... referência no debate público e acadêmico sobre economia e 

contas públicas. 

Nesse contexto, o proposto encontro semestral teria como 
finalidade potencializar a atuação da IFI, permitindo que possa ser ainda 

mais conhecida pelos Senadores e Senadoras, assim como pela Câmara 

Federal, auxiliando-nos na compreensão do quadro fiscal brasileiro e 

prestando, assim, ampla assessoria. 

A proposição não recebeu emendas. 

II – ANÁLISE 

Do ponto de vista de sua admissibilidade, a proposição se 
estriba nos incisos XII e XIII do art. 52 da Constituição, que deferem a esta 
Casa competência para dispor sobre a sua organização e seu regimento 
interno. 

No tocante ao mérito, cabe registrar que, indiscutivelmente, a 
iniciativa caminha no sentido de aperfeiçoar o funcionamento da IFI que, 
segundo a Resolução nº 42, de 1º de novembro de 2016, que a instituiu, tem 
a finalidade de divulgar suas estimativas de parâmetros e variáveis 

relevantes para a construção de cenários fiscais e orçamentários; analisar 

a aderência do desempenho de indicadores fiscais e orçamentários às metas 

definidas na legislação pertinente; mensurar o impacto de eventos fiscais 

relevantes, especialmente os decorrentes de decisões dos Poderes da 

República, incluindo os custos das políticas monetária, creditícia e cambial; 

e projetar a evolução de variáveis fiscais determinantes para o equilíbrio de 

longo prazo do setor público. 

Ou seja, trata-se de fazer cumprir, efetivamente, as razões que 
levaram esta Casa a criar esse importante órgão para o seu assessoramento. 

Com essa providência, teremos, a cada semestre, na Comissão 
encarregada de estudar os temas econômicos, um debate profundo sobre os 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador JOSÉ PIMENTEL 

gf2018-01967 

3 

rumos das finanças públicos, permitindo que esta Casa possa, com essas 
informações desempenhar de forma mais adequada a sua missão 
institucional de fiscalização do Poder Executivo. 

Impõe-se, apenas, promover dois ajustes na proposição, para 
adequá-la aos ditames da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos 

normativos que menciona. 

Inicialmente, impõe-se alterar a respectiva ementa para que 
essa, na forma do art. 5º do diploma legal, explicite o objeto da proposição. 

Em segundo lugar, cabe, de conformidade com a alínea d do 
inciso III do art. 12 da mesma Lei Complementar nº 95, de 1998, acrescer, 
ao final do artigo que se pretende alterar da Resolução nº 42, de 2016, as 
letras NR maiúsculas, entre parênteses. 

III – VOTO 

Do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Resolução 
do Senado nº 5, de 2018, com as seguintes emendas de redação: 

EMENDA Nº  – CCJ (DE REDAÇÃO)

Dê-se à ementa do PRS nº 5, de 2018, a seguinte redação: 

Altera a Resolução nº 42, de 1º de novembro de 2016, para 
estabelecer que, até o encerramento de cada semestre, a Instituição 
Fiscal Independente apresentará, em reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos, a evolução do quadro fiscal brasileiro. 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador JOSÉ PIMENTEL 
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EMENDA Nº  – CCJ (DE REDAÇÃO)

Acresça-se, ao final do artigo da Resolução nº 42, de 2016, que 
o PRS nº 5, de 2018, pretende alterar, as letras NR maiúsculas, entre
parênteses. 

Sala da Comissão,           de    de 2018.

, Presidente

, Relator
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CCJ, 25/04/2018 às 10h - 13ª, Ordinária

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) (PMDB, PSD)

JADER BARBALHO 1. ROBERTO REQUIÃO

EDISON LOBÃO 2. ROMERO JUCÁPRESENTE PRESENTE

EDUARDO BRAGA 3. VAGOPRESENTE

SIMONE TEBET 4. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE

VALDIR RAUPP 5. WALDEMIR MOKAPRESENTE PRESENTE

MARTA SUPLICY 6. ROSE DE FREITASPRESENTE PRESENTE

JOSÉ MARANHÃO 7. DÁRIO BERGERPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

JORGE VIANA 1. HUMBERTO COSTA

JOSÉ PIMENTEL 2. LINDBERGH FARIASPRESENTE

FÁTIMA BEZERRA 3. REGINA SOUSAPRESENTE PRESENTE

GLEISI HOFFMANN 4. HÉLIO JOSÉ PRESENTE

PAULO PAIM 5. ÂNGELA PORTELAPRESENTE PRESENTE

ACIR GURGACZ 6. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)

AÉCIO NEVES 1. RICARDO FERRAÇO PRESENTE

ANTONIO ANASTASIA 2. CÁSSIO CUNHA LIMAPRESENTE PRESENTE

FLEXA RIBEIRO 3. EDUARDO AMORIMPRESENTE PRESENTE

WILDER MORAIS 4. RONALDO CAIADOPRESENTE PRESENTE

MARIA DO CARMO ALVES 5. JOSÉ SERRAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. IVO CASSOLPRESENTE

BENEDITO DE LIRA 2. ANA AMÉLIA PRESENTE

CIRO NOGUEIRA 3. OMAR AZIZ

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

LÚCIA VÂNIA 1. ALVARO DIASPRESENTE

LÍDICE DA MATA 2. JOÃO CAPIBERIBEPRESENTE PRESENTE

RANDOLFE RODRIGUES 3. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR)

ARMANDO MONTEIRO 1. CIDINHO SANTOSPRESENTE PRESENTE

EDUARDO LOPES 2. VICENTINHO ALVESPRESENTE

MAGNO MALTA 3. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

Não Membros Presentes

ATAÍDES OLIVEIRA

JOSÉ MEDEIROS
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR JOSÉ PIMENTEL,
QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CCJ, FAVORÁVEL AO
PROJETO, COM AS EMENDAS N° 1-CCJ E N° 2-CCJ, DE REDAÇÃO.

(PRS 5/2018)

Senador EDISON LOBÃO

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o

Projeto de Lei do Senado n°282, de 2016, da Senadora Marta Suplicy,

que Modifica os arts. 120 e 121 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, para dispor sobre o ajuizamento de ação regressiva pela

Previdência Social em face dos responsáveis por violência doméstica

e familiar contra a mulher.

RELATOR: Senadora Lúcia Vânia

PARECER (SF) Nº 49, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão

25 de Abril de 2018
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 282, de 2016, da Senadora Marta Suplicy, que 
modifica os arts. 120 e 121 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, para dispor sobre o ajuizamento 

de ação regressiva pela Previdência Social em 

face dos responsáveis por violência doméstica e 

familiar contra a mulher. 

Relatora: Senadora LÚCIA VÂNIA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame desta Comissão o texto do Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 282, de 2016, que Modifica os arts. 120 e 121 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o ajuizamento de ação 

regressiva pela Previdência Social em face dos responsáveis por violência 

doméstica e familiar contra a mulher.  

Pela proposta, a Previdência Social ajuizará ação regressiva 
contra os responsáveis nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, após o trânsito 
em julgado da sentença penal condenatória. Mais ainda: o pagamento, pela 
Previdência Social, das prestações decorrentes de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, não exclui a responsabilidade civil do responsável 
pela violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Ao justificar sua iniciativa, a autora alega: 

É fundamental que os agressores sejam coibidos, 
controlados e reeducados para o respeito à dignidade humana. 

 Com esse intuito, cremos que a exigência de ressarcimento, 
pela Previdência Social, dos gastos com benefícios que não precisariam 
ser concedidos, se não houvesse violência familiar ou doméstica, possa ser 
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mais um instrumento para inibir esses comportamentos agressivos e 
violentos. 

 É bom que os potenciais agressores pensem inúmeras 
vezes antes de agir contra a mulher. É fundamental que eles saibam da 
existência desta responsabilidade previdenciária, além das outras mais 
conhecidas. 

A proposta foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão terminativa. 

No prazo regimental, ao projeto não foram apresentadas 
emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete a esta Comissão opinar sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas por 
despacho da Presidência. 

Sob o aspecto formal, não vislumbramos óbice algum de 
natureza jurídica ou constitucional no PLS nº 282, de 2016, eis que a 
iniciativa da proposição está amparada no caput do art. 61 da Constituição 
Federal. 

Ademais, a disciplina da matéria é de competência legislativa 
da União (art. 22, I, da Constituição Federal – CF) e inclui-se entre as 
atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF). Também os 
requisitos de adequação às regras regimentais foram respeitados. 

No mérito não há reparos a fazer, em vista da pertinência e 
oportunidade da proposição. 

A propósito, não poderíamos deixar de mencionar que já há 
algum tempo, no intuito de contribuir para a mudança dos trágicos cenários 
de violência contra a mulher, a Procuradoria-Geral Federal – PGF, criada 
pela Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, órgão vinculado à Advocacia-
Geral da União, ao qual compete a representação judicial e extrajudicial das 
autarquias e fundações públicas federais, já vem implementando uma postura 

S
F
/1
8
6
5
1
.5
3
4
5
0
-7
1

3

268 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 
 

3 

institucional de caráter proativo, ajuizando ações regressivas previdenciárias 
por todo o país, com o objetivo de ver ressarcidos os gastos públicos com o 
pagamento das prestações previdenciárias e também para inibir a 
perpetuação de condutas ilícitas que afetam negativamente toda a sociedade. 

É difícil calcular os custos associados a todos os tipos de 
violência sobre os sistemas de saúde e previdência. 

Estudos demonstram que as vítimas de violência doméstica têm 
mais problemas de saúde, apresentam maiores custos com cuidados de saúde 
e vão com maior frequência aos serviços de urgência do que as pessoas que 
não têm um histórico de violência. 

As estimativas de custo não conseguem contemplar, também, 
outros problemas de saúde decorrentes da violência doméstica, tais como 
depressão, tabagismo, abuso de álcool e drogas, gravidez indesejada, HIV e 
outras infecções sexualmente transmissíveis. 

A despeito de que ações regressivas nesse sentido já venham 
sendo ajuizadas, há certa resistência em relação a elas no âmbito do Poder 
Judiciário, bem como em alguns setores do meio jurídico, pelo fato de não 
haver previsão legal expressa. 

Com efeito, pode-se constatar que na atual redação do art. 120 
da Lei nº 8.213, de 14 de julho de 1991, há tão somente previsão da obrigação 
de a Previdência Social ajuizar a ação regressiva, especificamente nos casos 
de prestações ocasionadas por acidente do trabalho, verbis: 

Art. 120. Nos casos de negligência quanto às normas padrão 
de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e 
coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os 
responsáveis. 

Não existe, portanto, menção na lei quanto ao ajuizamento de 
ação regressiva em relação ao cometimento de ilícitos penais dolosos que 
resultarem em lesão corporal, morte ou perturbação funcional, decorrentes 
de violência doméstica contra mulher. Trata-se de evidente lapso legislativo 
que vem dificultando o ajuizamento de ações nesses casos. É imprescindível, 
portanto, que essa lacuna seja preenchida em nosso ordenamento jurídico, 
até porque o exercício do direito de regresso tem, para além da finalidade 
ressarcitória, forte caráter punitivo-pedagógico, pois não deixa de ser uma 
grave sanção pecuniária para o agressor. 
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Vale ressaltar que a medida preconizada pelo presente projeto 
guarda sintonia com o disposto na regra geral da responsabilização civil, 
conforme ocorre com as demais modalidades de ações regressivas, em que o 
fundamento normativo está no instituto da responsabilidade civil previsto no 
art. 186, combinado com o art. 927 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), que estabelecem: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, comete ato ilícito. ” 

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. 

........................................................................................” 

Alinhamo-nos, finalmente, com a autora da proposta, para 
quem, a aprovação do projeto contempla de forma equitativa e benéfica os 
interesses das mulheres, da Previdência Social e da sociedade, bem como 
deve propiciar uma redução significativa no número de crimes desta 
natureza, além, é claro, de atuar como medida punitivo-pedagógica aos 
agressores, sejam eles efetivos ou potenciais. 

III – VOTO 

Pelo exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 282, de 2016. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DA SENADORA LÚCIA VÂNIA,
QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CCJ FAVORÁVEL AO
PROJETO.

(PLS 282/2016)

Senador EDISON LOBÃO

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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que Altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, para aplicar

aos partidos políticos as normas legais sobre responsabilidade

objetiva e compliance e estimular no plano interno código de conduta

e programa de integridade e auditoria.
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25 de Abril de 2018
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Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 23 – CEP 70165-900 – 
Brasília - DF

PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 60, de 2017, do 
Senador Ricardo Ferraço, que altera a Lei nº 

9.096, de 19 de setembro de 1995, para aplicar 

aos partidos políticos as normas legais sobre 

responsabilidade objetiva e “compliance” e 

estimular no plano interno código de conduta e 

programa de integridade e auditoria. 

Relator: Senador ANTONIO ANASTASIA 

I – RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 60, de 2017, de 
autoria do Senador Ricardo Ferraço, que altera a Lei nº 9.096, de 19 de 

setembro de 1995, para aplicar aos partidos políticos as normas legais sobre 

responsabilidade objetiva e “compliance” e estimular no plano interno 

código de conduta e programa de integridade e de auditoria. 

O novo art. 30-A que se pretende acrescentar à Lei dos Partidos 
principia por definir que os partidos respondem objetivamente pela prática 

de atos contra a administração pública por seus dirigentes, nessa condição. 

A responsabilização do partido político, acrescenta o § 1º do art. 
30-A, não exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe 
de ato ilícito. 

O partido político será responsabilizado independentemente da 
responsabilização individual das pessoas referidas no parágrafo citado, 
independentemente da responsabilização individual das pessoas ali referidas. 
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Tais dirigentes e tais administradores serão responsabilizados 
na medida de sua culpabilidade, consoante os termos do § 3º. 

O § 4º do novo art. 30-A se destina a tipificar os atos contra a 
Administração Pública, nos termos da nova Lei, que seriam aqueles que 

atentem contra o patrimônio público ou os princípios da Administração 

Pública, assim definidos: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 

vantagem indevida a agente público ou a terceira pessoa a ele relacionada, 
conforme o inciso I do § 4º do novo art. 30-A; 

II – financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

incentivar a prática de atos ilícitos previstos na Lei que resultar da 
proposição, consoante o inciso II do mesmo dispositivo. 

III – utilizar-se de interposta pessoa, física ou jurídica, para 

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos atos 

praticados, nos termos do inciso III do aludido parágrafo. 

IV – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de 

órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, na forma 
do inciso IV do mesmo § 4º. 

Quanto ao incentivo ao compliance, matéria essencial da 
iniciativa, a proposição acrescenta ao Capítulo I, Da Prestação de Contas, 
do Título III, Das Finanças e Contabilidade dos Partidos, o novo art. 37-B, 
nos seguintes termos: 

Art. 37-B. Na aplicação das penas referidas neste Título, será 
levada em consideração a existência de mecanismos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a 
aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito do 
partido político. 

Ao justificar sua iniciativa, o Senador Ricardo Ferraço assinala 
o momento histórico por que então passava o Brasil quando apresentou o 
PLS nº 60, de 2017: 

Por um lado, o cidadão e a cidadã, veem, com desalento, 
sucessivas de irregularidades contra ocupantes de cargos públicos de 
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grande destaque, o que conduz à descrença nas instituições e na 
democracia. 

Por outro lado, agentes públicos que ocupam posições 
significativas no aparelho do Estado, como o Poder Judiciário, o 
Ministério Público e policiais, contando com om o apoio e a 
solidariedade de parte relevante dos meios de comunicação e de 
líderes políticos e parlamentares, atuam para que os avanços recentes 
ocorridos nesta luta não sejam perdidos. 

Ao destacar os avanços recentes, no plano institucional-legal, o 
ilustre autor destaca a promulgação da chamada Lei Anticorrupção, a Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013. Esta Lei, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 

atos contra a administração pública, nacional e estrangeira, e dá outras 

providências, visa a responsabilizar, nos planos administrativo e civil, a 
pessoa jurídica, como uma empresa, pela prática de atos ilícitos contra a 
administração pública, contempla a possibilidade de que o Estado, mediante 
seus entes persecutórios, observe, ao aplicar eventual punição, a existência 
de mecanismos internos de controle, ou seja, ” em seu âmbito. 

Dessa forma, explica a justificação do PLS nº 60, de 2017, no 

mundo empresarial, “compliance” pode ser definido como uma ferramenta 

de gestão corporativa, que envolve o desenvolvimento de processos internos 

de controle e mitigação de riscos, precisamente para evitar práticas que 

possam desgastar o nome e causar prejuízo à imagem da empresa. 

Nos termos da citada Lei nº12.846, de 2013, o Estado, ao apenar 
nos planos civil e administrativo as empresas envolvidas com atos ilícitos, 
levará em consideração a existência de mecanismos e procedimentos 

internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades 

e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa 

jurídica. 

Empresas privadas e partidos políticos são entes distintos, tanto 
no plano jurídico quanto na efetiva prática concreta na vida da sociedade 
brasileira. No entanto, ambos são instituições de direito privado, e que 
cumprem, nessa realidade social, funções que correspondem ao interesse 
social, pois podem prestar serviços à sociedade, uma no plano da vida 
econômica, outra no desenvolvimento e afirmação da democracia. 
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Em outras palavras, se o legislador brasileiro entendeu possível 
legislar sobre o funcionamento interno de uma empresa privada para coibir 
sua participação em atos ilícitos contra a Administração Pública, com muito 
mais razão pode fazê-lo com relação aos partidos políticos, entes cuja íntima 
relação com a formação do Estado e a própria existência do regime 
democrático é evidente a todos. 

Não foram apresentadas emendas ao Projeto de Lei do Senado 
nº 60, de 2017.  

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
apreciar, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, em seu art. 
101, inciso I, tanto a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da 
proposição (art. 101, inciso I) quanto o seu mérito, este por se tratar de 
matéria afeta ao direito eleitoral e partidário (art. 101, inciso II, alínea d). 

Quanto à constitucionalidade material do Projeto, parece-nos 
claro que se acham atendidos os requisitos respectivos, uma vez que nenhum 
dos princípios constitucionais mais amplos, ou aqueles pertinentes ao tema 
específico objeto da proposição são por ela malferidos. 

Com efeito, trata-se de uma norma jurídica isonômica, 
proporcional e razoável, além de respeitar, no plano específico, o pluralismo 
político, a liberdade de organização partidária e a autonomia dos partidos 
políticos, que são objeto de proteção constitucional. 

Ainda sobre a constitucionalidade da matéria, vale destacar que 
o pluralismo político constitui fundamento da República Federativa do Brasil 
(CF, art. 1º, inciso V), a liberdade de organização partidária constitui um dos 
direitos e garantias fundamentais da cidadania, nos termos do art. 17, caput, 
e a autonomia dos partidos políticos tem igualmente lastro constitucional nos 
termos do § 4º do mesmo art. 17. 

Aqui, se poderia indagar em que medida a norma que ora se 
cogita se relacionaria com a liberdade e a autonomia que a Constituição 
concede aos partidos políticos. No caso, entretanto, cabe o registro de que a 
proposição não impõe ao partido que sua organização e funcionamento 
contemple os preceitos relacionados a mecanismos internos de integridade, 
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auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades”, ou mesmo que “o seu 

código de ética e de conduta sejam objeto de aplicação efetiva. 

Diz-se, simplesmente, que o magistrado, órgão do Poder 
Judiciário, ao aplicar a Lei para determinar eventuais penas pela prática das 
infrações referidas no Título III da Lei dos Partidos, como, por exemplo, 
fraude em sua prestação de contas, levará em conta a existência desses 
mecanismos. 

De fato, a circunstância de um partido constituir tais entes em 
sua estrutura pode e deve ser considerada uma manifestação de boa vontade 
por parte de sua direção partidária diante das necessidades de transparência 
e publicidade que a sociedade pode exigir quanto ao funcionamento do 
Partido, especialmente quanto à forma do dispêndio dos recursos oriundos 
do Fundo Partidário, que são recursos públicos, que constam do Orçamento 
da União. 

Por fim, a aplicação das regras de compliance podem revelar a 
disposição do Congresso Nacional de atualizar as normas aplicáveis à 
espécie contribuindo para que os partidos políticos, instituições 
fundamentais da democracia, até porque detentoras do monopólio da 
representação, possam voltar a merecer o devido respeito por parte da 
sociedade brasileira.  

III – VOTO 

Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, 
juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto de Lei do Senado nº 
60, de 2017, e voto, quanto ao mérito, por sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O PROJETO RELATADO PELO SENADOR
ANTONIO ANASTASIA.

ANEXEI O OFÍCIO Nº 57/2018- PRESIDÊNCIA/CCJ, QUE COMUNICA
A DECISÃO DA COMISSÃO EM CARÁTER TERMINATIVO, PARA
CIÊNCIA DO PLENÁRIO E PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DO SENADO
FEDERAL, NOS TERMOS DO ART. 91, § 2º C/C ART. 92 DO RISF (FL.
13).

(PLS 60/2017)

Senador EDISON LOBÃO

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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SENADO FEDERAL 

PARECER (SF) Nº 51, DE 2018 
 
 

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  sobre  o 
Projeto de Lei do Senado n°459, de 2016, do Senador Antonio 
Anastasia, que Regulamenta o art. 37, § 8º, da Constituição Federal, 
para dispor sobre o contrato de desempenho dos órgãos e entidades 
da administração pública direta e indireta. 

 

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão 

RELATOR: Senadora Simone Tebet 
 
 

25 de Abril de 2018 
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PARECER Nº , DE 2018 
 
 
 
 
 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E  CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o    
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  459,  de  2016,  do    
Senador Antonio Anastasia, que regulamenta o 
art.  37,  §  8º,  da  Constituição  Federal,  para  dispor    

sobre  o  contrato  de  desempenho  dos  órgãos  e    

entidades  da  administração  pública  direta  e 
indireta. 

 
 
 
 
 

Relatora: Senadora SIMONE TEBET 
 
 
 
 
 

I – RELATÓRIO 
 
 

Vem à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 459, de 2016, do Senador Antonio Anastasia. 

 
 

O projeto regulamenta o art. 37, § 8º, da Constituição Federal 
(CF), e cria o contrato de desempenho, que poderá ser celebrado entre a 
entidade ou órgão supervisor e a entidade ou órgão supervisionado. 

 
 

A celebração do contrato de desempenho pode ensejar a 
ampliação da autonomia gerencial, orçamentária e financeira do 
supervisionado. Em contrapartida, esse se compromete a atingir metas de 
desempenho durante a execução do contrato. 

 
 

O art. 2º do projeto preceitua que o contrato de desempenho 
firmado deverá prever metas de resultados mensuráveis de forma objetiva e 
por determinado período. 

 
 

Em seu art. 5º, o projeto elenca as finalidades essenciais do 
contrato de desempenho, dentre as quais se destacam: o aperfeiçoamento do 
controle de resultados da gestão pública; a compatibilização das atividades 
do supervisionado com as políticas públicas; e a fixação de responsabilidade 
de dirigentes quanto aos resultados. 
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Consoante exposto na justificativa do projeto, o contrato de 
desempenho é baseado em três ideias fundamentais: fixação de metas de 
desempenho, estipuladas de forma mensurável e objetiva (art. 2º, § 1º); 
outorga de maior autonomia gerencial, orçamentária e financeira (art. 6º); e 
controle dos resultados (art. 8º, I). 

 
 

O art. 6º do PLS especifica quais as flexibilidades e autonomias    
podem ser conferidas ao supervisionado pelo contrato de desempenho. Tais    
modificações do regime jurídico comum conferem  autorização  para    
concessão de bônus para servidores vinculado ao cumprimento do contrato, 
sem incorporação à remuneração. 

 
 

As autonomias relacionadas ao aspecto orçamentário, a seu 
turno, podem conferir: i) autorização para recebimento e aplicação, 
independentemente de autorização na lei orçamentária, das receitas de fontes 
não orçamentárias; ii) autorização para remanejamento administrativo de 
dotação entre ações específicas; e iii) concessão de dotação global, no caso 
de entidades estatais de direito privado. 

 
 

Já as flexibilidades e autonomias financeiras autorizam o 
supervisionado a promover o empenho integral das despesas relacionadas à 
execução do contrato. A proposta estabelece, ainda, que o contrato de 
desempenho firmado não poderá ter vigência superior a 5 (cinco) anos, nem 
inferior a 1 (um) ano. 

 
 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas perante 
esta Comissão. 

 
 

II – ANÁLISE 
 
 

De acordo com o art. 101, I e II, c, do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
das matérias que lhe forem submetidas por despacho da Presidência, assim 
como emitir parecer, quanto ao prisma do mérito, sobre as matérias de 
competência da União. 

 

 

O projeto versa sobre normas de contratação na 
Administração Pública direta e indireta, bem como sobre direito financeiro 
e orçamentário. 
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Nos termos do art. 22, XXVII, da Constituição Federal, 
compete privativamente à União legislar sobre normas gerais de licitação e 
contratação. 

 
 

Já no art. 24, incisos I e II, a Constituição preceitua que 
compete, concorrentemente, à União, aos Estados e ao Distrito Federal,    
legislar sobre direito financeiro e orçamentário. 

 
 

Portanto, do ponto de vista da competência, este projeto de    
lei é formalmente constitucional. 

 
 

Todavia, há algumas inconstitucionalidades materiais na 
proposta que podem sem sanadas, sem que isso macule o objetivo 
vislumbrado, razão pela qual apresentaremos algumas sugestões de 
aperfeiçoamento. 

 
 
 

oportuno. 
Do ponto de vista do mérito, o PLS nos parece conveniente e 

 
A proposição tem a virtude de concretizar o modelo gerencial 

de administração no setor público. A Emenda Constitucional nº 19, de 14 de 
junho de 1998, contemplou a criação de novo mecanismo funcional que 
permite a ampliação da autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, mediante contrato que 
tenha por objeto a fixação de metas de desempenho. Eis a literalidade do 
mencionado preceito constitucional: 

 
 

Art. 37. ............................................. 

(...) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: 

 

I – o prazo de duração do contrato; 
 

II – os controles e critérios de avaliação de desempenho, 
direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

 

III – a remuneração do pessoal. (grifo nosso) 
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A Constituição não precisou, contudo, os limites dessa 
ampliação de autonomia, deixando a sua fixação a cargo do legislador 
ordinário. Essa norma, portanto, não tem eficácia plena. É preciso a criação 
de lei que discipline esse regime especial. 

 
 

Mesmo após quase vinte anos da promulgação da Emenda    
Constitucional nº 19, ainda não houve regulamentação do art. 37, § 8º, da    
Constituição  Federal.  O  PLS  apresentado  pelo  Senador  Antonio  Anastasia    
tem exatamente a missão de preencher essa lacuna existente no ordenamento    
jurídico brasileiro. 

 
 

Ante a  ausência  de  norma regulamentadora, os  contratos  de    
gestão celebrados pela Administração Pública extraem seu fundamento de 
validade diretamente da Constituição Federal ou de decretos. 

 
 

Acontece que a flexibilização do controle e a concessão de 
autonomias sem respaldo legal causam insegurança jurídica, notadamente 
diante da submissão da administração pública ao princípio da legalidade: não 
pode um contrato ou uma norma infralegal excepcionar o regime jurídico 
financeiro e orçamentário disciplinado legalmente. 

 
 

Sobre os contratos de gestão, esclarece a professora Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro que “tem sido a matéria disciplinada por meio de 

decreto, os poucos contratos de gestão celebrados na esfera federal 

acabaram sendo impugnados pelo Tribunal de Contas, já que as exigências 

de controle ou decorrem da própria Constituição ou de leis 

infraconstitucionais, não podem ser derrogadas por meio de decreto ou 

contrato” (Direito Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 282). 
 
 

Portanto, o projeto resolve esse problema, ao disciplinar, por 
regramento legal, as diretrizes para a celebração de contrato de desempenho 
dos órgãos e entidades da Administração Pública. 

 
 

A flexibilização das regras constitucionais que tratam de 
orçamento e de finanças públicas decorre de autorização do próprio texto 
constitucional. É preciso interpretar o disposto no art. 167 da Constituição 
Federal em harmonia com seu art. 37, § 8º, que expressamente autoriza essa 
flexibilização e a ampliação da autonomia dos entes supervisionados, no 
caso de celebração do contrato de desempenho. 

 
 

Importante esclarecer, no entanto, que o presente projeto não 
prevê nenhum tipo de flexibilização quanto ao regime de licitações. A 
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celebração do contrato de desempenho, portanto, não tem o efeito de eximir 
ou excepcionar qualquer órgão ou ente supervisionado do regramento legal 
de licitações, abarcado pela disciplina da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 

 
 

Em  resumo,  pode-se  dizer  que  o  presente  PLS  é  merecedor    
de aprovação, por permitir, de forma legítima, a concretização do modelo    
gerencial de administração no setor público já previsto no texto    
constitucional. 

 
 

Quanto ao seu âmbito de incidência, entendemos que a norma    
proposta não pode alcançar os Estados, municípios e o Distrito Federal, por    
ofender a autonomia administrativa e orçamentária dos demais entes da 
federação. 

 
 

Além disso, a proposição não deixa claro se as regras 
previstas para a celebração os contratos de desempenho alcançam os Poderes 
Legislativo e Judiciário. Entendemos que a norma proposta deva atingir 
todos os Poderes da República. Isso porque não se deve confundir a 
Administração Pública com qualquer dos Poderes do Estado. Todos eles 
exercem função administrativa, celebram contratos e executam o orçamento. 
Não há razão para se restringir o alcance da proposição apenas ao Poder 
Executivo. 

 
 

Por essa razão, julgamos importante apresentar emenda ao 
art. 1º da proposição para prever o alcance da norma para todos os Poderes 
da União. 

 
 

A redação do § 3º do art. 2º também comporta um pequeno 
aperfeiçoamento. Originalmente a proposta dispõe que as flexibilidades e 
autonomias especiais compreendem a ampliação da autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira do supervisionado. Em verdade, essa ampliação 
não é automática. Trata-se de uma possibilidade. O objetivo da emenda que 
ora propomos é deixar claro que essa ampliação é possível, mas não 
obrigatória. 

 
 

O art. 4º da proposição deve ser emendado para constar a 
necessidade de os Chefes dos Poderes editarem atos normativos definindo os 
responsáveis pela análise, aprovação e assinatura do contrato, bem como os 
pré-requisitos gerenciais e critérios técnicos a serem observados para a 
celebração do contrato de desempenho. 
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Apresentamos, também, emenda ao art. 6º, que, em seu inciso 
I, prevê autorização para concessão de bônus para servidores, de natureza 
eventual, vinculado ao cumprimento do contrato, a título de prêmio, sem 
incorporação à remuneração. 

 
 

Essa previsão é inconstitucional, por vício de iniciativa. Nos    
termos art. 61, § 1º, inciso II, é de iniciativa privativa do Presidente da    
República as leis que disponham sobre servidores públicos da União e    
Territórios,  seu  regime  jurídico  e  provimento  de  cargos.  Assim,  a  previsão    
de concessão de bônus à remuneração de servidores públicos apenas poderia 
ser apresentada pelo Presidente da República. 

 
 

De igual forma, merece ser emendado o inciso II do art. 6º. 
Esse dispositivo prevê, originalmente, as hipóteses de ampliação da 
autonomia orçamentária, quais sejam: 

 
 

a) autorização para recebimento e aplicação, 
independentemente de autorização na lei orçamentária, 
das receitas de fontes não orçamentárias; 

 
 

b) simplificação da programação orçamentária, no caso de 
órgãos da administração direta e autarquias, admitindo-se 
ao supervisionado o remanejamento administrativo de 
dotações entre ações específicas, desde que respeitadas as 
metas pactuadas; e 

 

 

c) concessão de dotação global, no caso de entidades estatais 
de direito privado, ficando o supervisionado autorizado a 
fazer o detalhamento ulterior. 

 

 

Quanto ao estabelecido na alínea “a”, a norma viola o 
princípio constitucional da universalidade, extraído do art. 165 da 
Constituição Federal. Por esse princípio, a peça orçamentária deve conter 
toda a previsão de despesas, não se admitindo qualquer dedução. 

 
 

A proposta prevista na alínea “b” do art. 6º da proposição 
viola o § 9º do art. 165 da Constituição. Isso porque a simplificação para 
remanejamento orçamentário das dotações orçamentárias, do órgão ou 
entidade, só pode ser tratada em lei complementar. 

290 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



rw2017-03246 

8 
  7   

 

 

S
F

/1
89

49
.3

22
84

-8
1 

 
 

A previsão da alínea “c”, a seu turno, é desnecessária, 
porquanto a proposição não alcançará as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista. 

 
 

Desta forma, sugere-se nova redação ao inciso II do artigo 6º 
do PLS em análise, para prever que serão  ampliadas  as  autonomias    
administrativas  no  que  tange  aos  limites  e  delegações  relativos  à  celebração    
de contratos, estabelecimento de limites específicos para atender despesas de    
pequeno vulto, bem como a autorização para formação de banco de horas.    

 
 

O inciso III do art. 6º prevê que a ampliação da autonomia    
financeira compreenderá a autorização para o supervisionado promover o    
empenho integral das despesas relacionadas à execução do contrato. 

 
 

Acontece que essa previsão é incompatível com o disposto 
nos arts. 4º, I, “b”, e 9º, § 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, que preveem 
critérios e formas de limitação de empenho, de tal modo que entendemos 
pela supressão desse dispositivo. 

 
 

Por fim, o art. 12 da proposição dispõe que os créditos 
orçamentários necessários ao cumprimento do contrato de desempenho 
devem ser liberados diretamente ao supervisionado, em conformidade com 
o cronograma de desembolso, o plano plurianual e a lei orçamentária anual. 
Além disso, em seu parágrafo único prevê que o contrato obriga, 
independentemente de autorização administrativa prévia, o empenho integral 
das despesas relacionadas à sua execução, ressalvadas as parcelas de 
recursos para as quais o contrato haja expressamente previsto a possibilidade 
de limitação pela autoridade competente. 

 
 

Acontece que, atualmente, a Administração Pública convive 
com forte contingenciamento orçamentário. A previsão de liberação direta 
de valores ao supervisionado, em conformidade com a lei orçamentária 
anual, pode dar margem à interpretação de que o órgão ou entidade que 
celebre o contrato de desempenho estaria de fora da possibilidade do 
contingenciamento orçamentário. Desta forma, somos pela supressão do 
referido dispositivo, com a consequente renumeração do artigo seguinte. 

 
 

III – VOTO 
 
 

Por todo o exposto, votamos pela constitucionalidade, 
regimentalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do PLS nº 459, de 
2016, e, no mérito, por sua aprovação, na forma das seguintes emendas: 
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EMENDA Nº 1 – CCJ 
 
 

A ementa do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 459, de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Regulamenta  o  contrato  de  desempenho  dos  órgãos  e  entidades    
da Administração Pública,  de  que  trata  o  art.  37,  §  8º,  da    
Constituição, no âmbito federal. 

 
 

EMENDA Nº 2 – CCJ 
 
 

O art. 1º do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 459, de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º Esta Lei regulamenta o contrato de desempenho, de 
que trata o § 8º do art. 37 da Constituição, no âmbito da 
Administração Pública federal direta de qualquer dos Poderes da 
União e das autarquias e fundações públicas federais”. 

 
 

EMENDA Nº 3 – CCJ 
 
 

O § 3º do art. 2º do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 459, de 
2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 2º ................................. 

 

................................................. 
 

§ 3º As flexibilidades ou autonomias especiais de que trata o 
caput podem compreender a ampliação da autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira do supervisionado”. 

 
 

EMENDA Nº 4 – CCJ 
 
 

O art. 4º do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 459, de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 4º Os Chefes dos Poderes, por atos normativos próprios, 

definirão: 
 

I – os órgãos ou entidades supervisoras responsáveis pela 
análise, aprovação e assinatura do contrato; e 

 

II – pré-requisitos gerenciais e demais critérios técnicos a 
serem observados para celebração do contrato de que trata o caput”. 
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EMENDA Nº 5 – CCJ 
 
 

O art. 6º do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 459, de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 6º O contrato poderá conferir ao supervisionado, durante 

sua vigência, as seguintes flexibilidades e autonomias especiais, sem 
prejuízo de outras previstas em lei ou decreto: 

 

I –  autonomia  de  definição  de  estrutura  regimental,  sem    
aumento de despesas, conforme os limites e condições estabelecidas 
em regulamento; 

 

II – ampliação de autonomias administrativas para limites e 
delegações relativos a: 

 

a) celebração de contratos; 
 

b) estabelecimento   de   limites   específicos   para   atender 
despesas de pequenos vultos; 

 

c) autorização para formação de banco de horas.” 
 
 

EMENDA Nº 6 – CCJ 
 
 

Suprima-se o art. 12 do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 459, 
de 2016, renumerando-se o artigo seguinte. 

 
 
 
 
 

Sala da Comissão, 
 

 
 
 

, Presidente 
 
 
 
 
 

, Relatora 
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EDISON LOBÃO  PRESENTE 2. ROMERO JUCÁ PRESENTE 
EDUARDO BRAGA  PRESENTE 3. VAGO 
SIMONE TEBET  PRESENTE 4. GARIBALDI ALVES FILHO 
VALDIR RAUPP  PRESENTE 5. WALDEMIR MOKA PRESENTE 
MARTA SUPLICY  PRESENTE 6. ROSE DE FREITAS PRESENTE 
JOSÉ MARANHÃO  PRESENTE 7. DÁRIO BERGER PRESENTE 

 

 

Senado Federal 11 

Relatório de Registro de Presença 

CCJ, 25/04/2018 às 10h - 13ª, Ordinária 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT) 
TITULARES SUPLENTES 

JORGE VIANA 1. HUMBERTO COSTA 
JOSÉ PIMENTEL  PRESENTE 2. LINDBERGH FARIAS 
FÁTIMA BEZERRA  PRESENTE 3. REGINA SOUSA PRESENTE 
GLEISI HOFFMANN 4. HÉLIO JOSÉ PRESENTE 
PAULO PAIM  PRESENTE 5. ÂNGELA PORTELA PRESENTE 
ACIR GURGACZ  PRESENTE 6. SÉRGIO PETECÃO 

 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM) 
TITULARES SUPLENTES 

AÉCIO NEVES 1. RICARDO FERRAÇO PRESENTE 
ANTONIO ANASTASIA PRESENTE 2. CÁSSIO CUNHA LIMA PRESENTE 
FLEXA RIBEIRO PRESENTE 3. EDUARDO AMORIM PRESENTE 
WILDER MORAIS PRESENTE 4. RONALDO CAIADO PRESENTE 
MARIA DO CARMO ALVES PRESENTE 5. JOSÉ SERRA 

 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD) 
TITULARES SUPLENTES 

LASIER MARTINS  PRESENTE 1. IVO CASSOL 
BENEDITO DE LIRA 2. ANA AMÉLIA  PRESENTE 
CIRO NOGUEIRA 3. OMAR AZIZ 

 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)  

TITULARES SUPLENTES 
LÚCIA VÂNIA PRESENTE 1. ALVARO DIAS 
LÍDICE DA MATA PRESENTE 2. JOÃO CAPIBERIBE PRESENTE 
RANDOLFE RODRIGUES PRESENTE 3. VANESSA GRAZZIOTIN PRESENTE 

 

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR) 
TITULARES SUPLENTES 

ARMANDO MONTEIRO PRESENTE 1. CIDINHO SANTOS PRESENTE 
EDUARDO LOPES PRESENTE 2. VICENTINHO ALVES 
MAGNO MALTA PRESENTE 3. WELLINGTON FAGUNDES 
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12 Senado Federal 
 

Relatório de Registro de Presença 
 
 

Não Membros Presentes 
ATAÍDES OLIVEIRA 

JOSÉ MEDEIROS 
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal - PLS 459/2016 (nos termos do Parecer) 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - Senadores 
 

TITULARES - Maioria (PMDB) (PMDB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Maioria (PMDB) (PMDB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO 
JADER BARBALHO    1. ROBERTO REQUIÃO    
EDISON LOBÃO    2. ROMERO JUCÁ    
EDUARDO BRAGA    3. VAGO    
SIMONE TEBET X   4. GARIBALDI ALVES FILHO    
VALDIR RAUPP    5. WALDEMIR MOKA X   
MARTA SUPLICY    6. ROSE DE FREITAS    
JOSÉ MARANHÃO X   7. DÁRIO BERGER    

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
(PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 

(PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO 
JORGE VIANA    1. HUMBERTO COSTA    
JOSÉ PIMENTEL X   2. LINDBERGH FARIAS    
FÁTIMA BEZERRA    3. REGINA SOUSA    
GLEISI HOFFMANN    4. HÉLIO JOSÉ    
PAULO PAIM    5. ÂNGELA PORTELA    
ACIR GURGACZ    6. SÉRGIO PETECÃO    

TITULARES - Bloco Social Democrata (PSDB, DEM) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Social Democrata (PSDB, DEM) SIM NÃO ABSTENÇÃO 
AÉCIO NEVES    1. RICARDO FERRAÇO X   
ANTONIO ANASTASIA X   2. CÁSSIO CUNHA LIMA    
FLEXA RIBEIRO    3. EDUARDO AMORIM    
WILDER MORAIS X   4. RONALDO CAIADO    
MARIA DO CARMO ALVES    5. JOSÉ SERRA    
TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia Progressista 

(PP, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia Progressista 
(PP, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO 

LASIER MARTINS X   1. IVO CASSOL    
BENEDITO DE LIRA    2. ANA AMÉLIA X   
CIRO NOGUEIRA    3. OMAR AZIZ    
TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania 

(PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania 
(PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE) SIM NÃO ABSTENÇÃO 

LÚCIA VÂNIA    1. ALVARO DIAS    
LÍDICE DA MATA    2. JOÃO CAPIBERIBE X   
RANDOLFE RODRIGUES X   3. VANESSA GRAZZIOTIN X   

TITULARES - Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR) SIM NÃO ABSTENÇÃO 
ARMANDO MONTEIRO X   1. CIDINHO SANTOS    
EDUARDO LOPES    2. VICENTINHO ALVES    
MAGNO MALTA X   3. WELLINGTON FAGUNDES    

 

Quórum: 
 

TOTAL 15 
 

Votação: 
 

TOTAL 14 
 

SIM 14 NÃO  0   ABSTENÇÃO  0  

* Presidente não votou 
 

ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 3, EM 25/04/2018 

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI) 

 
Senador Edison Lobão 

Presidente 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
 
 
 

TEXTO FINAL 
 

Do PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 459, DE 2016 
 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania que: 
 
 
 
 
 

Regulamenta o contrato de desempenho 
dos órgãos e entidades da Administração 
Pública, de que trata o art. 37, § 8º, da 
Constituição, no âmbito federal. 

 
 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 

Art. 1º Esta Lei regulamenta o contrato de desempenho, de que trata 
o § 8º do art. 37 da Constituição, no âmbito da Administração Pública federal 
direta de qualquer dos Poderes da União e das autarquias e fundações públicas 
federais. 

 

Art. 2º Contrato de desempenho é o acordo celebrado entre a 
entidade ou órgão supervisor e a entidade ou órgão supervisionado, por seus 
administradores, para o estabelecimento de metas de desempenho do 
supervisionado, com os respectivos prazos de execução e indicadores de 
qualidade, tendo como contrapartida a concessão de flexibilidades ou 
autonomias especiais. 

 

§ 1º Meta de desempenho é o nível desejado de atividade ou 
resultado, estipulado de forma mensurável e objetiva para determinado 
período. 

 

§ 2º Indicador de qualidade é o referencial utilizado para avaliar o 
desempenho do supervisionado. 
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§ 3º As flexibilidades ou autonomias especiais de que trata o caput 
podem compreender a ampliação da autonomia gerencial, orçamentária e 
financeira do supervisionado. 

 

Art. 3º O contrato de desempenho constitui, para o  supervisor, 
forma de autovinculação e, para o supervisionado, condição para a fruição das 
flexibilidades ou autonomias especiais. 

 

Art.  4º  Os  Chefes  dos  Poderes,  por  atos  normativos  próprios, 
definirão:  

 
I – os órgãos ou entidades supervisoras responsáveis pela análise, 

aprovação e assinatura do contrato; e 
 

II – pré-requisitos gerenciais e demais critérios técnicos a serem 
observados para celebração do contrato de que trata o caput. 

 

Art. 5º O contrato de desempenho tem como objetivo fundamental a 
promoção da melhoria do desempenho do supervisionado, visando 
especialmente a: 

 

I – aperfeiçoar o acompanhamento e o controle de resultados da 
gestão pública, mediante instrumento caracterizado pela consensualidade, 
objetividade, responsabilidade e transparência; 

 

II – compatibilizar as atividades do supervisionado com as políticas 
públicas e os programas governamentais; 

 

III – facilitar o controle social sobre a atividade administrativa; 
 

IV – estabelecer indicadores objetivos para o controle de resultados, 
aperfeiçoando as relações de cooperação e supervisão; 

V – fixar a responsabilidade de dirigentes quanto aos resultados; e 

VI – promover o desenvolvimento e a implantação de modelos de 
gestão flexíveis, vinculados ao desempenho, propiciadores do envolvimento 
efetivo  dos  agentes  e  dirigentes  na  obtenção  de  melhorias  contínuas  da 
qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

 

Art. 6º O contrato poderá conferir ao supervisionado, durante sua 
vigência, as seguintes flexibilidades e autonomias especiais, sem prejuízo de 
outras previstas em lei ou decreto: 

 

I – autonomia de definição de estrutura regimental, sem aumento de 
despesas, conforme os limites e condições estabelecidas em regulamento; 

 

II – ampliação de autonomias administrativas para limites e 
delegações relativos a: 

 

a) celebração de contratos; 
 

b) estabelecimento de limites específicos para atender despesas de 
pequenos vultos; 
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c) autorização para formação de banco de horas. 
 

Art. 7º São cláusulas necessárias ao contrato de desempenho, sem 
prejuízo de outras especificações, as que estabeleçam: 

 

I – metas de desempenho, prazos de consecução e respectivos 
indicadores de avaliação; 

 

II – estimativa dos recursos orçamentários e cronograma de 
desembolso dos recursos financeiros necessários à execução das ações 
pactuadas, durante toda a vigência do contrato; 

 

III – obrigações e responsabilidades do supervisionado e do 
supervisor em relação às metas definidas; 

 

IV – flexibilidades e autonomias especiais conferidas ao 
supervisionado; 

 

V – sistemática de acompanhamento e controle, contendo critérios, 
parâmetros e indicadores, a serem considerados na avaliação do desempenho; 

 

VI – penalidades aplicáveis aos responsáveis, em caso de falta 
pessoal que provoque descumprimento injustificado do contrato; 

 

VII – condições para sua revisão, suspensão, renovação, 
prorrogação e rescisão; e 

 

VIII – prazo de vigência, não superior a 5 (cinco) anos nem inferior 
a 1 (um) ano. 

 

Parágrafo único. O supervisionado deve promover a publicação do 
extrato do contrato em órgão oficial, como condição indispensável para sua 
eficácia, e a sua ampla e integral divulgação por meio eletrônico. 

 

Art. 8º Constituem obrigações dos administradores do 
supervisionado: 

 

I – promover a revisão dos processos internos para sua adequação 
ao regime especial de flexibilidades e autonomias, com definição de 
mecanismos de controle interno; e 

 

II – alcançar as metas e cumprir as obrigações estabelecidas, nos 
respectivos prazos. 

 

Art. 9º Constituem obrigações dos administradores do supervisor: 
 

I – estruturar procedimentos internos de gerenciamento do contrato 
de desempenho, acompanhando e avaliando os resultados, segundo os prazos, 
indicadores e metas de desempenho pactuados; 

 

II – assegurar os recursos e meios necessários à execução do 
contrato, incluindo, na proposta de lei orçamentária anual a ser encaminhada 
ao Congresso Nacional, os recursos orçamentários nele previstos; e 
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III – dar orientação técnica ao supervisionado nos processos de 
prestação de contas. 

 

Art. 10. O não atingimento de metas intermediárias, comprovado 
objetivamente, dá ensejo, mediante ato motivado, à suspensão do contrato e da 
fruição das flexibilidades e autonomias especiais, enquanto não houver 
recuperação do desempenho ou a repactuação das metas. 

 

Art. 11. O contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes 
ou por ato do supervisor nas hipóteses de insuficiência injustificada do 
desempenho do supervisionado ou por descumprimento reiterado  das 
cláusulas contratuais. 

 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor 180 dias após sua publicação. 

Sala da Comissão, 25 de abril de 2018. 

 
 
 

Senador EDISON LOBÃO, Presidente 
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DECISÃO DA COMISSÃO 
 

(PLS 459/2016) 
 

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NESTA DATA, A 
COMISSÃO APROVA O PROJETO E AS EMENDAS N° 1-CCJ A 6-CCJ, 
RELATADOS PELA SENADORA SIMONE TEBET. 

 
 
 
 
 
 
 
 

25 de Abril de 2018 
 
 
 

Senador EDISON LOBÃO 
 
 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o

Projeto de Lei do Senado n°157, de 2016, do Senador Raimundo Lira,

que Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código

Penal), para aumentar a pena do crime de evasão mediante violência

contra a pessoa.

RELATOR: Senador Cidinho Santos

PARECER (SF) Nº 52, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão

25 de Abril de 2018
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Senado Federal 

Senador Cidinho Santos 

 

PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 157, de 2016, do 
Senador Raimundo Lira, que altera o Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), para aumentar a pena do crime de evasão 
mediante violência contra a pessoa. 

Relator: Senador CIDINHO SANTOS 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão para exame, em decisão terminativa, nos 
termos do art. 101, II, d, do Regimento Interno, o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) n° 157, de 2016, de autoria do Senador Raimundo Lira, que prevê o 
aumento da pena do crime de evasão mediante violência contra a pessoa. 

O PLS nº 157, de 2016, promove uma única alteração no Código 
Penal, elevando a pena do art. 352 para alcançar o patamar de seis meses a 
dois anos, de detenção, além da pena correspondente à violência.  

Na justificação, o autor aponta que: “É preciso que os detentos 
saibam que a fuga praticada com violência receberá uma punição mais 
severa. Nos moldes atuais, o crime previsto no art. 352 do CP recebe uma 
pena de detenção de três meses a um ano. Cremos que a suavidade dessa 
reprimenda estimula muitos a insistir na prática delitiva. Dessa forma, 
nossa proposta é aumentar a pena como forma de dissuasão. ” 
 

Até o momento não foram apresentadas emendas nesta 
Comissão. 
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II – ANÁLISE 

O direito penal é matéria de competência exclusiva da União, e 
sujeita à plena disposição pelo Poder Legislativo, exemplo vid. os arts. 22, I, 
e 48, caput, da Constituição Federal, nos limites materiais constitucionais. 

Não identificamos vícios de injuridicidade ou de 
inconstitucionalidade no Projeto. No mérito, a iniciativa revela-se 
importante e necessária.  

Algumas figuras típicas do Código Penal, que foi promulgado 
em 7 de dezembro do ano de 1940, realmente apresentam penas em 
descompasso com a gravidade da conduta. A reprimida conferida ao crime 
do art. 352 – detenção, de três meses a um ano – é idêntica, por exemplo, ao 
crime de difamação do art. 139 do mesmo Código, o que nos parece 
realmente muito desproporcional. 

O delito de evasão mediante violência contra a pessoa revela-se 
cada vez mais frequente, considerando o caos que enfrenta nosso sistema 
penitenciário, sem a mínima estrutura para garantir que os presos cumpram 
integralmente a consequência penal dos seus atos. Notícias de fugas são 
cotidianas, aterrorizando a sociedade e trazendo descrédito à Justiça 
Criminal e o preso, quando apreendido, sequer é punido adequadamente. 

O aumento de pena, portanto, corresponde a uma adequação 
entre a gravidade da conduta e a resposta penal mais acertada. O preso 
condenado deve saber que faz parte do seu processo ressocializatório e de 
reparação decorrente do crime a permanência no ambiente prisional. A fuga 
é um ato de insubordinação em relação ao Estado que lhe condenou e, assim, 
deve ser reprimida. 

Estamos de acordo com o autor que observa que a pena não tem 
somente função retributiva, mas serve também para intimidar e conscientizar 
a sociedade sobre as consequências da conduta ilícita praticada. No caso do 
crime de fuga mediante violência contra a pessoa, contudo, a pena prevista 
no art. 352 do CP não tem atendido referida função dissuasória. 
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 3 

III – VOTO 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n° 157, de 2016. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CCJ, 25/04/2018 às 10h - 13ª, Ordinária

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) (PMDB, PSD)

JADER BARBALHO 1. ROBERTO REQUIÃO

EDISON LOBÃO 2. ROMERO JUCÁPRESENTE PRESENTE

EDUARDO BRAGA 3. VAGOPRESENTE

SIMONE TEBET 4. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE

VALDIR RAUPP 5. WALDEMIR MOKAPRESENTE PRESENTE

MARTA SUPLICY 6. ROSE DE FREITASPRESENTE PRESENTE

JOSÉ MARANHÃO 7. DÁRIO BERGERPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

JORGE VIANA 1. HUMBERTO COSTA

JOSÉ PIMENTEL 2. LINDBERGH FARIASPRESENTE

FÁTIMA BEZERRA 3. REGINA SOUSAPRESENTE PRESENTE

GLEISI HOFFMANN 4. HÉLIO JOSÉ PRESENTE

PAULO PAIM 5. ÂNGELA PORTELAPRESENTE PRESENTE

ACIR GURGACZ 6. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)

AÉCIO NEVES 1. RICARDO FERRAÇO PRESENTE

ANTONIO ANASTASIA 2. CÁSSIO CUNHA LIMAPRESENTE PRESENTE

FLEXA RIBEIRO 3. EDUARDO AMORIMPRESENTE PRESENTE

WILDER MORAIS 4. RONALDO CAIADOPRESENTE PRESENTE

MARIA DO CARMO ALVES 5. JOSÉ SERRAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. IVO CASSOLPRESENTE

BENEDITO DE LIRA 2. ANA AMÉLIA PRESENTE

CIRO NOGUEIRA 3. OMAR AZIZ

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

LÚCIA VÂNIA 1. ALVARO DIASPRESENTE

LÍDICE DA MATA 2. JOÃO CAPIBERIBEPRESENTE PRESENTE

RANDOLFE RODRIGUES 3. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR)

ARMANDO MONTEIRO 1. CIDINHO SANTOSPRESENTE PRESENTE

EDUARDO LOPES 2. VICENTINHO ALVESPRESENTE

MAGNO MALTA 3. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

Não Membros Presentes

ATAÍDES OLIVEIRA

JOSÉ MEDEIROS
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* Presidente não votou

SVE das Comissões - 25/04/2018 12:27:48 Página 1 de 1
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O PROJETO RELATADO PELO SENADOR
CIDINHO SANTOS.

(PLS 157/2016)

Senador EDISON LOBÃO

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o

Projeto de Lei do Senado n°366, de 2012, do Senador Ivo Cassol, que

Altera o art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990,

que estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição

Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina

outras providências, para dispor sobre condições de elegibilidade

para servidores públicos ativos e dirigentes sindicais. .

RELATOR: Senador Magno Malta

PARECER (SF) Nº 53, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão

25 de Abril de 2018
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 366, de 2012 - 
COMPLEMENTAR, que altera o art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
estabelece, de acordo com o art. 14 § 9º, da 

Constituição Federal, casos de inelegibilidade, 

prazos de cessação e determina outras 

providências, para dispor sobre condições de 
elegibilidade para servidores públicos ativos e 
dirigentes sindicais. 

RELATOR: Senador MAGNO MALTA  

I – RELATÓRIO 

Vem à apreciação desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 
nº 366, de 2012 - Complementar, de autoria do Senador Ivo Cassol, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º da Constituição Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras providências, para 
dispor sobre condições de elegibilidade para servidores públicos ativos e 
dirigentes sindicais. 

O projeto altera, em primeiro lugar, a redação da alínea l do 
inciso II do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 1990, para declarar 
inelegíveis, para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, 
os servidores públicos, estatutários ou não, dos órgãos ou entidades da 
administração direta ou indireta, da União dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, dos Territórios, inclusive das Fundações mantidas pelo 
Poder Público, que não se afastarem até três meses antes do pleito, 
garantido o direito à licença, sem remuneração, do dia em que se iniciar o 
afastamento até o quinto dia posterior à eleição, não computado esse 
período para fins de tempo de serviço. 
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Em segundo lugar, dá nova redação ao § 4º do mesmo artigo, 
para ordenar que os dirigentes sindicais deverão se afastar de seus 
mandatos até dois anos antes do pleito para concorrer a cargo público 
eletivo. 

A redação vigente da alínea l do inciso II do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 1990, exige também o afastamento dos servidores 
públicos candidatos nos três meses anteriores ao pleito, mas assegura a eles 
a percepção dos vencimentos integrais. Contudo, o atual § 4º da mesma Lei 
diz que a inelegibilidade prevista na alínea e do inciso I do art. 1º não se 
aplica aos crimes culposos e àqueles definidos em lei como de menor 
potencial ofensivo, nem aos crimes de ação penal privada. 

Na Justificação, o autor argumenta que a licença com 
percepção dos vencimentos integrais constitui vantagem "indevida e 
injusta", uma vez que "os demais concorrentes não podem se afastar de 
seus afazeres profissionais, sob pena de não terem renda pessoal". Lembra 
ainda que alguns servidores se apresentam como candidatos apenas para 
usufruir dessa licença. Apresenta, finalmente, estatísticas das eleições de 
2012, que registram as candidaturas de 1.389 servidores públicos para 
Prefeito e de 50.610 servidores públicos para Vereador, para mostrar a 
ordem de grandeza do fenômeno. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE 

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), 
de acordo com o art. 101, I e II, d, do Regimento Interno do Senado 
Federal, opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e 
mérito da proposição. 

No que se refere à constitucionalidade da proposição, cabe 
assinalar, em primeiro lugar, que nela são observados os requisitos 
constitucionais de competência e iniciativa. No entanto, cabe lembrar 
também que a exigência de afastamento de dirigentes sindicais candidatos 
dois anos antes do pleito contrasta fortemente com as exigências, de seis 
meses, que a Constituição e a Lei fazem ao Presidente da República, aos 
Governadores e aos Prefeitos. A proposta fere, nesse caso, o princípio da 
proporcionalidade, ou da razoabilidade, fundamentado no art. 5º, LIV, da 
Constituição. No entender de diversas interpretações contemporâneas, a 
exigência do devido processo legal incorpora um julgamento acerca da 
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proporcionalidade entre os fins pretendidos e os meios utilizados para 
alcançá-lo. 

Há que ressaltar, ainda, que a restrição da exigência imposta 
aos servidores públicos candidatos a Presidente e Vice-Presidente é apenas 
aparente, uma vez que as demais hipóteses de inelegibilidade tratadas pela 
Lei remetem-se à alínea l do inciso II do art. 1º.  

Inexistem óbices outros no que se refere à juridicidade, 
regimentalidade e técnica legislativa do projeto. 

No que diz respeito ao mérito, há que considerar os 
argumentos do autor. O primeiro deles tem como centro a desigualdade de 
condições entre candidatos servidores públicos, que gozam do privilégio da 
licença sem vencimentos, e os candidatos com outras ocupações, obrigados 
a arcar com o ônus decorrente de um trimestre sem trabalho e, na maior 
parte dos casos, sem rendimentos. O segundo refere-se ao estímulo 
presumido da regra ao registro de candidaturas fantasma, de servidores 
interessados não em fazer campanha, mas sim, exclusivamente, no gozo da 
licença de três meses com vencimentos. 

A respeito do primeiro argumento, penso que, numa 
conjuntura de crise da representação política como a que vivemos, todos os 
estímulos possíveis à participação política do cidadão, inclusive e 
principalmente na condição de candidato, devem ser mantidos, quando não 
ampliados. Hoje, detêm condições materiais de ser candidatos, de forma 
geral, duas categorias de eleitores: aqueles que dispõem de meios que 
permitem a dedicação exclusiva à campanha por três meses e servidores 
públicos. Retire-se o estímulo à candidatura dos servidores e serão 
candidatos apenas, tendencialmente, representantes dos estratos de maior 
renda da sociedade. A legislação deve evoluir, portanto, nesse ponto, no 
sentido inverso: estender aos assalariados do setor privado a licença com 
vencimentos de três meses na hipótese de candidatura a todo cargo eletivo. 

O mesmo argumento vale para a consideração do tempo de 
campanha como tempo de serviço pra fins previdenciários. 

Quanto ao segundo argumento, há um leque de mecanismos 
outros para detectar e punir as falsas candidaturas e, dessa maneira, 
prevenir seu surgimento futuro. Gastos de campanha são um bom indicador 
do caráter efetivo ou simulado de uma candidatura, uma vez que é 
impossível a propaganda e o proselitismo sem gasto e, consequentemente, 
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sem arrecadação. As contas de campanha já são devidamente fiscalizadas e 
permitem separar hoje candidatos que se pretendem competitivos da 
minoria que se registra para fazer a campanha de outrem ou para atender a 
interesses particulares. 

Finalmente, a exigência vigente de afastamento de dirigentes 
sindicais candidatos quatro meses antes da data do pleito é muito mais 
razoável e condizente com os prazos exigidos de outros candidatos do que 
os vinte e quatro meses propostos no projeto em apreço. 

 

III – VOTO 

Em razão do exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei 
nº 366, de 2012 - Complementar. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CCJ, 25/04/2018 às 10h - 13ª, Ordinária

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) (PMDB, PSD)

JADER BARBALHO 1. ROBERTO REQUIÃO

EDISON LOBÃO 2. ROMERO JUCÁPRESENTE PRESENTE

EDUARDO BRAGA 3. VAGOPRESENTE

SIMONE TEBET 4. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE

VALDIR RAUPP 5. WALDEMIR MOKAPRESENTE PRESENTE

MARTA SUPLICY 6. ROSE DE FREITASPRESENTE PRESENTE

JOSÉ MARANHÃO 7. DÁRIO BERGERPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

JORGE VIANA 1. HUMBERTO COSTA

JOSÉ PIMENTEL 2. LINDBERGH FARIASPRESENTE

FÁTIMA BEZERRA 3. REGINA SOUSAPRESENTE PRESENTE

GLEISI HOFFMANN 4. HÉLIO JOSÉ PRESENTE

PAULO PAIM 5. ÂNGELA PORTELAPRESENTE PRESENTE

ACIR GURGACZ 6. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)

AÉCIO NEVES 1. RICARDO FERRAÇO PRESENTE

ANTONIO ANASTASIA 2. CÁSSIO CUNHA LIMAPRESENTE PRESENTE

FLEXA RIBEIRO 3. EDUARDO AMORIMPRESENTE PRESENTE

WILDER MORAIS 4. RONALDO CAIADOPRESENTE PRESENTE

MARIA DO CARMO ALVES 5. JOSÉ SERRAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. IVO CASSOLPRESENTE

BENEDITO DE LIRA 2. ANA AMÉLIA PRESENTE

CIRO NOGUEIRA 3. OMAR AZIZ

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

LÚCIA VÂNIA 1. ALVARO DIASPRESENTE

LÍDICE DA MATA 2. JOÃO CAPIBERIBEPRESENTE PRESENTE

RANDOLFE RODRIGUES 3. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR)

ARMANDO MONTEIRO 1. CIDINHO SANTOSPRESENTE PRESENTE

EDUARDO LOPES 2. VICENTINHO ALVESPRESENTE

MAGNO MALTA 3. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE

25/04/2018 12:26:09 Página 1 de 2

6

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 315

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

Não Membros Presentes

ATAÍDES OLIVEIRA

JOSÉ MEDEIROS
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR MAGNO MALTA,
QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CCJ CONTRÁRIO AO
PROJETO.

(PLS 366/2012)

Senador EDISON LOBÃO

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o
Projeto de Lei da Câmara n°76, de 2016, que Altera a Lei nº 12.016,
de 7 de agosto de 2009, que disciplina o mandado de segurança
individual e coletivo e dá outras providências, para permitir a
sustentação oral do pedido liminar na sessão de julgamento.

RELATOR: Senador Ricardo Ferraço

PARECER (SF) Nº 54, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão

25 de Abril de 2018
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PARECER Nº  , DE 2017 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
76, de 2016, que altera a Lei nº 12.016, de 7 de agosto 

de 2009, que disciplina o mandado de segurança 

individual e coletivo e dá outras providências, para 

permitir a sustentação oral do pedido de liminar na 

sessão de julgamento.  

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO 

I – RELATÓRIO 

Submete-se, nesta oportunidade, ao crivo desta Comissão o 
Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 76, de 2016, que altera a Lei nº 12.016, de 
7 de agosto de 2009, que disciplina o mandado de segurança individual e 
coletivo, para permitir a sustentação oral do pedido de liminar na sessão de 
julgamento perante os Tribunais.  

Composto de três artigos, o projeto foi apresentado, em 26 de abril 
de 2016, pelo Deputado Carlos Manato (SD/ES). Na Casa de origem, era 
identificado como Projeto de Lei (PL) nº 5.086, de 2016, havendo sido remetido 
ao Senado Federal, pela Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, em 17 de 
novembro de 2016. 

Nos termos do seu art. 1º, ao indicar o objeto da lei e o seu âmbito 
de aplicação, o projeto passa a permitir sustentação oral do pedido liminar na 
sessão de julgamento do mandado de segurança. 

O art. 2º do projeto busca alterar o caput do art. 16 da Lei nº 
12.016, de 7 de agosto de 2009 (Lei do Mandado de Segurança), para que se 
obrigue o relator do processo, nos casos de competência originária dos 
tribunais, à concessão da oportunidade aos advogados das partes envolvidas a 
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2 

realização de sustentação oral na sessão de julgamento do pedido de medida 
liminar em mandado de segurança. 

A cláusula de vigência, prevista no art. 3º do projeto, institui que 
a Lei decorrente da eventual aprovação da matéria entre em vigor na data de 
sua publicação. 

Nos termos da justificação da proposta, enfatiza o proponente que 
a alteração buscada pelo projeto tem por finalidade incluir o direito à 
sustentação oral, no âmbito dos tribunais, quando houver pedido de medida 
liminar em mandado de segurança sujeito à apreciação do plenário. Cita, por 
exemplo, a necessidade de se conceder aos advogados a faculdade de sustentar 
oralmente as suas razões quando as liminares em mandado de segurança, em 
face da sua importância, são apreciadas pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal por decisão do Ministro relator.  

No prazo regimental não foram apresentadas emendas às 
proposições. 

II – ANÁLISE 

O projeto em análise não apresenta vício de regimentalidade. Nos 
termos do art. 101, incisos I e II, d, do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), cabe a esta Comissão opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade dos temas que lhe são submetidos por despacho da 
Presidência ou consulta de qualquer comissão, bem como, no mérito, emitir 
parecer sobre matéria afeita ao direito processual. 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua 
vez, são atendidos pelo projeto, tendo em vista que compete privativamente à 
União legislar sobre direito processual, a teor do disposto no art. 22, inciso I, 
da Constituição Federal (CF), bem como por não ter sido deslustrada cláusula 
pétrea alguma. Ademais, a matéria se insere no âmbito das atribuições do 
Congresso Nacional, de conformidade com o caput do art. 48 da Carta Magna, 
não havendo reserva temática a respeito, nos termos do art. 61, § 1º, da CF. 
Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade da medida 
proposta. 
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No que concerne à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, 
porquanto: i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos 
(normatização via edição de lei) é o adequado; ii) possui o atributo da 
generalidade, que exige sejam destinatários do comando legal um conjunto de 
casos submetidos a um comportamento normativo comum; iii) se afigura 
dotado de potencial coercitividade, isto é, a possibilidade de imposição 
compulsória do comportamento normativo estabelecido; e iv) se revela 
compatível com os princípios diretores do sistema de direito pátrio ou com os 
princípios especiais de cada ramo particular da ciência jurídica. 

No que concerne ao mérito, comungamos do mesmo 
entendimento dos Deputados Federais a respeito da necessidade de inovar o 
ordenamento jurídico, de modo a corrigir mais essa falha encontrada na lei 
processual. É preciso — decerto — outorgar aos advogados a faculdade de 
sustentar oralmente as suas razões perante o foro judicial a respeito do pedido 
de medida liminar em mandado de segurança individual ou coletivo.  

Embora não conste da justificação do projeto sob análise, podemos 
afirmar, desde logo, que o real motivo para a apresentação da proposição foi — 
além das reclamações dos advogados atuantes perante o foro judicial — o óbice 
contido no § 2º do art. 131 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 
que veda a realização de sustentação oral nos julgamentos de agravo, embargos 
declaratórios, arguição de suspeição e medida cautelar. Com efeito, com 
espeque nessa norma regimental, que colhe lastro de existência no inciso VI do 
art. 937 e no art. 1.021 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil), o Supremo Tribunal Federal, ao equiparar por analogia o 
julgamento de medida liminar em mandado de segurança com o julgamento de 
medida liminar em ação cautelar, sempre indefere qualquer pedido de 
sustentação oral formulado pelos advogados das partes envolvidas naqueles 
casos.  

Até então a razão estava com o Supremo Tribunal Federal. Na 
verdade, o art. 937, inciso VI, e o art. 1.021, ao qual aquele dispositivo faz 
remissão, do Código de Processo Civil não preveem a possibilidade de que seja 
realizada a sustentação oral pelos advogados das partes envolvidas na sessão 
de julgamento do pedido de medida liminar em mandado de segurança, 
remetendo a possibilidade de ampliação da realização de sustentação oral para 
outras hipóteses previstas no âmbito dos regimentos internos dos Tribunais; 
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mas somente define que, no momento do julgamento final do mérito do 
mandado de segurança, será possível a realização da sustentação oral. 

Em acréscimo, a atual redação do caput do art. 16 da Lei do 
Mandado de Segurança acompanha o entendimento firmado por aqueles 
dispositivos do novo Código de Processo Civil, para reforçar os limites 
anteriormente levantados, de modo a criar mais um óbice a impedir a realização 
da sustentação oral pelos advogados na sessão de julgamento aberta para a 
discussão da medida liminar em mandado de segurança. 

O que se busca, na verdade, com o PLC nº 76, de 2016, se 
convertido em Lei, é a revogação parcial da norma prevista no § 2º do art. 131 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, por norma de hierarquia 
superior, para permitir que os advogados possam sustentar as suas razões 
oralmente na sessão de julgamento da medida liminar em mandado de 
segurança. 

Como se vê, o caput do art. 16 da Lei do Mandado de Segurança 
deve ser, certamente, modificado para autorizar, no julgamento da medida 
liminar em mandado de segurança em qualquer instância, o cabimento da 
sustentação oral pelos advogados das partes envolvidas, equiparando essa 
faculdade processual àquela já prevista para o análogo caso do agravo de 
instrumento interposto contra decisões interlocutórias que versem sobre tutelas 
provisórias de urgência ou de evidência (art. 937, inciso VIII, do Código de 
Processo Civil). 

A possibilidade de se admitir a realização de sustentação oral em 
medida liminar em mandado de segurança foi afastada pelo art. 16 da Lei do 
Mandado de Segurança sob falso motivo, a saber: arguiu-se, na época, que a 
realização da sustentação oral implicaria a perda da celeridade processual, o 
que sobrecarregaria ainda mais o trabalho nos tribunais.  

Nada mais falso! Na verdade, marcado dia para o julgamento, 
todos os processos são julgados pela turma de juízes, com obrigatoriedade de 
extinção da pauta de julgamentos marcados para aquele dia. E o julgamento dos 
processos se faz quase sempre em bloco por assunto e, em alguns casos, até 
mesmo por bloco numérico de processos. E não será, certamente, a sustentação 
oral em um ou alguns daqueles processos que irá prejudicar a celeridade 
processual. 
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Conquanto não se diga às claras, o direito à sustentação oral em 
sessões de julgamento nos tribunais é manifestação do direito de influir 
decisivamente no resultado do julgamento do processo, também visto como 
manifestação do princípio do contraditório. O pedido de sustentação oral em 
sessão de julgamento vai muito além da mera vontade do advogado de expor 
perante a tribuna do fórum os interesses jurídicos de seu cliente. O pedido de 
sustentação oral serve, com mais ênfase, para se pedir destaque ao julgamento 
daquele processo defendido oralmente da tribuna, retirando-o do julgamento 
em bloco, de modo a franquear a todos os juízes presentes na sessão de 
julgamento a tomada de conhecimento daquele processo que fora pautado para 
julgamento e defendido oralmente pelo advogado da tribuna, cujo conteúdo 
ficaria quase sempre restrito ao conhecimento do relator do processo. 

À guisa se fecho, quanto ao PLC nº 76, de 2016, adiantamos que 
há apenas uma incongruência legal. Com efeito, quanto à técnica legislativa, 
entendemos que o projeto está parcialmente em desacordo com os termos 
contidos na Lei Complementar (LC) nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que, 
dentre outros objetivos, se destina a proporcionar a utilização de linguagem e 
técnicas próprias que garantam às proposições legislativas as características 
esperadas pela lei, a saber: clareza, concisão, interpretação unívoca, 
generalidade, abstração e capacidade de produção de efeitos. A violação à 
técnica legislativa pode ser vista apenas na ementa do projeto, que não expõe, 
de modo conciso e sob a forma de título, o objeto de alteração da lei em vigor, 
além de repetir sem necessidade alguma a ementa da Lei nº 12.016, de 7 de 
agosto de 2009, deixando de dar extensão clara à alteração legislativa alvitrada. 
Para tanto, apresentamos, ao final, uma emenda ao projeto para corrigir o erro 
de redação apontado. 

III – VOTO 

Diante de todo o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara (PLC) nº 76, de 2016, com a apresentação da seguinte emenda 
de redação:  

EMENDA Nº  – CCJ

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 76, de 2016, 
a seguinte redação: 
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Altera o caput do art. 16 da Lei nº 12.016, de 7 de 
agosto de 2009, para permitir a defesa oral do pedido 
de liminar na sessão de julgamento do mandado de 
segurança.  

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR RICARDO
FERRAÇO, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CCJ,
FAVORÁVEL AO PROJETO, COM A EMENDA N° 1-CCJ (DE
REDAÇÃO).

(PLC 76/2016)

Senador EDISON LOBÃO

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o

Projeto de Lei da Câmara n°23, de 2014, que Determina o registro de

veículo pelo guia de turismo que for adquirente de veículo ou que

utilizar veículo próprio, de cônjuge ou de dependente, no

desempenho de suas atividades profissionais.

RELATOR: Senador Ricardo Ferraço

PARECER (SF) Nº 55, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão

25 de Abril de 2018
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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 23, de 2014 (Projeto de Lei nº 7614, de 2010, na 
Casa de origem), do Deputado Otavio Leite, que 
determina o registro de veículo pelo guia de 

turismo que for adquirente de veículo ou que 

utilizar veículo próprio, de cônjuge ou de 

dependente, no desempenho de suas atividades 

profissionais. 

Relator: Senador RICARDO FERRAÇO 

I – RELATÓRIO 

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara nº 23, 
de 2014, que “determina o registro de veículo pelo guia de turismo que for 
adquirente de veículo ou que utilizar veículo próprio, de cônjuge ou de 
dependente, no desempenho de suas atividades profissionais”. 

O projeto é redigido em seis artigos, sendo que o primeiro 
enuncia seus objetivos; o art. 2º determina que os guias de turismo devam 
registrar apenas um único veículo junto aos órgãos competentes nas três 
esferas da federação, e que estes não podem ter apenas duas portas tampouco 
terem sido fabricados há mais de cinco anos. 

O art. 3º permite que o órgão que registrou o veículo realize 
vistorias extemporâneas; enquanto o art. 4º determina que compete a seu 
proprietário descadastrar seu veículo junto aos órgãos mencionados, em até 
quinze dias de sua eventual venda. O art. 5º determina critérios para 
prestação do serviço de “guia-motorista”. 
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Por fim, o último artigo dispõe que a lei eventualmente 
decorrente tenha vigência imediata. 

A proposição pretende promover uma maior inclusão dos guias 
de turismo nas programações turísticas, bem como ampliar as alternativas de 
transporte, a fim de atender às atividades do setor. Ao mesmo tempo, ao 
reconhecer a importância da atividade prestada pelo guia turístico, propicia 
ao prestador de serviços de turismo atuar na formalidade, permitindo-lhe 
utilizar veículo próprio no desempenho de sua função, em conformidade com 
as condições impostas pelo poder público, medida que, segundo a 
justificação, teria o condão de estimular o crescimento do setor. 

O projeto foi distribuído a esta Comissão e à Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR), não tendo havido, até o 
momento, a apresentação de emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos arts. 90, I, e 101, I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
“opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das 

matérias que lhe forem submetidas”.  

Sob o aspecto formal, não vislumbramos óbice algum de 
natureza jurídica ou constitucional na proposta sob análise.  

A disciplina da matéria é de competência legislativa da União 
(art. 22, XI e XVI, da Constituição Federal – CF) e inclui-se entre as 
atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF). Também os 
requisitos de adequação às regras regimentais foram respeitados. 

É relevante destacar que a exigência de registro de veículo para 
o desempenho da atividade de guia de turismo está em conformidade com a 
Magna Carta de 1988, à luz do que dispõe o seu art. 5º, XIII, que garante o 
livre exercício da atividade laborativa, atendidas as qualificações 
profissionais previstas em lei.  

S
F
/1
7
7
5
0
.9
1
2
0
7
-1
5

3

330 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



3 

 

 

 

No que concerne ao turismo, o art. 180 da Constituição Federal 
prevê que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social 
e econômico”. 

Nessa toada, um dos propósitos da Política Nacional de Turismo 
é, de acordo com seu art. 5º, VI, a promoção, descentralização e 
regionalização do turismo, “estimulando Estados, Distrito Federal e 
Municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas de forma 
sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a efetiva 
participação das comunidades receptoras nos benefícios advindos da 
atividade econômica”. 

Desse modo, revela-se viável aos quatro entes federados o 
exercício concomitante da atividade fiscalizadora. Da mesma forma, a 
necessidade de registro de veículo, na forma da proposição, apenas reforça o 
controle da atividade turística, tendo o objetivo, em última análise, de evitar 
o transporte clandestino de passageiros em veículos impróprios. 

Ademais, ao se ler o texto da justificação do projeto, 
verificamos com clareza outro objetivo: 

Sendo assim, é imperioso permitir-lhes que, em atendimento a 
um turista ou pequenos grupos de turistas, possa o guia usar seu 
veículo próprio nas condições determinadas pelo estado, em 
favorecimento do setor. 

Ou seja, pode-se presumir que o autor tentou vocalizar a 
preocupação dos guias turísticos de que algum comando na legislação 
específica – no caso, a Lei Geral do Turismo (LGT) – estaria impedindo-os 
de exercer sua atividade de forma conjugada à condução veicular. 

De fato, ao prosseguirmos por essa abordagem, verificamos 
que, embora a mencionada Lei não vede diretamente o uso de veículos no 
desempenho das atividades dos guias de turismo, normas infralegais criadas 
no governo anterior estariam criando tal constrangimento. 

S
F
/1
7
7
5
0
.9
1
2
0
7
-1
5

4

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 331

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



4 

 

 

 

Nesse sentido, é bastante esclarecedora, por exemplo, notícia da 
Agência Brasil, de 4 de fevereiro de 2014, que reporta, de forma cândida e 
textual, que a edição de uma portaria contra os guias de turismo “atende[u] 

a um pleito antigo da Associação Brasileira das Agências de 
Viagens (Abav)”, e que “não existiam normas específicas sobre o assunto, o 

que dificultava o trabalho das agências de viagem”. Em síntese, para atender 

ao interesse das empresas de turismo, o governo anterior, por meio do 
Ministério do Turismo, baixou a Portaria nº 312, de 2013, que impediu os 
guias de turismo de utilizarem veículos para exercer sua atividade. 

O art. 4º da Portaria é bastante explícito: 

o serviço de transporte turístico de superfície terrestre, em 
todas as suas modalidades, só pode ser prestado por transportadoras 
turísticas e por agências de turismo com frota própria, devidamente 
cadastrados no Ministério do Turismo. 

Ora, em seus “considerandos”, essa Portaria diz basear-se no 
art. 29 da Lei Geral do Turismo, que, entretanto, apenas delega ao Ministério 
do Turismo a obrigação de fixar as condições e padrões para a classificação 
em categorias de conforto e serviços dos veículos turísticos e para sua 
padronização visual, e não trata diretamente da exclusividade aqui analisada. 

Nesse sentido, o Congresso tem dois instrumentos para corrigir 
essa injustiça contra os guias de turismo. Ou susta a vigência da mencionada 
Portaria do Ministério do Turismo, que claramente exorbitou do que foi 
delegado na LGT; ou altera a Lei para deixar claro que os guias têm direito 
a usar veículos no desempenho de suas atividades. 

A primeira possibilidade, embora talvez fosse a mais 
recomendada do ponto de vista estritamente jurídico, abriria, contudo, a 
possibilidade de que novas normas infralegais fossem editadas no sentido de 
cercear o direito dos guias. Especialmente porque o lado interessado na 
proibição poderia alegar, de forma equivocada, que o art. 21, combinado com 
o art. 28 da LGT, vedaria o direito desses profissionais realizar o transporte 
turístico – embora o próprio art. 21 já faculte a exploração das atividades 
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turísticas, também, aos empresários individuais, categoria em que se 
enquadrariam os guias turísticos.   

De todo modo, a segunda possibilidade, de alterar a LGT, tem a 
vantagem de afastar, definitivamente, qualquer possibilidade de 
questionamentos posteriores, uma vez que os direitos dos guias estarão 
escritos na própria legislação federal sobre o tema. 

Em síntese, acreditamos que, embora tenha sido originada ainda 
em 2010, a proposição vem em boa hora para corrigir a injustiça que o 
governo Dilma criou contra os guias de turismo. 

III – VOTO 

Por essas razões, nosso voto é pela constitucionalidade e 
juridicidade do PLC nº 23, de 2014, e, no mérito, por sua aprovação.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Não Membros Presentes
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR RICARDO
FERRAÇO, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CCJ,
FAVORÁVEL AO PROJETO.

(PLC 23/2014)

Senador EDISON LOBÃO

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o

Projeto de Lei da Câmara n°97, de 2017, que Altera a Lei n° 1.081, de

13 de abril de 1950, a fim de limitar o uso de automóveis oficiais para

representação oficial, e dá outras providências.

RELATOR: Senador Cássio Cunha Lima

PARECER (SF) Nº 56, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão

25 de Abril de 2018
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 

 

 

PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 97, de 2017 (nº 3.108, de 2015, na Casa de 
origem), do Deputado Pedro Cunha Lima, que 
altera a Lei nº 1.081, de 13 de abril de 1950, a fim 

de limitar o uso de automóveis oficiais para 

representação oficial, e dá outras providências. 

RELATOR: Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 97, de 2017 (PL nº 
3.108, de 2015, na origem), de autoria do Deputado Pedro Cunha Lima, que 
altera a Lei nº 1.081, de 13 de abril de 1950, a fim de limitar o uso de 

automóveis oficiais para representação oficial, e dá outras providências.  

A proposição compõe-se de quatro artigos.  

O art. 1º reitera os termos da ementa, dispondo sobre o objetivo 
do projeto. 

Por seu turno, o art. 2º da iniciativa altera o art. 2º da Lei nº 
1.081, de 13 de abril de 1950, revogando as alíneas a e b desse artigo, para 
estabelecer que o uso dos automóveis oficiais é permitido exclusivamente:  

I – à Presidência e Vice-Presidência da República, à Presidência 
do Senado Federal, à Presidência da Câmara dos Deputados, à Presidência 
do Supremo Tribunal Federal, a Ministros de Estado, aos Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica e ao Chefe de Estado-Maior Conjunto 
das Forças Armadas, para representação oficial; 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 

 

 

II – a quem tenha necessidade imperiosa de afastar-se, 
repetidamente, em razão do cargo ou função, da sede do serviço respectivo, 
para fiscalizar, inspecionar, diligenciar, executar ou dirigir trabalhos que 
exijam o máximo de aproveitamento de tempo. 

Já o art. 3º da proposição em tela preceitua que os automóveis 
atualmente utilizados para representação oficial deverão ser destinados ao 
uso nas áreas de segurança pública, educação e saúde. 

Por fim, o art. 4º prevê a entrada em vigor da lei que se quer 
aprovar a partir da data da sua publicação. 

Na justificação original da proposição apresentada à Câmara 
dos Deputados está consignado que o uso de veículos oficiais de 
representação em regra não tem suficiente amparo legal, sendo tal prática 
comum em todos os poderes e órgãos.  

Por essa razão, a proposta pretende instituir a proibição do uso 
desses veículos, chamados de representação, de modo a coibir essa prática 
ilegal, destinando-se os recursos orçados para a aquisição de veículos de 
representação às áreas de segurança, saúde e educação. 

Não há emendas ao presente projeto de lei. 

II – ANÁLISE 

Compete à CCJ opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade da presente proposição, nos termos do disposto no art. 101, 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, e também sobre o seu mérito, 
conforme previsto no art. 101, I, f, da Carta regimental. 

Com relação à constitucionalidade e juridicidade da matéria, 
registramos que, conforme é sabido, cabe ao Congresso Nacional dispor 
sobre todas as matérias de competência legislativa da União, nos termos do 
art. 48 da Lei Maior. 

Outrossim, a propósito da presente matéria, impõe-se fazer 
referência ao art. 37, caput, da Carta Magna, que preceitua que a 
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 

 

 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Destacamos, a propósito, que o projeto de lei ora analisado, tem 
como repositório constitucional em especial o princípio da moralidade 
inscrito no art. 37 da Constituição, uma vez que o abuso dos automóveis de 
representação oficial infelizmente ao longo dos anos tem se tornado triste 
rotina no serviço público. 

Ademais, ainda quanto à sustentação constitucional do projeto 
de lei em discussão, cumpre também fazer referência ao art. 70, caput, da 
Lei Maior, que demanda que os recursos públicos devem ser usados sob o 
manto da economicidade. 

Desse modo, com relação à constitucionalidade do PLC nº 97, 
de 2017, não há impedimento que obste a sua livre tramitação, antes, a 
Constituição Federal embasa plenamente a presente proposição, estando 
também atendidos os requisitos da juridicidade e da regimentalidade. 

Por outro lado, no que diz respeito ao mérito, o nosso 
entendimento é pela aprovação do projeto de lei em pauta, por ser de todo 
positiva a presente iniciativa, que tem o objetivo de moralizar a utilização 
dos chamados “carros oficiais” na administração pública brasileira. 

Com efeito, não podemos permitir a continuidade do uso 
abusivo dos carros de representação, ainda mais quando vivemos quadra da 
vida nacional em que se requer e se impõe o rigor fiscal e a economia dos 
gastos públicos. 

E o PLC nº 97, de 20177, dá tratamento adequado à matéria, ao 
regular de forma correta a utilização dos automóveis de representação, 
limitando o seu uso permanente aos mais altos cargos da República e aos 
servidores públicos que tenham necessidade imperiosa de afastar-se, 
repetidamente, em razão do cargo ou função, da sede do serviço respectivo, 
para fiscalizar, inspecionar, diligenciar, executar ou dirigir trabalhos que 
exijam o máximo de aproveitamento de tempo. 

Por fim, cumpre também emular o disposto na proposição ao 
estabelecer que os automóveis atualmente utilizados para representação 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 

 

 

oficial deverão ser destinados ao uso nas áreas de segurança pública, 
educação e saúde, áreas que hoje mais carecem de recursos públicos. 

II – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e, quanto ao mérito, pela aprovação do PLC nº 97, de 2017. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CCJ, 25/04/2018 às 10h - 13ª, Ordinária

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) (PMDB, PSD)

JADER BARBALHO 1. ROBERTO REQUIÃO

EDISON LOBÃO 2. ROMERO JUCÁPRESENTE PRESENTE

EDUARDO BRAGA 3. VAGOPRESENTE

SIMONE TEBET 4. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE

VALDIR RAUPP 5. WALDEMIR MOKAPRESENTE PRESENTE

MARTA SUPLICY 6. ROSE DE FREITASPRESENTE PRESENTE

JOSÉ MARANHÃO 7. DÁRIO BERGERPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

JORGE VIANA 1. HUMBERTO COSTA

JOSÉ PIMENTEL 2. LINDBERGH FARIASPRESENTE

FÁTIMA BEZERRA 3. REGINA SOUSAPRESENTE PRESENTE

GLEISI HOFFMANN 4. HÉLIO JOSÉ PRESENTE

PAULO PAIM 5. ÂNGELA PORTELAPRESENTE PRESENTE

ACIR GURGACZ 6. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)

AÉCIO NEVES 1. RICARDO FERRAÇO PRESENTE

ANTONIO ANASTASIA 2. CÁSSIO CUNHA LIMAPRESENTE PRESENTE

FLEXA RIBEIRO 3. EDUARDO AMORIMPRESENTE PRESENTE

WILDER MORAIS 4. RONALDO CAIADOPRESENTE PRESENTE

MARIA DO CARMO ALVES 5. JOSÉ SERRAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. IVO CASSOLPRESENTE

BENEDITO DE LIRA 2. ANA AMÉLIA PRESENTE

CIRO NOGUEIRA 3. OMAR AZIZ

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

LÚCIA VÂNIA 1. ALVARO DIASPRESENTE

LÍDICE DA MATA 2. JOÃO CAPIBERIBEPRESENTE PRESENTE

RANDOLFE RODRIGUES 3. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR)

ARMANDO MONTEIRO 1. CIDINHO SANTOSPRESENTE PRESENTE

EDUARDO LOPES 2. VICENTINHO ALVESPRESENTE

MAGNO MALTA 3. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE
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Relatório de Registro de Presença

Não Membros Presentes

ATAÍDES OLIVEIRA
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR CÁSSIO CUNHA
LIMA, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CCJ, FAVORÁVEL
AO PROJETO.

(PLC 97/2017)

Senador EDISON LOBÃO

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o
Projeto de Lei da Câmara n°8, de 2018, que Dispõe sobre medidas de
prevenção e repressão ao contrabando, ao descaminho, ao furto, ao
roubo e à receptação; altera as Leis nºs 9.503, de 23 de setembro de
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e 6.437, de 20 de agosto de
1977; e dá outras providências.

RELATOR: Senadora Ana Amélia

PARECER (SF) Nº 57, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Edison Lobão

25 de Abril de 2018
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PARECER Nº  , DE 2018 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 8, de 2018 (nº 1.530/2015, na Casa de origem), 
do Deputado Efraim Filho, que dispõe sobre 

medidas de prevenção e repressão ao 

contrabando, ao descaminho, ao furto, ao roubo e 

à receptação; altera as Leis nºs 9.503, de 23 de 

setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 

e 6.437, de 20 de agosto de 1977; e dá outras 

providências. 

Relatora: Senadora ANA AMÉLIA 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 8, de 2018, dispõe, de 
acordo com seu art. 1º, sobre medidas de prevenção e repressão ao 
contrabando, ao descaminho, ao furto, ao roubo e à receptação. 

O art. 2º da proposição acrescenta artigo no Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), prevendo a cassação do documento de habilitação bem 
como a proibição de obtê-lo, pelo prazo de cinco anos, no caso de condutor 
que se utilize de veículo automotor para a prática de receptação, descaminho 
ou contrabando, admitindo-se, no caso de flagrante, decisão judicial liminar 
para a suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir veículo 
automotor, ou a proibição de sua obtenção. O novo artigo ainda prevê a 
possibilidade de o condutor condenado requerer a sua reabilitação.  
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O art. 3º determina que os estabelecimentos que vendem 
cigarros e bebidas alcoólicas deverão fixar ostensivamente advertência com 
os seguintes dizeres: “É crime vender cigarros e bebidas de origem ilícita. 
Denuncie!”. O descumprimento dessa obrigação passa a caracterizar 
infração sanitária, com pena de advertência, interdição, cancelamento da 
autorização de funcionamento e/ou multa, estabelecida no art. 10 da Lei nº 
6.437, de 20 de agosto de 1977, na forma proposta pelo art. 4º do PLC. 

O art. 5º estabelece a possibilidade, em sede de processo 
administrativo, da extinção da pessoa jurídica que transportar, distribuir, 
armazenar ou comercializar produtos fruto de contrabando, descaminho, ou 
falsificados e veda a concessão de novo CNPJ à pessoa jurídica que tenha 
sócios ou administradores em comum com a que tenha sido extinta.  

O art. 6º prescreve que, “no caso de produtos decorrentes de 
roubo ou furto apreendidos cuja propriedade não puder ser determinada ou 
não for reclamada no prazo de até um ano, será aplicada a pena de 
perdimento de bens, devendo ser incorporados ao patrimônio público, em 
conformidade com a legislação em vigor”. 

Finalmente, o art. 7º estabelece cláusula de vigência, que 
ocorrerá com a publicação da lei, exceto quanto aos arts. 3º e 4º, que entram 
em vigor 120 dias após. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

O PLC versa sobre direito penal e trânsito e transportes, 
matérias que se inserem no campo da competência legislativa da União, 
consoante disposição do art. 22, inc. I e XI, não havendo, no caso, reserva de 
iniciativa do Presidente da República, nos termos do art. 61, ambos da 
Constituição Federal. 

Não vislumbramos vícios relativos à constitucionalidade e à 
juridicidade ou relacionado com aspectos regimentais. 
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No mérito, o projeto estabelece normas de caráter 
administrativo que se somam às de natureza penal previstas na legislação, no 
esforço de prevenção dos crimes de contrabando, descaminho e receptação. 
A nosso sentir, todavia, a proposição deve ser emendada para alcançar, 
também, os crimes de roubo e furto, sem os quais não ocorre a posterior 
receptação. 

Outra emenda cabível é a que apresentamos para que a extinção 
da pessoa jurídica que transportar, distribuir, armazenar ou comercializar 
produto de crime seja uma decorrência certa e não mera possibilidade.  

No mais, apenas ressalvamos a disposição do art. 6º do PLC, 
porque a destinação do produto do crime já está suficientemente regulada na 
legislação, ex vi do art. 91, inc. II, “b”, do Código Penal. 

III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 8, de 2018, com as seguintes emendas: 

EMENDA nº  - CCJ

Dê-se ao caput do art. 278-A, acrescentado à Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), pelo art. 2º do 
Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2018, a seguinte redação: 

“Art. 278-A. O condutor que se utilizou de veículo para a 
prática do crime de furto, roubo, receptação, descaminho, 
contrabando, previstos nos arts. 155, 157, 180, 334 e 334-A do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
condenado por um desses crimes em condenado por decisão judicial 
transitada em julgado, terá cassado seu documento de habilitação ou 
será proibido de obter a habilitação para dirigir veículo automotor 
pelo prazo de cinco anos. 

.......................................................................................” 
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EMENDA nº - CCJ

Dê-se ao caput do art. 5º do Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 
2018, a seguinte redação: 

“Art. 5º A pessoa jurídica que transportar, distribuir, 
armazenar ou comercializar produtos oriundos de furto, roubo, 
contrabando, descaminho, ou falsificados, perderá sua inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo. 

.....................................................................................” 

EMENDA nº - CCJ

Suprima-se o art. 6º do Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2018. 

Sala da Comissão,

,  Presidente

, Relatora

S
F
/1
8
0
5
2
.0
9
0
0
0
-4
0

5

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 349

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CCJ, 25/04/2018 às 10h - 13ª, Ordinária
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JORGE VIANA 1. HUMBERTO COSTA

JOSÉ PIMENTEL 2. LINDBERGH FARIASPRESENTE

FÁTIMA BEZERRA 3. REGINA SOUSAPRESENTE PRESENTE
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PAULO PAIM 5. ÂNGELA PORTELAPRESENTE PRESENTE

ACIR GURGACZ 6. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE
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ANTONIO ANASTASIA 2. CÁSSIO CUNHA LIMAPRESENTE PRESENTE

FLEXA RIBEIRO 3. EDUARDO AMORIMPRESENTE PRESENTE

WILDER MORAIS 4. RONALDO CAIADOPRESENTE PRESENTE

MARIA DO CARMO ALVES 5. JOSÉ SERRAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. IVO CASSOLPRESENTE

BENEDITO DE LIRA 2. ANA AMÉLIA PRESENTE

CIRO NOGUEIRA 3. OMAR AZIZ

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

LÚCIA VÂNIA 1. ALVARO DIASPRESENTE

LÍDICE DA MATA 2. JOÃO CAPIBERIBEPRESENTE PRESENTE

RANDOLFE RODRIGUES 3. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR)

ARMANDO MONTEIRO 1. CIDINHO SANTOSPRESENTE PRESENTE

EDUARDO LOPES 2. VICENTINHO ALVESPRESENTE

MAGNO MALTA 3. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

Não Membros Presentes

ATAÍDES OLIVEIRA

JOSÉ MEDEIROS
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DA SENADORA ANA AMÉLIA,
QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CCJ, FAVORÁVEL AO
PROJETO, COM AS EMENDAS N° 1-CCJ A N° 3-CCJ.

(PLC 8/2018)

Senador EDISON LOBÃO

25 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de
Lei do Senado n°428, de 2016, do Senador Jorge Viana, que Altera as
Leis nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e nº 13.097, de 19 de janeiro
de 2015, para estipular que os recursos aplicados no âmbito do
Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional – PDAR e do
Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC sejam prioritariamente
destinados à região da Amazônia Legal.

RELATOR: Senador Acir Gurgacz

PARECER (SF) Nº 2, DE 2018

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Otto Alencar

24 de Abril de 2018
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Gabinete Senador ACIR GURGACZ 
 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Ala Senador Tancredo Neves – Gabinete 56 - CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-3131  

PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 428, de 2016, do Senador Jorge Viana, 
que altera as Leis nº 12.462, de 4 de agosto de 
2011, e nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, para 
estipular que os recursos aplicados no âmbito do 
Programa de Desenvolvimento da Aviação 
Regional – PDAR e do Fundo Nacional de Aviação 
Civil – FNAC sejam prioritariamente destinados à 
região da Amazônia Legal. 

Relator: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO 

O PLS nº 428, de 2016, altera as Leis nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, 
e nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, para estabelecer que os recursos aplicados no 
âmbito do Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional – PDAR e do Fundo 
Nacional de Aviação Civil – FNAC, sejam prioritariamente aplicados na região da 
Amazônia Legal. 

O art. 115 da Lei nº 13.097, de 2105, define que aeroporto regional é o 
aeroporto de pequeno ou médio porte, com movimentação anual (passageiros 
embarcados e desembarcados) inferior a seiscentos mil passageiros. O parágrafo 
único do mesmo artigo amplia o limite para considerar como aeroporto regional na 
Amazônia Legal aqueles com movimento de até oitocentos mil passageiros anuais.  O 
PLS nº 428, de 2015, propõe alterar o referido parágrafo único do art. 115 para 
estabelecer que na região da Amazônia Legal, o limite a ser considerado para 
aeroporto regional será de até um milhão e duzentos mil passageiros por ano. 

O PLS em análise propõe também acrescentar o § 2º ao art. 118 da lei 
nº 13.097, de 2015, para estabelecer que a União deverá determinar a priorização de 
rotas com origem ou destino na região da Amazônia Legal, na determinação dos 
critérios de alocação de recursos disponibilizados no âmbito do PDAR. 
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Gabinete Senador ACIR GURGACZ 
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Por fim, o projeto de lei propõe ainda acrescentar o § 7º ao art. 63 da Lei 
nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, para estabelecer que na aplicação de recursos do 
FNAC, particularmente daqueles destinados ao desenvolvimento das infraestruturas 
aeroportuária e aeronáutica civil, a União deverá priorizar os investimentos realizados 
na região da Amazônia Legal.  

A cláusula de vigência define a entrada em vigor imediatamente após a 
publicação da Lei resultante do projeto. 

A justificação informa que o objetivo da iniciativa é estimular o 
desenvolvimento da aviação civil na região da Amazônia Legal. Ressalta as restrições 
de acesso por outras modalidades de transporte. Para muitas localidades a única 
alternativa ao transporte aéreo são embarcações de condições precárias, em viagens 
que chegam a durar dias.  

As modificações propostas permitirão beneficiar maior quantidade de 
aeroportos da região entre os beneficiados pelo PDAR e a priorização de aplicação 
dos recursos do FNAC e dos disponibilizados no âmbito do PDAR. 

A matéria foi distribuída para esta Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI), onde não recebeu emendas. Seguirá ainda para a Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), cabendo à ultima a decisão terminativa.  

II – ANÁLISE 

A matéria diz respeito ao direito aeronáutico, cuja competência 
legislativa é privativa da União (art. 22, I, da Constituição Federal), não havendo 
reserva de iniciativa em favor do Presidente da República. Não há ressalvas, também, 
quanto à juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa do projeto. 

O incentivo à aviação regional é uma necessidade urgente da 
infraestrutura de transportes brasileira. Na última década, o País aprofundou as 
medidas de liberdade tarifária e de desregulamentação na prestação do serviço de 
transporte aéreo regular. As empresas operadoras de transporte de passageiros 
ganharam agilidade para atender ou desistir de rotas em função de critérios de 
eficiência econômica. Nesse ambiente, algumas rotas tendem a ser mais disputadas, 
enquanto outras podem ficar desatendidas. Cabe ao poder público buscar maior 
abrangência da malha aérea para levar o serviço ao maior número de brasileiros. O 
incentivo à aviação regional é fundamental para estimular a operação de linhas aéreas 
em aeroportos de menor escala, que muitas vezes só podem ser atendidos por 
aeronaves com configuração de médio e pequeno porte.  
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É importante ressaltar que a Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, já 
prevê condições diferenciadas para subvenções de rotas com origem ou destino na 
região da Amazônia Legal. O que buscamos com o presente projeto é reforçar a 
necessidade de que, na regulamentação infralegal dos critérios de alocação dos 
recursos disponibilizados no âmbito do Plano de Desenvolvimento da Aviação 
Regional - PDAR, a União determine a priorização de rotas com origem ou destino 
nessa região. 

 
No caso da Amazônia Legal, somam-se ainda as características 

geográficas únicas da região e a impossibilidade de meios alternativos de acesso às 
localidades, para justificar o mérito da medida ora proposta que objetiva o incentivo e 
a priorização de investimentos destinados à aviação da região. A proposta em análise, 
ao ampliar os limites estabelecidos de movimento de passageiros, permite que 
continuem no escopo do PDAR importantes aeroportos da região, a exemplo dos 
situados em Porto Velho, Santarém e Macapá.  

Finalmente, propomos a alteração e inclusão de dispositivos na Lei nº 
12.462, de 4 de agosto de 2011, que, entre outras medidas, cria o Fundo Nacional de 
Aviação Civil, para determinar que, na aplicação de recursos do Fundo, também sejam 
priorizados os investimentos realizados na região da Amazônia Legal, possibilitando 
ainda investimentos nos aeroportos de interesse federal, por serem os únicos que 
atendem as populações em que locais de difícil acesso naquela região. Trata-se de 
medida de fundamental importância, particularmente em um cenário de ajuste fiscal, 
no qual os recursos públicos mostram-se cada vez mais escassos. 

 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 

428, de 2016, nos termos do substitutivo em anexo.  

 

Sala da Comissão 

 

 

Senador ACIR GURGACZ  

PDT/RO 
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EMENDA Nº – CI (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 428, DE 2016 

 

Altera as Leis nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, 
e nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, para 
estipular que os recursos aplicados no âmbito do 
Programa de Desenvolvimento da Aviação 
Regional – PDAR e do Fundo Nacional de 
Aviação Civil - FNAC sejam prioritariamente 
destinados à região da Amazônia Legal. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º O parágrafo único do art. 115 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro 

de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 115 .................................................................................. 
................................................................................................... 
Parágrafo único. Na região da Amazônia Legal, o limite de que 

trata o inciso I será ampliado para 1.200.000 (um milhão e duzentos 
mil) passageiros por ano.” (NR) 

 
Art. 2º O art. 118 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo segundo, renumerando-se o atual parágrafo 
único para parágrafo primeiro: 

 
“Art. 118 .................................................................................. 
................................................................................................... 
§ 2º Na definição dos critérios de alocação dos recursos 

disponibilizados no âmbito do PDAR, a União deverá determinar a 
priorização de rotas com origem ou destino na região da Amazônia 
Legal.” (NR) 
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Art. 3º O parágrafo segundo do art. 63 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto 
de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 
“Art. 63 ..................................................................................  
...................................................................................................  
§ 2º Os recursos do FNAC serão aplicados exclusivamente no 

desenvolvimento e fomento do setor de aviação civil e das 
infraestruturas aeroportuária e aeronáutica de interesse regional e 
federal.”  

 
Art. 4º O art. 63 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo sétimo:  
 

“Art. 63 ..................................................................................  
...................................................................................................  
 
§ 7º Na aplicação de recursos do FNAC, particularmente 

daqueles destinados ao desenvolvimento das infraestruturas 
aeroportuária e aeronáutica de interesse regional e federal, a União 
deverá priorizar os investimentos realizados na região da Amazônia 
Legal.”  

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CI, 24/04/2018 às 09h - 9ª, Extraordinária

Comissão de Serviços de Infraestrutura

TITULARES SUPLENTES

PMDB

RENAN CALHEIROS 1. HÉLIO JOSÉ

EDUARDO BRAGA 2. ROMERO JUCÁ

FERNANDO BEZERRA COELHO 3. ROSE DE FREITASPRESENTE

ELMANO FÉRRER 4. JADER BARBALHOPRESENTE

VALDIR RAUPP 5. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

ÂNGELA PORTELA 1. FÁTIMA BEZERRA PRESENTE

JORGE VIANA 2. GLEISI HOFFMANN

JOSÉ PIMENTEL 3. HUMBERTO COSTA

PAULO ROCHA 4. LINDBERGH FARIASPRESENTE

ACIR GURGACZ 5. REGINA SOUSAPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

ATAÍDES OLIVEIRA 1. JOSÉ AGRIPINOPRESENTE

RICARDO FERRAÇO 2. ROBERTO ROCHA

FLEXA RIBEIRO 3. VAGOPRESENTE

WILDER MORAIS 4. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

OTTO ALENCAR 1. LASIER MARTINSPRESENTE

VAGO 2. IVO CASSOL

ROBERTO MUNIZ 3. GLADSON CAMELIPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

VANESSA GRAZZIOTIN 1. ANTONIO CARLOS VALADARESPRESENTE

VAGO 2. VAGO

VAGO 3. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

WELLINGTON FAGUNDES 1. KÁTIA ABREU

VICENTINHO ALVES 2. TELMÁRIO MOTA PRESENTE

VAGO 3. MAGNO MALTA

Não Membros Presentes

RONALDO CAIADO

CIDINHO SANTOS

24/04/2018 11:24:57 Página 1 de 1
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM REUNIÃO REALIZADA NESSA DATA, A COMISSÃO APROVA O
RELATÓRIO, OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 428,
DE 2016.

(PLS 428/2016)

Senador OTTO ALENCAR

24 de Abril de 2018

Presidiu a reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA, sobre o
Projeto de Lei do Senado n°185, de 2017, da Senadora Kátia Abreu,
que Altera a Lei 8.427, de 24 de maio de 1992, que dispõe sobre a
concessão de subvenção econômica nas operações de crédito rural e
a Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a
subvenção econômica ao prêmio do Seguro Rural.

RELATOR: Senador Wellington Fagundes

PARECER (SF) Nº 5, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Ivo Cassol

24 de Abril de 2018
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SENADO FEDERAL 
Gabinete Senador Wellington Fagundes 

 

 

 

PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 185, de 2017, da Senadora Kátia Abreu, 
que altera a Lei nº 8.427, de 24 de maio de 1992, 

que dispõe sobre a concessão de subvenção 

econômica nas operações de crédito rural e a Lei 

nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe 

sobre a subvenção econômica ao prêmio do 

Seguro Rural. 

RELATOR:  Senador WELLINGTON FAGUNDES 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 185, de 2017, da Senadora Kátia 
Abreu, que altera a Lei nº 8.427, de 24 de maio de 1992, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção econômica nas operações de crédito rural e a Lei nº 
10.823, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a subvenção 
econômica ao prêmio do Seguro Rural. 

O art. 1º da Proposição altera a redação do art. 1º da Lei nº 
8.427, de 1992, para estender a concessão de subvenções econômicas a 
produtores rurais e suas cooperativas, também sob a forma de equalização 
de prêmios de seguro rural. 

O art. 2º do PLS altera o art. 2º da Lei nº 8.427, de 1992, para 
estabelecer que a equalização de preços consistirá em subvenção, 
independentemente de vinculação a contratos de crédito rural, nas operações 
amparadas pela política de garantia de preços mínimos e será equivalente à 
concessão em percentual ou valor a ser concedido sobre o Prêmio dos 
Contratos de Opções de Venda negociados por meio da Bolsa de Valores, 

S
F
/1
8
0
6
5
.0
8
4
0
6
-0
5

2

362 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



 

 
SENADO FEDERAL 
Gabinete Senador Wellington Fagundes 

 

2 

Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&F Bovespa S. A.), ficando o 
Governo Federal exonerado da obrigação de adquirir o produto, que deverá 
ser comercializado pelo setor privado. 

O art. 3º da Proposta insere o art. 3º-B na Lei nº 8.427, de 1992, 
para estabelecer que o Conselho Monetário Nacional definirá os parâmetros 
da metodologia de cálculo da subvenção ao Prêmio dos Contratos de Opções 
de Venda, considerando o preço do ativo objeto, preço do exercício, 
volatilidade do ativo objeto, taxa de juros e quantidade de dias para o 
vencimento e a forma de seu funcionamento, ficando o percentual ou o valor 
da subvenção econômica a ser concedida sobre o Prêmio sob definição 
conjunta dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
e da Fazenda (MF). 

O art. 4º do Projeto de Lei insere o art. 5º-B na Lei nº 8.427, de 
1992, para estabelecer que a equalização de prêmios de seguro rural 
consistirá em subvenção econômica em percentual ou valor do prêmio do 
seguro rural nas condições de que trata a Lei nº 10.823, de 2003. 

Finalmente, o art. 5º da Proposição altera o § 4º do art. 1º da Lei 
nº 10.823, de 2003, para estabelecer que as despesas com a subvenção 
econômica de que trata este artigo correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas no Órgão “Operações Oficiais de Crédito, 
Recursos sob Supervisão da Secretaria do Tesouro Nacional – Ministério da 
Fazenda” (OOC-STN), observados os limites de movimentação e empenho 
e de pagamento. 

Ao tratar do art. 1º da Lei nº 10.823, de 2003, a Proposição altera 
seu § 5º para instituir que as formas de concessão da subvenção econômica 
definidas no referido artigo deverão preservar o direito de livre escolha dos 
produtores rurais pelas apólices, natureza dos riscos cobertos e seguradoras 
de seu interesse, bem como deverão considerar os diversos perfis dos 
agricultores e fatores de riscos complexos, a exemplo de epidemias, 
intempéries climáticas e variações cambiais. 

O Projeto foi distribuído às Comissões de Agricultura e 
Reforma Agrária; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão 
terminativa.  

Não foram apresentadas emendas à iniciativa. 
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II – ANÁLISE 

O art. 104-B do Regimento Interno do Senado Federal assegura 
à CRA a prerrogativa de examinar o conteúdo expresso no PLS n° 185, de 
2017. No entanto, em razão do caráter não terminativo da apreciação, os 
aspectos de juridicidade, técnica legislativa e constitucionalidade serão 
reservados ao momento oportuno da tramitação.  

Cumpre à CRA, nesse contexto, externar os aspectos do mérito 
da iniciativa da Senadora Kátia Abreu. 

Inicialmente, cabe ressaltar a importância da política de gestão 
de riscos para a agropecuária brasileira, fortalecida pela edição da Lei nº 
8.427, de 24 de maio de 1992, e subsequentemente pela publicação da Lei nº 
10.823, de 19 de dezembro de 2003. 

Os mecanismos aprimorados por esses instrumentos 
normativos, por meio da ampliação do financiamento e da ampliação da 
política de preços mínimos resultantes, contribuíram para que a agricultura 
e a pecuária alcançassem, nas últimas décadas, ganhos de produtividade 
admiráveis. 

Com efeito, a redução do ônus fiscal no processo de 
financiamento da produção rural consolidou-se por meio da possibilidade do 
pagamento governamental apenas sobre a diferença entre o custo de captação 
e a taxa de juros ao tomador de novas fontes de financiamento, o que garantiu 
um extraordinário crescimento das fontes do crédito rural. 

No mesmo sentido, os instrumentos de garantia de preços aos 
produtores também se aperfeiçoaram, ao migrarem do oneroso modelo de 
formação de estoques oficiais por meio das aquisições de produto 
agropecuário em direção ao atual modelo, lastreado no conceito de 
subvenções a prêmios de escoamento, mecanismos que exoneram o governo 
federal da obrigação de adquirir e carregar estoques dos produtos alcançados 
pela Política de Garantia de Preços Mínimos. 
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Outro passo fundamental no caminho da modernização dos 
instrumentos de apoio à produção agropecuária veio com a promulgação da 
lei de subvenção do seguro rural (Lei nº 10.823/2003), que tinha como 
objetivo criar o mercado de seguro rural, focado de forma embrionária 
apenas nos riscos climáticos, deixando à margem os riscos de 
comercialização inerentes.  

 

O PLS em exame aproxima os instrumentos do financiamento, 
da garantia de preços e do seguro rural em três aspectos: a) ao incluir a 
equalização dos prêmios do seguro rural como um dos itens elegíveis da Lei 
nº 8.427/1992; b) ao estipular que a subvenção ao prêmio do seguro rural 
passa a ser parte integrante das Operações Oficiais de Crédito gerenciadas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional; e c) ao prever a subvenção ao Prêmio 
dos Contratos de Opções de Venda, que permitirá ao Governo Federal criar 
um programa de subvenção a opções privadas visando a estimular os 
produtores rurais a se protegerem contra riscos de preços no momento do 
cultivo e plantio.  

É relevante observar que os mecanismos vigentes, 
representados pelo PEP (Prêmio de Escoamento de Produto), PEPRO 
(Prêmio Equalizador Pago ao Produtor) e Opções Públicas carregam a 
desvantagem de dificultarem ao produtor a proteção no momento da decisão 
de plantio, onerando demasiadamente o Governo Federal na hipótese de ser 
necessária a formação de grandes estoques.  

Mas, dentre os aspectos positivos aqui apontados, cabe dar um 
destaque especial para as disposições do PLS nº 185, de 2017, que 
harmonizam a subvenção ao prêmio de opções privadas combinada com a 
subvenção ao seguro rural, como suporte para uma política de efetiva gestão 
de risco.  

Com as alterações propostas, o que se espera é a redução gradual 
do impacto fiscal decorrente do apoio direto mediante crédito rural 
subvencionado e, em paralelo, a maturação e a expansão dos instrumentos 
de gestão de riscos.  

Por fim, ressalta-se que as alterações propostas não implicam 
em aumento de despesas para o Governo Federal, haja vista que a Proposição 
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tão somente realoca as dotações orçamentárias já existentes e vinculadas ao 
MAPA, possibilitando maior eficácia na tomada de decisões e maior 
eficiência na gestão dos recursos. 

 

III – VOTO 

Pelo exposto, votamos favoravelmente ao Projeto de Lei do 
Senado nº 185, de 2017. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CRA, 24/04/2018 às 11h - 11ª, Extraordinária

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

TITULARES SUPLENTES

PMDB

WALDEMIR MOKA 1. ROSE DE FREITAS

ELMANO FÉRRER 2. ROMERO JUCÁPRESENTE

VALDIR RAUPP 3. VAGOPRESENTE

DÁRIO BERGER 4. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

FÁTIMA BEZERRA 1. ÂNGELA PORTELAPRESENTE

PAULO ROCHA 2. GLEISI HOFFMANNPRESENTE

REGINA SOUSA 3. HUMBERTO COSTAPRESENTE

ACIR GURGACZ 4. PAULO PAIM PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

DALIRIO BEBER 1. FLEXA RIBEIROPRESENTE PRESENTE

EDUARDO AMORIM 2. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE

RONALDO CAIADO 3. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. JOSÉ MEDEIROS

IVO CASSOL 2. ANA AMÉLIAPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

LÚCIA VÂNIA 1. VAGO

VAGO 2. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

WELLINGTON FAGUNDES 1. TELMÁRIO MOTAPRESENTE PRESENTE

CIDINHO SANTOS 2. PEDRO CHAVESPRESENTE

Não Membros Presentes

JOSÉ PIMENTEL

ATAÍDES OLIVEIRA

25/04/2018 14:15:37 Página 1 de 1
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CRA REALIZADA NESTA
DATA, A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR
WELLINGTON FAGUNDES, QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA
CRA, FAVORÁVEL AO PLS 185/2017.

(PLS 185/2017)

Senador IVO CASSOL

24 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PP - Roberto Muniz* (S)

Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PSD - Lasier Martins**

Amazonas
Maioria-PMDB - Eduardo Braga*
Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Eduardo Lopes* (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PODE - Romário**

Ceará
Maioria-PMDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
Maioria-PMDB - Roberto Requião*
Bloco-PODE - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Edison Lobão*
Maioria-PMDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSDB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
Bloco-PSD - Raimundo Lira* (S)

Maioria-PMDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
Maioria-PMDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSDB - Ricardo Ferraço*
Maioria-PMDB - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PRB - Pedro Chaves* (S)

Maioria-PMDB - Waldemir Moka*
Maioria-PMDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Armando Monteiro*
Bloco-PT - Humberto Costa*
Maioria-PMDB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PODE - Elmano Férrer**

Distrito Federal
Bloco-PPS - Cristovam Buarque*
Maioria-PROS - Hélio José* (S)

-S/Partido - Reguffe**

São Paulo
Maioria-PMDB - Airton Sandoval* (S)

Maioria-PMDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Maioria-PMDB - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
Maioria-PMDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
Bloco-PDT - Kátia Abreu**

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-DEM - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Benedito de Lira*
Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTC - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Cidinho Santos* (S)

Bloco-PODE - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSDB - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PDT - Ângela Portela*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PTB - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco da Maioria - 20
PMDB-19 / PROS-1

Airton Sandoval. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / SP
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MA
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / AM
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / CE
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RN
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PA
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PB
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / SP
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / AL
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RR
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MS
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MG

Bloco Social Democrata - 17
PSDB-12 / DEM-5

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SE
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / ES
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 12
PT-9 / PDT-3

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Ângela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / TO
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 11
PP-6 / PSD-5

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Benedito de Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / RS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PB
Roberto Muniz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania - 11
PSB-4 / PCdoB-1 / REDE-1 / PPS-1

PODE-4

Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PR
Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / DF
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PI
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / RJ
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Moderador - 9
PTB-2 / PR-4 / PRB-2 / PTC-1

Armando Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Cidinho Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Eduardo Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTC / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Pedro Chaves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / MS
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / RR
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

S/Partido - 1
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

Bloco da Maioria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Bloco Social Democrata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 12
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania. . . . . . . . . . 11
Bloco Moderador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Garibaldi Alves Filho* (Maioria-PMDB-RN) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Airton Sandoval* (Maioria-PMDB-SP) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Pedro Chaves* (Bloco-PRB-MS)

Alvaro Dias** (Bloco-PODE-PR) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Raimundo Lira* (Bloco-PSD-PB)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Hélio José* (Maioria-PROS-DF) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Ângela Portela* (Bloco-PDT-RR) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Reguffe** (-S/Partido-DF)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) Jader Barbalho* (Maioria-PMDB-PA) Renan Calheiros* (Maioria-PMDB-AL)

Armando Monteiro* (Bloco-PTB-PE) João Alberto Souza* (Maioria-PMDB-MA) Ricardo Ferraço* (Bloco-PSDB-ES)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Roberto Muniz* (Bloco-PP-BA)

Benedito de Lira* (Bloco-PP-AL) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Roberto Requião* (Maioria-PMDB-PR)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Roberto Rocha** (Bloco-PSDB-MA)

Cidinho Santos* (Bloco-PR-MT) José Maranhão** (Maioria-PMDB-PB) Romário** (Bloco-PODE-RJ)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Medeiros* (Bloco-PODE-MT) Romero Jucá* (Maioria-PMDB-RR)

Cristovam Buarque* (Bloco-PPS-DF) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Rose de Freitas** (Maioria-PMDB-ES)

Dário Berger** (Maioria-PMDB-SC) Kátia Abreu** (Bloco-PDT-TO) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Lasier Martins** (Bloco-PSD-RS) Simone Tebet** (Maioria-PMDB-MS)

Edison Lobão* (Maioria-PMDB-MA) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSDB-SE) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Telmário Mota** (Bloco-PTB-RR)

Eduardo Braga* (Maioria-PMDB-AM) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Valdir Raupp* (Maioria-PMDB-RO)

Eduardo Lopes* (Bloco-PRB-RJ) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Elmano Férrer** (Bloco-PODE-PI) Maria do Carmo Alves** (Bloco-DEM-SE) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Eunício Oliveira* (Maioria-PMDB-CE) Marta Suplicy* (Maioria-PMDB-SP) Waldemir Moka* (Maioria-PMDB-MS)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Fernando Bezerra Coelho** (Maioria-PMDB-

PE)

Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wilder Morais* (Bloco-DEM-GO)

Fernando Collor** (Bloco-PTC-AL) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Zeze Perrella* (Maioria-PMDB-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO

COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE

Eunício Oliveira - (PMDB-CE)  

1º VICE-PRESIDENTE

Cássio Cunha Lima - (PSDB-PB)  

2º VICE-PRESIDENTE

João Alberto Souza - (PMDB-MA)  

1º SECRETÁRIO

José Pimentel - (PT-CE)  

2º SECRETÁRIO

Gladson Cameli - (PP-AC)  

3º SECRETÁRIO

Antonio Carlos Valadares - (PSB-SE)  

4º SECRETÁRIO

Zeze Perrella - (PMDB-MG)  
 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Eduardo Amorim - (PSDB-SE)

2º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

3º  Davi Alcolumbre - (DEM-AP)

4º  Cidinho Santos - (PR-MT)
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COMPOSIÇÃO

LIDERANÇAS

Bloco da Maioria
(PMDB/PROS) - 20

Líder
Simone Tebet - PMDB   (142,162)

....................

Líder do PMDB - 19

Simone Tebet   (142,162)

Vice-Líder  do PMDB
Valdir Raupp   (141)

Líder do PROS - 1

Hélio José   (42,48,85,155)

Bloco Social Democrata
(PSDB/DEM) - 17

Líder
Eduardo Amorim - PSDB   (71,100,140)

Vice-Líderes
Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Ataídes Oliveira   (74)

....................

Líder do PSDB - 12

Paulo Bauer   (105)

Vice-Líderes  do PSDB
Ricardo Ferraço   (75,86,112,159)

Roberto Rocha   (37,54,111,158,160)

Líder do DEM - 5

Ronaldo Caiado   (101)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (32,52)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 11

Líder
Ciro Nogueira - PP   (165)

Vice-Líderes
Benedito de Lira   (103)

Otto Alencar   (49)

....................

Líder do PP - 6

Benedito de Lira   (103)

Líder do PSD - 5

Omar Aziz   (45,106)

Vice-Líder  do PSD
Lasier Martins   (94,97,117)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PDT) - 12

Líder
Lindbergh Farias - PT   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (8,26,116)

Regina Sousa   (34)

....................

Líder do PT - 9

Lindbergh Farias   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líder  do PT
Paulo Rocha   (25,41,55,62,126)

Líder do PDT - 3

Acir Gurgacz   (8,26,116)

Vice-Líder  do PDT
Ângela Portela   (139,163)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(PSB/PCdoB/REDE/PPS/PODE) - 11

Líder
João Capiberibe - PSB   (1,11,113,153,154)

Vice-Líderes
Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

....................

Líder do PSB - 4

Antonio Carlos Valadares   (51,72,145,164)

Líder do PCdoB - 1

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

Líder do REDE - 1

Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Líder do PPS - 1

Cristovam Buarque   (64)

Líder do PODE - 4

Alvaro Dias   (16,65,136)

Vice-Líder  do PODE
Romário   (137,152)

Bloco Moderador
(PTB/PR/PRB/PTC) - 9

Líder
Wellington Fagundes - PR   (43,46,109)

Vice-Líder
Telmário Mota   (7,29,36,44,57,83,99,127)

....................

Líder do PTB - 2

Armando Monteiro   (98)

Líder do PR - 4

Vicentinho Alves   (102)

Vice-Líder  do PR
Magno Malta   (108)

Líder do PRB - 2

Eduardo Lopes   (81,95)

Líder do PTC - 1

Fernando Collor   (5,6,67,69)

Governo

Líder
Romero Jucá - PMDB   (120)

Vice-Líderes
Fernando Bezerra Coelho   (107,128,144)

Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Flexa Ribeiro   (129,149)

Sérgio Petecão   (10,131,147)

Wilder Morais   (39,122,132,151)

Minoria

Líder
Humberto Costa - PT   (15,21,50,53,79,90,115)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
3. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
4. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
5. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
6. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
7. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
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8. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
9. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
10. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
11. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
12. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
15. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
16. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
17. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
18. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
19. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
20. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
21. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
22. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
23. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
24. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
25. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
26. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
27. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
28. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
29. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
30. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
32. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
33. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
34. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
35. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário Mota (Of.
32/2015-GLDBAG).
36. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel (Of.
32/2015-GLDBAG).
37. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
38. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
39. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
40. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
41. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
42. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
43. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
44. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
45. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
46. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
47. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
48. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
49. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
50. Em 03.02.2016, o Senador Humberto Costa foi reconduzido à liderança do PT (Of. 1/2016-GLDPT).
51. Em 16.02.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Líder do PSB, conforme Of. nº 1/2016-GLPSB, em substituição ao Senador João
Capiberibe.
52. Em 16.02.2016, o Senador José Agripino foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
53. Em 24.02.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Governo (MSG nº 49/2016).
54. Em 01.03.2016, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB)
55. Em 02.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do PT, deixando de ocupar a vaga de 1º Vice-líder (Of. 3/2016-GLDPT)
56. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 4ª vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
57. Em 08.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado 3º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
58. Em 08.03.2016, o Senador Donizeti Nogueira foi designado 4º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
59. Em 08.03.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
60. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
61. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
62. Em 08.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of. 16/2016-
GLDBAG)
63. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
64. Em 17.03.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado líder do PPS (Of. 3-009/2016-GSCB).
65. Em 02.02.2016, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Verde (Memo 008/16-SEN ).
66. Em 22.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do Governo, em substituição ao Senador Paulo Rocha (Memo. 8/2016-
GLDGOV).
67. Em 30.03.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTC (Of. 1/2016-LIDPTC).
68. Em 05.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado Líder do PTB (Of. Nº 001/2016-LIDPTB)
69. Em 06.04.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
70. Em 06.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
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71. Em 06.04.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
72. Em 06.04.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Vice-Líder do Bloco Socialismo e Democracia, conforme Memo. nº 14/2016-
BLSDEM.
73. Em 03.05.2016, o Senador Zeze Perrella é designado vice-líder do PTB (Of. nº 2/2016-LIDPTB).
74. Em 05.05.2016, o Senador Ataídes Oliveira foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
75. Em 05.05.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
76. Em 05.05.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
77. Em 05.05.2016, a Senadora Rose de Freita foi designada 2ª vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
78. Em 05.05.2016, o Senador Waldemir Moka foi designado 1º vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
79. Em 12.05.2016, o Senador Humberto Costa deixou de ser líder do governo (Mensagem nº 253/2016 e Memorando nº 104/2016-GSHCST)
80. Em 01.06.2016, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado Líder do Governo (Mensagem 306/2016).
81. Em 06.06.2016, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2016-GSEL).
82. Em 08.06.2016, o Senador José Aníbal foi designado 2º vice-lider do PSDB, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of. 35/2016-GLPSDB).
83. Em 10.06.2016, o Senador Telmário Mota deixa de compor a 4ª vice - liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
84. Em 10.06.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann deixa de compor a 2ª vice -liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
85. Em 14.06.2016, o Senador Hélio José foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
86. Em 14.06.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 5º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
87. Em 14.06.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
88. Em 14.06.2016, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
89. Em 22.06.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder da Minoria (Of. 13/2016-GLDPT).
90. Em 08.08.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do PT e do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Ofícios nº 14/2016-GLDPT
e nº 77/2016-GLPRD).
91. Em 24.08.2016, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Memo. 53/2016-GLBSD).
92. Em 01.10.2016, o Senador Marcelo Crivella reassume a liderança do partido (Memo nº 42/2016-GSMC).
93. Em 29.11.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 19/2016-GLDPT).
94. Em 16.02.2016, o Senador Lasier Martins foi designado líder do PDT (Memo. 59-GSTMOTA).
95. Em 02.01.2017, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2017-GSELOP).
96. Em 31.01.2017, o Senador Elmano Férrer deixou a vice-liderança do PTB, em virtude de sua desfiliação do partido.
97. Em 31.01.2017, o Senador Lasier Martins deixou a liderança do PDT, em virtude de sua desfiliação do partido.
98. Em 31.01.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado líder do PTB (Comunicação s/n-2017)
99. Em 31.01.2017, o Senador Telmário Mota deixou a vice-liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e a vice-liderança do PDT e , em
virtude de sua desfiliação do partido.
100. Em 31.01.2017, o Senador Eduardo Amorim deixou a vice-liderança do Bloco Moderador e a liderança do PSC, em virtude de sua desfiliação do
partido.
101. Em 01.02.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. 01/2017-GLDEM).
102. Em 01.02.2017, o Senador Vicentinho Alves foi designado líder do PR (Of. sn/2017-GLPR).
103. Em 01.02.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. 01/2017-GLDPP).
104. Em 01.02.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 11/2017)
105. Em 01.02.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado líder do PSDB (Comunicação s/n-2017)
106. Em 01.02.2017, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Memo. nº 1/2017-GLPSD)
107. Em 01.02.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do PSB (Of. GLPSB nº 1/2017)
108. Em 03.02.2017, o Senador Magno Malta é designado vice-líder do PR (Of. de indicação s/nº-2017)
109. Em 03.02.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Moderador (Of. 1/2017-BLUMOD)
110. Em 06.02.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado líder do PSC (Of. 11/2017-GSPCHAV).
111. Em 06.02.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSB (Of. 2/2017-GLPSB)
112. Em 07.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado Vice-Líder do PSDB (Ofício 42/2017-GLPSDB)
113. Em 08.02.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Socialismo e Democracia (Memo 2/2017-GLBSD)
114. Em 08.02.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do PT (Of. 1/2017-GLDPT).
115. Em 08.02.2017, o Senador Humberto Costa foi designado Líder da Minoria (Ofício 2/2017-GLDPT)
116. Em 09.02.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 4/2017-GLPDT).
117. Em 22.02.2017, o Senador Lasier Martins foi designado Vice-líder do PSD (Memo. 3/2017-GLPSD).
118. Em 23.02.2017, o Senador José Aníbal deixou de ocupar o cargo de 2º vice-líder do PSDB, em função do retorno ao mandato do Senador titular, José
Serra.
119. Em 07.03.2017, o Senador Aloysio Nunes Ferreira afastou-se do exercício para exercer cargo no Poder Executivo (Memo 60/2017-SANF).
120. Em 07.03.2017, o Senador Romero Jucá foi indicado Líder do Governo (Mensagem. 57/2017-PR).
121. Em 09.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 1/2017-BLPRD).
122. Em 14.03.2017, o Senador Wilder de Morais foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo 17/2017-GLDPRO)
123. Em 22.03.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. GLPMDB nº 71/2017)
124. Em 24.03.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 74/2017)
125. Em 19.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
126. Em 19.04.2017, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
127. Em 28.04.2017, o Senador Telmário Mota foi desigando 1º Vice-Líder do Bloco Moderador (Of. 61/2017-BLOMOD).
128. Em 08.05.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado 1º vice-líder do Governo (Memo. 13/2016-GLDGOV).
129. Em 08.05.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
130. Em 08.05.2017, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
131. Em 08.05.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
132. Em 08.05.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 4º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
133. Em 08.05.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
134. Em 08.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do PT (Of. 17/2017-GLDPT).
135. Em 19.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 78/2017-GLDPRD).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 375

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



136. Em 04.07.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
137. Em 04.07.2017, o Senador Romario foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
138. Em 05.07.2017, o Senador Raimundo Lira foi designado líder do PMDB e da Maioria (Of. 39 e 40/2017-GLPMDB).
139. Em 11.07.2017, a Senadora Ângela Portela foi designada líder temporária do PDT no período de 11 a 14 de julho de 2017. (Memo nº 36/2017).
140. Em 02.08.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado líder do Bloco Social Democrata (Of. s/n).
141. Em 16.08.2017, o Senador Valdir Raupp foi designado 1º Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017)
142. Em 16.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada 2ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017).
143. Em 23.08.2017, o Senador José Medeiros foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 12/2017).
144. Em 05.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho deixou a liderança do PSB em virtude da sua desfiliação do Partido (Memo 67/17-GSFERCOE).
145. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado vice-líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
146. Em 12.09.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
147. Em 13.09.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
148. Em 13.09.2017, o Senador José Medeiros foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
149. Em 13.09.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 3º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
150. Em 13.09.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
151. Em 13.09.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
152. Em 21.09.2017, o Senador Romário foi designado vice-líder do Podemos (Of. nº 1/2017)
153. Em 27.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
154. Em 28.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
155. Em 11.10.2017, o Senador Hélio José foi designado líder do PROS (Of. 315/2017-GSHJOSE).
156. Em 31.10.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
157. Em 31.10.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
158. Em 23.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSDB (Of. 235/2017-GLPSDB)
159. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
160. Em 13.03.2018, o Senador Roberto Rocha foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
161. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros renunciou à 2ª vice-líderença do Governo (Of. 63/2018-GSJMEDEI).
162. Em 04.04.2018, a Senadora Simone Tebet foi designada líder do PMDB e da Maioria (Of. nº 40/2018-GLPMDB)
163. Em 04.04.2018, a Senadora Ângela Portela foi designada vice-líder do PDT (Memo nº 1/2018-GLDPDT).
164. Em 04.04.2018, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado líder do PSB (Of. nº 9/2018-GLPSB).
165. Em 10.04.2018, o Senador Ciro Nogueira foi indicado líder do Bloco Democracia Progressista (Of. S/N/2018-Bl.DPROG)
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Fernando Bezerra Coelho (PMDB-PE)  (4)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (4)

RELATOR:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

Instalação: 06/12/2017
Apresentação Emendas - prazo final quadruplicado: 16/05/2018

Relatórios Parciais - prazo final quadruplicado: 12/07/2018
Relat. Relator-Geral - prazo final quadruplicado: 23/08/2018

Parecer Final Comissão - prazo final quadruplicado: 21/09/2018

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Senador  Dário Berger    (3)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (3)

Senador  Roberto Requião    (3)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (3)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (3)

 3.  Senador  Airton Sandoval    (6)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

   

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (5)

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)
    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (2)  1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

 
Notas:
1. Em 28.11.2017, os Senadores José Pimentel e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Fátima Bezerra
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 56/2017-GLBPRD).
2. Em 28.11.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, e o Senador Armando Monteiro membro suplente, pelo Bloco Moderador,
para compor a comissão (Of. 110/2017-BLOMOD).
3. Em 28.11.2017, os Senadores Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Roberto Requião foram designados membros titulares, e os Senadores
Eduardo Braga e Valdir Raupp membros suplentes, pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 215/2017-GLPMDB).
4. Os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Acir Gurgacz foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, e o Senador
Pedro Chaves designado relator, em reunião realizada em 06.12.2017 (Memo. nº 001/2017-CTREFCC).
5. Em 06.02.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a comissão
(Memo 01/2018-BLDPRO).
6. Em 27.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 23/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Felipe Geraldes / Diogo Peixoto
Telefone(s): 3303-4854 / 3510
E-mail: coceti@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

26 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 377

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



2) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016
Finalidade: Destinada a examinar o PLS 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:   Senador Vicentinho Alves (PR-TO)
VICE-PRESIDENTE:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

RELATOR:   Senador José Maranhão (PMDB-PB)

Designação: 22/06/2016
Leitura: 13/07/2016

Instalação: 12/07/2016

MEMBROS

Senador Vicentinho Alves   (PR-TO)

Senador Pedro Chaves   (PRB-MS)

Senador José Maranhão   (PMDB-PB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)

Senador Hélio José   (PROS-DF)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1)

 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO
PROJETO DE LEI DO SENADO 258, de 2016

PRAZOS

Recebimento de emendas perante as Comissões : 2016-07-13 a 2016-10-31 ( Projeto de Código - Art. 374, III, do RISF)
Relatórios Parciais : 2016-11-01 a 2016-11-16 ( Projeto de Código - Art. 374, IV, do RISF)
Relatório do Relator-Geral : 2016-11-17 a 2016-11-23 ( Projeto de Código - Art. 374, V, do RISF)
Parecer Final da Comissão : 2016-11-24 a 2016-11-30 ( Projeto de Código - Art. 374, VI, do RISF)

Notas:
*. Em 12.07.2016, foi instalada a comissão (Memo. 001/2016-CEAERO).
**. Em 13.07.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 25.08.2016 (Memo. 3/2016-CEAERO).
***. Em 04.10.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 31.10.2016 (Memo. 10/2016-CEAERO).
1. Em 26.09.2016, o Senador Roberto Rocha licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos nºs
720 e 721/2016, aprovados na sessão de 04.10.2016.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 61 - 3303 3514

E-mail: coceti@senado.leg.br
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3) COMISSÃO PARA ACOMPANHAMENTO DA OPERAÇÃO CARNE FRACA
Finalidade: Destinada a acompanhar os desdobramentos da operação Carne Fraca da Polícia Federal. 

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA INVESTIGAR EMPRESAS BRASILEIRAS NO PARAGUAI
Finalidade: Averiguar as informações veiculadas na imprensa nacional nos últimos anos a respeito da
grande quantidade de empresas brasileiras instaladas no Paraguai. 

(Requerimento nº 19, de 2018)

Número de membros: 6

MEMBROS
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5) COMISSÃO EXTERNA PARA VERIFICAR AS CONDIÇÕES EM QUE
SE ENCONTRA O EX-PRESIDENTE LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Finalidade: Verificar in loco as condições em que se encontra o Ex-Presidente da República Luiz Inácio
Lula da Silva na Superintendência da Polícia Federal em Curitiba - PR. 

Requerimento nº 196, de 2018

Número de membros: 12

PRESIDENTE:    

MEMBROS
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6) COMISSÃO ESPECIAL DAS OBRAS INACABADAS
Finalidade: Acompanhar e fiscalizar as obras inacabadas financiadas, direta ou indiretamente, por
recursos federais. 

Requerimento nº 584, de 2016

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

PRESIDENTE:   VAGO 
VICE-PRESIDENTE:   VAGO 

RELATOR:   VAGO 

Instalação: 08/11/2016
Prazo final: 22/12/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB)
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
  VAGO 

  VAGO 

 1.     

 2.    VAGO 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
  VAGO 

   

 1.    VAGO 

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)  (1)

    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Felipe Geraldes e Guilherme Brandão (Adjunto)
Telefone(s): 33034854

E-mail: coceti@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

382 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



7) COMISSÃO EXTERNA DE FISCALIZAÇÃO DA
INTERVENÇÃO FEDERAL NO RIO DE JANEIRO

Finalidade: Acompanhar a execução e os desdobramentos da intervenção federal na segurança pública
do Estado do Rio de Janeiro. 

Requerimento nº 37, de 2018

Número de membros: 3  titulares e 3 suplentes

TITULARES SUPLENTES

Senadora Rose de Freitas   (PMDB-ES)

Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)

   

 1.  Senador Romário   (PODE-RJ)

 2.     

 3.  Senador Eduardo Lopes   (PRB-RJ)

 
Notas:
*. Em 24.04.2018, os Senadores Rose de Freitas e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e Eduardo Lopes,
membros suplentes, para compor o colegiado.
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8) COMISSÃO EXTERNA DOS HOSPITAIS DE TOCANTINS
Finalidade: Averiguar e fiscalizar a situação de emergência e o caos nos hospitais públicos em Tocantins 

(Requerimento nº 963, de 2016)

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    

Prazo final prorrogado: 15/08/2017

TITULARES SUPLENTES

Senadora Kátia Abreu   (PDT-TO)   (1)

Senadora Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (1)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

Senador Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (1)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

 
Notas:
1. Em 14.02.2017, a Presidência designou os senadores Kátia Abreu, Lúcia Vânia, Vanessa Grazziotin e Ataídes Oliveira para comporem a Comissão.
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9) COMISSÃO EXTERNA DA TERRA INDÍGENA VALE DO JAVARI
Finalidade: Realizar diligência nas cidades de Tabatinga e São Paulo de Olivença, no Estado do
Amazonas, para averiguar a denúncia de massacre de indígenas de uma tribo isolada na Terra Indígena
Vale do Javari e verificar as consequências de cortes orçamentários da Funai. 

Requerimento nº 742, de 2017

Número de membros: 3

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

MEMBROS
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10) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento
e oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple,
inclusive, a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 

Instalação: 07/07/2010
Prazo final prorrogado: 22/12/2018

MEMBROS

  Admar Gonzaga Neto 

  Arnaldo Versiani Leite Soares 

  Carlos Caputo Bastos 

  Carlos Mário da Silva Velloso 

  Edson de Resende Castro 

  Fernando Neves da Silva 

  Hamilton Carvalhido 

  Joelson Costa Dias 

  José Antonio Dias Toffoli 

  José Eliton de Figuerêdo Júnior 

  Luciana Müller Chaves 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 

  Márcio Silva 

  Marcus Vinicius Furtado Coelho 

  Roberto Monteiro Gurgel Santos 

  Raimundo Cezar Britto 

  Torquato Lorena Jardim 

  Geraldo Agosti Filho 

  José Rollemberg Leite Neto 

  Walter de Almeida Guilherme 

  Roberto Carvalho Velloso 

  Henrique Neves da Silva 

  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de
2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de
2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
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***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de
2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de
dezembro de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho
de 2016.
*****************. Em 17.06.2016, foi publicado o Ato do Presidente nº 13, de 2016, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de
setembro de 2016.
******************. O Ato do Presidente nº 27, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.
*******************. O Ato do Presidente nº 12, de 19 de dezembro de 2017, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2018.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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11) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 20

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 

Leitura: 19/08/2015
Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

MEMBROS

  Mauro Campbell Marques 

  José Antonio Dias Toffoli 

  Paulo Rabello de Castro 

  João Geraldo Piquet Carneiro 

  Ives Gandra Martins 

  Otavio Luiz Rodrigues Junior 

  Aristóteles de Queiroz Camara 

  Mary Elbe Queiroz 

  Eumar Roberto Novacki 

  Gabriel Rizza Ferraz 

  Antonio Helder Medeiros Rebouças 

  Daniel Vieira Bogéa Soares 

  Luciana Leal Brayner 

  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 

  Everardo de Almeida Maciel 

  Eduardo Maneira 

  Heleno Taveira Torres 

  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

  Cleide Regina Furlani Pompermaier 

  Leonardo Carneiro da Cunha 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para compor o
colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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*******. O Ato do Presidente nº 7, de 5 de abril de 2016, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, retirando da composição da Comissão
Mauro Roberto Gomes de Mattos e Laendro Paulsen; e indicando Cleide Regina Furlani Pompermaier e Leonardo Carneiro da Cunha. O Ato ainda
prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 31/12/2016.
********. O Ato do Presidente nº 28, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.

Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DOS MAUS-TRATOS
Finalidade: Investigar as irregularidades e os crimes relacionados aos maus-tratos em crianças e
adolescentes no país. 

Requerimento nº 277, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)  (2)

RELATOR: Senador José Medeiros (PODE-MT)  (2)

 

Leitura: 25/04/2017
Instalação: 09/08/2017
Prazo final: 22/12/2017

Prazo final prorrogado: 18/08/2018

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Senadora Simone Tebet   (MS)   (3)

Senadora Marta Suplicy   (SP)   (3)

 1.  Senador Hélio José   (PROS-DF)   (5)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)  1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (6)  1.  Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador José Medeiros   (PODE-MT)   (1)  1.  Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)  (4)

Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
Senador Magno Malta   (PR-ES)  

 
Notas:
*. Em 14.12.2017, foi lido o Requerimento nº 1091, de 2017, que prorroga o prazo da CPI por 180 dias.
1. Em 08.08.2017, os Senadores José Medeiros e Ana Amélia foram designados, respectivamente, titular e suplente na Comissão pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo nº 56/2017-BLDPRO).
2. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Simone Tebet e José Medeiros, respectivamente, como Presidente, Vice-
Presidente e Relator, do Colegiado (Memo nº 1/2017-CPIMT)
3. Em 09.08.2017, as Senadoras Simone Tebet e Marta Suplicy foram designadas membros titutares na Comissão pelo Bloco da Maioria (PMDB)(Of.
166/2017-GLPMDB).
4. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
5. Em 18.10.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo PMDB (Of. 206/2017-GLPMDB).
6. Em 21.11.2017, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Amorim, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 240/2017-GLPSDB).

Secretário(a): Reinilson Prado / Donaldo Portela
Telefone(s): 3303-3492

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

390 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 26 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 583472430023211A. 

00100.055180/2018-76



2)CPI DOS CARTÕES DE CRÉDITO
Finalidade: Investigar os juros extorsivos cobrados pelas empresas operadoras de cartão de crédito. 

Requerimento nº 107, de 2018

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Dário Berger (PMDB-SC)  (8)

RELATOR: Senador Fernando Bezerra Coelho (PMDB-PE)  (8)

 

Leitura: 14/03/2018
Instalação: 17/04/2018
Prazo final: 28/10/2018

TITULARES SUPLENTES

Bloco da Maioria (PMDB, PROS)
Senador Fernando Bezerra Coelho   (PMDB-PE)   (6)

Senador Dário Berger   (PMDB-SC)   (6,7)

 1.  Senador Zeze Perrella   (PMDB-MG)   (6,7,9)

 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (4)  1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (5)  1.  Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (5)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador Ivo Cassol   (PP-RO)   (1,10)  1.  Senador Lasier Martins   (PSD-RS)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)
Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)  1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
Senador Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (2)  

 
Notas:
1. Em 11.04.2018, os Senadores Wilder Morais e Lasier Martins foram designados membro titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo. 28/2018-BLDPRO).
2. Em 11.04.2018, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, para compor o Colegiado (Of. nº 21/2018-
BLOMOD).
3. Em 11.04.2018, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 29/2018-
GLBPDC).
4. Em 11.04.2018, o Senador Ataídes Oliveira foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata (Of. 27/2018-GLPSDB).
5. Em 11.04.2018, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro titular, e a Senadora Regina Sousa, suplente, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. nº 23/2018-BLPRD).
6. Em 11.04.2018, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Romero Jucá foram designados membros titulares, e o Senador Dário Berger, suplente,
pelo Bloco da Maioria, para compor o Colegiado (Of. nº 42/2018-GLPMDB).
7. Em 13.04.2018, o Senador Dário Berger deixou a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco da Maioria, em substituição ao
Senador Romero Jucá, que passou a ocupar vaga de suplente (Of. 45/2018-GLPMDB).
8. Em 17.04.2018, os Senadores Ataídes Oliveira, Dário Berger e Fernando Bezerra Coelho foram escolhidos para ocupar os cargos de Presidente,
Vice-Presidente e Relator da comissão, respectivamente (Memo. 1/2018-CPICC).
9. Em 17.04.2018, o Senador Zeze Perrella foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romero Jucá, pelo Bloco da Maioria, para
compor o Colegiado (Of. nº 48/2018-GLPMDB).
10. Em 23.04.2018, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wilder Morais, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o Colegiado (Of. nº 04/2018-BLDPRO).

Secretário(a): Leandro Bueno / Fernanda Lima
Telefone(s): 3303-3508

E-mail: coceti@senado.leg.br
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3)CPI DOS SUPERSALÁRIOS
Finalidade: Investigar os pagamentos de remuneração a servidores e empregados públicos em
desacordo com o teto constitucional, bem como estudar possibilidades de restituição desses valores
ao erário pelos beneficiários. 

Requerimento nº 815, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 27/09/2017
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)  (6)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Raimundo Lira   (PSD-PB)   (5,25)

Senador  Roberto Requião    (5,8)

Senador  Garibaldi Alves Filho    (5)

Senadora  Rose de Freitas    (5,20)

Senadora  Simone Tebet    (5)

Senador  Valdir Raupp    (5)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (19)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (5,8)

 2.  Senador  Romero Jucá    (5)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (5)

 4.  Senador  Waldemir Moka    (5)

 5.  Senador  Airton Sandoval    (16,19,24)

 6.     

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1,12,14)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 6.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1,11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (3)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,21,22,27)

Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (3)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (5)

 1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (3)

 2.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (3,22,23,26,27)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (5)

 5.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (5)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

 2.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (2)

 3.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (2)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (15)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.    VAGO    (18)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

 3.        (7,15)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (4)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (4,13)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (4)

 2.    VAGO    (4,9,10)

 3.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (4)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 4/2017-GLBPRD).
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2. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão, José
Medeiros e Benedito de Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 020/2017-
BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, José Serra foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes Oliveira,
Dalírio Beber e Flexa Ribeiro, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPSDB).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Armando Monteiro e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores
Pedro Chaves, Thieres Pinto e Cidinho Santos, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
5. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Maria do
Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
6. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Tasso Jereissati e Garibaldi Alves Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 6/2017-CAE).
7. Em 14.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
30/2017-BLSDEM).
8. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador
Eduardo Braga, que passou a ocupar a vaga como suplente (Of. nº 76/2017-GLPMDB).
9. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
10. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 55/2017-
BLOMOD).
11. Em 29.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Of. nº 65/2017-GLBPRD).
12. Em 02.06.2017, o Senador Acir Gurgacz deixa de compor, como titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of.
68/2017-GLBPRD).
13. Em 06.06.2017, o Senador Telmário Mota, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição
ao Senador Vicentinho Alves(Of. nº 68/2017-BLOMOD).
14. Em 19.06.2017, o Senador Acir Gurgacz foi indicado membro titular, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(Of. 79/2017-GLBPRD).
15. Em 12.09.2017, a Senadora Lúcia Vânia passa a atuar como membro titular, em substituição ao Senador Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 79/2017-BLSDEM).
16. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
19. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
20. Em 31.10.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao Senador
Raimundo Lira (Of. nº 210/2017-GLPMDB).
21. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
22. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, deixando de atuar como
suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. 233/2017-GLPSDB).
23. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata (Ofício nº
236/2016-GLPSDB).
24. Em 07.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-GLPMDB).
25. Em 23.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular, em substituição à Senadora Kátia Abreu, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. 18/2018-GLPMDB).
26. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
27. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Dalírio Beber,
que passou a integrar a comissão como membro suplente (Of. nº 19/2018-GLPSDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Instalação: 16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO  1.    VAGO 

Maioria (PMDB)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (1)

    1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
  VAGO  1.     

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Telefone(s): 61 33033516

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE
LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marta Suplicy (PMDB-SP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ronaldo Caiado (DEM-GO)  (13)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8)

Senador  Waldemir Moka    (8,11)

Senadora  Marta Suplicy    (8)

Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (8,14)

Senador  Airton Sandoval    (8,12)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (8)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 3.  Senador  Romero Jucá    (8)

 4.  Senador  Edison Lobão    (8)

 5.  Senadora  Rose de Freitas    (14)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

 4.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

 5.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (2)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (6)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (6)

 2.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (6,18,19,20,21)

 3.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (9)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (9)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3,15,16)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (3)

 2.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (10,22)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (5)

 1.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (4)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (7)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (7)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (7)

Notas:
*. Os Blocos Parlamentares Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham 1 vaga na comissão, com a qual o
colegiado totaliza 21 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Humberto Costa, Paulo Paim, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares;
e os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, José Pimentel e Jorge Viana, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Of. 24/2017-GLBPRD).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ana Amélia foram designados membros titulares; e o Senador Otto Alencar, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 21/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e os Senadores Romário e Vanessa Grazziotin, membros suplentes, pelo
Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 5/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 15/2017-BLSDEM).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo
Ferraço, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 27/2017-GLPSDB).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Cidinho Santos e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
8. Em 09.03.2017, os Senadores Hélio José, Eduardo Braga, Marta Suplicy, Rose de Freitas e Renan Calheiros foram designados membros titulares;
e os Senadores Garibaldi Alves Filho, Valdir Raupp, Romero Jucá e Edison Lobão, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of.
32/2017-GLPMDB).
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9. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e Davi
Alcolumbre, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLDEM).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. 38/2017-GLDPRO).
11. Em 14.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao senador Eduardo Braga, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 51/2017-GLPMDB).
12. Em 14.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro titular, em substituição ao senador Renan Calheiros, pelo PMDB, para compor
o colegiado (Of. nº 52/2017-GLPMDB).
13. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Marta Suplicy e Ronaldo Caiado, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2017-CAS).
14. Em 31.03.2017, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição à senadora Rose de Freitas, que passa a atuar como
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 86/2017-GLPMDB).
15. Em 07.06.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado membro titular, em substituição à senadora Ana Amélia, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. s/n).
16. Em 14.06.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Benedito de Lira, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo 33/2017-BLDPRO).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
19. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 238/2017-GLPSDB).
20. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
21. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
17/2018-GLPSDB).
22. Em 17.04.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, pelo Bloco Democracia
Progressista, na comissão (Memo. 3/2018-BLDPRO).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO ESPECIAL SOBRE DOENÇAS RARAS
Finalidade: Propor iniciativas para promoção e defesa dos direitos das pessoas com Doenças Raras, bem
como o devido aprimoramento na legislação específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Dalirio Beber  (PSDB-SC)  (2)

RELATOR:  Senador Ronaldo Caiado  (DEM-GO)  (3)

Leitura: 23/08/2017

Prazo prorrogado: 24/12/2018

 

TITULARES SUPLENTES

Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)   (1)

Senador Airton Sandoval   (PMDB-SP)   (1)

Senador Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (1)

Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

 1.  Senadora Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (1)

 3.  Senador Romário   (PODE-RJ)   (1)

 4.  Senador Cidinho Santos   (PR-MT)   (1)

 5.  Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)   (1)

 
Notas:
1. Em 23.08.2017, foram designados os Senadores Waldemir Moka, Airton Sandoval, Dalírio Beber, Maria do Carmo Alves e Ana Amélia, como
membros titulares, e os Senadores Ângela Portela, Ronaldo Caiado, Romário, Cidinho Santos e Armando Monteiro, como suplentes, para compor o
Colegiado (Of. 110/2017-CAS)
2. Em 30.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Dalírio Beber, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 122/2017-CAS).
3. Em 12.09.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado Relator da subcomissão (Of. nº 12/2017-CASRARAS).
*. Prazo final prorrogado, nos termos do Ofício nº 186/2017-PRESIDENCIA/CAS.

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (PMDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)  (8)

 

TITULARES Suplentes

Maioria (PMDB)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (1)

Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)   (1)

Senador  Eduardo Braga   (PMDB-AM)   (1)

Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)   (1)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (1)

Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)   (1)

 1.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)   (1)

 2.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (1)

 3.    VAGO    (1,50)

 4.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)   (1)

 5.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)   (1)

 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (1)

 7.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (1,44,49)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (6)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (6)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6,17)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6,22,27)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6,19)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6,17,18)

 3.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6,11,13,19)

 4.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6,45)

 5.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6,19,22,27)

 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (6,42,43)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (3,21,28,33)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3,15,23,24,25,26)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (9,48)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,12,35,36,37,47)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (3)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (3)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9,48)

 5.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (20,23,24,25,26)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (5)

Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (5)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5,46)

 1.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (5)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5,14)

 3.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5,39)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (32)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (4,38,41)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4,30)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (4)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PODE-PR)   (4,29,31,34)

 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (4)

 3.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (2,10)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (2)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (2,16)

 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,10)

 3.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (2,40)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 08.02.2017, os Senadores Jader Barbalho, Edison Lobão, Eduardo Braga, Simone Tebet, Valdir Raupp, Marta Suplicy e José Maranhão foram
designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Romero Jucá, Renan Calheiros, Garibaldi Alves Filho, Waldemir Moka, Rose de
Freitas e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 17/2017-GLPMDB).
2. Em 08.02.2017, os Senadores Armando Monteiro, Vicentinho Alves e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores
Wellington Fagundes, Eduardo Lopes e Fernando Collor, como membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor a CCJ (Of. 003/2017-
BLOMOD).
3. Em 08.02.2017, os Senadores Aécio Neves, Antônio Anastasia e Aloysio Nunes Ferreira foram designados membros titulares; e os Senadores José
Aníbal, Cássio Cunha Lima e Eduardo Amorim, como membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. 027/2017-GLPSDB).
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4. Em 08.02.2017, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores
Lídice da Mata, João Capiberibe e Vanessa Grazziotin, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CCJ (Memo.
003/2017-GLBSD).
5. Em 08.02.2017, os Senadores Lasier Martins, Benedito de Lira e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol,
Roberto Muniz e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCJ (Memo. 022/2017-
BLDPRO).
6. Em 08.02.2017, os Senadores Jorge Viana, José Pimentel, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim e Acir Gurgacz foram designados membros
titulares; e os Senadores Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Paulo Rocha e Regina Sousa, como membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a CCJ (Of. 2/2017-GLPT).
7. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Edson Lobão o Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
8. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Antônio Anastasia o Vice-Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
9. Em 14.02.2017, os Senadores Ronaldo Caiado, Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Davi Alcolumbre, como
membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. nº004/2017-GLDEM).
10. Em 14.02.2017, o Senador Eduardo Lopes passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Moderador, em permuta com o Senador Vicentinho Alves,
que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 6/2017-BLOMOD).
11. Em 15.02.2017, o Senador Humberto Costa deixa de compor a comissão, como suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of.
16/2017-LBPRD).
12. Em 20.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador José
Aníbal (Of. 53/2017-GLPSDB).
13. Em 07.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of. 27/2017-
GLBPRD).
14. Em 09.03.2017, a Senadora Ana Amélia passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Democracia Progressista, em substituição ao Senador
Roberto Muniz(Of. 31/2017-BLDPRO).
15. Em 09.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Aloysio Nunes Ferreira, que assumiu cargo no Poder Executivo (of. 98/2017-GLPSDB).
16. Em 14.03.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (of. 30/2017-BLOMOD).
17. Em 21.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, deixando de
ocupar a vaga de suplente, em substituição ao Senador Lindbergh Farias (of. 47/2017-GLBPRD).
18. Em 29.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado(Of. 53/2017-GLBPRD).
19. Em 19.04.2017, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias, Regina Sousa, Paulo Rocha e Ângela Portela foram designados membros
suplentes, nessa ordem, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 61/2017-GLBPRD).
20. Em 20.04.2017, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado(Of. 30/2017-
GLDEM).
21. Em 26.06.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 135/2017-
GLPSDB).
22. Em 26.06.2017, a Senadora Ângela Portela deixou de ocupar a vaga de suplente na comissão, pois foi designada membro titular pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Acir Gurgacz (Of. 87/2017-GLBPRD).
23. Em 27.06.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Of. 165/2017-GLPSDB).
24. Em 27.06.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata,
em substituição ao Senador José Serra (Of. 165/2017-GLPSDB).
25. Em 04.07.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata, em
substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. 168/2017-GLPSDB).
26. Em 04.07.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador José Serra (Of. 168/2017-GLPSDB).
27. Em 08.08.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular pelo Bloco da Resistência Democrática, em substituição à Senadora Ângela
Portela, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Of. 89/2017-GLBPRD).
28. Em 10.08.2017, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Bauer, pelo Bloco Social Democrata, para
compor o colegiado (Of. 184/2017-GLPSDB).
29. Em 10.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata, que passou a compor o colegiado como membro titular (Memo. 71/2017-BLSDEM).
30. Em 10.08.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador
Roberto Rocha, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Memo. 71/2017-BLSDEM).
31. Em 19.09.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de ocupar a vaga de suplente no colegiado, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(Of. 84/2017-BLSDEM).
32. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
33. Suspenso de 27.09.2017 a 17.10.2017, quando o Plenário deliberou sobre a ação cautelar nº 4.327/2017, do Supremo Tribunal Federal.
34. Em 10.10.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. 1/2017-GLBPDC).
35. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
36. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 232/2017-GLPSDB).
37. Em 21.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dalírio Beber, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 239/2017-GLPSDB).
38. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
39. Em 12.12.2017, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 39/2017-GLDPRO).
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40. Em 05.02.2018, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. 01/2018-BLOMOD).
41. Em 07.02.2018, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, pelo Bloco
Democracia e Cidadania, para compor o colegiado (Of. 02/2018-GLBPDC).
42. Em 21.02.2018, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em vaga cedida pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo 8/2018-BLDPRO).
43. Em 21.02.2018, o Bloco Parlamentar da Resistência Democrática cede uma vaga de suplente ao Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of.
1/2018-BLPRD)
44. Em 27.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente, pelo PMDB, em substituição ao Senador Hélio José para compor a
comissão (Of. 19/2018-GLPMDB).
45. Em 28.02.2018, o Senador Hélio José foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Paulo Rocha, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 17/2018-BLPRD).
46. Em 14.03.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. 25/2018-BLDPRO).
47. Em 14.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Roberto
Rocha, para compor o colegiado (Of. 26/2018-GLPSDB).
48. Em 17.04.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ronaldo Caiado e este, suplente, em
substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 6/2018-GLDEM).
49. Em 18.04.2018, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Raimundo Lira (Of.
49/2018-GLPMDB).
50. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 61-3303-3972
Fax: 61-3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia (PSB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senadora  Rose de Freitas    (7,12)

Senador  Dário Berger    (7)

Senadora  Marta Suplicy    (7)

Senador  José Maranhão    (7)

Senador  Edison Lobão    (7,15,18)

Senador  João Alberto Souza    (7)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 3.  Senador  Raimundo Lira   (PSD-PB)   (15)

 4.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 5.     

 6.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 6.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1,9,19)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (21)

 4.     

 5.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (5)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (5)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (5)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5)

 3.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (14)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2,16,22,23,26,27)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2,19)

 3.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (13,20)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,8)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (3)

 1.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (3)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (3,25)

 3.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,10,11,24)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 29/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque, Lúcia Vânia e Lídice da Mata foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e
Randolfe Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CE (Memo. nº008/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Pedro Chaves, Thieres Pinto e Eduardo Lopes foram designados membros titulares; e os Senadores Magno Malta e
Vicentinho Alves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, José Pimentel e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a CE (Of. nº005/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores José Medeiros, Roberto Muniz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão
e Ana Amélia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CE (Of. nº026/2017-GLBPRO).
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6. Em 13.03.2017, os Senadores Maria do Carmo Alves e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e
Ronaldo Caiado, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Dário Berger, Marta Suplicy, José Maranhão, Raimundo Lira e João Alberto Souza foram designados
membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 31/2017-GLPMDB).
8. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, que passou a compor o
colegiado como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 27/2017-BLOMOD).
9. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixou de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 104/2017-GLPSDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 50/2017-BLOMOD).
12. Em 07.06.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 135/2017-GLPMDB).
13. Em 16.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. nº 73/2017-BLSDEM).
14. Em 18.08.2017, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 62/2017-BLDPRO).
15. Em 31.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular, em substituição ao Senador Raimundo Lira, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 178/2017-GLPMDB).
16. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 80/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 05.10.2017, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 198/2017-GLPMDB).
19. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 216/2017-GLPSDB).
20. Em 11.10.2017, o Senador Romário foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(Memo. nº 3/2017-GLBPDC).
21. Em 24.10.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº
225/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 13/2017-GLBPDC).
24. Em 08.02.2018, o Senador Armando Monteiro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Telmário Mota, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 4/2018-BLOMOD).
25. Em 28.02.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vicentinho Alves, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).
27. Em 17.04.2018, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Democracia e Cidadania para compor a comissão (Memo.
30/2018-GLBPDC).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas
para o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (19)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

  VAGO    (11,23)

Senador  João Alberto Souza    (11)

Senador  Valdir Raupp    (11,14)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (11,14)

 2.  Senador  Dário Berger    (11)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (4)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,9)

 1.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7,9)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (8,22)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (1)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (1,10)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1)

 2.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (20)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2)

 2.    VAGO    (2,21)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5,15)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,17,18)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,12,16)

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle" para "Comissão de Meio Ambiente".
1. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Benedito de
Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 27/2017-BLDPRO).
2. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto Rocha, membros suplentes,
pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 7/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 14/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e o Senador Dalírio Beber, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 35/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Armando Monteiro e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor o colegiado (Of. 10/2017-GLBPRD).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
100/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 8/2017-GLDEM).
10. Em 23.03.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. nº 2/2017-BLDPRO).
11. Em 31.03.2017, os Senadores Hélio José, Renan Calheiros, João Alberto Souza e Eduardo Braga foram designados membros titulares; e os
senadores Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPMDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Pedro Chaves deixa de compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador(Of. nº 37/2017-BLOMOD).
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13. Em 04.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Memo. nº 1/2017-CMA).
14. Em 05.04.2017, o Senador Valdir Raupp passa a atuar como titular, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Eduardo Braga. O Senador
Airton Sandoval foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Valdir Raupp, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 88/2017-
GLPMDB).
15. Em 10.04.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Armando
Monteiro, pelo Bloco Moderador (Of. nº 46/2017-BLOMOD).
16. Em 17.04.2017, o Senador Pedro Chaves passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 40/2017-BLOMOD).
17. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
18. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 54/2017-
BLOMOD).
19. Em 26.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 9/2017-CMA).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
22. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
23. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 11:30min -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Regina Sousa (PT-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)

 

TITULARES Suplentes

PMDB  (21)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (6,10,22)

Senadora  Marta Suplicy    (6)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6)

  VAGO    (6,9)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (6)

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4,30)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,28,29)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (1,8,19)

Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1,11,25)

  VAGO    (1,12)

  VAGO    (7,14)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3,24)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (20)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (23)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Romário   (PODE-RJ)   (2)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (16,31)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (18,27)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,13,15)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,26)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber, Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. 039/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Magno Malta e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Wellington
Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Memo. 8/2017-GLBPRD).
3. Em 09.03.2017, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Sérgio Petecão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 24/2017-BLDPRO).
2. Em 09.03.2017, os Senadores João Capiberibe e Romário foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. 21/2017-BLSDEM).
6. Em 10.03.2017, os senadores Eduardo Braga, Marta Suplicy, Hélio José e Garibaldi Alves Filho foram designados membros titulares; e o senador
Valdir Raupp, membro suplente, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº 39/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Dalírio Beber deixou de ocupar a vaga de titular pelo Bloco Social Democrata(Of. nº 101/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de ocupar a vaga de titular pelo PMDB no colegiado (Of. nº 73/2017-GLPMDB).
10. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
11. Em 03.04.2017, o Senador Eduardo Amorim deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 102/2017-
GLPSDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 103/2017-
GLPSDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 18.04.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves deixa de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. 13/2017-GLDEM).
15. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 48/2017-BLOMOD).
16. Em 02.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. nº 43/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. nº 10/2017-GLBPDC).
19. Em 28.11.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
246/2017-GLPSDB).
20. Em 28.11.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado
(Memo. nº 83/2017-BLDPRO).
21. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).
22. Em 27.02.2018, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 22/2018-GLPMDB).
23. Em 27.02.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
24. Em 27.02.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador José Medeiros, para compor o colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
25. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado
(Memo. nº 25/2018-GLPSDB).
26. Em 15.03.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (Of. 19/2018-BLOMOD).
27. Em 10.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, em substituição
ao Senador Cristovam Buarque (Memo. nº 28/2018-GLBPDC).
28. Em 11.04.2018, o Senador Jorge Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. 24/2018-BLPRD).
29. Em 17.04.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Viana, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. 25/2018-BLPRD).
30. Em 17.04.2018, o Senador José Pimentel foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ângela Portela, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática (Of. 28/2018-BLPRD).
31. Em 17.04.2018, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco
Democracia e Cidadania, para compor o Colegiado (Memo 31/2018-GLBDPC).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E INTERNACIONAL DE
PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Maioria (PMDB)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO ESTATUTO DO TRABALHO
Finalidade: Aprofundar o debate sobre a reforma trabalhista com vistas a criação do Estatuto do
Trabalho, no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PTB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

Instalação: 09/08/2017

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Senador  Valdir Raupp    (2)  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (2)  1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (2)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )  (1)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (2)  1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

 
Notas:
1. Os Blocos Social Democrata, Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham uma vaga no Colegiado.
2. Em 04.08.2017, foram designados os Senadores Valdir Raupp, Paulo Paim e Telmário Mota, como titulares, e Hélio José, Ângela Portela e João
Capiberibe, como suplentes, para compor o Colegiado (Of. nº 75/2017-CDH)
3. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Telmário Mota e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 76/2017-CDH).
*. Em 03.08.2017, é criada a Subcomissão Temporária, nos termos do Requerimento nº 83, de 2017, da CDH (Of. nº 74, de 2017-CDH)
**. Em 09.08.2017, a Comissão reunida aprovou o RDH 87/2017, que alterou o nome da Comissão para Subcomissão Temporária do Estatuto do
Trabalho (Of. 76/2017-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA INTERVENÇÃO FEDERAL
Finalidade: Proteção dos Direitos Humanos na vigência da intervenção federal no Estado do Rio de
Janeiro, estabelecida pelo Decreto Federal nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB

  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )
Senador  Romário   (PODE-RJ)  

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)

 

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)  

 
Notas:
*. Em 07.03.2018, foram indicados como membros titulares o Senador Romário, o Senador Paim e o Senador Telmário Mota, pelos Bloco Parlamentar
Democracia e Cidadania, Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e Bloco Moderador, respectivamente, e membros suplentes o Senador Hélio
José, a Senadora Angela Portela e o Senador Lindbergh Farias, pelos PMDB, Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania e Bloco Parlamentar da
Resitência Democrática, respectivamente, para compor a Comissão (Of. 3/2018-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PTC-AL)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana (PT-AC)  (9)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Edison Lobão    (7)

Senador  João Alberto Souza    (7)

Senador  Roberto Requião    (7,13)

Senador  Romero Jucá    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (21)

 1.    VAGO    (7,13,25)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 3.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 4.  Senadora  Marta Suplicy    (17,21,22)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (5)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (5,16,24)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (5)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (5)

 2.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (5)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,16)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,12,23)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (8)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (2)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (8)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

 4.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (12)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (6)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (6)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (6)

 2.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (20)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (4)

      (4,18)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)   (3)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,10,14,15,19)

 2.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (3)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of.
16/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Paulo Bauer e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Cássio Cunha
Lima, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 32/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Collor e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Armando
Monteiro, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e a Senadora Vanessa
Grazziotin, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of. 10/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Fátima Bezerra, José Pimentel, Paulo Paim e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para
compor o colegiado (Of. 9/2017-GLBPRD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ana Amélia foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Gladson Cameli,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 29/2017-BLDPRO).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Edison Lobão, João Alberto Souza, Renan Calheiros e Romero Jucá foram designados membros titulares; e os
Senadores Roberto Requião, Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB para compor o colegiado (Of. 38/2017-GLPMDB).
8. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 07/2017-GLDEM).
9. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Jorge Viana, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CRE).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao senador Cidinho Santos, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 29/2017-BLOMOD).
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11. Em 21.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 106/2017-
GLPSDB).
12. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Tasso Jereissati,
que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 99/2017-GLPSDB).
13. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Renan Calheiros,
que passa a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 75/2017-GLPMDB).
14. Em 10.04.2017, o Senador Thieres Pinto foi designado membro suplente para compor o colegiado, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes, pelo Bloco Moderador (Of. nº 43/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 07.06.2017, o Senador Acir Gurgacz passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em permuta com o
Senador Humberto Costa, que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 74/2017-GLBPRD).
17. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
18. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
19. Em 19.09.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº
93/2017-BLOMOD).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
22. Em 31.10.2017, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 208/2017-GLPMDB).
23. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
24. Em 24.04.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. 33/2018-BLPRD).
25. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA FÓRUM MUNDIAL DA ÁGUA
Finalidade: Proceder aos preparativos do 8º Fórum Mundial da Água, que será realizado entre os dias
18 e 23 de março de 2018, em Brasília. 

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PPS-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Senador Telmário Mota   (PTB-RR)   (1,3)

Senador Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (1)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (1)

Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (PMDB-PE)   (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador Hélio José   (PROS-DF)   (1)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)   (1)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (1)

Senador Roberto Muniz   (PP-BA)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador Reguffe   (S/Partido-DF)   (1)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

 5.     

 6.     

 7.     

 8.     

 9.     

 10.     

 11.     

 12.     

 13.     

 14.     

 15.     

 16.     

 17.     

 
Notas:
1. Em 26.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antônio Anastasia, Ana Anélia, Armando Monteiro, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima
Bezerra, Fernando Bezerra Coelho, Flexa Ribeiro, Hélio José, Jorge Viana, Lasier Martins, Otto Alencar, Roberto Muniz, Regina Souza, Reguffe e
Vanessa Grazziotin foram designados membros da subcomissão (Of. 10/2018-CRE).
2. Foram eleitos os Senadores Jorge Viana e Cristovam Buarque para ocupar os cargos de Presidente e Vice-Presidente da subcomissão
respectivamente (publicação no Diário do Senado do dia 23.02.2018, página 17).
3. Em 14.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro da subcomissão, em substituição ao Senador Armando Monteiro, para compor o
colegiado (Of. 21/2018-CRE).
*. Em 08.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antonio Anastasia, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima Bezerra, Fernando Bezerra Coelho,
Jorge Viana, Otto Alencar e Vanessa Grazziotin foram designados membros do colegiado (Of. 10/2018-CRE).

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga (PMDB-AM)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
  VAGO    (7,30)

Senador  Eduardo Braga    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (7,15)

Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (7)

Senador  Valdir Raupp    (7,27)

 1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 2.  Senador  Romero Jucá    (7,9,10,23,29)

 3.  Senadora  Rose de Freitas    (7)

 4.  Senador  Jader Barbalho    (7)

 5.    VAGO    (10,27)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (3)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (3)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (3)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (3)

 5.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (3)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,8,11,19,20,24,25)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (2)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (6,28)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (18)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4)

  VAGO    (4,28)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (4)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (4)

 2.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (4)

 3.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (4)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

      (1,16)

  VAGO    (14,18)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (1,21)

 2.     

 3.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (5)

  VAGO    (5,26)

 1.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (5,22)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,12,13)

 3.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Vanessa Grazziotin e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Antonio Carlos
Valadares, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 9/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira, Cássio Cunha Lima e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 33/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Jorge Viana, José Pimentel, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e
os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 6/2017-GLBPRD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Wilder Morais e Roberto Muniz foram designados membros titulares; e os Senadores Lasier Martins,
Ivo Cassol e Gladson Cameli, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 30/2017-
BLDPRO).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Vicentinho Alves e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores
Armando Monteiro, Thieres Pinto e Magno Malta, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Braga, Romero Jucá, Elmano Férrer e Raimundo Lira foram designados membros titulares;
e os Senadores Hélio José, Garibaldi Alves Filho, Rose de Freitas e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
33/2017-GLPMDB).
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8. Em 21.03.2017, o Senador Cássio Cunha Lima deixou de compor, pelo Bloco Social Democrata, a CI (Ofício 105/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de compor, como membro suplente pelo PMDB, o colegiado (Ofício 72/2017-GLPMDB).
10. Em 28.03.2017, os Senadores Kátia Abreu e Valdir Raupp foram designados membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
81/2017-GLPMDB).
11. Em 29.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 110/2017-
GLPSDB).
12. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
13. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 49/2017-BLOMOD).
14. Em 12.09.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Of. nº 78/2017-BLSDEM).
15. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romero Jucá, pelo PMDB, para
compor o colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
16. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado
(Of. nº 180/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 215/2017-GLPSDB).
19. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
20. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 237/2017-GLPSDB).
21. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
22. Em 07.12.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado, em substituição ao
Senador Armando Monteiro (Of. nº 120/2017-BLOMOD).
23. Em 07.12,2017, a segunda suplência do PMDB fica vaga, em virtude da designação da Senadora Kátia Abreu como suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado, conforme nota nº 22.
24. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
25. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 18/2018-
GLPSDB).
26. Em 10.04.2018, o Senador Pedro Chaves deixou de compor o colegiado pelo Bloco Moderador (Of. nº 25/2018-BLOMOD).
27. Em 17.4.2018, o Senador Valdir Raupp deixou de ocupar a vaga de suplente para ocupar a vaga de titular na comissão, pelo PMDB, em
substituição ao Senador Raimundo Lira (Of. 46/2018-GLPMDB).
28. Em 17.04.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ronaldo Caiado, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2018-GLDEM).
29. Em 18.04.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor o colegiado (Of. nº 50/2018-
GLPMDB).
30. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DA
ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas Energia,
com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO PARA A SECA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR DE MINERAÇÃO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Designação: 20/05/2015

Instalação: 10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PROS-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 
Notas:
*. Em 12.07.2017, foi lido em Plenário o Requerimento nº12, de 2017, da CI, que altera de 3 para 5 o número de membros da subcomissão (Of.
99/2017-PRESCI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (13)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8,14)

Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (8)

Senador  Waldemir Moka    (8,10)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Romero Jucá    (8)

 2.  Senadora  Simone Tebet    (8,14)

 3.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 4.  Senador  Dário Berger    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,12)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4,12,24)

 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

  VAGO    (5,11)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,15)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (5)

 2.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (7,15,21)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (17)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (20)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (1)

      (2,18)

 1.    VAGO    (19,22,23,26)

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (6)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (6,16,25)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (6)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (6)

Notas:
1. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
26/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 17/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e o Senador José Medeiros, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 25/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para compor o
colegiado (Of. 12/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 34/2017-GLPSDB).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Elmano Férrer, Jader Barbalho e João Alberto Souza foram designados membros titulares; e os
Senadores Romero Jucá, Hélio José, Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 35/2017-
GLPMDB).
9. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Fátima Bezerra Presidente deste colegiado (Memo. nº 6/2017-CDR).
10. Em 15.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, pelo PMDB (Of. 56/2017-
GLPMDB).
11. Em 21.03.2017, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, deixando de ocupar a comissão como
membro titular (Ofício 100/2017-GLPSDB).
12. Em 22.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular; e Senadora Ângela Portela, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. nº 48/2017-GLBPRD).
13. Em 29.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 8/2017-CDR).
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14. Em 29.03.2017, o Senador Hélio José passa a atuar como membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, designada como suplente,
pelo PMDB (Of. 71/2017-GLPMDB).
15. Em 29.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves, pelo Bloco Social Democrata (Of. 12/2017-GLDEM).
16. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
17. Em 08.08.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo. 55/2017-
BLDPRO).
18. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
81/2017-BLSDEM).
19. Em 19.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
86/2017-BLSDEM).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 07.11.2017, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Ofício
228/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 14/2017-GLBPDC).
24. Em 13.12.2017, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Resistência Democrática, em
substituição à Senadora Ângela Portela (Of. nº 122/2017-BLPRD).
25. Em 07.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 15/2018-
BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol (PP-RO)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)  (8)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Waldemir Moka    (6)

Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (6)

Senador  Valdir Raupp    (6)

Senador  Dário Berger    (6)

 1.  Senadora  Rose de Freitas    (6)

 2.  Senador  Romero Jucá    (6)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 4.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (4)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

 2.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (3)

Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (12)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

      (2,9)

 1.     

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,10,11)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Rocha, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Paulo Paim, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CRA (Of. nº011/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Lúcia Vânia e Roberto Rocha foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor
a CRA (Memo. nº018/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ivo Cassol foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Ana Amélia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CRA (Memo. nº028/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 30/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Waldemir Moka, Elmano Férrer, Valdir Raupp e Dário Berger foram designados membros titulares; e os senadores
Rose de Freitas e Romero Jucá, membros suplentes, pelo PMDB, para compor a CRA (Of. nº 37/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ivo Cassol e Valdir Raupp, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. nº 2/2017-SACRA).
9. Em 06.04.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de compor a comissão, pelo Bloco Socialismo e Democracia (Memo. 42/2017-BLSDEM).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 51/2017-BLOMOD).
12. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão de
Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas,
para o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506/3321

Fax: 3311-1017
E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka (PMDB-MS)

 

TITULARES Suplentes

PMDB  (22)

Senador  Waldemir Moka    (8)

  VAGO    (8,12)

Senador  Valdir Raupp    (8)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (10)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

 3.  Senador  Dário Berger    (16)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,15)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1,14,23)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

 3.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1,15)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1,23)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (4,20)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (7)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

 1.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (2)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (9)

   

 1.    VAGO    (3,18)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (6)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
  VAGO    (5,13,19,21)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Jorge Viana e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CCT (Of. nº013/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Pedro Chaves e Eduardo Lopes,
membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 31/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado(Memo.
nº006/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Omar Aziz e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Cameli e Ivo Cassol,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCT (Memo. nº023/2017-BLDPRO).
6. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado
(Memo. nº 24/2017-BLSDEM).
7. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Waldemir Moka, Eduardo Braga, Valdir Raupp e João Alberto Souza foram designados membros titulares pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. nº 34/2017-GLPMDB).
9. Em 14.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
31/2017-BLSDEM).
10. Em 15.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 58/2017-GLPMDB).
11. Em 22.03.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 70/2017-GLPMDB).
12. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 02.05.2017, a Senadora Fátima Bezerra deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. 62/2017-GLBPRD).
15. Em 08.05.2017, o Senador Paulo Rocha passou a compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática,
em substituição à Senadora Ângela Portela, que passou a ocupar o colegiado como membro suplente (Of. 64/2017-GLBPRD).
16. Em 11.07.2017, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 141/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, a Senadora Lídice da Mata deixa de compor a Comissão, como suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo.
2/2017-GLBPDC).
19. Em 24.10.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, para compor o Colegiado (Of. 104/2017-
BLOMOD).
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 28.11.2017, o Senador Cidinho Santos deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Moderador (Of. 118/2017-BLOMOD).
22. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).
23. Em 24.04.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição
à Senadora Regina Sousa, que passou a compor o colegiado como membro titular (Of. 32/2018-BLPRD).

Secretário(a): Mariana de Abreu Cobra Lima
Reuniões: Terças-Feiras 14h:30 min -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PROS-DF)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (8)

RELATOR:  VAGO 
 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Valdir Raupp    (3)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (3)

Senador  João Alberto Souza    (3,6,9)

 1.    VAGO    (6,14)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)

  VAGO    (7,12)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (11)  1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (13)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)  1.    VAGO    (5,10)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Lindbergh Farias e Paulo Paim foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 15/2017-
GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 13/2017-BLSDEM).
3. Em 10.03.2017, os senadores Valdir Raupp, Hélio José e Kátia Abreu foram designados membros titulares, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº
43/2017-GLPMDB).
4. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
5. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Thieres Pinto, membro suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 28/2017-BLOMOD).
6. Em 28.03.2017, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor o colegiado como titular, passando a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 82/2017-
GLPMDB).
7. Em 04.04.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. nº 111/2017-GLPSDB).
8. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Hélio José e Wellington Fagundes, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CSF).
9. Em 05.04.2017, o senador João Alberto Souza foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 93/2017-GLPMDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 29.06.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular e o Senador Otto Alencar, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. nº 36/2017-BLDPRO).
12. Em 28.08.2017, o Senador Dalirio Beber deixou de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Social Democrata (Of. 197/2017-GLPSDB).
13. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
14. Em 23.02.2018, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor, como suplente, a comissão, pelo PMDB (Of. 20/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 61 33034440
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (12)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Airton Sandoval (PMDB-SP)  (12)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
  VAGO    (10,21)

Senador  Airton Sandoval    (10)

Senador  Dário Berger    (10)

Senador  Romero Jucá    (10)

 1.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (18)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PODE-PI)   (18)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (7,20)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (9)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (9)

 1.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (17)

 2.  Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (17)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (19)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (1)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2,13)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (8,15,16)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,14)

 1.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (16)

 2.     

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Transparência e Governança Pública" (CTG) para
"Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor" (CTFC).
1. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
11/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
27/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Randolfe Rodrigues e Cristovam Buarque foram designados membros suplentes pelo Bloco Socialismo e Democracia,
para compor o colegiado (Memo. 28/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa e Jorge Viana, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo.
14/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Dalírio Beber foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 41/2017-GLPSDB).
6. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
7. Em 21.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. nº 101/2017-GLPSDB).
8. Em 23.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Fernando Collor foram designados membros titulares, pelo Bloco Moderador, para compor o
colegiado (Of. nº 35/2017-BLOMOD).
9. Em 23.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Gladson Cameli foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia
Progressista, para compor o colegiado (Memo. nº 1/2017-BLDPRO).
10. Em 31.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Airton Sandoval, Dário Berger e Romero Jucá foram designados membros titulares, pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. 40/2017-GLPMDB).
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11. Em 04.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Memo. 54/2017-GLBPRD).
12. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira e Airton Sandoval, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CTFC).
13. Em 06.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado, em
substituição à Senadora Lídice da Mata (Memo. 41/2017-BLSDEM).
14. Em 10.04.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Fernando
Collor, pelo Bloco Moderador (Of. nº 41/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 26.04.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Lopes, membro suplente, para compor o colegiado,
pelo Bloco Moderador (Of. nº 57/2017-BLOMOD).
17. Em 14.06.2017, os Senadores Ana Amélia e Wilder Morais foram designados membros suplentes, para compor o colegiado, pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo. nº 29/2017-BLDPRO).
18. Em 08.08.2017, os Senadores Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Elmano Férrer foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria
(PMDB) no colegiado (Of. 163/2017-GLPMDB).
19. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Quartas-feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO

Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 27 de junho de 2017.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Pedro Chaves (PRB-MS)  (8)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Senador  Airton Sandoval   (SP)

Senador  João Alberto Souza   (MA)

Senador  Romero Jucá   (RR)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (16)

 1.  Senador  Jader Barbalho   (PA)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (AM)

 3.    VAGO    (15)

 4.        (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (14)

 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

 3.  Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2,3,9,12)

Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (2,3)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,5,13)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  José Pimentel   (PT-CE)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 2.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (10,11)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7,17)

 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
Senador  Roberto Rocha  (PSDB/MA)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. O Senador Elmano Férrer renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, eleito na Sessão do Senado Federal de
30.05.2017, nos termos do MEMO nº024/2017 - GSEFERRE, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
2. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
3. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
4. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
5. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
6. A Senadora Fátima Bezerra renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleita na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OF.nº69/2017 - GSFBEZER,lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
7. O Senador Telmário Mota renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleito na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OFÍCIO/GSTMOTA/012/2017, lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
8. Os Senadores João Alberto Souza e Pedro Chaves foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente do Conselho na 1ª Reunião de
2017, realizada em 06.06.2017.
9. O Senador Ivo Cassol renunciou à vaga de 1º Titular do Bloco Parlamentar Democracia Progressista no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar,
para o qual foi eleito na Sessão do Senado Federal do dia 31/05/2017, nos termos do Ofício nº220/2017 - GSICAS, lido na Sessão do Senado Federal
de 08/06/2017.
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10. O Senador Wellington Fagundes renunciou à vaga de Titular do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Of. Nº 074/2017 -
BLOMOD, datado de 14.06.2017, lido na sessão do Senado Federal do dia 19.06.2017.
11. O Senador Telmário Mota foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do Ofício nº
75/2017-BLOMOD, de 14.06.2017.
12. O Senador Gladson Cameli foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do
Memorando nº 26/2017- BLDPRO, de 08.06.2017.
13. Eleito membro suplente na Sessão do Senado Federal de 27.06.2017, nos termos do MEMO nº 034-BLDPRO/2017.
14. O Senador Cássio Cunha Lima foi eleito membro suplente do Conselho, conforme Of. nº 170/2017-GLPSDB, subscrito pelo Líder do PSDB, Senador
Paulo Bauer, lido na Sessão do Senado Federal de 04 de julho de 2017.
15. O Senador Hélio José renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Memo GSHJOSE nº 07-245/2017,
lido na sessão do Senado Federal de 05/07/2017.
16. O Senador Hélio José foi eleito membro titular do Conselho, conforme Of. GLPMDB nº 125/2017, subscrito pelo Líder do PMDB e do Bloco da
Maioria, Senador Raimundo Lira, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.
17. O Senador Cidinho Santos foi eleito membro suplente do Conselho, conforme OF. nº 081/2017 - BLOMOD, subscrito pelo Líder do Bloco
Moderador, Senador Wellington Fagundes, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

REDE
   

PRB
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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Atualização:  08/02/2017
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTC-AL)
 

MEMBROS

PTB
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

PMDB
Senador  Romero Jucá   (RR)

      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  01/06/2017
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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Atualização:  11/11/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  31/01/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303.5258

Fax: 3303.5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  18/10/2016
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

PRTB
   

Atualização:  11/11/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:  
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO

    VAGO   PMDB  

    VAGO   PMDB  

    VAGO   PT  

    VAGO   PSDB  

    VAGO   PSD  

Atualização:  03/02/2017

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO

  PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de

2005 )

SENADOR CARGO

Senador Renan Calheiros  (PMDB-AL) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de

2011)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PTC
   

PODE
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Atualização:  29/11/2016
Notas:
*. Vagos (Art.17, caput, da Res. 42/2010).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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16) COMENDA ZILDA ARNS
(Instituída pela RSF 21/2017, em 26/10/2017)

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PROS
   

REDE
   

PSC
   

PRB
   

PTC
   

PODE
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17) COMENDA DO MÉRITO FUTEBOLÍSTICO ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
Número de membros: 19 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

DEM
   

PCdoB
   

PDT
   

PMDB
   

PPS
   

PP
   

PRTB
   

PRB
   

PROS
   

PSC
   

PSD
   

PSB
   

PTB
   

PTC
   

PR
   

PSDB
   

PT
   

PODE
   

REDE
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18) CONSELHO DO PRÊMIO JOVEM EMPREENDEDOR
(Resolução do Senado Federal nº 31, de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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19) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

DEM
   

PCdoB
   

PDT
   

PMDB
   

PP
   

PPS
   

PR
   

PRB
   

PSB
   

PSD
   

PSDB
   

PT
   

PTB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  01/06/2016
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20) COMENDA NISE MAGALHÃES DA SILVEIRA
(Resolução do Senado Federal nº 43 de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PDT
   

PSB
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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